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RESUMO 

Na localidade do ABC paulista estã concentrado o maior 

parque fabril brasileiro, principalmente pela presença de 	fi- 

liais das grandes industrias automobilísticas mundiais, o 	que 

lhe confere uma situação política e geo-económica muito impor-

tante. 

Procurou-se verificar se os movimentos sociais dos me 

talUrgicos do ABC paulista ocorridos em 1978 e 1979, lograram 

iniciar um processo de crise do autoritarismo organizacional. 

A crise implica em uma transição de uma situação pa-

ra outras situações possíveis. Ficou definido que a crise tan-

to pode levar a um reforço na estrutura autoritãria aumentando 

a repressão ou disfarçando-a através de diversos instrumentos, 

como pode levar a uma alteração na estrutura autoritãria atra-

vês de uma democracia direta. 

Definiu-se que são três as principais 	característi- 

cas do autoritarismo organizacional em seu aspecto mais radi- 

cal: a) relações de poder unilaterais e coercitivas; b) 	acen- 

tuada distinção entre dirigentes e dirigidos; c) 	heterogestão 

revelada em seu aspecto unidimensional. 

Verificou-se que trabalhadores do ABC paulista, che-

garam a desagregar a estrutura dentro da qual se expandiram, pro 

votando uma crise no autoritarismo organizacional: 

a) porque conseguiram, ainda que momentaneamente,de 

finir e realizar seus interesses objetivos espe-

cíficos; 

b) porque transpuseram uma legislação autoritãria e 

institucionalizaram uma relativa aproximação en-

tre as classes, obtendo acordos e reafirmando sua 

condição de classe antagónica; 
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c) 	porque questionaram a gestão autoritária, propon 

do uma forma alternativa de gestão visando a im-

plementação de uma democracia industrial. 

Os rumos do processo de crise iniciado pelos metalúr 

gicos não podem no entanto, ser definidos aprioristicamente, 

porque, como se disse no inicio, há dois caminhos possíveis:al 

terar ou reforçar a estrutura existente. 

A crise pode ter como diretriz a autogestão e,portan 

to, através de um processo evolutivo, definido por Rosa Luxem-

burgo, Anton Pannekoek, Antonio Gramsci e Norberto Bobbio, le-

var ã democracia direta. 

A crise pode também levar ã co-gestão na fabrica, ã 

uma democracia burguesa, autoritária, que buscará promover a he 

gemonia política da burguesia vacilante. 

Como são os homens que fazem a história e como os ru 

mos desta crise apenas podem ser definidos na evolução histOri 

ca, tais rumos dependerão dos resultados das práticas das cias 

ses em luta. 

José Henrique de Faria 
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ABSTRACT 

The São Paulo ABC region is the 	largest 	industrial 

region of Brazil, mainly due to the presence of branches of big 

multinational car industries; thus its great political and geo 

economic importance. 

The crisis implies a transition from a given sitúation 

to other possible situations. It was determined that the crisis 

either leads to a reinforcement of the authoritarian structure 

increasing repression, or covering it in various manners or 

to a change in the authoritarian structure by way of direct 

democracy. 

Three basic characteristics of organizacional autho-

ritarianism were defined: a) unilateral/forcefull power rela-

tions; b) accentuated differences between rulers and the ruled; 

and c) management by others (as opposed to self-management). 

Power was defined as the capacity of a social class 

to achieve its specific objective interests, even when meeting 

resistence from other classes and despite the structural levels 

on which this capacity is based. 

It was verified that the ABC region's workrs managed 

to disrupt the structure within which their movement grew,thus 

provoking a crisis in the organizational authoritarianism.This 

was so because: 

a) they managed - even if only momentarily - to defi 

ne and achieve their specific objective interests; 

b) they went beyond the limits of the 	authoritarian 

legislation, institutionalizing therefore a rela-

tive approximation between classes, obtaining 	a- 

greements with the ruling classes, and reaffirming 

their condition of antagonic class; 

c) they questioned the authoritarianmanagement system, 

proposing an alternative form of management which 
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aims at the implementation of an industrial demo-

cracy. 

The consequence of this crisis which was initiated by 

the metalworkers can not, however, be defined a priori,because 

- as was pointed out in the beginning - there are two possible 

ways of resolving it: by altering or by reinforcing the present 

social structure. 

The crisis may have self-management as a guideline, 

and thus - through an evolutionary process (as defined by Rosa 

Luxemburg, Anton Pannekoek, Antonio Gramsci and Norberto Bob-

bio) - bring about direct democracy. 

The crisis may also lead to industrial co-management, 

to an authoritarian Bourgeois democracy which will try to pro-

mote the political hegemony of the vacilant sector of the Bour 

geoisie. 

Since it is men who make History, and since the outcome 

of this crisis can only be defined by historical evolution,its 

final result will depend on the results of the social practises 

of these classes in struggle. 
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INTRODUÇÃO E COLOCAÇÃO DO PROBLEMA 

A questão do autoritarismo no ambito das organiza-

ções, vem recebendo as atenções dos estudiosos organizacionais 

sob os mais diferentes ãngulos paradigmaticos das ciências hu 

manas, muito embora a Teoria Geral da Administração,refletindo 

o autoritarismo, não tenha se ocupado dele de forma satisfatõ 

ria.(1)  Questão complexa, que se coloca diante do pesquisador 

interessado em penetrar a fundo na problemática ampla e desa-

fiadora em que se constitue, o autoritarismo organizacional ex 

trapola a visão internalizada das organizações, na medida mes 

mo em que envolve as relações sociais, políticas e econOmicas. 

Deve, destarte, ser analisada, ao mesmo tempo, na organização, 

enquanto pratica da administração, e fora dela, enquanto rela-

ções de classes, porquanto a organização configura-se como /o-

cu4 onde as classes definirão e realizarão seus interesses ob-

jetivos específicos. 

Ao tempo em que propostas democratizantes, enquanto 

obstaculização do autoritarismo, emergem com vigor na literatu 

ra sociolõgica e política hodierna, encontrando eco em uma par 

te da sociedade civil, a questão do autoritarismo organizacio-

nal (e sua possível crise) permanecem nebulosa no ãmbito espe-

cifico da administração, motivando, assim, o esforço para o es 

tudo que se pretende realizar. 

As reações ao autoritarismo organizacional, histori 

camente analisando, tem tomado a expressão de movimentos arti-

culados pela classe trabalhadora, enquanto resposta ã explora 

ção econômica, ã repressão política e ã dominação ideolOgica. 

Assim este trabalho vai procurar verificar se os movimentos dos 

metalúrgicos do ABC paulista de 1978 e 1979 geraram o inicio 

de um processo de crise do autoritarismo organizacional, enten 

dido este como as evidências de uma fase de transição de uma 

situação social, política e econômica, a nivel de organizações, 

em que foram abaladas as estruturas autoritárias, muito embora 

tais estruturas não tenham sido necessariamentesubstituidaspor 

outra(s). 
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Não se trata de uma questão nova (o que não signifi 

ca, no entanto, que não seja atual e que não continue a desafi 

ar os que tentam compreendê-la) mas, isto sim, de uma questão 

raramente explorada com a devida profundidade na administração, 

que é, em Ultima análise, o compromisso que assume o presente 

estudo. 

E proveitoso salientar que a organização sindical 

tem sido encarada historicamente, nos paises industrializados, 

como uma parte de um movimento maior - movimento operário- que 

se caracterizou enquanto tal como resposta ã revolução industri 

al*. Assim, o termo movímento aparece aqui em lugar do termo 

gteve, na medida em que aquele remete ã noçãode organização da 

classe trabalhadora no intuito de engendrar as ações necessãri 

as ã defesa de seus interesses relativamente autOnomos, enquan 

to este significa a materialização do poder ao nivel político, 

quando os demais instrumentos - negociação, jogo de influências, 

aspectos legais, etc. - não lograram atingir seus desideratos. 

A greve, como demonstração ostensiva de poder da classe traba 

lhadora, esta inserida no movimento mas não o constitue por 

si só: ela surge como último recurso da classe no intuito de e 

xercer sua capacidade de realizar interesses objetivos especí-

ficos nas instãncias do econOmico, do político e doideolOgico, 

embora não se manifeste com a mesma intensidade nestes tres ni 

veis. 

Cabe, destarte, verificar se os movimentos dos meta 

1Grgicos deram inicio a um processo de crise do autoritarismo 

na organização, enquanto pratica da administração, efora da or 

ganização, enquanto relações de classes, encarados em uma tota 

lidade analítica - não em níveis regionais - que, em uma pers- 

* Este raciocínio foi defendido por Mauricio Tragtenberg por o 
casião do "Seminário Sobre o Relacionamento Sindicato-Empre-
sa: uma abordagem sOcio-política", apresentado no PPGA/UFRGS 
em 1978. Neste seminário, Tragtenberg examinou os Sistemas 
sindicais do capitalismo desenvolvido (modelos norte-america 
no, frances, italiano, alemão e ingles), o sindicalismo revo 
lucionãrio da Espanha e o movimento operário brasileiro. 
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pectiva dinamica, constituem-se em níveis de complexidade pra-

tica e teõrica em graus diferenciados: é possível, assim, ocor 

rer crise no autoritarismo organizacional, em sua totalidade, 

embora no ambito interno (ou externo) da organização este fenõ 

meno não se ter verificado. 

Pretende-se alcançar com este estudo a difusão da 

compreensão de um problema critico com o qual se defrontam, tan 

to os dirigentes e administradores de organizações empresari-

ais,como os de organizações de trabalhadores. E, portanto, uma 

tentativa de contribuir para a ptaxí3 administrativa das orga-

nizações formais e para as relações de classes que. estas com 

portam, no que se refere aos aspectos estruturais que, em Ul-

tima analise, determinam os comportamentos dos atores sociais 

nela envolvidos; com isto buscar-se-a superar asconcepções sim 

pltstas que negam os conflitos em favor da identidade de inte-

resses, ou que encaram os conflitos organizacionais como sinto 

ma de chaga social, trazendo a discussão a noção de que as re-

lações entre os atores sociais são pautadas pela diversidade de 

interesses que, sendo inerentes ãs organizações, são legitima-

das em estruturas que postulam uma situação não-autoritaria,is 

to é, uma situação na qual cada classe deve ter legitimOda sua 

capacidade de realizar seus interesses objetivos específicos, 

gerando valores institucionais capazes de sustentar uma convi-

vencia eminentemente democráticas 

A justificativa teõrica deste estudo esta em ultra-

passar a visão dos que "fazem repusar o 'milagre do crescimen-

to' nas virtudes objetivadas no capital 'em si mesmo':os inves 

timentos (...), se bem orientados por critérios técnicos resul 

tam no progresso e no aumento da riqueza nacional"
(2)

, bem co-

mo, em superar a tese da super-exploração, que se encontra tam 

bem expressa na Teoria Geral da Administração, que supõe que 

"os frutos do crescimento derivam quase só" do suor dos traba-

lhadores, do baixo nível de remuneração, damarginalização cres 

cente de uma parcela da populaç3o,do sub-emprego, etc."
(3). Co 

mo argumenta Fernando H. Cardoso, a primeira porque minimiza e 

ideologiza os aspectos sociais e políticos do crescimento capi 



talista, onde o arrocho (disciplina) salarial 	surge sobre uma 

dita base técnico-racional que serã compensada pelo inevitãvel 

(embora sempre postergado) banquete da consumação final do êxi 

to do modelo, em que todos (dirigentes e trabalhadores) pode- 

rão regozijar-se pela glutonaxía geneta/ízada; a segunda, por 

que a acumulação é vista apenas como o resultado direto da coa 

ção sobre a classe trabalhadora. Em ambas, que não se excluem, 

os resultados sociais e políticos deste desenvolvimento repres 

sivo são, a nível organizacional, expressões do autoritarismo, 

onde o enriquecimento crescente de uns poucos é conseguido com 

o empobrecimento da maioria. 

A tentativa de mostrar que os movimentos engendra-

dos no intuito de realizar interesses relativamente autônomos, 

por parte da classe trabalhadora, não se inserem nos pressupos 

tos fatalísticos dos discursos sobre as relações sociais con-

flitivas, encontra apoio no fato de que enquanto não se compre 

ender a natureza do autoritarismo, dificilmente poder-se-a ins 

titucionalizar uma ordem que seja compatível com uma real de-

mocratização, uma ordem que parta da diversidade e da heteroge 

neidade e que busque formas de convivência arraigadas em valo-

res que sejam capazes de criar uma Nação, tolerando e legiti-

mando conflitos. Fora deste prisma, poderã haver um Estado for 

te, um empresariado ativo , mas um povo que trabalha sob a pres 

são da necessidade de sobreviver
(4)  

Torna-se imperioso, por conseguinte, que dirigentes 

e administradores, principalmente os de organizações empresa-

riais, compreendam que o capital, 

"se bem expresse diretamente uma relação soci 
al de exploração. Implica, quando o capitaliJ 
mo avança, tanto o uso de tecnologias como a 
produção de excedentes que dão vida e dinamis 
mo a setores não produtivos da-sociedade ( e 
que) o nervo do capitalismo avançado baseia-
se na extração da mais-valia relativa (decor 
rente do progresso técnico e não da super-e7( 
ploração da jornada de trabalho)e na competi 
ção (embora oligopOlica)entre produtores"(5):-  

Assim, dado o fato de que o fenômeno organizacional 
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a ser examinado não esta restrito ao ambito interno das organi 

zações, mas as extrapolam em um movimento dinãmico de delimita 

do contexto, a teoria de administração disponível ao pesquisa-

dor mostra-se insuficiente (e quando não, ineficaz) para ofere 

cer o devido respaldo a uma analise que apanhe as ligações que 

interferem diretamento no problema em foco. Surge, destaforma, 

a necessidade de se buscar conceitos e instrumentos analíticos 

multidisciplinares, sem os quais não é possível captar a con 

tribuição que pretende oferecer este estudo para a administra 

ção. Além disto, e bom que se diga, ha um esforço para manter 

o enfoque teõrico na especificidade do problema, levando-se em 

consideração a realidade pesquisada; se não ha, aqui e agora, 

o atrevimento de se engajar em outras vertentes mais ousadas -

que de qualquer modo estarão implícitas a um examemais atento-

é porque este estudo pretende ser, antes de mais nada, um ini-

cio e não, um fim. O projeto intelectual do pesquisador, seu 

compromisso , com a comunidade cientifica, ensaia seu primeiro 

passo e não se esgotara, com certeza, apenas nele. 

A justificativa pratica repousa basicamente em dois 

polos: a.) na captação de instrumentos multidisciplinares para 

a pnax414 administrativa, no que tange, principalmente,a gestão 

de recursos humanos, salientando-se as implicações alienantes 

da heterogestão autoritária, em favor de uma forma de gestão 

calcada nos pressupostos da democracia direta; b.)las sugestões 

para novas pesquisas que devem surgir nas fronteiras em que es 

te estudo limitar-se-a. 

Todo o esforço esta calcado na perspectiva de que o 

exame das experiências histõricas, dos paísesindustrializados, 

mostra que as crises nas relações autoritárias entre o capital 

e o trabalho - da qual resultou a integração da classe traba-

lhadora no cenarió econOmico e político da sociedade - não se 

trata de um fatalismo e não é tampouco irreversivel
(6)

. Nota-

se que, por uma série de fatores que variaram de situação para 

situação, em todos os casos os trabalhadores se organizaram no 

intuito de defender seus interesses objetivos específicos, dan 

do inicio a conquista de direitos político-sindicais que permi 
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tiram estabelecer, com a classe dirigente,uma forma de relacio 

namento que obstaculizou embora não tenha impedido totalmen-

te - as ações arbitrarias destes. Isto se deve ao fato de que 

a classe trabalhadora (em alguns de seus segmentos mais repre-

sentativos) organizou-se - comportando-se, portanto, como cias 

se - adquirindo consciência de sua função social que, por seú 

turno, desembocou na conquista - e não na outorga de favor- da 

capacidade de realizar seus interesses relativamente autOnomos 

na instancia do econOmico, do político e do ideológico. Tais  

conquistas, é verdade, variaram de pais para paispostrando que 

as alternativas políticas propostas pela classe dominante para 

o conjunto da sociedade, atrasaram ou adiantaram consideravel-

mente as mudanças, mas nao as interromperam(), dialeticamente 

examinado. 

Assim, as diversas experiências pelasquais passaram 

os países considerados desenvolvidos - e que se encontram em 

posições modelares nos aspectos econômicos político e social 

para os analistas hodiernos, malgrado suas naturais imperfei 

ções - mostram que o abalo na instancia do econômico, do poli 

tico e, em alguns casos, do ideológico, provocou uma crise nas, 

então, estruturas autoritãrias ensejando, como ainda ocorre a- 
- 

tualmente, reformulações que atendem as novas expectativas, em 

bora em outros países as estruturas autoritãrias tenham sido 

substituidas por outras tão ou mais autoritãriasdo que aquelas 

que as precederam
(8) 

O que se pode retirar destas experiências, entre ou 

tros fatores, é que uma classe emergente desagrega a estrutura 

dentro da qual ela se expande, não obstante tal fato não poder 

ser tomado como se fosse uma função natural e implacãvel. Mes- 

mo assim, para que a desagregação ocorresse, foi 	necessãrio - 

embora não suficiente - que se formasse nas classes 	trabalha- 

doras a consciência de sua função social e que as classes se 

comportassem enquanto tal, para que a fase de transição que a-

balou as estruturas autoritãrias fossem engendradas pela ação 

coletiva dos atores sociais que a ela se opunham e que busca-

ram sua transformação em prol de um remanejamento estrutural 
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que lhes permitisse, então, definir e realizar seus interesses 

relativamente autônomos na instancia do político, do econOmico 

e, como no caso daFrança, do ideolõgico
(9) 

Muito embora os abalos estruturais não tenham ocor-

rido antes que a classe trabalhadora adquirisse certa organiza 

ção e consciência de sua função social, não se chegou,de fato, 

configuração de mudanças radicais tão a gosto dos que pensam 

os trabalhadores como classe redentora: na Rõssia,por exemplo, 

a revolução levou a um autoritarismo singular
(10)

e As mudanças 

contudo, ao contrario dos temores infundados, acabaram por le-

var a maioria dos países em que se deram tais conquistas, a um 

desenvolvimento econOmico, político e social que superou, pelo 

menos, o autoritarismo radical. 

A contratação entre capital e trabalho,que era basi 

camente unilateral, cedeu lugar a uma composição efetiva entre 

as partes distintas (embora ainda existam imperfeições nos con 

tratos de trabalho) e que desembocou, historicamenteop reconhe 

cimento legal dos sindicatos livres e ativos como expressão do 

apoio .institucional ã classe trabalhadora. Mesmo em se consi-

derando que o movimento sindical não esgota o movimento opera-

rio, como de fato mostram as experiências histõricas, as lutas 

salariais (econOmicas), as reivindicações por melhores condi-

ções de trabalho (políticas) e as articulações de partidos po-

líticos representativos da classe (ideolOgicas) surgiram atra 

vés de movimentos operãrios sindical e politicamente poderosos, 

fazendo com que o valor da capacidade de trabalho lograsse uma 

èxpansão, na medida em que novos produtos diversificaram e ex-

pandiram o consumo das classes possuidoras. O capital, assim, 

incorporando os avanços da ciência e transformando-os em novos 

valores de uso, despertou novas necessidades e desdobrou as an 

tigas, fazendo com que o padrão de vida dos trabalhadores se am 

pliasse
(11)  

Te-se claramente por aí, que não hã uma classe reden 

tora e que as mudanças conquistadas visaram a atender as aspi-

rações da classe trabalhadora de: a.) exercer sua capacidadede 

definir e realizar seus interesses objetivos específicos; b0) 
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participar ativamente do processo do desenvolvimento econômico, 

político e social; c.) fazer-se representar, democraticamente, 

no processo de direção da sociedade civil; d.) evitar ter de 

trabalhar sob a pressão da necessidade de sobreviver; e.) tro 

car o medo gerado pela coerção, por divergências e conflitos 

inerentes ã qualquer sociedade desenvolvida e não totalitãria. 

Trata-se, então, de compreender que a histeria - leve a que ru 

mo levar não se faz por obra do acaso ou pela benevolência dos 

que se acreditam seus mentores, e nem é possível entendê-la pe 

la supressão pura e simples das tendências estruturais. 

As mudanças nas relações autoritãrias entre o capi-

tal e o trabalho, se bem atingiu a sociedade como um todo, te-

ve reflexos menos intensos, porém não menos efetivos, no ãmbito 

das organizações, enquanto locais onde as classes definem e rea 

lizam seus interesses específicos. Com  efeito, ao nível das or 

ganizações formais, o que se pode retirar destas experiências 

históricas nos países desenvolvidos é tambémsignificativo quan 

to ao autoritarismo organizacional, em seu aspecto mais radi-

cal: exercício de poder unilateral e eminentemente coercitivo; 

acentuada distinção dirigente-dirigido; e heterogestão revela-

da monistica. E bom que se enfatise que estas tres caracterís-

ticas não se excluem, antes se completam e se interelációnam, 

determinando o autoritarismo organizacional. As experiências 

histericas mostraram então que: a.) o exercício de poder unila 

teral e eminentemente coercitivo, deixou de ser um privilégio 

da classe dirigente para tornar-se, de fato, relações de poder, 

com todas as implicações dai decorrentes; b.) a heterogestão re 

velada monistica, cedeu lugar a novas formas de gestão que, não 

obstante as criticas pertinentes que atualmente se fazem, supe 

raram o legado taylorista, o legado da Escola de Relações Huma 

nas e o legado behaviorista da administração; 	c.) a acentuada 

distinção entre as classes dirigentes e dirigidas 	resultou em 

uma visível aproximação através de novos valores, mormente ins 

titucionais, que foram capazes de dar o necessãrio lastro a uma 

maior interação, com proveito para ambas as classes, muito em-

bora continuem distintas, conflitivas e com interesses hetero-

gêneos - o que é natural em uma gestão democrãtica. 
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oportuno salientar, no entanto, que estes fatores 

formam uma das vãrias vertentes do desenvolvimento das organi-

zaçoes e, portanto, não o esgotam. 

Assim, para que se possa verificar convenientemente 

o problema delimitado, a hipOtese - histõrica - com a qual tra 

balhar-se-ã é a de que os trabalhadores, na medida em que se ar 

ticulam, se organizam e agem como classe, ou seja, na medida em 

que engendram ações necessãrias ã defesa de seus interesses ob 

jetivos específicos a nivel das estruturas econOmicas (através 

de reivindicações por aumentos salariais além dos índices ofi-

ciais, através do estabelecimento de piso salarial significati-

vamente superior ao salãrio mínimo vigente, através de novas 

formas de reajustes salariais, etc.), política (através de gre 

ves, através de reivindicações por melhores condições de traba 

lho, por estabilidade do trabalhador no emprego, pela redução 

da jornada de trabalho, pela legalização da figura do delegado 

sindical, etc.) e ideolõgica (através de difusão de ideias de 

cunho trabalhista, via propostas que buscam: promover articula 

ções de partidos políticos, pleitear reformas nas estruturas e 

conOmicas e sociais de significativa alteração face as estrutu 

ras vigentes, redefinir as bases de apropriação do excedente e 

conomico, etc.), podem gerar uma crise no autoritarismo organi 

zacional. 

Dito de outra forma, os trabalhadores, na medida em 

que agem como classe organizada, podem fazer com que: a.) o e 

xercício do poder unilateral e eminentemente coercitivo deixe 

de ser um privilégio da classe dirigente, através do qual ela 

impõe as concessões na instãncia do econOmico e do político , 

com o respaldo da dominação ideolõgica, para transformar-se e-

fetivamente em relações de poder, nas quais a classe trabalha-

dora pode conquistar e realizar seus interesses relativamente 

autOnomos nas estruturas mencionadas; b0) a heterogestão reve-

lada em seu aspecto monístico (heterogestão autoritãria) seja 

questionada em favor de uma forma de gestão na qual a classe 

trabalhadora tenha seus interesses defendidos pela representa 

cão, ou pela participação direta; c.) a acentuada distinção di 
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rigente-dirigido resulte em uma aproximação das classes pelo 

questionamento de novos valores capazes de darem lastro a uma 

maior interação de ambas as classes, ainda que conflitos e in-

teresses heterogêneos subsistam - o que e perfeitamente natu-

ral. 

O trabalhador, enquanto ator social, é visto aqui 

como classe na proporção em que desenvolve sua própria organi-

zação em grande escala, que pode ser através de associaçoes,ou 

de partidos políticos, ou de sindicatos trabalhistasativos,ou 

de outras formas de organização, necessãrias (embora não sejam 

suficientes) a que se fomentem as identificações aos níveis es 

truturais e que promovam a consciência de sua função social. Es 

tas identificações e a consciência da função social - advindas 

da capacIdade progressivamente manifesta de realiza-interesses 

objetivos específicos, mesmo contra possiveis resistências e a 

despeito do nivel estrutural em que tal capacidade esteja fun-

damentada - desembocam, numa relação dinãmica de anãlise,em mo 

vimentos relativamente organizados que, por sua própria finali 

dade, abalam as estruturas autoritãrias. A obtenção desta capa 

cidade, por sua vez, é proveniente das transformações que se 

fundam principalmente em causas internas de seu desenvolvimen 

to, advindas de fatores externos paulatinamente incorporados e 

absorvidos pela classe trabalhadora. 

O objeto de pesquisa refere-se aos movimentos engen 

dradôs pela classe trabalhadora como resposta ao autoritarismo 

organizacional. Neste, a unidade de anãlise, como já" foi men-

cionado, reporta-se aos movimentos de uma categoria proffssio 

nal (metalúrgicos) da classe trabalhadora em um dado contexto 

(região do ABC paulista) e em uma especifica situação temporal 

(1978-1979), onde a perspectiva histOrica não seja desprezada. 

O ABC paulista compreende as cidades de Santo André, 

São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul, todas no Estado de 

São Paulo; muito embora a imprensa venha, de um modo geral, re 

ferindo-se ao ABCD paulista - incluindo a localidade de Diade-

ma - é oportuno ressaltar que para os efeitos deste estudo, en 

quanto delimitação da unidade de anelise, São Bernardo do Cam 
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po inclue Diadema, na medida em que os metalúrgicos se agregam 

ai em uma só organização sindical: São Bernardo do Campo 

A escolha dos movimentos dos metallirgicosdo ABC pau 

lista como unidade de analise, vale enfatisar, não implica na 

escolha de uma amostra, mas em uma situação especifica que des 

pertou o interesse do pesquisador, em virtude des2 constituir: 

a.) no primeiro movimento vigoroso e relativamente organizado 

apOs cerca de uma década de coação implícita, imposta pelo Ato 

Institucional n? 5 de dezembro de 1968; b.) em um movimento que 

não cumpriu os preceitos da Lei de Greve, nem as decisões da 

Delegacia Regional do Trabalho de São Paulo; c.) em movimentos 

que se repetiram em menos de um ano com repercuções maiS- amplas 

no segundo movimento; d.) em movimento que envolveu autorida-

des do Governo Federal, inclusive os Ministros (particularmen-

te o Ministro do Trabalho); e.) em movimento que contou com o 

apoio manifesto (via pronunciamentos ostensivos) :de entidades 

sindicais e de associações dos EEUU; f.) em movimento que, en-
volvendo a opinião pública nacional, sefviu de base para des-

pertar a discussão de novos projetos políticos-partidérios, e 

de estimulo para outros movimentos anélogos no restante do pa-

is, ambos jé latentes. 

Além disto, é importante ressaltar as condições par 

ticulares dos movimentos do ABC paulista: 

a.) trata-se de movimentos de uma categoria profis-

sional que jã representava em 1970 (de acOrdo com os dados do 

Censo Industrial da época), cerca de 36% dos trabalhadores da 

categoria metalúrgica do Estado de São Paulo e cerca de29% dos 

trabalhadores da categoria metalúrgica do Brasil; 

b.) foi na região do ABC paulista que, a 	partir de 

meados dos anos 50, começaram a instalar-se as grandes filiais 

das corporações fabris estrangeiras, corroborada com o ciclo de 

expansão do capitalismo verificado no período de 1969-73, onde 

o parque industrial do ABC experimentou notével 	crescimento , 

mormente pela concentração das principais fabricas de bens de 

consumo duréveis, particularmente a indústria automobilística; 
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c.) as pequenas oficinas, as pequenas fabricas - cu 

jos proprietarios mantem relações paternalistas com os emprega 

dos, o que, via de regra, dificulta a formação (no trabalha-

dor) de uma consciência de sua função social - embora represen 

tem cerca de 55% do numero de empresas que ocupam trabalhado-

res da categoria metalúrgica no ABC, empregam apenas cerca de 

3,5% destes trabalhadores na região (de acõrdo com os dados da 

EMPGSP - Empresa Metropolitana de Planejamento da Grande São 

Paulo); 

d.} cerca de 57% dos metalúrgicos trabalham em em 

presas com mais de mil operarios - que representam cerca de 4% 

das empresas do ABC que empregam trabalhadores desta categoria 

profissional - (de acOrdo com os dados da EMPGSP). 

Cabe, finalmente, uma Ultima observação.Enquanto al 

guns enfoques da teoria da organização tem procurado ultrapas-

sar o taylorismo, outros tem geralmente preservado, dogmatica-

mente, a infalibilidade do centralismo democrático, contempora 

neo do taylorismo
(12)

. E preciso, no entanto, postular uma vi- 
~ 
sao das organizações que não se atenha a uma realidade posai,- 

va desmontável. As concepções simplistas das organizações 	e 

dos fenômenos organizacionais, podem levar a entendimentos dos 

quais resultam, via de regra, verdadeiras panaceias. Não se cu 

ra, contudo, uma organização, mesmo que - na melhor das hipOte 

ses, diga-se de passagem - se conheça sua doença, pois a noção 

de cura implica na concepção grosseira de ilde onganízacíona/, 

de equilíbrio, de harmonia de interesses, tão a gosto dos her 

deiros do taylorismo, dos remanecentes da Escola de Relações Hu 

manas, do behaviorismo e do paradigma funcionalista do todo so 

cial expresso no enfoque sistêmico da Teoria Geral da Adminis-

tração(13). Isto se deve em virtude de que a saúde organizacio 

nal traz em seu próprio bojo sua doença, sua negação:os confli 

tos, a heterogeneidade de interesses, a alienação do sujeito di 

vidido, etc. Como a negação da organização traz, por sua vez, 

sua própria negação, e nesta perspectiva que a analise organi-

zacional deve ser realizada, ou seja, em função da negação (ne 

gativo formal) e da negação da negação (negativo absoluto): os 

UFRGS 
ESCoia de Administrado - Biblioteca 
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fenômenos organizacionais, encarados a partir de uma totalida-

de parcial, são duplamente trabalhados pela negatividade,em uma 

realidade histórica e não, transcendental. 

Este estudo, portanto, não tem a pretenção e tampou 

co a veleidade de se constituir em um receituãrio - pautado ou 

não pela infatibilidade - que aposta na crença de que tudo po-

de ser redutível a um sistema positivo, linear, no qual a rea-

lidade pesquisada seria desmontada, entendida e catada; preten 

de, ao contrãrio, contribuir, nos limites de sua validade meto 

dológica e teórica, para a compreensão de um fenómeno organiza 

cional, dentro de uma perspectiva histórico-estrutural. Para 

tal, este trabalho estã dividido em duas partes: a primeira re 

fere-se aos fundamentos teóricos do autoritarismo organizacio-

nal e a segunda parte diz respeito ao estudo dos movimentos dos 

metalúrgicos do ABC paulista em 1978 e 1979, sem perder de vis 

ta os antecedentes históricos destes movimentos. 
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PRIMEIRA PARTE: FUNDAMENTOS TEÓRICOS DO AUTORITARISMO 

ORGANIZACIONAL 

O autoritarismo "tem por objetivo princi 

pal o controle permanente do poder e a 

destruição da oposição, de qualquer oposi 

ção (...). O fracasso da política autori-

tãria g concebido sempre como decorrência 

de infiltração oposicionista em algum lu 

gar da realidade. A oposição pode estar em 

todo o lugar e assim, pela lógica autori 

tgria perversa, tudo deve ser vigiado e 

controlado". 

Vanderley Guilherme dos Santos 

"Ordem burguesa e liberalismo político" 
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A primeira parte deste estudo, o titulo() indica, vai 

procurar estabelecer os fundamentos teOricos do autoritarismo 

organizacional estruturalmente concebido. Como, presume-se, pre 

tende ser uma contribuição à teoria administrativa, procura a-

panhar os aspectos histOrico-estruturais e, invertendo o angu-

lo dos enfoques, penetrar no âmago desta teoria; ao longo dos 

quatro capítulos que compõe esta primeira parte, todas as ques 

tiies serão tratadas (a partir de um posicionamento critico) no 

âmbito da sociedade global - da politica, da economia, da ideo 

logia, do Estado, da histOria, etc. e, posteriormente, reestru 

turadas - analítica e tegricamente - no âmbito dasorganizações: 

é necessario verificar ate que ponto os varios enfoques da teo 

ria geral da administração carregam em seu bojo a lOgica do au 

toritarismo organizacional, a luz de uma analise critica mais 

ampla. 

Por que mais ampla? A teoria administrativa não se-

ria suficiente para tal análise? Não seria tal teoria, como a 

si mesmo se advoga, universal? 

E exatamente ai que se pretende atravessar a fronte! 

ra; se o momento da universalidade é o momento da unidade posi 

tiva de fato social, o momento da particularidade vai exprimir 

a negação daquele momento, enquanto a singularidade e o momen- 

to da unidade negativa, te/Sul-tante da ação de negatividade 

Lite a unídade poitíva de notma uníveta/*; em outros termos , 

a singularidade e a unidade negativa que resulta da ação de ne 

gação da particularidade sobre a unidade positiva do fato soci 

al (a universalidade); resumindo mais ainda - para satisfazer 

aos vícios esquematicos - a singularidade e a negação da parti 
cularidade (negativo absoluto; negacão da negação), que por seu 

turno é a negação da universalidade (negativo formal;negação), 

que e, a seu tempo, a unidade positiva do fato social. Tradu - 

* Cf. Hegel (Ciência da lOgica, Propedêutica filosófica, Feno-
menologia do espirito), Marcuse (Razão e revolução) e Lourau 
(Analise institucional). 
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zindo: o objetivo é, tomando a universalidadeda teoria adminis 

trativa, apresenta-la através o momento da particularidade,ten 

do como idéia-diretriz (enquanto aspiração não elaborada, en-

quanto compromisso intelectual) o momento da singularidade. 

E necessário considerar que na organização se produ 

zem modelos de comportamento, se mantem normas sociais, se in-

tegra a clientela no sistema total; na empresa não se organiza 

apenas (ou principalmente) o trabalho, a produção, o acréscimo 

dos rendimentos do serviço, mas se organiza um fragmentoda cia 

sificação social, das relações de poder e da luta de classes. E 

necessário enfatizar que tanto na fabrica, como na escola, no 

partido político, na associação esportiva, na universidade, en 

fim, nas organizações, aparece a transversalidade das funções 

sociais que são a produção e a educação - embora em diferentes 

níveis de consciência, conforme cada tipo de organização. Ora, 

com tais implicações é preciso, fundamentalmente, tentar supe-

rar a teoria administrativa, a qual, postulando uma espécie de 

unidade positiva da organização, suprime uma parte do objeto do 

conhecimento, ou seja, a negatividade que está em ação no sis-

tema global e em cada um dos elementos que o constituem*; embo 

ra esta teoria tenha o mérito de não dissimular suas orienta-

ções reformistas, modernistas (o que indica coerência de propo 

sito), fica impossibilitada de apreender totalmente o momento 

da organização, pois na medida em que toma o objeto real (geral 

mente a grande empresa) como objeto de conhecimento, seve obri -

gada a corrigir este empirismo através de diversas sistematiza 

ções**, ou usar o recurso de dados quantificáveis, o que lhe 

granjeia o qualificativo (ãs vezes merecido) de aba3tAata (em-

bora, e por isto mesmo, faça questão de se ocupar da jondtíca). 

As organizações não são redutíveis a sistemas posi-

tivos que basta desmontar para entender, são, isto sim, totali 

dades parciais e, por este aspecto, devem ser duplamente traba 

* Cf. Lourau (Analise institucional): especialmente pp.9-18. 

** Subjetivista em Crozier, acionalistas em Touraine, 	psicosso 

ciol6gicos em Mayo e Merton, funcionalistas em Parsons e seus 

seguidores 4,1Atemíco)5, etc. 
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lhadas pela negatividade. Sendo totalidades, trazem em si mes-

mas a negatividade formal, na medida em que todo o fato social 

positivo traz em si mesmo sua negação; sendo parciais, isto 

envolvidas pelo conjunto das formas de organização que consti-

tuem o sistema social, regidas por normas, leise regulamentos, 

podem entrar em opósição absoluta com o sistema, ou seja,podem 

ser duplamente negadas: a organização social não ê um fato pu-

ramente objetivo. 

Deste ponto de vista é que, procurando privilegiar, 

um assunto, dentretantos que se oferecem ao pesquisador, tenta 

rã se desenvolver a anãlise: os tres primeiros capítulos tra-

zem, ao mesmo tempo, universalidade e particularidade, enquan-

to o quarto capítulo se aventura a trazer os tres momentos ãto 

na, embora restrito a um assunto específico. 

O primeiro capítulo vai versar sobre as relações de 

poder, procurando discutir vãrios conceitos antes de tomar uma 

posição sobre uma dada noção que permita não só" apanhar o fato 

positivo (o autoritarismo), como sua negação ( a alienação).Na 

medida em que se questiona, na discussão dos conceitos, o mato 

do sobre o qual se assentam umas e outras noções e rejeita-se 

o método, procura-se não insistir, a pa3teníoAí, na discussão 

do método para assuntos subsequentes; assim, para analisar as 

relações de poder (também nas organizações), parte-se jã do con 

ceito (não formalista) definido. O assunto tratado no primeiro 

capitulo estã na base dos demais capítulos e do pró.prio estu-

do em si considerado. 

O segundo capitulo, não se limita apenas a identifi 

car o que define o autoritarismo com relação ãs classes sociais 

(examinando a sociedade de castas, estamental, a teoria das e-

lites), mas o que alcança sua particularidade, ou seja, o que 

o nega: o poder (com seus aspectos coercitivos e manipulado-

res). Isto permite verificar, no ãmbito das organizações, como 

se processa e quais as implicações da distinção dirigente-diri 

gido: ambos os aspectos (poder, enquanto repressão, e relações 

de classe, enquanto relações de poder) implicam heterogestão. 
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De fato, o terceiro capitulo busca, a partir da he-

terogestão, verificar as diferentes formas de gestão ( co-ges-

tão, cooperativas, conselhos operários e autogestão)e suas res 

pectivas negações formais; isto permite delimitar, teoricamen-

te, as implicações de cada forma alternativa de gestão enquan-

to opção possível ã classe trabalhadora. Neste capitulo fica 

claro que a autogestão é a negação absoluta do autoritarismo e, 

portanto, é a ideia-diretriz que movera as reflexões do capítu 

lo quarto. 

Com efeito, o quarto capitulo vai procurar, com ba-

se nas tres características examinadas nos capítulos anterio - 

res, aprofundar ainda mais os aspectos teõricos referentes ao 

autoritarismo em tendo a democracia direta (autogestão) como i 

dia-diretriz, procura estabelecer as noções a respeito de uma 

evolução gradativa para a autogestão (através de uma dialética 

política entre democracia representativa e democracia de base) 

e fundamentar, a partir daí, os elementos constitutivos de uma 

crise do autoritarismo organizacional: aqui se procura examinar 

a universalidade do fato social, sua particularidade (negativo 

formal) e singularidade (negativo absoluto), bem como levantar 

as noções que permitam verificar se há algum indicio deque do 

fato positivo (autoritarismo) á sua negação absoluta (democra-

cia direta), há alguma configuração (crise) de uma evolução gra 

dativa. 



CAPTTULO 1: AS RELAÇÕES DE PODER 

H 	
■ 

"... estar de posse do governo não e 

o mesmo que ter o poder..." 

Everardo Dias 

"HistOria das lutas sociais no Brasil" 
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O estudo do poder e, em conseqüência, 	das relações 

de poder, esta presente em obras de filõsofos antigos,como Pla 

tão(I), em obras de estudiosos clássicos, como Hobbes, Rousse-

au, Weber, Marx, entre outros, e em obras de autores mais re - 

centes, como Poulantzas
(2) 

 

As muitas obras sobre poder divulgadas recentemente 

no meio acadêmico e profissional* (destinadas a administrado - 

res de empresas), podem levar ã noção de que o estudo deste te 

ma remete a um modismo. Noção de todo ingá- nua e, quando não , 

gratuita, pois entre os marcos temporais referidos, a literatu 

ra a este respeito é vastíssima erelativamente •mensurãvel,qua 

litativamente e quantitativa, o que reflete,sobremaneira, a im 

portãncia do estudo do poder no contexto das relações sociais. 

Não obstante seja possivel catalogar atualmente vã 

rias noções diferentes de poder em função, basicamente, do mo-

mento histOrico e dos paradigmas teõrico-analíticos em que os 

autores mais conhecidos se fundamentaram, não é raro encontrar 

algumas confusões conceptuais que desvirtuam as noções torna -

das clássicas, encarando o poder como liderança, como capacida 

de de decisão, como e4paço geogta4íco em um escritõrio ou, o 

que é pior, atribuindo ao poder aspectos mílagtoo4 relaciona-

dos com objetos , ações de indivíduos, aparência fisica,40114414 

da natuteza, enfim, com conotações misticas. Ora, sendo o estu 

do do poder encarado como foco central deste trabalho,enquanto 

sustentação teOrica, mister se faz a adoção de um posicionamen 

to critico, a rejeição de concepções ingênuas e parciais e, so 

bretudo, a desmitificação de analogias vulgaresperniciosas que 

sao ao entendimento das relações sociais. 

Assim á que, ao longo deste capitulo, 	buscar-se-ã 

discutir, em forma de uma confrontação indireta, os conceitos 

tornados clássicos e os que, sendo atuais, daqueles são 	rema- 

* Algumas das obras mais utilizadas em cursos de formação pro-
fissional e alguns artigos publicados em revistas especifi-
cas para administradores, serão examinados neste capitulo. 
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nescentes, procurando extrair de um e de outro o que hã de es-

pecifico para os propósitos do presente estudo, observada - é 

claro - a coerência epistemológica. Para tal, o presente capi-

tulo será dividido em tres momentos: em primeiro lugar buscar-

se-ã, a partir de vários enfoques, chegar a uma noção do que 

seja poder, delimitando seu conceito; em segundo lugar tratar-

se-ã de examinar como ocorrem as relações de poder nos níveis 

estruturais destas relações, extraindo dai as formas como se ma 

nifestam, enquanto bases combinatórias de sua materialização; 

finalmente, no terceiro momento procurar-se-ã examinar as rela 

çoes de poder no âmbito das organizações formais, sendoai (não 

é demais enfatisar) o ponto crucial deste capitulo, em que se 

estará delimitando a primeira característica do autoritarismo 

organizacional. 

Os fundamentos teóricos em que este estudo estará a 

poiadó está, de certa forma, relacionado ao que será tratado no 

presente capitulo, jã que as demais características do autori-

tarismo, vale dizer,virão em decorrência do exame das relações 

de poder. Embora os conceitos não se constituam em novidades, 

acredita-se que a forma como serão encarados, além de se cons 

tituir, obviamente, em um embasamento teórico à anãlise do fe-

nomeno organizacional a que se propõe estudar, traga a tona um 

re-arranjo peculiar que poderá contribuir para o entendimento 

das organizações empresariais, servindo, inclusive, de refere- ri 

cia teórica para outros estudos. 
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1. NOÇÃO DE PODER 

Um dos paradigmas teOricos mais utilizados hodierna 

namente á o chamado enfoque sistêmico, sendo que as discussões 

em torno de sua validade nas ciências políticas, sociais e eco 

nOmicas tem sido bastante exploradas. A teoria dos sistemas, o 

riginando-se na corrente funcionalista, procura introduzir na 

área das ciências humanas, conceitos e terminologias subtrai-

dos da física, da biologia e da cibernética, seguindo os pres 

supostos de Bertalanffy(3) de que há uma tendência para que as 

várias ciências naturais e sociais se integrem. Resulta,dar, o 

fato de se encontrar, atualmente, termos como ínput, output , 

enttopía negatíva, 4eedbaek, homeo4ta4e dínamíca, etc,c(ro2 

racteristicas das organizações enquanto 4í,stema abento

(1 . N 

 

obstante, vale salientar que metáforas semelhantes vem sendo u 

sadas há muito tempo, sob a alegação da multidisciplinaridade 

das ciências. O cerne do enfoque sistêmico, a exemplo da teo-

ria funcionalista, esta em que a sociedade comporta relações 

de equilíbrio de integração, comodidade conceptual que, aliada 

ambigUidade epistemol6gica, pretende trazer á tona a ineficá 

cia dos estudos clássicos, recuperando as teorias conservado - 

ras de Emile Durkheim(5)  e August Comte(6), em uma interpreta-

ção ideolOgica dos fenômenos sociais que intenta escamotear o 

real pela valorização de interesses puramente particulares(7)  

Tais nuances, obviamente, estão presentes no que se 

refere á noção de poder, sendo que neste particular os teóri-

cos dos sistemas ou acabaram por minimizar o significado deste 

conceito, ou buscaram redefini-lo para enquadrá-lo em suas con 

cepções teóricas, ou - o que é pior - fizeram ambas as coisas. 

Assim é que Deutsch definiu o poder de uma forma um 

tanto convencional, ou seja, como a capacidade que possui um in 

dividuo ou organização de ímpot exttapo/açje4 ou ptojecje4 de 

Sua cAttututa íntetna em teu meío am6íente
(8), sendo que o po 

der não se configura como o cen-to e nem como a eencía da po 

litica, mas como um de seus componentes, um de seus mecanismos 

importantes que irão ace/eYtan ou conten 	danos no caso de que 
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a influência, o hãbito ou a coordenação voluntãria tenham fa-

lhado ou, não tenham logrado servir adequadamente ã função de 

realização dos objetivos propostos. Negando que as relações de 

poder sejam centrais para a política, Deutsch empresta a esta 

(ã política) uma conotação de direção e não de poder, além do 

que, ao referir-se a extrapolação da estrutura interna no meio 

ambiente, ou seja, em impor.valores da estrutura interna alem 

do Ultimo valor conhecido no sentido de prever mani festações de 

um fenõmeno no meio ambiente, Deutsch evidencia a fragilidade 

de seu conceito, em função mesmo de sua própria argumentação de 

que o poder não e o centlto e nem a e44Ucía da politica; ora 

ao raciocinar: que o poder é uma das moeda4 da política a ser 

usada quando os outros mecanismos falharam, Deutsch coloca o 

poder como um trunfo que, paradoxalmente, não reconhece. Além 

disto, acaba por fazer uma "analogia pouco convincente entre po 

der e dinheiro"(9), no que é acompanhado por Parsons. 

Com efeito, Talcott Parsons, ao redefiniro poder de 

forma a enquadrã-lo em seu .esquema teõrico, argumenta que este 

e a capacidade 

... generalizada de assegurar o cumprimento 
de obrigaçOes impostas por unidades num sis: 
teme de organização coletiva, quando as obri 
gaçõessão legitimas com referência: sua in 
fluência sobre metas coletivas e quando posa
so de recalcitrãncia,hã o pressuposto de uma 
imposiçãopelas sanções situacionais negati-
vas - qualquer que seja o agente atual desta 
imposição"(10) 

Ora, sendo o dinheiro um meio circulante de 	liqui- 

dez ilimitada, sua analogia com o poder -e insatisfatõria,pois 

pressupõe que o poder de um agente sobre outro, confere para a 

quele não só-  o controle sobre este, como o controle sobre um 

terceiro(quarto, quinto,etc) agente; além disto, o fato de que 

o segundo agente consinta no controle do primeiro em relação a 

determinados aspectos, isto não implica necessariamente, como 

sugere o conceito de Parsons, em que ele o faça com referencia 

a outros aspectos. 

Como o poder não depende de relações e de atos gene 
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ricos e sua /íquídez encontra limites nas normas e valores ex-

pressos nas relações sociais*, o conceito parsoniano, ao dar im 

portãncia ãs metas coletivas e ao supor que todo o agente que 

materializa o poder o faz em prol destas metas, incorre em uma 

simplificação grosseira e perigosa das relações entre classes 

sociais, ideologizando os interesses objetivos específicos de 

cada classe organizada. 

Outra inconsistência no conceito de Parsons esta pre 

cisamente no fato de que o poder é tratado como necessariamen-

te legitimo pois, ao ignorar deliberadamente o carater hierãr 

quico do poder e as conseqüentes divisões de interesses, supõe 

um consenso** entre os seus detentores e os que lhes são su-

bordinados; no entanto, a assertativa de que em caso de recai- 

citrãncia hã o pressuposto da aplicaÇão de sanções 	negativas 
- 

(que serão legitimadas pelos agentes sobre os quais o poder e 

exercido), ao contrario de enfatizaro consenso, oblitera ideo-

logicamente a existência de interesses heterogêneos, enquadran 

do o conceito em um paradigma teOrico que concebe uma socieda-

de (vale reprisar) com relações de um equilíbrio de integra -

ção***. De fato, o "sistema social" Parsons supõe a harmonia 

de interesses como caracteristica de qualquer sociedade
(11)

no 

que foi rigorosamente criticado por Mills
(12) 

 

* 	Dentro do mesmo paradigma teõrico hã uma tese esposada por 
Albert K. Cohen ("Transgressão e controle".São Paulo,. Pio 
neira,1968,250 p.), fundamentada na explicação de que as 
transgressões das normas e valores da sociedade se dão a-
través de um processo de interação, dentro do qual se de-
senvolvem a transgressão e o controle e no qual um reaje 
ao outro, ajudando a organizã-lo. 

** Parsons faz uma distinção paralela entre o poder que repou 
sa na intimida2ão (através de sanções negativas) e persua= 
sões nas relaçoes de troca (que repousam em sanções positi 
vas). No entanto, tal distinção, longe de negar, enfatiza 
o consenso de uma forma ambígua e contraditória. A concep 
ção de legitimidade preocupa-se, então, exclusivamente com 
a possibilidade de compatibilizar o social e o individual, 
relegando a natureza dos próprios valores colocados em dis 
cuss50. 

*** Voltar-se-a a insistir sobre as relações de um equilíbrio 
de integração mais adiante, quando serã examinada a concep 
ção de poder como )3oma-zeno. 
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Finalmente, Parsons - a exemplo de Deutsch - coloca 

poder e influencia em um mesmo plano conceitua]. De fato, igno 

rando o aspecto hierãrquico e enfatizando a capacidade genera-

lizada e a legitimidade, leva sua analise ao ponto de que qual 

quer agente tenha (ou possa vir a ter) poder de forma continua 

e significativa, característica (como se vera na segunda parte 

deste capitulo) da influência. A influencia, no entanto, mesmo 

se considerada - com certa dose de generosidade - como uma das 

bases do poder, indicando as relações de obediência no espaço 

entre a autoridade e a coação (admitindo-se, em consequência , 

que a influencia possa resultar em relativa obediencia),não po 

de ser confundida com o poder, sob pena de se incorrer na im-

propriedade de colocar as relações entre as bases do poder e 

seu volume em um mesmo patamar. Este tipo de amalgama resulta, 

ao nível do imaginãrio social, em que os atores se acreditem 

grandes no que fazem, por crerem no que lhes é permitido ver. 

Destarte, os enfoques de Deutsch e Parsons, procu-

rando focalizar as ligações entre os sistemas políticos e seus 

ambientes sociais - examinando este como um todo - não logra - 

ram atingir o intento de formular uma noção explicativa de po 

der, pois menosprezam o problema de uma estrutura de formação 

(para não entrar no mérito da questão relativa ã distinção en 

tre estrutura social e relação social) e enfatizam o consenso, 

considerando inexistentes os problemas relativos aos confli-

tos, que estão no cerne dos estudos clãssicos sobre o poder. 

Com efeito, onde Parsons e Deutsch usam o consenso, 

Weber ostenta o conflito, pois em seu conceito o poder vem a 

nificar a "probabilidade de impor a própria vontade, dentro de 

uma relação social, mesmo contra a resistência e qualquer que 

seja o fundamento desta probabilidade"(13)0 Weberreconhece que, 

sociologicamente, o conceito de poder é amoJ Ço e que todas as 

qualidades imaginãrias de um indivíduo e toda a sorte de cons-

telações possíveis, podem coloca-lo em uma posição de ímpoit. dua 

vontade em uma dada dtituação. Ao referir-se a uma relação so- 

cial, Weber argumenta que tal relação (de acordo com a 	ordem 

tradicional ou a decretada) pode ter, 	como consequências para 
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seus participantes: a.) a solidariedade e; b.)a representação. 

No primeiro caso, toda a ação de cada um dos participantes de 

uma relação social se impõe aos demais participantes, enquanto 

que no segundo caso, a ação de um participante- (tanto as proba 

bilidades como as consequéncias, para o bem ou para o mal) re-

cae sobre todos os demais participantes. O poder representati-

vo, que Weber denomina de p/eno4 podeneA (segundo a ordem vi-
gente), pode estar apropriado em todas as suas qualidades e em 

todos os seus graus (encontram-se ai os p/en(m podete4 pcut dí- 
/Leíto wtjptío), ou pode ser atribuido a alguém que possua de- 
terminadas características - sejam estas temporais, sejam per-

manentes - ou, ainda, pode ser outorgado por determinados atos 

dos participantes da relação social (ou de terceiros),séjam es 

tes atos temporais, sejam permanentes (encontram-se aí os p2e- 

no4 podeite4 outoAgado31. 

A noção weberiana de poder, no entanto, tem sido al 

gumas vezes mal interpretada. De fato, a argumentação de Par-

sons, referendada por Martin(14), de que o conceito Weberiano 

ignora que as relações de poder também possam ser de conven'ién 

cia mútua é, sem dúvida, apressada e não encontra respaldo na 

obra de Weber, pois quando este discorre a respeito das condi-

ções pelas quais as relações sociais aparecem como relação de 

solidariedade ou de representação, deixa claro que somente se 

pode dizer, em termos gerais, que é um elo decisivo o grau em 

que sua conduta tenha como fim: bem uma luta violenta; bem uma 

troca pacífica(15). Ora, Weber dão sõ introduz o aspecto con-

flitual (luta violenta), como reconhece que o poder, materiali 

zando-se dentro de uma relação social (que aparece como uma re 

lação de solidariedade ou de representação) em que o grau des 

ta conduta pode ter como fim uma troca pacifica, possa apresen 

tar-se, também, em forma de relações mutuamente convenientes. 

Outra interpretação de Martin de que Weber, ao ver 

o poder como uma capacidade, "transformou o atributo de uma re 

lação especifica numa facilidade generalizada, confundindo for 

ma com substância"
(16), 
 também merece reparos. De fato, Weber 

assinala que o conceito de poder é reportado â uma itea/ízaçao 
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emoecZ4íea que se caracteriza por uma deteAmínação de 1ímíte4 
nos espaços de subordinação e de dominação em condíçõe3 pan11-

cu/anel de conflito. Weber não afirma (como sugere Martin) que 

a probabilidade de impor vontade prõpria aumente ou diminua, 

tornando os indivíduos mais ou,menos poderosos (o que se cons-

tituiria em uma generalização), ao contrário, o termo probabi-

lidade refere-se ã probabilidade de impor ou de não impor,pois 

como o prõprio Weber afirma, fora destes extremos "se trata sem 

pre de circunstâncias particulares que s5 se podem fixar na a-

nálise do caso concreto"(17) 

Assim, as interpretações de Martin, dada a forma co 

mo foram realizadas, se configuram impertinentes, pois seus ar 

gumentos, como se viu, não foram capazes de sustentar as críti 

cas. Algm disto, estudar a sociologia das relações de poder em 

Weber, implica em penetrar mais profundamente no exame do domí 

nio, da obediência e da disciplina. 

De fato, g necessãrio compreender que a 	dominação 

vem a ser, para Weber, a ptobabílídade de que 4eja encontrada 

a obedíencía em víttude de um "mando" de detetmínado conteúdo, 
entre detetmínada4 pie3cfaA, enquanto que a disciplina refere- 

se ã pkobabílídade de encontuut obedíencía por pante de um can 

junto de pe44od4 que (em virtude de atitudes attaígada4 e não, 
de um mando) .eia pnonta, iLmp!es e automãtíca (encerrando uma 
obedancía habítual por parte das ma.~(A, sem vatíca e nem vío 

/encía). A dominação encerra, então, a probabilidade de um 

mando ser obedecido com, ou sem, disciplina, ou seja, com a a-
nuência daqueles em que se dã o domínio (em virtude de atitu-

des arraigadas), ou contra a resistência destes (pela imposi-

ção). 

O que se pode concluir, a partir dai, é que o poder, 

se bem não implique necessariamente em disciplina, pressupõe 

obediência, aspecto este que tem sido (com certafreqUência ata 

ignorado em grande parte dos conceitos que, em funçãodisto(mas 

não so em função disto) introduzem uma confusão generalizada no 

estudo do poder. Este g o caso, por exemplo, de um estudo bas 

tante divulgado de Michael Korda. 
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Realmente, neste estudo ("Poder! Como consegui-lo , 

como usã-lo".), Korda argumenta que a vida e um jogo de poder 

cujo objetivo, extremamente simples, ê descobrir o que se quer 

e consegui-lo, sendo necessãrio (para jogar) que cada indiví-

duo descubra o que é poder, reconhecendo-o através de suas vã 

rias manifestações, pois o "segredo esta em desenvolver um es-

tilo de poder baseado na personalidade e nos desejos de cada 
.(18) 

um 	, jã que é a an4ía pe/o poderc que mantém a maioria das 

pessoas trabalhando. Dai que muitas empresas, continua Korda, 

encorajam o jogo de poder, sentindo-se pet4eítamente 

em dar poder e prestigio aos que trabalham pana e/a3,fornecen- 

do, mesmo aos executivos mais íncompetentes, certo nGmero de su 

bordinados para que exençam sua Litania, jã que a empresa tem 

sempre muitos elementos insignificantes e desnecessãriosque po 

de dispor (agindo como uma contetota) aos que tem gome de po- 

de/1.. Para Michael Korda o poder ê o desejo mais pessoal que ca 

da indivíduo possue, cujo objetivo é a sobrevivência em tini mun 

do dígcLe, pois na sua concepção a e32sencia do podeA é a ca-

pacidade de aguentar as exígencías da vída(19), de preservar a 

liberdade de ação e a capacidade de e4etuat mudanças. 

Não bastasse a evidente vulgarização das noções clãs 

sicas de poder, Korda não consegue dissimular a fragilidade da 

sua concepção, utilizando conceitos paralelos sem qualquer ri 

gor. Na mais generosa das hipóteses, pode-se arriscar a conclu 

são de que Korda considerou o conceito de liderança (o que im-

plica, portanto, no uso de termos que em absoluto podem ser in 

tercambiáveis) em um erro crasso de amalgamação epistemolOgi-

ca*. 

* Não se deseja aqui depreciar o estudo de Korda, seja porque 
não é uma atitude compatível com o espirito acadêmico, seja 
porque trata-se de um desrespeito âs suas convicções. O obje 
tivo é apenas o de um exame critico e, se possivel,desmitifT 
cador; g em virtude deste objetivo, portanto, que não se po-
de omitir a citação de algumas passagens pouco felizes da o-

bra em exame, como as que seguem: a.) "... existem algumas 
características que insinuam o poder - uma certa imobilidade, 
o olhar firme, as mãos quietas, os dedos grossos, principal- 
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Katda, ape4an da íngenuídade, não esta sozinho no 

uso de termos não intercambiaveis. Robert Dahl, ainda que não 

cometa (a exemplo de Korda) deslizes abstrusos no tratamento a 

cadêmico do conceito de poder, afirma que os termos deste "na 

moderna ciência social, referem-se a subgrupos de relação en-

tre unidades sociais, de tal modo que o comportamento de uma 

ou mais unidades depende, em certas circunstâncias, 	do com- 

portamento de outras unidades"
(20) 	

Desta forma, Dahl trans- 

fere o conceito 	de poder para o de causa, supondo que o com- 

mente uma presença solida, que sugere que estamos no lugar que 
nos pertence..."."E possível cultivar alguns destes sinais de 
poder" (já que nem todos tem "o nariz do General Dé Gaulle e as 
orelhas do Presidente Johnson"), "praticando em frente a um es 
pelho", pois "é possível desenvolver um olhar firme e inspira= 

dor de confiança, e uma boca serena e confiante", já que "os ' 
problemas faciais do poder' incluem lamber e morder os beiços, 
qualquer crispação da boca (especialmente nos cantos), piscar 
ou mover os olhos". "E possível prevenir crispações involuntá- 
rias dos cantos da boca aplicando pomada anestésica de xilocai - 
na antes de uma reunião importante, mas o efeito e temporário 
e, no caso de aplicação demasiada, os lábios ficamentorpecidos 
e a fala sai empastada". (p.13); b.) "A despeito da recente po 
pularidade de cavanhaques e bigodes, esses apêndices raramente 
são Citeis no jogo do poder, porque frequentemente se supõe que 
eles servem para esconder um lãbio superior fraco oua falta de 
queijo, além de (...) não serem utilizáveis por mulheres joga-
doras". (pp.13-4); c.) "E importante dar uma olhada atentalna 
geografia' do poder no escritório. De modo geral, os escrit(5- 
rios baseiam-se num sistema de poder de esquina, mais do que de 
centro...". "Quanto mais perto do centro esta a mesa de uma pes 
soa, menos importante esta pessoa e..."(p.29); d.) "Parte d-o-

jogo do poder territorial consiste em praticarsub-repticias in 
vasoes no espaço do vizinho, apoderando-se do espaço neutro, 
como uma força simbOlica". (p.33); e.) "...quando falamos com 
pessoa muito poderosa" afastamos um pe do outro, de forma que 
os dedos fiquem" apontando para fora num ângulo de quarenta e 
cinco graus, para mostrar nossa desdenhosa superioridade". (p. 
69); f.) "O investimento de sessenta ou setenta dOlaresnum bom 
par de sapatos é uma boa jogada para quem esta interessado em 

poder". (p.70); g.) Como sinal de poder, "uma garrafa térmica 

dourada é a melhor amiga do homem".(p.73); h.) "Os 	relOgios, 

quer de parede, quer de mesa, quer de pulso, são de fato 	os 

maiores símbolos de poder; o tempo, num sentido muito real, é 

poder". (p.78). A obra contém inúmeras passagens no mesmo esti 
lo e não vale ã pena insistir mais, jã que estas oito citações, 

como se viu, são suficientes para mostrar a vulgarização da no 

çao de poder. E bom que se diga, contudo, que não foi sem esfor 
ço que se evitou proferir aqui uma apreciação critica mais vio 
lenta,embora reconheça-se o mérito devido ã obra pela sutileza 

de seu humortímo empítícíAta. 
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portamento de uma unidade cama (provoca) o comportamentode ou 

tra (ou de outras) unidade. Como estes conceitos não são passr 

veis de troca e como Dahl não usa termos adicionais para expli 

car a definição sobre a qual jg havia insistido anteriormente 

(21), sua concepção sobre poder configura-se incompleta e 

inconsistente. 

Em trabalho ainda anterior a estes, Dahl havia pro-

curado aperfeiçoar o conceito de Weber, afirmando que " A tem 

poder sobre B na medida em que pode levg-lo a fazer alguma coi 

sa que B não faria de outro modo"
(22) 

Tal noção malgrado não 

se constituísse em uma vicissitude mais plausível 	sobre aque- 

la da qual se originou, seria, por um lado, criticada 	por Cro 

zier
(23) 

e, por outro lado, enfaticamente recuperada pelos ps
7 

cOlogos sociais French e Raven, em sua teoria lewiniana do po-

der, ao argumentarem que o poder é definido através da influen 

cia a esta através da mudança psicológica, de tal modo que " a 

teoria da influência social e poder é limitada à influência na 

pessoa P, produzida por um agente social O, onde O pode ser uma 

outra pessoa, um papel, uma norma, um grupo ou parte de um gru 

po
,(24) 

Assim, a força de poder de O sobre P em um determi-

nado sistema a, é definida como sendo a máxima capacidade po-

tencial de O para influenciar P em a e, nesta visão, a influen 

cia é podet cínEtíco, enquanto poder ê ínguencía potencía/,me 

dido em termos de máxima influência possível. Seguindo este ra 

ciocínio, French e Raven entendem, por 6a4e de poden a relação 

entre O e P (que se constitue na fonte desse poder) que é ca-

racterizada por diversas variáveis (qualitativamente diferen-

tes). Embora reconhecendo que existam muitas basespossiveis de 

poder, French e Raven distinguem cinco delas, que são as que 

lhes parecem mais comuns e importantes: 

"a )poder de recompensa, baseado na per-

cepção de P de que O tem capacidade para a-

presentar-lhe recompensas; b.) poder coerci-

tivo, baseado na percepção de P de que O tem 

capacidade para apresentar-lhe punições; c.) 
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poder legitimo, baseado na percepção de P de 
que O tem um direito legitimo para prescre-
ver-lhe comportamentos; d.-) poder referente, 
baseado na identificação de P com 0;e.) po-
der de especialização, baseado na percepção 
de que O tem algum conhecimento especificoou 
certa especialização"(25). 

Este estudo de French e Raven, se bem expresse o a-

malgama jã referido entre poder e influência, tem a virtude de 

não escamoteã-lo subrepticiamente. Quanto as bases de poder, 

ainda que justificadas tautologicamente, não é necessãrio mui 

to esforço para enquadra-las na tipologia Weberiana de autori-

dade, malgrado a adaptação ideologizante perceptível a um exa-

me mais atento. 

Os estudos de poder de Robert Dahl e de French e Ra 

yen, não obstante o esforço em superar a noção Weberiana, não 

lograram seus intentos de formular um conceito que se adequas-

se as especificidades das relações sociais, tentativas estas , 

diga-se de passagem, tentadas também por Ralf Dahrendorf e por 

Peter M. Blau. 

Com efeito, Dahrendorf faz uma distinção entre poder 

e autoridade, argumentando que poder é simplesmente uma rela-

ção fatual, enquanto autoridade é uma relação legitima
(26)

. No 

entanto, a distinção entre poder e autoridade - que existe de 

fato - não implica em dissociação, pois, mesmo sendo conceitos 

diferentes, não se excluem, _Vã que atrelar ao poder a coerção 

e distingui-lo da legitimidade obtida através da autoridade, é 

incorrer em uma simplificação unilateral e perigosa, na medida 

mesmo em que perde de vista o simbõlico unívoco expresso ao ni 

vel da dominação ideolOgica. 

Não bastasse isto, Dahrendorf, ao ligar o poder 

personalidade do indivíduo e ao associar a autoridade ã papeis 

ou posições sociais, defende seu conceito com argumentos rela-

tivamente frãgeis, que não suportam as contradições presentes 

na relação capital-trabalho, onde são as posições sociais ( 	e 

não, a personalidade)a nivel das estruturas que expressam tan-

to a coerção, como a autoridade e não, apenas esta em detrimen 
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Se é verdade que em "Ensaios de teoria da socieda-

de" Dahrendorf é menos tolerante a respeito de poder e resis-

tência, é verdade também que ele insiste em associar opoder ex 

clusivamente ã coerção e ã injustiça (27)  extremismoeste emque 

Peter Blau não incorre em sua tentativ a=cautelosa de aperfei-

çoar o conceito Weberiano. De fato, Blau argumenta que o poder 

refere-se ã "habilidade de pessoas ou grupos para impor sua von 

tade a outros independentemente da resistência encontrada, a-

través da intimidação, tanto aquela produzida pela suspensãode 

recompensas periodicamente fornecidas como a da punição, visto 

que ambas constituem uma sanção negativa"
(28). 

Não obstante a 

cautela, o conceito de Blau sofre de algumas incoerências: a.) 

pressupõe que as recompensas devem ser proporcionadas regular-

mente para, como forma de repressão, rete-las; b.) indica - em 

nota de pé de pãgina - que se deve decidir se o critério de de 

finição é expectativa do subordinado ou intensão do superior; 

c.) enfatiza que as relações de poder são relações de troca. 

No primeiro caso, hã uma evidente ambigUidade entre 

o poder e a manipulação, na medida em que aquele é encarado co 

mo esta, no mais elementar estilo de reforço skilineriano'. Tal 

confusão estende-se ao restante da analise de Blau, na propor-

ção em que a repressão, encarada como supressão de recompensa, 

não ira trazer beneficio ao subordinado (que é o que indica o 

segundo caso); ainda que seja importante o ponto de vista dosu 

bordinado quanto ã sanção, o conceito e as explicações de Pe-

ter Blau, no que se refere ã dependência unilateral (como fon-

te de repressão) e interdependência e influência mútua de for-

ças iguais (que indicam falta de poder), confundem a noção de 

poder e geram incertezas quanto a sua dimensão, acabando por 

ser pouco esclarecedores, pois (utilizando a concepção do pra-

prio Blau) o que determina uma relação de poder não é a expec 

tativa do agente, mas é a limitação do comportamento autodesin 

* Sobre o reforço skinneriano, além das inúmeras obras de Skiner, 

hã o interessante trabalho de João Batista de Oliveira Arau-
jo ("Tecnologia educacional: teorias da instrução".52  ed. Pe 

trõpolis, Vozes, 1977.), onde se pode notar a manipulação per 

versa nas escolas. 
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teressado e a obediência a este comportamento que irão indicar 

uma relação de poder e de não-poder. Blau não deixa claro em 

quais situações os subordinados compreendem ou não que suas a-

ções são autodesinteressadas e, em função disto (mas não ape -

nas em função disto) não se preocupa em determinar a origem do 

poder (das pessoas ou grupos) que seja capaz de sustentar a co 

erção a qual (enfatizada no terceiro caso) sõ pode caractere 

zar-se como troca de ponto de vista do subordinado, quando es-

te, para evita-la, antecipa-se a ela trocando, consigo mesmo, 

'" 	• a opção de resistir, pela convenienctadã submissao harmoniosà; 

o detentor do poder, neste caso, não pode ser encarado como o 

outro elemento da .taoca, jã que tem pouco interesse em trocar 

o que de qualquer forma obteria pela coerção. 

Dentro da perspectiva do autoritarismo organizacio-

nal, não hã dúvida que o poder é eminentemente coercitivo e, 

por isso mesmo, seu exercício e unilateral (desqualificando o 

intercãmbio), muitas vezes sutil e sofisticado ( utilizando a 

manipulação mas não, confundindo-se com ela) que encontra res-

paldo na dominação econômica, política e ideolOgica (portanto, 

nos níveis estruturais e não, na expectativa do subordinado ou 

na intensão do superior). 

Não obstante as incoerências referidas, o conceito 

de Blau apresenta algumas vantagens sobre os conceitos elabora 

dos por outros teõricos das organizações, como McClelland eBur 

nham, Kotter, March e Simon e James Thompson, na medida mesmo 

em que os tres primeiros fazem apologia ã teoria gerencialista 

e os tres últimos perdem de vista a perspectiva das 	relações 

sociais em seus aspectos conflitivos e heterogêneos, 

Com efeito, McClelland e Burnham argumentam que em 

uma organização complexa e de grandes dimensões, o gerente de-

ve conduzir seus subordinados de forma a que estes produzam pa 

ra a organização; o trabalho de um gerente exige, assim, indi-

víduos que possam ínguencícut pe3,9a4, pois em tenmod de motí- 
~ 

vaçao espera-se que o "gerente de sucesso tenha uma maior 'ne-

cessidade de poder' do que necessidade de realização"(29)  
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Examinando os pontos de motivação de mais de 	cin- 

quenta gerentes, Mc Clelland e Burnham confirmaram ofato deque 

é importante para a gerência a motivação de poder, ou seja, o 

comportamento não-ditatorial, o desejo de causar impacto,deser 

forte e exercer influência. Salientam ainda estes alitores, que 

a "motivação de poder de bom gerente não é orientada no senti-

do de engrandecimento pessoal, mas no sentido da instituição 

que ele serve"
(3a)

, sendo necessãrio, portanto, que se acabe 

com o 4anta4ma do autonítaníAmo. o qual tem sidoutilizado pa 

ra reduzir a importãncia do poder na administração, sendo este 

um jogo de influências no qual os gerentes devem estar interes 

sados em participar. Tal participação requer, por sua vez, a u 

tilização de maneiras controladas e não, autoritãrias ( jã que 

é necessario fazer com que os subordinados se sintam mais for 

tes) expressando a motivação de poder de uma forma mais demo-

crãtica, o que confere ao gerente maior probabilidade de ser in 

fluente. 

Mc Clelland e Burnham enfatizam, ainda, que a preo-

cupação do gerente com o poder deve ser 2socíalízada, isto é, 

controlada de modo a que toda a organização se beneficie(e não 

apenas o gerente) pois, "qualquer que seja e organização(...), 

ela é uma estrutura política. Isto significa que as organiza-

ções operam distribuindo autoridade e determinando um ambiente 

para o exercício do poder"(31) 

Kotter parte de principio anãlogo, ou seja,argumen-

ta que com o crescimento e a complexidade das organizações, es 

ta se tornando cada vez mais difícil, se não,impossivel,aos ge 

rentes atingir seus objetivos independentemente ou através da 

persuasão e da autoridade formal, razão pela qual buscam incre 

mentar a necessidade de poder para influenciar osindividuoscpe 

deles dependem. Nota-se aqui, mais que uma simples seme4hança, 

uma identidade absoluta de Kotter com Mc Clelland e Burnham, 

não obstante distanciarem-se no que se refere ao (1.30 do poder, 

j5 que enquanto estes argumetam que o poder não deve ser utili 

zado para o engrandecimento pessoal do gerente, aquele argumen 

ta que para ajudar a dominar as relações de dependencia,ineren 

te ao seu trabalho, o gerente cria, incrementa ou mantém qua- 
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tro diferentes tipos de poder sobre os outros 	indivíduos: a.) 

introduzindo o senso de obrigação; b.) construindo reputação de 

expeAt em determinadas áreas; c.) ciitçando a que se identifi-

quem inconscientemente com ele e com as ideias que defende e; 

d.) fazendo com que acreditem de dependem dele
(32) 

 

Não bastasse colocarem em um mesmo plano conceptual 

o poder, a influência e a liderança, Mc Clelland e Burnham e 

John Kotter, raciocinam sobre a falsa premissa de que os geren 

tes tem (ou podem vir a ter, cultivar, criar, incrementar,etc) 

poder, pois ignoram, por conveniência ideologizante, que os ge 

rentes (como o próprio nome indica) geram o poder da classe 

proprietária; dito de outra forma, são eles os getente4 dopo 

den(33)  fato, alias, que jã havia sido percebido por Wright 

Mills na década de 40 e inicio de 50 (ou seja, na emergência da 

chamada teoria gerencialista) e que foi apontado, em 1951, na 

sua conhecida obra "White collar: the american middle classes". 

Realmente, nesta obra Mills argumenta com muita cla 

reza que o poder dos proprietários nas organizações empresari-

ais tornou-se,,via de regra, indireto, sendo exercido por um 

exetcíto de novos genentes aos quais o poder é delegado. Sem 

coesão de classe, sem homogeneidade e, portanto, com um poder 

imaginário e meramente fantasioso, o gerente, continua Mills, 

oeo não expropriou o proprietário, e o poder 
da empresa como propriedade não diminuiu. O 
poder não foi separado da propriedade; antes 
poderia dizer-se que o poder conferido pela 
posse de uma propriedade esta mais concentra 
do do que a repartição dessas posses.Se isso 
parece antidemocrático, é que a falta de de-
mocracia existe nas classes proprietãrias... 
Os poderes ligados ã propriedade são desper 
sonalizados, indiretos e ocultos, mas não fo 
ram minimizados ou reduzidos. Não se pode fa 
lar numa revolução, dos gerentes ou de quais 
quer outros, que tenha comprometido a legiti 
midade da instituição da propriedade priva1  

da"(34). 

Mills liquida, destarte, com absoluta expressivida-

de, a concepção de que os gerentes tem poder, pois ( sob as or 

dens dos proprietários) criou-se uma ímenct e comp/exa buito- 
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cnacía de empresas comerciais e industriais na qual 	o direito 

de controle (desta cadeia de comando), isto é, o acesso(legiti 

medo institucionalmente) ,5 posição a partir da qual estas buro 

craciais são dirigidas, continua pertencendo ã classe proprie-

tária. 

O gerente, assim, impelido por forças que não pode 

sequer controlar e arrastado,para movimentos que não consegue 

compreender, adquire, por cooptação, uma mentalidade política 

semelhante ao de qualquer proprietãrio, do qual ele deriva o 

seu falso poder, formando (com outros gerentes) um comitê de 

inteira confiança para a administração das empresas e para a 

"defesa dos interesses comuns de toda a classe proprietãria" 

(35). 

Fora da vertente apologética da teoria gerencialis-

ta, March e Simon levam seu conceito de poder para o aspecto da 

absorção da incerteza no processo decisório, jã que olugar da 

absorção de incerteza e a sua quantidade, afetam aestrutura de 

influencias nas organizações, razão pela qual "emprega-se mui-

tas vezes a absorção de incerteza, consciente ou inconsciente-

mente, como técnica para conquistar e exercer o poder"
(36)

.Con 

cepção não menos frãgil, jã que o poder, se bem se expresse no 

processo decisório, não depende de ãreas de incertezas,absorvi 

das pelos mais capazes, porque incorre, neste nível em,pelo me 

nos,tres veleidades: a.) encara o poder como um atributo gene-

ralizado; b.) torna o poder dependente de quaisquer suposições 

de intenção ou uso e; c.) penetra na noção de poder como "so-

ma-zero". A primeira, porque os mais capazes assim não se con-

figuram em uma relação especifica a nivel de organização,mas a 

nivel de momento (por isso mesmo, poder passageiro, falso po-

der); a segunda, porque ignora o aspecto das relações estrutu-

rais, que não dependem de intenções ou de usos dos agentes; a 

terceira, porque supõe que e necesserio que um agente deixe de 

absorver a incerteza para que outro possa fazê-lo, limitando a 

atuação de ambos em um espaço fixo, previamente estabelecido. 

Tais limitações, sem dúvida, foram superadas por Thompson, em 

sua argumentação de que "uma empresa tem poder em relação a um 
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elemento de seu ambiente operacional na medida em que a empre-

sa tem capacidade de satisfazer necessidades desse elemento e 

na medida em que essa organização monopoliza tal capacidade 

(37). 

Argumentação cautelosa a de Thompson que,não obstan 

te, atribue poder a uma entidade abstrata (a empresa), ignoran 

do o aspecto referente ãs classes sociais. O conceito seria a-

ceitãvel se a organização empresarial fosse encarada como uma 

instituição, através da qual a classe proprietãria definiria e 

exerceria sua capacidade de realizar seus interesses relativa-

mente autOnomos, mas tal não é a proposta de Thompson,que bus-

ca no equilíbrio da integração o seu referencial teórico. 

Menos ambicioso é o conceito de Roderick Martins que 

em seu estudo, argumenta que "o poder refere-se a símbolos que 

denotam comportamento autodesinteressado, obediência ao pró-

prio comportamento autodesinteressado"
(38)

. Esta definição é o 

resultado de uma aglutinação da noção weberiana e da de Walter 

Buckley(39), como duas parcialidades que Martin tratou de inte 

relacionar. 

A preocupação central esta na. obediência (na 	ação 

dos subordinados) enquanto propriedade de uma relação e não, de 

indivíduos nesta relação: preocupação louvãvel (uma vez que re 

tira os aspectos referentes ã intensão, expectativa ou uso do 

poder ao nível individual, transferindo a especificidade da re 

lação ao carater simbólico) porém, não menos simplista (na me-

dida em que ignora o fato de que quanto menos poder sé tem, 

mais se confere poder simbÕlico). 

Como bases de poder, Martin coloca a coação (onde a 

obediência se clã em virtude de privações ou, na sua ameaça), a 

autoridade (baseada na legitimidade) e a influencia (termo re-

sidual que se refere ã obediência em consequência 'de um poder 

não-legitimo e não-coercitivo). Embora reconheça-se a coação e 

a autoridade como bases de poder, a inclusão da influência no 

espaço entre estes extremos, reflete uma posição cômoda, cuja 

fragilidade jã foi apontada e insistentemente repisada. Salien 
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te-se, no entanto, o cuidado tomado por Martin em esclarecer 

que o volume de poder influe, mas não determina diretamente a 

base, jã que as relações volume/base são mais complexas,exigin 

do o exame do problema da dependência, cuja distribuição rele-

vante determina o volume de poder em qualquer relação. 

Considerando a importãncia dos símbolos para a anã-

lise social, e o emprego de diferentes significados para este 

problema
(4o) 	- 

e , 	oportuno salientar o fato de Martin não ter de 

limitado a abrangência e a significação deste conceito. Partin 

do-se do fato (assumido na obra) de que Martin inscreve-se na 

tradição Weberiana, os símbolos podem referir-se a ju4,a4ícatí 

va., entretanto, seu conceito adquire realce se,baseado nos ar 

gumentos de Mills e Gerth, entender-se que os símbolos que jus 

tificam uma estrutura social, ou uma ordem institucional,sãode 

nominados de símbolos de legitimação, de autoridade ou de jus-

tificativa
(41) 

CoMo Martin não esclarece o problema, qualquer 

discussão adicional a este respeito ficaria no plano das supo-

sições. A importãncia do assunto, no entanto, esta no fato de 

que Martin exagera o papel do símbolo, aspecto necessãrio mas 

não, suficiente, para a compreensão da noção de poder. Levado 

ao plano da posição institucional, o aspecto simbõlico adquire 

conotação consideravel, que pode exprimir com maior clareza a 

importãncia e a continuidade do poder. 

Com efeito, o poder não pertence a um indivíduo, mas 

exige acesso ãs principais instituições pois, são as posições 

institucionais que em grande parte determinam, segundo Mills, 

as oportunidades de ter e de conservar o poder e de desfrutar 

das ptíncípaí4 vantagens dessa posse. Assim, 

... ninguém serã, portanto, realmente pode-
roso a menos que tenha acesso ao comando das 
principais instituições, pois é sobre esses 
meios de poder institucionais que os real -
mente poderosos são, em primeiro lugar, po-
derosos. Os altos políticos e as autorida - 
des-chaves do governo controlam este poder 
institucional(...). Nem todo o poder, é cer 
to, esta ligado e e.  exercido por meio des-
sas instituições, mas somente dentro delas 
e através delas o poder serã mais ou menos 
continuo e importante"(42). 
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Os pontos-chaves desta noção estão nos termos írt3tí 

tuíção, continuo e ímpontante. Ora, de posse de uma arma, para 

usar de um exemplo rousseauniano, um assaltante pode 	(pela co 

erção) fazer com que o assaltado o obedeça, mas este fenômeno 

não implica em uso de poder, na medida em que não resultou do 

acesso do seu detentor ãs principais instituições: a obedién-

cia, neste caso, não serã continua e importante. 

Não obstante, Mills parte de um pressuposto erróneo 

- frequentemente implícito em grande parte das atuais teorias 

de poder - que consiste na concepção de poder como soma—zero, 

de tal modo que o poder é considerado uma quantidade determina 

da no interior de uma sociedade*. Desta forma, o conceito de 

poder como 3oma-zeto vai indicar uma quantidade invariante de 

poder, mesmo que sua repartição varie de alguma forma; em ou-

tras palavras, trata-se de considerar que uma classe (fração de 

classe, ou trupo social) tem uma quantidade de poder que uma 

outra não teria, jã que presume-se que é a redução do poder de 

uma classe que vai levar, necessariamente, a determinação dire 

ta do aumento do poder de outra classe: nenhuma classe 	teria 

mais poder sem que, para isto, outra(s) classe(s) 	tivesse(m) 

perdido ó (s) seu(s) poder(es). 

Tal noção, como jã se viu, remonta a uma concepção 

funcionalista de todo social: pressuposto ideológico em que a 

sociedade é composta por elementos que se equivalem e que man-

tém relações de um equilíbrio de integração, menosprezando os 

problemas das estruturas de uma formação. Destarte, o todo so-

cial fica limitado a uma figura geométrica de ãrea fixa,noqual 

qualquer expansão que ocorra no interior de uma classe (um dos 

componentes de todo) vai implicar em um recuo de igual dimen-

são em outra(s). No entanto, a redução da capacidade de uma 

classe de realizar seus interesses relativamenteautonõmos, não 

gera um necessãrio aumento desta capacidade por outra classe, 

* Vid. especialmente a introdução da obra de Mills " A 	elite 

do poder". 
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mas esta eventual redistribuição de poder, vai depender dos ni 

veis estruturais em que o poder se encontra: a perda da capaci 

dade de realizar interesses políticos específicos, por exemplq 

não se traduz necessariamente na perda de poder na instãncia do 

econOmico e do ideolOgico. 

Aplicado ã escala global de uma formação social, a 

concepção de poder como 4oma-zeto é mais inexata, haja visto a 

defasagem característica dos diversos níveis de poder. Ao ni-

vel do poder político a concepção de poder como 4oma-zeto não 

pode, finalmente, ser sustentada porque "negligencia o proble-

ma da unidade deste poder nas suas relações com o Estado, fa-

tor de coesão da unidade de uma formação"
(43)

.Naturalmente, es 

ta noção liberal, onde os indivíduos tem relativo poder,sõ era 

possível nos pequenos Estados, como Rousseau e Monstesquieu per 

ceberam, pois somente aí poder-se-ia inverter a tradicionalcon 

cessão de poder - tão tradicional que era condiderada como na-

tural— no que se refere ao poder político ou ao econômico. 

Tanto assim, que Rousseau argumenta que o ser huma-

no nasce livre, mas por toda a parte encontra-se a ferros, sen 

do que "quando o povo é obrigado a obedecer e o faz, age acer-

tadamente, assim que pode sacudir este jugo e o faz, age me-

lhor ainda, porque, recuperando a liberdade pelo mesmo direito 

porque lha arrebataram, ou tem ele o direitodè retomé-la,ourião 

o tinham de subtrai-la"
(44)

. Tal direito, prossegue Rousseau, 

funda-se em conveções, porque ceder ao poder calcado na força, 

enquanto poder físico, não ë um ato de vontade, mas de necess+ 

dade, pois não é a força que vai fazer o direito, jã que sõ se 

é obrigado a obedecer aos poderes legítimos. 

Ora, como nenhum ser humano tem autoridade sobre os 

seus semelhantes, continua Rousseau, e como a força não vai pro 

duzir nenhum direito, toda a autoridade legitima entre os ho-

mens terã como base as convenções. Assim, o grande objetivo do 

"Contrato Social" esta justamente em assentar as bases sobre as 

quais é possível efetuar,legitimamente, a passagem da liber-

dade natural ã convencional, em um evidente repúdio ao absolu-

tismo político defendido por Hobbes, em que o poder absoluto de 
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governantes, resultando de contratos estabelecidos entre os ho 

mens, iria transformar o estado da natureza - em quens' homens 

vivem em conflitos constantes - em uma sociedade organizada:to 

do o poder se transferiria para a mão de um governo absoluto , 

mediante um pacto 4ocíal (45) 
• 

Partidãrio das ideias de Rousseau, Montesquieu real 

ta a separação dos poderes em Legislativo, Executivo e Judiciã 

rio
(46) 

como recurso indispensãvel para impedir o absolutismo, 

despOtico, muito embora sua obra seja marcada pela defesa da mo 

narquia. Este principio de trintade, contudo, foi recuperado de 

"A Politica", de Aristõteles, em que este preconizava que a 

mais justa e a mais sabia forma de governo pode assegurar ao Es-

tado a sua integridade e a união harmOnica entre os elementos 

que o compõe
(47) . Na verdade, o Estado "nunca pode prescindir 

das relações dos poderes descendentes ,(48) e o alerta de Aris-

tõteles de 'que a aristocracia - governo dos õtimos -poderia de 

generar (caso não fosse bem conduzida) em uma oligarquia, foi 

bem percebido por Robert Michels, em sua conhecida /eí de 4,2A- 
to da olíganquía. 

Justamente, Michels argumenta que o poder esta liga 

do a uma estrutura de dominação, seja de um indivíduo, seja de 

um grupo minoritãrio (oligarquia), provocado pela apatia das 

multidões e da necessidade que tõm de serem guiadas (no mais pu 

ro estilo hobbesiano), jã que, "quem quer que tenha conseguido 

alcançar o poder procurara, regra geral, consolida-lo e ampliã 

lo, multiplicar as defesas em torno de sua posição, afim detor 

inatacãvel e de subtrai-lo ao controle da massa"
(49) 

Embora a analise de Michels seja de um teor pragmã-

tico especifico, seus argumentos não estão tão distantes da prã 

tica hodierna, pois esta ênfase ã realidade histõrica (das or-

ganizações) encontra respaldo em um analista contemporãneo co-

mo Lapassade que,com propriedade, afirma que "assim que uma so 

ciedade se organiza - e ela deve necessariamente organizar-se-

os homens deixam de participar das decisões essenciais e des-

cobrem que estão afastados dos diferentes sistemas _de, poder" 

(50). Nesta linha, portanto, o poder ganha uma conotação de or 
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dem social que domina uma estrutura social, pois promove a ex-

pansão política "sem a criação de um corpo politico"(51)  

A dominação não se esgota, no entanto, na instãncia 

do político, como por certo não se esgota na instãncia do eco-

nOmico e do ideolOgico (designando uma concepçãofalseadada rea 

lidada, utilizada de forma consciente ou inconsciente 	pelas 

classes dominantes, para iludir os indivíduos e justificar 	o 

seu poder). Necessãrio, assim, se faz examinar estes tres ní-

veis estruturais e, para tal, imprescindível é recorrer a Marx 

(52). Com efeito, Marx coloca o problema do poder como um pro-

duto da necessidade histõrica, levando o essencial de sua ana-

lise para o nível do sistema econOmico, sendo que (não obstan-

te Marx não utilizar a terminologia especifica: domínaçãoídeo 

/Jgíca) a base para sua teoria de dominação (classe dominante) 

esta sustentada na dominação econômica, política e ideolOgica, 

as quais resultam em uma totalidade. A complexidade da teoria 

sobre o poder em Marx, tem sido apresentada não raro, como pu 

ro economismo, como uma teoria mecanicista na qual a economia 

determina a estrutura. Problema critico que não poupou as rea-

ções de Engels ao enfatizar que 

nao e verdade(...) que a situação econOmica 
seja a causa, que s6 ela seja ativa e tudo o 
mais passivo(...); na concepção materialis-
ta da Histõria, o fator dominante na Histõ-
ria é em Ultima instãncia a produção e a re 
produção da vida real. Nem Marx, nem eu nun 
ca afirmamos outra coisa. Se alguém, em se-
guida, deforma esta proposição a pontodelhe 
fazer dizer que o fator econOmico é o único 
determinante, transforma-a numa frasevazia, 
abstrata e absurda"(53) 

Não resta dúvida de que é preciso compreender o ca-

rater dialético da teoria marxista que, em uma relação contra-

ditõria e desigual, subsiste entre as esferas políticas e eco-

nOmica, dado que as sociedades encontram-se estratificadas em 

classes e grupos sociais distintos e onde o poder esta vincula 

do intimamente ã organização econõmica da sociedade. Marx en-

fatiza a exploração do trabalhador em função da maíA-va/ía,li-

gando a base econOmica, ou a ínpLa-e3ttutuita (modo de produção) 



52 

ã 4upet-e4ttutuAa e as relações entre classes (relações da pro 

dução). 

Na verdade, Marx não apresenta propriamente uma de-

finição ou um conceito de poder, o que leva a uma interpreta-

ção de suas anãlises para retirar, destas, uma noção. Se no Ma 

ní4e4to, Marx deixa claro que o poder político é o poder orga-

nizado de uma classe para oprimir uma outra classe, o ponto de 

vista um tanto polêmico do Maní4e4to não serve de base para um 

julgamento exato de sua teoria de dominação, pois é preciso 

notar a argumentação de Marx de que a dominação de classes re-

sulta dos antagonismos destas classes que, por sua vez,são ine 

rentes aos modos de produção que se estabelecem sobre uma desi 

gualdade econOmica, onde a divisãoocorre entre osdetentoresdos 

meios de produção (capital, aliado ã tecnologia) eo's detento-

res da força de trabalho, em que estes são explorados por aque 

les em'- nome de superproduto social (ma-a-valía). Destarte,o po 

der (por girar em torno das forças econOmicas) não é distribui 

do aleatoriamente mas, isto sim, concentrado nas importantes ins 

tituições econOmicas, po'íticas e sociais. 

Como esclarece Swingewood, nos ManuAcxíto4 de 1'atí,.5. 

Marx liga a alienação do trabalhador ã existência da proprieda 

de privada, sendo que o poder econOmico do capital, transforma 

a atividade /ívte do trabalhador em um simples ttaba/ho, pois 

é através do capital que o capitalista acaba por exercersua dó 

minação sobre o trabalhador, considerando-se que "o poderdoca 

pital de dominar os homens depende da forma especifica de tra-

balho dentro de cada sociedade 
 

No que se refere ã dominação política, Marx postula, 

no ManíeAto, uma ligação simples entre os interesses políti-

cos e econõmicos, distinguindo, na classe dominante, uma fac-

ção governante e outra não-governante, enfatizando, assim, que 

a dominação não ë exercida por uma classe homogênea e unifica-

da, argumento que aparece em O 18 Stumdtío, onde Marx assegu-

ra que em momentos histõricos diferentes, vãries seçõesda cias 

se dominante passam a exercer influência sobre o Estado, colo-

cado assim como o /ocuA privilegiado onde a classe dominante, 
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ou frações de classe, em nome dos interesses sociais,definem e 

realizam seus interesses prOprios. 

Finalmente, ao nivel do ideolOgico, Marx, ao criti-

car os ídej/ogo3 a/emãe.6 acusava-os de pretenderem resolver as 

questões praticas da época, no plano das ideias ( contrapondo-

lhes um pensamento concreto). A ideologia designava,assim, uma 

falsa concepção da realidade que era utilizada, conscientemen-

te ou não, pelas classes dominantes para iludirem as classes do 

minadas e justificar o seu poder: a estabilidade gira, assim, 

em torno da subordinação ideológica da classe trabalhadora. 

São, portanto, estas tres dimensões (dominação eco-

nômica, política e ideológica) que constituem o centro da teo-

ria de dominação em Marx, ressaltando-se que, o equilíbrio de 

forças entre classes é essencial para a compreensão da domina-

ção d classe, pois em determinados periodos da histOria,nem a 

burguesia e nem o proletariado tem condições de exercer o po-

der e, nesteprisma as crises de autoridade provocam o surgi -

mento da coerção. 

Quando Marx escreve sobre a dominação econômica e do 

minação social (referindo-se ã dominação do capital sobre cer-

tas instituições), dominação ideológica (conceito implícito em 

suas analises, referindo-se aos ideiafs que, disseminados a to 

dos os estratos sociais, apoiam e legitimam o 4tatu quo) e do 

minação política (referindo-se és maneiras pelas quais o Esta-

do cria e mantém a base legal do domínio burguês) não esta tão 

distante de Weber quanto se poderia pensar. A divergência de 

Marxcom Weber referia-se ã previsão acerca do futuro do Estado 

burocrãtico. "Marx acreditava que o Estado socialista ter-se-

ia pouco a pouco afastado do Estado burocrãtico. Weber acredi-

tava, ao contrario, que o futuro do Estado socialista (...), te 

ria,sido tão burocrãtico quanto - ou até mais burocrãtico - o 

Estado capitalista
u(55)0 E importante, portanto, salientar que, 

quanto ã.  noção de poder, se bem haja uma bifurcação analítica, 

Weber e Marx apresentaram concepções semelhantes. 

Assim como Marx e Engels, também Lenin e Gramsci não 

produziram, teoricamente, um conceito de poder, mas situam 	a 
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problematica no campo das relações de classes. Lenin, especifi 

camente, deixa esta questão mais nítida, colocando o campo da 

ação dai 4onça4 3ocíaí3 (relações de força ou relações d e po-

der) circunscrito ao campo da luta de classes (56). Mas, e pre 

cisamente em um marxista contemporâneo que se encontra uma ex-

posição clara e objetiva sobre poder. 

Com efeito, Poulantzas delimita o campo do conceito 

do poder fazendo uma distinção entre estruturas e relações so-

ciais, isto e, entre níveis estruturais de uma formação social 

e níveis de luta; desta forma, o conceito de poder tem,como seu 

lugar de constituição, o campo das lotatíca de c1a44e, onde as 

relações entre as classes são relações de poder. 

Poulantzas argumenta que os conceitos de poder e de 

classe, ainda que apcuentado.s, não indicam uma relação de ins-

tittição de um conceito pelo outro, mas uma homogeneídade de 

campo. Assim, da mesma forma que o conceito de classe vem a in 

dicar os efeitos do conjunto dos níveis da estrutura sobre os 

suportes, 

... o conceito de poder especifica os efei 
tos do conjunto destes níveis sobre as rela 
ções existentes entre classes sociais em l71 
ta: indica os efeitos da estrutura sobre as 
relações conflitantes entre as praticas das 
diversas classes em 'luta'. Por outras pala 
vras, o poder não esta situado nosniveis de" 
estruturas; e um efeito do conjunto destes 
níveis, caracterizando contudo cada um dos 
níveis da luta de classes. O conceito de po 
der não pode assim ser aplicado a um nível 
de estrutura: quando se fala, por exemplo, 
de poder de Estado, não se pode indicar com 
isso o modo de articulação e de intervenção 
do Estado nos outros níveis da estrutura,mas 
sim o poder de uma classe determinada, a cu 
jos interesses o Estado corresponde,sobre ou 
tras classes sociais"(57) 

O que Poulantzas coloca não e, precisamente,que não 

se possa considerar, por exemplo, a instância do econOmico, ou 

a instância do político, como consistindo em relações de poder 

mas, isto sim, que nenhum nível estrutural pode ser tomado co-

mo tal, o que o leva a designar por poder "a capacidade de uma 



55 

classe social de realizar os seus interesses objetivos especi-

ficos"
(58) 

 . Assim, Poulantzas relaciona o seu conceito ao cam-

po da pratica de classe e da luta de classe (relação entre as 

praticas de classe), tendo como quadAo de ne4eitencía a luta de 

classes em uma sociedade dividida em classes. Ao falar em capa 
cídade para nea/ízaft íntene44e3, refere-se às analises de Marx 

e Lenin no que diz respeito ã organização de classe, onde tinte 
itmeA esta relacionado ao campo das prãticas (enquanto inte-

resses de uma classe, dos zupontea distribuidos em classes so-

ciais) que, como limites de extensão de uma prãtica especifica 

de classe, deslocam-se de acordo com os interesses de outita4 
e1aA4eá pteAente, sendo então, interesses objetívo3 e não de 

motívaçJe4 de compwutamento. Finalmente, o conceito de Poulan 

tzas remete a especificidade dos interesses das classesa serem 

realizados, o que lhe permite raciocinar em termos de ínteteA- 
e4 te/atívamente autô'nomo4 de uma classe, na instãncia do eco 

nOmico, do pOlitico e do ideológico. 

Ora, como se pode notar, a concepção de poder em Pou 

lantzas vem de encontro a algumas argumentações criticas desen 

volvidas na apreciação dos demais conceitos analisados. Eviden 

temente, não se esgota um tema tão complexo, mesmo à custa da 

superficialidade, em tão poucas paginas; no entanto e malgrado 

este pormenor, para efeitos deste estudo é possível, jã a par-

tir de agora, adotar uma noção de poder com a qual se pretende 

trabalhar. A despeito de existirem ressalvas maisprofundas aos 

conceitos examinados, como por certo existirão nanoção que tra 

tar-se-ã de adotar, aos propOsitos do estudo em questão, podem 

ser julgadas superãveis. 

Assim, adota-se aqui a noção segundo a qual o poder 

refere-se a capacidade de uma classe social de realizarseus in 

teresses objetivos específicos, mesmo contra a resistência e a 

despeito dos níveis estruturais em que tal capacidadeesteja fun 

damentada, de forma a gerar uma relativa obediencia.Nestes ter 

mos, o poder somente serã continuo e importante se resultar do 

acesso da classe social ao comando das principais instituições 

(econOmica, política e social) da estrutura da sociedade,de ma 

neira a por em pratica seus interesses relativamente autônomos. 
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Indicando os efeitos da estrutura sobre as relações 

conflitantes de classes, o poder tem como base a coerção e a 

autoridade que, ainda que sejam influídas pelo volume de poder, 

não são diretamente determinados por este. O poder decorre, en 

tão, de relações sociais entre classes e não, deindividuos nes 

ta relação. Salienta-se que, assumindo a posição de que as re-

lações de poder se dão entre classes, não se estaexcluindo,sim 

plesmente, os atores sociais destas relações, mas argumentando 

que e através deles que o poder materializa-se, desdeque estes 

atores obtenham o respaldo da classe a que pertencem (seja es-

ta classe hegemõnica ou não, nos diversos níveis estruturais e 

tenha ou não, consciência de classe poh 4L ou em 4í). O poder, 

portanto, esta na classe e e, ao mesmo tempo, sua negação (ne-

gativo formal) e a negação de sua negação (negativo absoluto), 

referindo-se não a uma realidade transcendental, mas histõrica 

Ha, assim, uma diferença fundamental entre o poder do dirigen-

te ou do trabalhador (enquanto poder delegado mas não,real)e o 

poder da classe dirigente ou da classe trabalhadora, enquanto 

classe organizada. 

Este conceito vai permitir, portanto, apanhar a no-

ção de que, uma classe emergente desagrega a estrutura dentro 

da qual ela se expande, isto e, abala (pela ação coletiva da 

classe) a estrutura existente buscando sua transformação em 

prol de novas relações que lhe permita definir e realizar seus 

interesses objetivos específicos. Ao mesmo tempo, estanoçãoper 

mite encarar o poder como manifestação do autoritarismo na me-

dida em que caracterizar-se "por uma organização global de do- 

minação - subordinação consistindo em uma distribuição 	'não-i 

gualiaria', a todos os níveis deste poder"
C59) 	o que signifi- 

ca, mais precisamente, que como manifestação do autoritarismo 

radical o poder e uma capacidade relativamente unilateraleemi 

nentemente coercitiva, cujo exercício e privilegioda classe do 

minante, num momento temporalmente dado e em delimitado contex 

to social. 

Dada a noção de poder é possível, então,examinar co 

mo se dão as relações de poder nos níveis estruturais destas re 



57 

lações para extrair, dar, as formas pelas quais se manifestam, 

enquanto bases combinatõrias de sua materialização. Para este 

assunto, dedicar-se-á o item seguinte: as relações de poder. 
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2. AS RELAÇÕES DE PODER 

Antes de se examinar como se processam as relações 

de poder, ou mais propriamente, para que se possa fazê-lo, cum 

pre verificar os significados de influência, deautoridade e de 

coerção (coação). E bom que se diga que não ha pretensão de ex 

piorar estes assuntos em profundidade, mas fornecer apenasa ne 

cessaria delimitação destas noções, de maneira a viabilizar a 

compreensão da linha de raciocicinio adotada; de outra forma, 

não fosse porque as justificativas mostram-se tautolOgicas, 

preciso levar em conta a tipologia da autoridade (weberiana) , 

bem como as formas pelas quais a coerção e revelada nas rela-

ções de poder. 

a. Influência 

O exercício da influência tem aplicações 	importan- 

tes, independentemente de como esta g percebida, pois remete 

relações individuais (quer no relacionamento entre indivíduos, 

quer em seu aspecto introspectivo) e ínteh e íntut grupais, or 

ganizacionais e institucionais, cuja característica diferenci-

al com relação ã autoridade e coerção, reside basicamente no ca 

rater da generalidade das relações de influência. 

Desta forma, a influencia se da em funçãode fatores 

cultiváveis (cooptação, capital de relações sociais,prestigio-

mesmo o de carater subjetivo -, posição na estrutura hierarqui 

ca - que facilita o acesso aos Itepteáentante4 da classe deten-

tora do poder -, etc), sendo exercida em função destes fatores 

e caracterizando-se fundamentalmente pela reciprocidade ( e.g. 

não só' o superior pode influenciar o subordinado, como este po 

de influenciar aquele). Embora o aspecto hierãrquico se obser-

ve no exercício da influencia, não hã necessariamente uma liga 

ção deste carater nas relações, jã que a abrangência da influ-

encia e mais ampla e não pressupõe relações unicamente diretas 

(e.g. a influência do pensamento marxista em Gramsci);alem dis 

to, a influência pode ser total, parcial, nula ( falta de ou 

não-influência) ou negativa (caso especifico da aversão, repug 

nãncia, repulsa). Assim, a função que um indivíduo desempenha 
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(o mesmo pode ser dito a respeito da função de um grupo ou da 

função social de uma organização) tem relação com o que ele po 

de, ou não, fazer, com sua ãrea de autonomia, com o nível de re 

compensa que pode receber, com o reconhecimento ou a aprovação 

de superiores, pares e subordinados (os mesmos fundamentos são 

validos para os grupos, organizações e instituições, alterando 

se apenas os níveis em que a influência se clã e sua abrangência 

com relação a estes niveis)
(60) 

 

A influência, destarte, não se caracteriza como ba-

se de poder na medida em que seu aspecto de introspecção e re-

ciprocidade pressupõe uma ação que alguma pessoa (grupo,organi 

zação, instituição ou, atê mesmo objeto de carater simbólico-

caso típico nas seitas religiosas) exerce sobre outra no senti 

do de incutir determinados valores ou percepções nã-o-valorati 

vas ãs quais o influido (os influidos) pode entregar-se, mesmo 

com entusiasmo ou respeito, mas que não leva necessariamente ã 

obediência pela imposição: característica essencial do poder, 

que a autoridade e a coação proporcionam
(61) 

b. Autoridade 

Em que pesem as criticas formuladas ã tipologia we-

beriana de autoridade e as elocubrações em torno da sua limita 

ção, hã que se considerar que todas as discussões contemporãne 

as tiveram em Weber o ponto de partida. Foge ao escopo destees 

tudo uma discussão mais profunda sobre o complexo assunto das 

tipologias da autoridade; assim, a preocupação, aquie agora, é 

não perder de vista o que hã de essencial no tema, evitando ca 

ir na problemãtica que Wanderley Guilherme dos Santoschama, em 

sua feliz expressão, de etíquetología. Portanto, em Weber se 

encontra tres tipos de autoridade, que podem ser: 

" De caracter racional: que descansaen la cre 
encia en la legalidad de ordenaciones 
tuLdas y de los derechos de mando de los lla 
mados por esas ordenaciones a ejercer la au 
toridad (autoridad legal); 

De caracter tradicional: que descansa en la 
creencia cotidiana en la santidadde las tra 
diciones que rigieron desde lejanos tiempos  

y en la legitimidad de losseiialados por esa 
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tradiciOn para ejercer la autoridad (.auto 
ridad tradicional); 

De caracter carismatico: que descansa en la 
entrega extracotidiana a la santidad, herog 
mo e ejemplaridad de una persona y a las o7 
denaciones por ella creadas oreveladas (lla 
mada) (autoridad carismatica)"(62) 

Weber adverte que nenhum destes tres tipos ocorre de 

forma puta na realidade histórica, podendo, na pratica, verifi 

car-se a combinação destes tipos em diferentes graus. Importa, 

no momento, salientar que os que estão submetidos a autoridade 

obedecem devido a aceitação desta autoridade, legitimada pela 

referência a uma norma geral aceita por todos (racional-legal 

ou burocratica), pela tradição (paternalista ou pratimonialis-

ta), ou pelo carisma. 

c. Coerção 

A coerção reside, fundamentalmente, naaplicaçao (ou 

na ameaça de) sanções físicas, psicolOgicas, sociais e cultu-

rais, de forma a castigar, impor restrições de movimento,repri 

mir a expressão de sentimentos e desejos, controlar (principal 

mente pela força) a satisfação de necessidades básicas, provo-

car a escassez de recursos, bloquear a obtenção de conhecimen 

tos, induzir ao medo, impedir e/ou punir manifestações esponta 

neas, cercar com normas o desempenho de subordinados, etc. 

A força e, sem dilvida, o principal meio de coibição 

e de controle, aplicada com a finalidade de assegurar o cumpri 

mento de determinações e mesmo quando este controle se apoia de 

forma direta em outros meios, "indiretamente ele se baseia na 

força (e) onde o uso da coerção e mais intenso (que) se encon-

tra maior alienação"(63)  

A coerção e o tipo (a base) maximo de poder e seu u 

so nas sociedades mais modernas não é feito JiA c/ataá,pois "os 
11 

detentores de poder frequentemente a empregam as ocultas"
(64) 

aparecendo em atos que podem não ser dirigidos especificamente 

a um indivíduo, mas que atingem a todos indistintamente: a no- 

va redação dos artigos n?s 482 e 528 da CLT, o Decreto-Lei 477, 
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etc. 

A coerção, portanto, tanto pode ser um ato direto 

(explicito) quanto indireto (implícito): no primeiro caso reme 

te ã repressão e no segundo caso remete ao recalcamento, muito 

embora a repressão use a linguagem do recalcamento para se /e-

gítímat (65)
. Em ambos os casos as relações são assimétricas,ca 

racterizando o grau de controle sobre indivíduos, grupos, cias 

ses e organizações que, expressos pelos níveis estruturais em 

sua totalidade, determinam o comportamento destes indivíduos ( 

das classes sociais, etc) enquanto função social. Assim,a coer 

ção pode emanar através do Estado (na medida em que este contra 

la - coercitivamente - as atividades políticas de uma organiza 

ção sindical, para exemplificar) ou das organizações (na medi-

da em que estas controlam - coercitivamente - as atividades e 

as ações de seus membros), que se constituem em locais privile 

giados (insista-se no privilegiado) onde as classes (dominan - 

tes) definirão e realizarão seus interesses relativamente autõ 

nomos. 

Com isto, ou seja, com o exame destes tres temas é 

possível verificar e delimitar as bases de poder e suas tipolo 

gias especificas, as quais (muito embora não haja a intensão de 

se formalizar um modelo e correr o risco de torna-lo estãtico e 

diferenciado mas, apenas, a pretensão de se visualizar no todo 

a problemãtica examinada, como recurso díctiitíco de apresenta-

ção) podem ser representadas em um quadro (a seguir), lembran-

do, entretanto, que as bases de poder e suas tipologias podem 

ser, em uma perspectiva dinãmica, combinadas de diferentes for 

mas e em diferentes graus quando do exercício do poder. 
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BASES 

DO 

PODER 

TIPOLOGIAS 

AUTORIDADE 

LEGAL TRADICIONAL CARISMÁTICA 

RACIONAL/ 

BUROCRÁTICA 

PATRIMONIALISTA 

OU PATERNALISTA 

EXEMPLARIDA-

DE/HEROISMO 

COERÇÃO 

DIRETA INDIRETA 

EXPLrCITA/REPRES- 

SIVA 

IMPLÍCITA/SUTIL 	(SOFISTI- 

CADA)/RECALCANTE 

Quadro: As bases do poder e suas tipologias especificas 

Isto posto, torna-se possível examinar as relações 

de poder, Com efeito, referir-se ãs relações de poder implica 

examinar as bases do poder (também chamadas de Itecult4(M de po-

delt) que, por sua vez, indicam se as manifestações serão via au 

toridade (em suas tipologias combinadas), via coerção (em suas 

tipologias combinadas) ou resultante da combinação de ambas (e 

suas tipologias) em diferentes formas e graus, numa perspecti-

va dinãmica do exercício do poder. 

Neste sentido, Roderick Martin argumenta que 

... as relações de poder nascem da interde -
pendência, possuindo 'alter' recursos de que 
'ego' precisa para realizar suãp. próprias me 
tas, os quais 'ego' sõ pode obter através de 
ações autodesinteressadas. Os principais ele 
mentos em qualquer explicação das relações de 
poder são as metas dos atores e a distribui-
ção dos recursos necessãrios para a sua rea 
lização"(66). 

Martin enfatiza o aspecto da dependência, cujos pa-

drões assimétricos provém do conttole dí4etencíal do acesso aos 

recursos tidos como necessãrios para a realização de determi-

nadas metas como, por exemplo, necessidades bãsicas de vida,de 

sempenho competente de papeis sociais bãsicos, etc. Assim, as 

relações de poder, para Martin, irão basear-se diretamente nes 

ta dependência assimétrica e na dificuldade de gaga. A argumen 
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tação de Martin pode ser resumida no quadro a seguir*. 

GRAU DE 

DEPENDÊNCIA 

POSSIBILIDADE 	DE 

FUGA 

BASE 	DE 	PODER 

UTILIZADA 

DESEQUILIBRADA 

E 	GRANDE 

MUITA 

(FÁCIL) 

COAÇÃO 

DESEQUILIBRADA 

E 	GRANDE 

POUCA 

(DIFÍCIL) 

AUTORIDADE 

EQUILIBRADA MUITA 

(FÁCIL) 

AUTORIDADE 

EQUILIBRADA POUCA 

(DIFÍCIL) 

INFLUENCIA 

Quadro: Relações de poder e dependência em Roderick Martin 

O que se pode concluir ã partir dai, revela que o vo 

lume de poder utilizado é determinado pelo grau de desequili-

brio da dependência e pela relativa facilidade quanto ã possi-

bilidade de fuga dos subordinados. Com  este referencial Martin 

examina as relações de poder no escravagismo, no feudalismo e 

no capitalismo. Nas sociedades escravocratas, argumenta Martin, 

devido ao monopólio da violência pertencer ao dono do escravo 

e devido à dependência assimétrica com facilidade de fuga por 

parte dos 4uboulínado4, a coação (poder total) era a única ba-

se utilizada na materialização das relações de poder. No entan 

to, os escravos não tinham íntene3e em manter este tipo de re 

lação o que fez com que os grupos dominantes procurassem mos-

trar que os ínteAe44e4 dos escravos seriam atendidos pela obe-

dancía, dando inicio a uma fase de transição de coerção, como 

única base de poder, para relações de autoridade. 

No feudalismo, continua Martin, o grau de dependen- 

* Martin observa que a situação em que a dependência é equili-
brada e a fuga e difícil (vid. ultima situação no quadro), 
é relativamente excepcional. 
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cia do servo era um pouco menor do que no escravagismo, pois o 

senhor detinha o monopõlio da terra (único meio de subsistên-

cia do servo), além do que, a forma pela qual o servo devia re 

tribuir ao senhor feudal pelo uso da terra,conferia-lhe umappos 

sibilidade de fuga relativamente difícil, fazendo com quea ba 

se de poder utilizada se situasse em um certo equilíbrio entre 

coerção e autoridade. 

Tanto no escravagismo como no feudalismo, Martin le 

va sua analise a algumas fragilidades. De fato, problema ma 1 co 

locado na medida em que a autoridade leva a uma obediência que 

a coerção não lograva atingir, quando esta, por ser o que Mar-

tin chama de poder toca/, tem muito mais probabilidade de ge-
rar obediência (e não sõ obediência, como disciplina) 'do que a 

quela. Assim, o que levou a mudança nas relações de poder do es 

cravagismo para o feudalismo não foi o íntene43e do escravo:sim 

plificação ingênua que não leva em conta as tendências estrutu 

rais do processo histõrico. 

Jã no capitalismo, Martin argumenta que a autorida-

de prevalece na estrutura de dominação por ser uma base menos o 

nerosa de obediência. Martin reconhece a existência da coerção 

e admite que sua expressão não remete a uma agressão direta (ca 

racteritica da forma primaria da coerção), não obstante,sua a-

nalise despreza o que Mills chamou de coerção exercida ãs ocul 

tas (terminologia modesta na medida mesmo em que a presença da 

coerção e visível a um exame menos atento). De fato, ã medida 

que uma sociedade evolui, as agressões (ou ameaças de)fisicas, 

psicolõgicas, sociais e culturais são, por um lado, abominadas 

pelos usufrutãrios de seu monopõlio e, por outro lado, gerado-

ras de revoltas (respostas violentas) por parte daqueles so-

bre os quais tal tipo de coerção (direta) e exercida, o que re 

suita na necessidade, por parte da classe opressora,de maiores 

sutilezas, maiores graus de sofisticação em seu uso, proporcio 

nadas, inclusive, pelo avanço cientifico e tecnológico que, ao 

lado dos inegãveis benefícios, traz consigo novos e sofistica-

dos meios de controle coercitivo (coerção indireta) de indiví-

duos, grupos, classes, organizações e instituiç3es. Ao lado des 
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ta perspectiva, fatos mais corriqueiros, 	embora não menos su- 

tis, podem ser presenciados sem muito esforço, amiúde. 

Com efeito, um exemplo de grandes implicações soci-

ais, económicas e políticas é o exército (industrial) de reser 

va, ou seja, a parcela da População Economicamente Ativa(PEA), 

que compõe o contingente de desempregados. A situaçãoé tal' que 

os desempregados, não percebendo um fundo de desemprego (ou al 

go semelhante que lhes proporcionem condições decentes de sub 

sistência), postam-se atentos â espera de uma vitínia.. incauta do 

desemprego para tomar o seu posto como força de trabalho,em um 

quadro tão atual quanto o foi na crise(grande depressão)de11929 

ã 1933, na qual o número de desempregados nos países atingidos 

chegou à casa dos 30 milhões (apenas nos EEUU, 12,1 milhões es 

tavam desempregados e mais de 11 milhões encontravam-se em si 

tuação de desemprego parcial). Esta cena pertubadora tem como 

consequência imediata, entre outras, a instauração do medo do 

desemprego por parte dos trabalhadores. Não é difícil argumen-

tar que com a oferta de mão-de-obra significativamente maiorque 

sua demanda efetiva e, portanto, com o fantasma do desemprego 

permeando as ações e atitudes do trabalhador empregado,as rela 

çOes de poder materializar-se-ão via coerção e não, via autori 

dade como sugere Martin*. 

De fato, utilizando-se dos próprios argumentosdeMar 

tin verificou-se que a situação exposta não resulta no prevale 

cimento da autoridade: o grau de dependência é assimétrico com 

grande desequilíbrio (o trabalhador depende tota/mentede.seu em 

prego pois a força de trabalha ê a única coisa que tem para ven 

der) e a possibilidade de fuga é facil (a concorrência reduzsia 

nificativamente o salario; o controle vertical é intenso em no 

* Vid. e.g. declarações de autoridades do governo federal pu-
blicadas na revista Veja (Editora Abril, São Paulo,28 de mar 

ço de 1979. p.125): "Até o final do ano estas greves deixa-
rão de existir. A economia brasileira sofrera um forte desa-
quecimento e a perspectiva de desemprego diminuira os ãnimos 
dos sindicatos". Neste mesmo tom viria argumentar outra in-
fluente autoridade federal. "0 pessoal de São Paulo precisa 
descobrir o que é conviver com um desemprego de 6%,7%". 
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me da mais-valia; a alienação é total quanto ao produto de seu 

trabalho), logo, a base de poder utilizada e a coação. 

Assim, a lOgica do conflito e da heterogeneidade de 

interesses e substituida pelo sofisma da 2submí3ão haAmoníoa, 

da qual os oprimidos tornam-se devoto4 pot conveníe:ncía contin 

gencial, imperiosa ã própria sobrevivência, malgrado a domina-

ção ideolOgica reduzir significativamente esta situação. O que 

se argumenta aqui é justamente que as relações de poder mate-

rializam-se pela coerção sutil, mascarada pela autoridade (pe-

la necessidade de legitimação), pois os indivíduos, graças ao 

processo de inculcação ideologizante, usam o termo temoeíto on 

de deveriam usar temon: aí esta a sutileza. 

Justamente nesta linha de raciocínio encontra-se o 

trabalho de Marcus Figueiredo sobre a política coercitiva no 

Brasil depois de 1964, que procura mostrar que o regime politi 

co no período analisado é resultado, principalmente, de um pro 

cesso conflitivo, ocorrido de forma cíclica, no qual são distin 

guidos tres ciclos: o primeiro inicia-se com a edição do Ato 

Institucional n? 1 em abril de 1964, encerrando-se em outubro 

de 1965 com a edição do AI-2; o segundo advém do conflito resul 

tante da experiência democrãtica que o precede, .encerrando-se 

entre outubro e dezembro de 1968; o terceiro emerge de sucessi 

vas crises geradas durante o período ide reabertura política, i 

niciando-se em dezembro de 1968 e tem como característica a e-

dição do AI-5. 

E importante, para o presente estudo, ressaltar que 

Marcus Figueiredo demonstra que no primeiro cicloa.preocupação 

bãsica dos detentores do poder foi a /ímpeza do Estado e do mo 

vimento sindical, na medida em que: "a.) a taxa de uso da coer 

c3c, explicita foi maior sobre o prOprio estado, punindo-se de 

forma semelhante em todas as ãreas e níveis do aparelho esta-

tal, e b.) o estabelecimento de situações permanentes de coer-

ção implícita nas novas formas e padrões de comportamentos im-

plementados esta basicamente voltado para a ãrea sindical"
(67) 

 

No segundo ciclo, o executivo passa a legislar, através de a 

tos complementares e decretos-leis, sobre matéria considerada 
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de segurança nacional, ato este que (em função do conceito ver 

dadeiramente elãstico de segurança nacional) "torna possível ao 

executivo legislar sobre todas as ãreas da vida nacional"
(68)

• 

também neste ciclo foi reforçada a linha doutrinaria de parti-

cipação política, o que restringiu as possibilidades de articu 

laçOes fora do sistema político formal desmobilizando, portan-

to, a atividade político-ideolOgica pelo controle sobre as en-

tidades de representação (principalmente as sindicais) e mobi-

lizaido-as para atividades políticas baseadas na andem e na au 

totídade. 

Marcus Figueiredo conclue seu trabalhoafirmando que 

• quando as situações que geram a coerção implícita são insti- 

tucionalizadas e o uso da coerção explicita, enquanto 	recurso 

poiítico deixa de ser transitório, o poder de coerção do regi-

me fica configurado e se torna peça-chave para a manutenção e 

estabilidade do mesmo"
(69) 

Com isto, o trabalho de Marcus Fi-

gueiredo vem confirmar o raciocínio anteriormente exposto de 

que a tOnica no uso do poder, enquanto característica do auto-

ritarismo, repousa no seu exercício unilateral e eminentemente 

(mas, não necessariamente) coercitivo, quer seja direto ou in 

direto, 'considerando-se que aquele usa a linguagem deste(insti 

tucionaliza-se) para se legitimar. 

Evidentemente, a coerção não é usada de forma contí 

nua (como jã foi dito, trata-se de uma base muito onenout no e 

xercício do poder), mas o simples (serã tão simples?) fato de 

sua existência jã é suficiente para gerar a obediência. De fa-

to, em Weber este raciocínio (o poder em sua base coercitiva 

paira como uma ameaça constante, mesmo em sua ausência aparen-

te) é encontrado na argumentação de que uma associação de domi 

nação é política, quando a existência e a validade de seus or-

denamentos estão continuamente garantidas pela coerção e,neste 

sentido, o Estado e.  um instituto político que detém o monopOli 

o legitimo do uso da coação, mesmo não sendo a coação o inico 

e nem o meio normal de dominação*. 

* Uma discussão interessante sobre a legitimidade da coação vis 
ta especialmente pelo enfoque da Política do Di rei to,pode ser 
encontrada em: FARIA, José Eduardo. Poder e legitimidade.São 
Paulo, Perspectiva,1978.(Coleção Debates, n? 148). 
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Os dirigentes, continua Weber, usarão de todos os 

meios possíveis para a realização das finalidades de uma asso-

ciação, porém, a simples ameaça e o emprego da coerção (mesmo 

quando este se dã em ultimo caso, isto é, quandoosdemais meios 

fracassaram) garante por si mesmo a obediência(70)  

Mills reforça a noção weberiana na medida que argu-

menta que quando os indivíduos não podem ser influenciados (o 

anteparo da influência é transposto) são usados, contra a von-

tade, de alguma maneira ou são manobradosinia força. Assim,con 

tinua Mills, a autoridade, na medida em que implica em uma obe 

diência relativa pelos maí4 4taco4s, evidencia o uso da manipu-

lação, enquanto exercício secreto e impessoal do poder, na qual 

O indivíduo ë submetido implicitamente á vontade de alguém, 

pois "na sociedade moderna, a coerção, monopolizada pelo Esta-

do democrático, é raramente usada de maneira continua. Mas os 

detentores do poder frequentemente a empregam ás ocultas: eles 

passaram, ou estão passando, do uso da autoridade para o da ma 

nipulação"(71), ou seja, do uso legitimo do poder baseado na 

autoridade, para o uso do poder baseado na coerçãosofisticada, 

indireta. Mills alerta que este problema não pode ser formula-

do como se se tratasse de mera mudança, pois do assentimento á 

autoridade, passou-se para os domínios da manipulação de cons-

ciência nos quais os poderosos não são conhecidos e, nesta pas 

sagem, o poder desloca-se do visível para o invisivel,do conhe 

cido para o anOnimo, de tal sorte que a percepção da realidade 

resulte nebulosa, imperceptível. 

Esta análise de Mills, que desemboca noraciociniode 

que a dinâmica através da qual as estruturas legais são desfi-

guradas pelas estruturas autoritárias e que resultam, por sua 

vez, em nova legalidade (em que a função da lei passa a ser um 

instrumento de poder e não um elemento que rege o seu exercí-

cio), mereceu a atenção de LiScia Klein que, interpretando a no 

va ordem legal e as redifiniçOes das bases de legitimidade no 

Brasil apOs 1964 em um estudo inscrito na perspectiva weberia-

na, argumenta que o ocorrido configura-se como "uma tentativa 

de legitimar uma ordem politica prescindindo-se da ordem legal 

que lhe dava sentido"
(72) 
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Em um sistema de dominação legal o regime legitima-

se em função de um pacto pré-estabelecido entre governantes e 

governados, onde o exercício do poder visa aconsecuçãodos fias 

definidos como prioritarios pela sociedade; no entanto, não sen 

do desta forma, como argumenta Lúcia Klein, o ãí4tema de poden 

se ve na contingência de goAjan sua legitimidade a po4teníotí. 

Mas, na medida em que no seu estudo, Lúcia Klein insiste no exa 

me do fenômeno dos componentes carismaticos do sistema de dom.; 

nação e da redefinição do poder, assunto em si mesmo polêmico, 

haja visto o estudo de Octavio ianni(73), evidencia-se a pouca 

atenção ao problema da transfiguração dos valores burgueses co 

mo valores dominantes na sociedade, que é o que Weber denomina 

va de "culto carismatico da razão"
(74) 

e ao problema relativo 

ao carater da estrutura histórica, cujas tendências indicam e-

lementos mais complexos para a compreensão das relações de po-

der. 

Com efeito, a herança histórica e cultural mostra, 

segundo Faoro, que a estrutura político-social brasileiraresis 

tiu aos grandes desafios, a todas as transformações fundamen-

tais, projetando-se daí a forma de poder institucionalizada em 

um tipo de domínio (patrimonialista), cuja legitimidade se as-

senta no tradicionalismo. Assim é que o domínio patrimonialis-

ta, com o respaldo do quadro administrativo,seu estamento (que 

apropria-se das oportunidades económicas, dos cargos,confundin 

do o setor público e o setor privado), vai (com o aperfeiçoa-

mento das estruturas) extremar-se em competências fixas 

com díví4ao de poderes. 

Estamento burocratico (domínio das minorias), ondea 

burocracia é apenas o aparato da maquina governamental, é ele 

o arbitro do pais (75) 

A dominação patrimonialista, numa dada relação dinã 

mica de poder visando a auto-preservação da classedirigente, a 

lia-se francamente à coação: sustentaculo evidente de um auto'- 

ritarismo de manutenção da classe. Portanto, na medida em que 

não se percebe que a ideologia que prevalece nos regimes auto-

ritãrios é desmobilizadora de massas (onde as relações patrimo 
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nialistas surgem na primeira instancia mascarando sua sustenta 

ção e obstaculizando reações), que hão deriva de uma decisão dos 

Setores que dominam o aparelho de estado, mas de uma situação 

que condiciona o arrebatamento súbito e efêmero dos ortodoxos, 

corre-se o risco de se incorrer no erro mesmo de uma simplifica 

ção teórico-analítica. De fato, firmando-se em um contexto de 

po/Ztíca de capu/a3, o autoritarismo contemporãneo é elitista, 

onde as questões políticas e as bniga4 pelo podersedão no seio 

dá classe dominante que, "ao mesmo tempo em que permite cer 

to tipo de ação opositora, frequentemente a emascula"
(76) 

 

Os mentores desta diretriz, enquanto classe dominan 

te, ocupam os lugares dominantes a nível de luta de classes(ja 

que tem acesso as principais instituições socials,econOmicas e 

políticas) organizando (no Estado e nas organizações formais) 

o exercício de seu poder, enquanto relações de classes. 	Isto 

não sighifica, vale frisar, que uma instituição seja ',.um mero 

instrumento do exercício do poder de uma classe social 	(pois 

as instituições tem sua autonomia e especificidade estrutural) 

e nem, que deve ser considerada tendo em vista o seu impacto na 

luta de classes (em que uma autonomia relativa decorre de sua 

relação com as estruturas), mas, isto sim, que as 	relações de 

classes são relações de poder em todos os níveis (onde o Esta-

do e as organizações formais são /ocuA privilegiados),haja visto 

que o poder, como argumenta Poulantzas, vem a indicar o efeito 

do conjunto das estruturas sobre as relações entre os praticas 

das diversas classes em luta. 

Destarte, Poulantzas rejeita as teorias de concep -

ção economicista, recusando as relações de poder ao nível sim-

plista da produção - instancia do econômico - na medida em que 

tais relações não consistem em relações de poder, pois decorrem 

de uma peluspeetíva entrada que coloca as relações de produção ao 

nível da estrutura econOmica e a luta de classes ( relações de 

poder) ao nível da estrutura política. Se assim fosse, 	afirma 

Poulantzas, a instancia do econômico seria apenas o campo onde 

a luta de classes (a política) agiria. Ocorre, como jã se refe 

riu anteriormente, que as estruturas, nos níveis do econômico, 

do político e do cideolOgico, vistos em sua totalidade e não co 
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mo categorias regionais*, não podem ser tomadas díJtetamente co 

mo relações de poder, dado que nenhum nível estrutural pode ser 

tomado como tal pois, afirmar que, a todos os níveis, as rela-

ções de classe são relações de poder, não implica em que as 

classes sociais estejam estabelecidas em relações de poder- ou 

que possam ser derivadas dela - mas que as relações de poder 

"tendo como campo as relações sociais, são relações de classe 

e as relações de classe são relações de poder,na medida em que 

o conceito de classe social indica os efeitos da estrutura so-

sobre as praticas (e) o de poder os efeitos da estrutura sobre 

as relações entre praticas das classes em 'luta' "(77),isto por 

que os interesses de classe irão deslocar-se de acordo com os 

interesses de outras classes presentes, pois tratam-se de inte 

resses objetivos específicos. 

Assim, uma determinada classe pode mesmo ser capaz 

de realizar seus interesses econOmicos específicos sem possuir 

poder político correspondente (o que não significa que não pos 

sua nenhum ou pouco poder político). Esta separação, autonomia 

relativa, entre o econOmico e o político, merece, contudo , um 

reparo. Para Marx "não se tratava de campos distintos de prati 

cas humanas e de áreas teOricas diversas, mas de níveis de com 

plexidade do real que se articulavam em totalidades complexas 

de pensamento"(78), de resto, trata-se de repisar as reações& 

Engels, _ia aludidas, sobre as interpretações deformadas da pro 

posta marxista. 

Portanto, a partir destes exames aqui elaborados,tor 

na-se possível argumentar que as relações de poder são relações 

de classe, tendo como campo as relações sociais, na medida em 

* E opotuno salientar, desde agora, que não se esta aceitando 
as posições de Poulantzas sem qualquer restrição;pelo contra 
rio, ha que se alertar a respeito da dificuldade metodolOgi-

ca em que Poulantzas se encontra ao assentar sua analise nas 
interpretações de Althusser e Balibar sobre a diferensa entre 
materialismo histórico e dialético. Este assunto sera exami-
nado no capitulo 2. 
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que classe social refere-se aos efeitos da estrutura sobre as 

prãticas, e poder refere-se aos efeitos da estrutura sobre a4 

nelaçõeA entte ptatíca3 das classes em luta. Deste modo, as re 

lações de poder, enquanto caracteristic4 do autoritarismo, se 

apresentam aos níveis estruturais referidos de forma coerciti-

va ou através da autoridade (as bases do poder). No primeiro ca 

so a coerção pode ser direta (explicita/repressiva) ou indire-

ta(implicita/sutil (sofisticada)/recalcante), embora a repres-

são possa utilizar a linguagem do recalcamento para se legiti-

mar; ambas (direta e indireta) são relações assimétricas que 

caracterizam o controle da classe dominante (ou de uma fração 

desta) sobre as demais classes em luta (em conflito). No segun 

do caso, a autoridade se expressa de forma legal (racional/bu-

rocrãtica), tradicional (patrimonialista ou paternalista)ou ca 

rismãtica (indicando exemplaridade, heroismo). Em ambos os ca-

sos, que não se excluem, antes se completam, as relações de po 

der se expressam (combinadas de diferentes formas e em diferen 

tes "graus", juntamente com suas tipologias especificas)nas or 

ganizações formais e no Estado (locais em que a especificidade 

das relações devem ser buscadas), sendo que, como caracteristi 

ca do autoritarismo radical, prevalece nas formas combinadas a 

coerção, pois é próprio do autoritarismo regular extensamenteo 

cotidiano dos indivíduos(79)  

Desta forma, o exercício (relações) do poder surge 

quando o anteparo da influência é transposto, ocasião em que a 

classe dominante (ocupando os lugares dominantes pelo acesso as 

principais instituições sociais, econõmicas e políticas) apela 

para o uso da autoridade (que serve, por sua vez, de anteparo 

ao uso da coerção: base muito onerosa no exercício do poder) . 

Falhando o anteparo da autoridade, como arma legitima (e mui-

tas vezes, legal), ou seja, quando este recurso não logrou rea 

lizar os interesses objetivos específicos da classe dominante, 

esta classe (que havia evitado os desgastes impostos por uma re 

lação de poder eminentemente coercitiva) apela para o uso gene 

ralizado da coerção, último recurso na realização de seus inte 

resses relativamente autOnomos, pois, independentemente das pe 

culiaridades, "os sistemas autoritãrios assemelham-se profunda 
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mente no uso generalizado da coação como principal instrumento 

de redução do imprevisto social"
(8o)

, ou seja, dos conflitos ( 

lutas de classes) políticos, econOmicos e sociais. 

A coerção, se bem expresse o autoritarismo radical 

(quanto às relações de poder) à medida em que suautilizaçãoge 

neralizada é privilégio de uma minoria, por ser uma base muito 

onerosa no exercício do poder, surge como último recurso deste. 

Isto não significa, no entanto, que a ausência (aparente)da co 

erção indique uma situação não-autoritária; o autoritarismo,en 

quanto relação de poder, não se esgota na coerção. Quandosediz 

portanto, que o fracasso da influência (que envolve negociação, 

cooptação, etc) e da autoridade (na medida em que procura legi 

timar o que vem sempre é legitimo, embora seja legal) em reali 

zar os interesses relativamente autOnomos da classe dominante, 

provoca o surgimento da coerção, estã implícito no.•argumento 

Ziue a coerçãoje exí.6tía, como afirma Mills, de forma octata. 

O fato de se ter colocado a influência como antepa-

ro do poder e a autoridade como anteparo da coerção, não impli 

ca em uma sistematização lOgica de etapas de se sucedem, seja 

porque tal sucessão, embora suficiente para caracterizar o au-

toritarismo, não é necessária (se fossem etapas lOgicas, have-

ria algum impedimento em contornar uma ou outra?), seja porque 

as bases do poder e suas tipologias se combinam de diferentes 

graus no exercício do poder. Isto e comprovado na medida em que 

em certas ocasiões (como mostrou o estudo de MarcusFigueiredo) 

a coerção implícita e a autoridade legal confundem-se e, acres 

cente-se, o fazem de tal forma que a identificação de uma ou de 

outra e uma questão subjetiva: a classe dominante usa o discur 

so do legal, a classe oprimida ouve o discurso da coerção. In-

sista-se, portanto, que o que caracteriza o autoritarismo en-

quanto relações de poder, e o exercício unilateral(ririvilegio, 

para não falar em monopólio, da classe dominante) e eminente -

mente coercitivo ( a coerção prevalece nas diversas combinações 

das duas bases de poder) do poder, mesmo que a coerção esteja 

ausente (ausência aparente, na medida em que, nas palavras de 

Weber, surge como raLimo tecuMo na consecução dos objetivos de 

uma associação ou, nas palavras de Wanderley G. dos Santos,sur 
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ge como o principal instrumento na redução do ímptevíAto 46cí 

Finalmente, é necessãrio repisar o fato de que é na 

organização e no Estado, entendidos no sentido clãssico de /o-

CU3 do poder, que se devem buscar as especificidades das rela 

ções de poder, pois são nestes locais privilegiados que a cias 

se dominante define e realiza seus interesses objetivos especi 

ficos. Como este estudo esta voltado para a questão do autori-

tarismo organizacional, obviamente a questão relevante agora é 

examinar como as relações de poder ocorrem no ãmbito das orga-

nizações formais: objetivo do item seguinte. 
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3. AS RELAÇÕES DE PODER NAS ORGANIZAÇÕES 

A teoria administrativa, mormente os enfoques pres-

critivos, ainda que não explore diretamente o tema em questão, 

é rico neste aspecto. No entanto, o exame de todas as obras le 

varia, por certo, a repisar argumentos que, se por um lado po-

deria ser interessante, por outro poderia tornar-se mesmo can-

sativo. Procurou-se, portanto, explorar o assunto dentro daTeo 

ria Geral da Administração (objetivo especifico deste item), a 

partir do enfoque da Administração Cientifica mie, em absolu-

to, foi superado pelos enfoques posteriores neste particular 

(81). 

Cumpre, neste sentido, examinar detidamente a obra 

mais divulgada - pelo menos, no Brasil - de Taylor, considera-

do o precursor da administração - pelo menos, para grande par-

te dos administradores - de organizações empresariais. Não se 

trata, contudo, de tomã-lo como paradigma, mas de perceber o 

etho autoritário que permeia este e os demais enfoques da teo 

ria administrativa. 

Assim é que Taylor argumenta que os lideres devem ser 

tão bem treinados quanto bem naAcído, porquanto no Paulto o 

4í4tema (e não, o homem) terá a ptímazia. Enfatizando o elitis 
mo e colocando a aíte admíní4tnatíva a serviço do proprietãri 
o capitalista, representado na figura da organização; 	Taylor  

prega a prosperidade máxima e permanente sob a égide da maíA-
va/ía, corrobada pela identidade de interesses entre emprega 
dos e empregadores, com o que espera obter os máximos resulta-

dos de homens e máquinas (e hã distinção em Taylor?) com a má-

xima eficiencia
(82)

. Este discurso da maximização, no entanto, 

é amparado pela lógica do controle cerrado, rigoroso,dos chefes 

e supervisores sobre o trabalhador que, sendo de índole pregui 

çosa, "produz muito menos do que ë capaz"(83) Taylor, assim, 

não hesita em apregoar a 	pen-exp1oftaçáo, mal disfarçada por 

sua expressa 3ímpatía pelos que trabalham em excesso e os que 

são mal remunerados, colocando o lucro em primeira instãncia e, 

em seu nome, projetando a cíentí4ícídade da administração (ra- 

UFRGS 
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cionalizada e próspera), enquanto ao operãrio cabe (obedecendo 

aos tempos e movimentos predeterminados) contentar-se em ser, 

homem ideal, um bovíno, isto e,"tão estúpido e fleumãtico que 

mais se assemelhe em sua constituição mental a um boi"
(84) 

Indolencia natural (instinto nativo) e 	sistemãtica 

(premeditada), tais comportamentos devem ser modificados pelos 

administradores e engenheiros, ca4ta Ouaken, elite administra-

tiva, que estando mais perto dos 4ato, encontram-se,"mais bem 

aparelhados para dirigir um movimento contra as ideias falsas, 

esclarecendo não só" os trabalhadores, como todos os cidadOes a 

respeito da verdade"
(85)

. Ideia falsa pela verdadeira, este ti 

po de relação implica no confronto de ideologias sem confronto 

pois, segundo Taylor, mesmo o trabalhador maí4 competente e in 

capaz de compreender a cí'encía da administração sem a otLenta-

çaj de seus superiores, seja por falta de instrução, seja por 

capacidade menta/ ín4u“cíente. 

Dialeticamente, Taylor consegue aliaroluna/mente(em 

bora paradoxalmente) a dominação econômica (em nome da promes-

sa de maiores salãrios, desejo principal do hong economícu4), 

dominação ideológica (em nome da vetdade da classe dominante, 

inculcada na classe trabalhadora) e à dominação politica(em no 

me de uma heterogestão em que o indivíduo e exatamente um indi 

viduo e vive amplamente a separação dicotômica). A síntese do 

controle coercitivo (negado por Taylor no díto, perfeitamente 

claro no não-díto) sobre os trabalhadores, alienando-os do pro 

cesso de escolha e tolhendo-lhes a liberdade individual, resul 

ta no fato de que a administração cientifica não sõexige que o 

trabalhador faça o que tem a fazer, como o impede de fazer ou-

tra coisa. 

A argumentação de que na admíníAttaçaocíentZ“ca, a 
ínícíatíva do ttabalhadon obtêm-ase com ab4o1uta uníÃotmídade , 
aliada 5 de que a função da gerência e a de "reunir todos os co 

nhecimentos tradicionais que no passado possuíram os trabalha-

dores e então classifica-los, tabul5-los, reduzi-los a normas, 

leis ou -FOI-mulas"
(86)

, indica, de fato, as limitações do proje 

to taylorista: iniciativa uniforme, sob regras pra-estabeleci- 
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das, remete ã noção de relações de poder coercitivas, ã autori 

tarismo. Nesta perspectiva, a racionalidade empresta ao dever 

um carater mistificador, tornando-o legitimo; quando isto ocor 

re, o autoritarismo delimita o ãmbito da razão,orientando-a de 

acordo com os interesses autoritãrios
(87) 

Assim, na concepção taylorista o trabalhador é auto 

ritariamente dominado econOmica, política e ideologicamente.No 

plano econOmico a tese da 3upelt-exp/oitação constitue-se na tó-

nica dos preceitos de Taylor; no intuito de mostrar os amplos 

benefícios para os operãrios e para a empresa, Taylor apresen- 

ta um quadro de resultados econOmicos do sistema de organiza 
(88) 	

- 

cão cientifica 	Neste quadro é possível verificar que o o- 

perãrio tem seus rendimentos aumentados, pois a média de remu-

neração homem/dia passou de $ 1,15 no velho .1.4temapara $ 1,88 

no novo 4.1.4tema, ou seja, os rendimentos foram aumentadosemcer 

ca de 63,5%; é possível verificar, também, que a produção, me-

dida em termos de toneladas carregadas pelo operãrio por dia, 

passou de 16 ton. no velho 4,1.4tema para 59 ton. no novo 4-Ute-

ma, ou seja, a produção foi aumentada em cerca de 270%. O ope-

rãrio, portanto, para ter seu salãrio aumentado em 63,5% neces 

sitou produzir 270% a mais do que fazia, tornando-se alienado, 

não s6 do produto de seu trabalho, como dos frutos dele,de seu 

resultado econômico; tanto é, que Taylor mesmo, não hesita em 

afirmar, sobre um operário, que a tãtica esta em " prender sua 

atenção sobre o alto salãrio(...) e, ao mesmo tempo em desviã-

lo do trabalho maior"
(89) 

que se percebido - obviamente - não 

seria realizado. Esta claro (tão claro, aliãs, que hã ate cer-

to pudor em argumentar), que o objetivo taylorista não é senão, 

tuutatecut o ttabalhadot (a mão-de-obra), ao mesmo tempo em que 

diminue o seu preparo e aumenta a sua produção. 

No plano político, a heterogestão autoritãriaque re 

duz o indivíduo a uma condição única, em que é amplamente geri 

do sob o reino das heteronomias pensadas pelos chefes, supervi 

sores, domina amplamente o campo das articulações, pois "um o-

perário classificado faz justamente o que se lhe manda enão re 
(90) 

clama" 	, não lhe sendo permitido, inclusive, usar o instru- 
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mento ou o método que julgar adequado a realizaçãode seu traba 

lho, mas, ao contrario, sendo obrigado a seguir um rol de ins-

truções previamente estabelecidas (planejadas pelo e4citítjitío 

de metodo3). A participação do operãrio no processo produtivo 

fica, assim, confinada à nova execução das tarefas que lhe são 

impingidas pela chefia: não questiona nada, faz o que é obriga 

do a fazer, pois e.  próprio do autoritarismo, regular extensa -

mente o cotidiano dos indivíduos. 

No plano ideológico, o alvo em que seconcentra o do 

mínio autoritário é bastante peculiar: a consciência de clas-

se. De fato, a tãtíca de dominar ideologicamente faz-se difun-

dindo a verdade, com o impedimento da formação da consciência 

de classe entre os trabalhadores; tãtica relativamente simples, 

cuja atuação consiste em evitar a formação de grupos, em tra-

tar com um trabalhador de cada vez, sob as alegações não menos 

simplistas da peculiaridade individual e do fato de que os tra 

balhadores, reunidos, tornam-se menos eficientes do que quando 

a ambíçao de cada um é pessoalmente estimulada*. Colocando em 

cada indivíduo o desafio de provar sua existência e instauran-

do a concepção de luta pela vida, a prescrição taylorista enfa 

tisa a expressão do narcisismo individual, dando a ilusão de um 

ego sólido: basta ver o dialogo mantido por Taylor com o supos 

to Schmidt. Não é sem razão, portanto, que "foi expedida uma or 

dem geral na Bethlehem Steel Worksque pfLoíbLu trabalharem jun- 

to4, em grupo s  maíA do que quatro homen4 tem ordem e4peeía/ do 

tapertintendente e que a petmí44ad não podia ír a1Em duma ma- 

nan (91). Também não é sem razão que, por muito- tempo, não hou-

ve reação dos trabalhadores, ou seja, que estes não tenham de-

finido e realizado seus interesses relativamente autónomos. De 

fato, como assevera Taylor, "durante os trinta anos que nos te 

mos dedicado a implantar a administração científica, não houve 

uma só greve entre aqueles que estavam trabalhando de acordo 

* Taylor, provavelmente, não desprezou o aforisma de Abraham 
Lincoln: "Pode-se enganar uma pessoa o tempo todoe muitaspes 
soas durante muito tempo, mas não se pode enganar todas as  
pessOas durante todo o tempo".  (Grifo de J.H. de F.) 
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com seus princípios (...). Se métodos próprios são usados por 

homens que tem experiência nesse trabalho, não haver absoluta 

mente perigo de greves ou outras perturbações C92). Ditode ou 

tra forma: trata-se de institucionalizar a relação de submis -

são. 

Estas representações são, assim, inculcadas aos in-

divíduos para que se conformem a elas; define-se ai, o que de-

ve ser um °per-erro-padrão*, cuja imagem desempenha um papel de 

proteção que terã, como função secundãria, "coagir os individu 

os ase comportarem de maneira uniforme e sem surpresa, a terem 

um comportamento que não dê lugar a nenhuma interrogação, vin-

da dos outros ou de si mesmos."Os membros da organização acham 

se assim não apenas presos a estruturas, mas ainda presosna ar 

madilha de sua propria conduta"(93) 

A administração cientifica de Taylor, na medida mes 

mo em que suas pressuposições refletem a perspectiva do capita 

lismo com relação ãs condições da produção, abrange e enfatiza 

nos tres níveis, o autoritarismo organizacional, enquanto rela 

ções de poder. Nestas condições, o cientifico que o nome indi-

ca, remete a uma etiqueta, cujo conteúdo não caracterizaa ciõn 

cia, pois não parte do ponto de vista humano, enquanto ciência 

humana, tal como Taylor insiste em apregoar; parte, isto sim , 

"do ponto de vista da gerência de uma força de trabalhó refra-

tãria no quadro de relações sociais antagOnicas(...),Investiga 

não o trabalho em geral, mas a adaptação do trabalho ãs neces 

sidades do capital. Entre na oficina não como representante da 

ciência, mas como representante de uma caricatura de gerência 

nas armadilhas da ciencia"(94)  

* No Brasil foi instituido um concurso, inicialmente promovido 
pelo SESI e que conta atualmente com o apoio da Rede Globo 
de Televisão, no sentido de eleger o operãrio-padrão. Com  o 
apanãgio de todo o concurso deste estilo e eleito o operãrio 
padrão da empresa, que concorre ao titulo da cidade, no Esta 
do e, finalmente no ãmbito nacional. Segundo as caracteristT 
cas dos operãrios-padrão ate agora eleitos, seria demais ques 
tionar se os operãrios-padrão são, de fato, reflexos do pa-
drão dos operãrios? 
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Tradição racional, a administração cientificatem em 

Fayol , contemporãneo de Taylor, o defensor das chefias (posi-

ção formalmente assumida). Em sua proposta, jã tornada clãssi-

ca na administração, de divisão das funções administrativas,Fa 

yol, a exemplo de Taylor, não hesita em enfatizar a harmonia, 

o equilíbrio e a identidade de interesses entre o capital e o 

trabalho. Nem por isso (ou talvez, por isso mesmo) deixa de a-

trelar seus pressupostos harmOnicos ã coerção. Sua Punção de 4e 
guhança tem, por missão relevante, a finalidade de evitar mani 

festações da classe trabalhadora que ponham em risco a ordem so 

ciai 	. Seus princípios e elementos, que não se excluem,apoi 

am-se na repressão que, não menos mal disfarçadaque em Taylor, 

centraliza sua atenção na criação de um aparato de controle in 

tenso e cerrado, de forma a adaptar o indivíduo aos ditames da 

empresa, regulando sua atividade. 

Sua analise da autoridade, remete ã analise das re-

lações humanas inscritas nas relações de produção: a dicotomia 

manifesta entre superior e subordinado, implica na dicotomia au 

toridade-submissão. A concepção autoritãria de Fayol(regulando 

e controlando as atividades dos atores) resulta da noção, não 

menos autoritãria, de que para que o resultado da produção, o 

produto, seja apropriado pelos indivíduos, que nãooprOpriotra 

balhador, tornas-se necessãrio submeter sua produção a 	leis, 

normas, regras e pitívtelpío que, transcendéndd ao domínio 	do 

trabalhador, subjugam "sua atividade ã potestade 	do capital" 

(96), onde ordem e fim devem atuar com reciprocidade, tendo co 

mo /ocu4 a organização (encarada enquanto aspecto formal de uma 

sociedade dividida em classes), na qual os atores exercem fun 

ções (privilégios) sob o controle orientador de uma autoftidade 

(dominação) que, cobrando-lhes responsabilidades (sanções) vi- 

sam o bem e'stat ge/ta/ (minoria). 

Assim, no enfoque da administração cientifica de Tay 

lor e Fayol* tudo ocorre como se a prOpria existência, a vida 

dos atores sociais, fosse passível de formalização,podendo ser 

* Não hã qualquer restrição em incluir, aqui, os demais perso-
nagens do dtaina tejtíco que se estabelece neste tipo de enfo 
que. 

(95) 
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aprendida e controlada. Esta concepção ingénua da natureza das 

coisas, herença do positivismo analítico que a administração 

cientifica logrou absorver, esta no cerne das organizações, en 

quanto ptaxí4 administrativa. Esto pode ser compreendido,na me 

dida mesmo em que toda a organização, para estes analistas, vi 

sa a controlar para produzir, sob o disfarce, mal colocado, da 

repetição. 

" Nesta perspectiva, a realidade sé; pode ser e 
sc5 deve ser a tradução do sistema de rela-
ções tal como ele foi definido pelos funda-
dores da organização. O operãrio tem como de 
ver fazer seu trabalho segundo as normas de 
finidas pelo escritgrio de métodos (...).Em 
suma, a realidade é o organograma da empre-
sa ... 

Nestas condições pode-se compreender melhor 
como esta concepção ingênua do visível ime-
diato é uma concepção construida e, como to 
da a construção, ela sõ deixa ver aquilo que 
ela quer(...). 0 que significa uma tal teo-
ria (se se pode utilizar este termo neste ca 
so) é que não hã nada atrãs da cena do mania 
festo; que o que e.  vivido não remete a nada 
senso aquilo que é expresso; e que cada um é 
totalmente definido pelo que diz e pelo que 
faz" (97) 

Esta concepçJe cowsttulda da natureza das coisas, no 

entanto, não é um lotívLtEgío da administração cientifica; pelo 

contrãrio, percorre - sem exceção - toda a Teoria Geral da Ad-

ministração. Parafraseando Harry Braverman, pode-se dizer mes-

mo que a noção popular de que a administração científica foi su 

perada (pelos enfoques da Escola de Relações Humanas, do Beha-

viorismo, do Estruturalismo, da Abordagem Sistémica, do Desen-

volvimento Organizacional, da Administração porObjetivos, etc) 

representa lamentãvel mã interpretação da Teoria Geral da Admi 

nistração (TGA). 

Não é de se estranhar, portanto, que Koontz e O'Don 

nel, entre outros tantos, retomem, com alguma sofisticação adi 

cional, o discurso fayolista na analise das funções administra 

tivas bãsicas(98), da mesma forma como Elton Mayo retomouo dis 

curso taylorista para, ao fim da experiência na Western Elec- 



Não hã, destarte, receio em desmontar o indivíduo, 

sob a alegação de que, qualquer que seja o conteúdo do ego ele 

é habitualmente percebido, como todo o resto, por nõs humanos 

(100), assim, também, como não hã impecilho em amnipular cons-

ciências pois, sob a alegação de que o cão já xsa/íva 4em o lote: 

mío(101)  
, o homem é condicionado a toda a sorte de reflexos, 

via eAtZmu/o-te4poSta
(102), 

com o intuito de que o 	dominante 

obtenha seus fins, destruindo o m-L-to da líbeAdade(103) 
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tric Company (através das pesquisas realizadas 	na fabrica de 

Hawthorne) criticar os pressupostos de Taylore lançar um taylo 

rismo mais ameno(99). Ligações sucessivas em que as posterio-

res, não ultrapassam as precedentes, as teonía4 desenvolvidas 

na administração assentam suas bases na dicotomia dominante-do 

minado (onde a coerção aparece em seu aspecto repressivo ou re 

calcante), enfatisam o etho4 autoritãrio e apresentam, como no 

vidades subsequentes, terminologias mais bem eleboradasque dis 

pensam, por tautolõgicas, qualquer esforço reducionista,jg que 

são resultados deste esforço, ou seja, constituem-sena prOpria 

redução, onde as leis do grupo são as leis do individuo,as des 

te as leis da organização, as destas a da sociedade. Do inva-

riante ao variãvel, do determinante ao determinado, tudo é des 

montado e compreendido, tudo ê simples, porque remete (não ul-

trapassa) ao visível imediato. 

Assim é que, ao homem econômico, eminentemente ra-

cional, acrescenta-se o homem social, o afetivo, o administra-

tivo, o organizacional, o funcional, onde o vinculo com a na-

cionalidade não é transposto, onde a submissão, enquanto ,t_eápo 

ta ã tônica da dominação autoritãria (não obstante os disfar-

çes), ganha ênfase
(IV)

. Da mesma maneira, g organização for-

mal, acescenta-se a organização informal, o sistema cooperati-

vo racional, o sistema social deliberadamente construido,o sis 

tema aberto, o contingencial
(105) 

 , onde tudo o que se passa é 

visível, legível, sem muito esforço - pelo menos, não muito 

mais do que um pouco de atenção e reflexão. 

Dai que o autoritarismo organizacional, enquanto re 

lações de poder nas organizações, expresso ao nível do econOmi 
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co, do político e do ideolõgico, tendo como base a coerção (ré 

pressão, recalcamento) e a autoridade (racional, tradicional, 

carismética), não é superado pelos teõricos prescritivos da ad 

ministração, porque fundamentam-se na manutençãoda exploração, 

calcada no ideãrio de um desenvolvimento fragmentado onde o to 

do, vontade geral, é tratado enquanto vontade de poucos,. onde 

tudo ocorre como se o funcionamento da organização implicasse a 

necessidade de submissão: não apenas aceita, mas reivindicada 

em nome da coordenação e da produtividade. 

O trabalhador, destarte, subjugado a normas ou de cu 

ja elaboração não participou, ou que simplesmente desconhece(e 

não desconhece, justamente por não ter participada da elabora-

ção?) acaba por ser um mero instrumento ã consecução dos obje-

tivos propriamente econOmicos, políticos e ideolõgicos,"apesar 

dos discursos das autoridades governamentais e do eco produzi-

do a nível empresarial conterem louvores ditados pela conveni= 

ãncia do elemento humano, desde a grandiloquéncia dos planos go 

vernamentais, onde o desenvolvimento econômico é proposto como 

meio e instrumento do desenvolvimento social e individual do 

ser humano, até o pronunciamento do executivo que fala em dig-

nidade do elemento humano e no seu carãter estratégico na con-

secução dos objetivos empresariais"
(106)

. A pequena importãn-

cia do elemento humano, como argumenta Bertero, pode ser veri-

ficada inicialmente através da prOpria estrutura de poder no ãm 

bito das organizações. 

A ação do governo não coincide com os pronunciamen-

tos, pois basta ver que o controle de preços através do CIP 

(Conselho Interministerial de Preços), não leva em conta as rei 

vindicações dos trabalhadores sindicalmente articulados, "uma 

vez que os aumentos salariais resultam de decisões tomadas pe-

lo prõprio governo
.007)

deslocando, assim, a decisão que deve-

ria ser tomado entre empregados e empregadores para aesfera go 

vernamental. 

Na organização,as normas, asseguradas ou não, deter 

minadas ou não, pela ação governamental, tem como fim (e vale 

repisar o argumento) controlar para produzir sob o disfarce da 
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repetição. E desta forma que cada indivíduo, malgrado sua dife 

rença com os demais, vai ser colocado nas malhas de um jogo so 

cial geral, designado por Hegel como a luta pelo teconhecímen 
to
(108)

. Ocorre, no entanto, que nas organizações não se trava 

rã simplesmente uma luta pelo reconhecimento, mas uma luta pe-

lo reconhecimento através de cOdigos, os quais autorizarão os 

atores a encontrar determinados elementos que permitam sua ma 

nutenção (no interior de uma distribuição funcional, ã partir 

de 4tatub diferenciados) dentro da pirãmide hierãrquica e,até, 

assegurarão a busca pelas posições colocadas no vértice desta 

estrutura piramidal: Obviamente, este privilégio de formar no 

vértice, a ascenção mesmo, pertence - como lã mostrara Robert 

Michels - a uma minoria. Isto não impede, contudo, que a luta 

codificada se institucionalize, de forma a manter a esperança 

da maioria que, dominada pela ideologia, não percebe as divi-

sões, o autoritarismo: aí esta o visível imediato, enquanto no 

ção (significado) e forma (significante). 

Com efeito, trata-se da "criação de um mundo sem di 

visão, onde o homem se acredita mestre no que faz, porque cré 

no que vã. Neste jogo ele cai na armadilha, porque não apreen-

de a realidade, s6 percebe imagens que cobrem fundamentalmen-

te sua di,visão" (109)  

Porque estabelece um mundo de utopias,colocando pro 

blemas para os quais não propõe nenhuma solução viãvel-pelo me 

nos, não são propostas soluções que se coadunem com os piíncI-

pío4 da classe dominante - a dominação ideológica ocultaas con 

tradições reais, reconstituindo, em um plano puramente imagina 

rio, um discurso que se pode denominar de relativamente coeren 

te e que vai servir de horizonte ao vívído dos atores sociais 
dando,assim, forma ãs suas representações sobre as relações re 
ais(lio)

. Por isso é que toda a organização se apresenta não sci 

como /ocu4 privilegiado onde cada um (enquanto classe) vai ten 

tar definir e realizar seus projetos, seus interesses, mas tam 

bém como "soberanamente(...), o Unico lugar onde esta tentati-

va pode desenvolver-se"
( 1 1 1 ) 

, pois os atores sociais não podem 

existir (psicolggica, política, social, econOmica, histéirica e 

culturalmente/antropologicamente) senso inseridos em organiza- 
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çíSes, onde cada um deve mostrar que sabe o que dize o que faz, 

devendo perseverar em suas ações. 

Destarte, o autoritarismo organizacional, 	enquanto 

relações de poder, impede a expressão direta, porque isto pode 

ria destruir a ídentídade 3ocíal e obstaculizar o bom 4uncíona 

mento da máquina empresarial. A coerção, explicita (repressão) 

ou implícita (recalcamento), mascara o perigo da quebra da uni 

dade, instaurando uma divisão de4ejada e decídída do trabalho: 

cada indivíduo no seu lugar (posto) e cada lugar comseus direi 

tos e obrigações. A divisão do trabalho não limita apenas as a 

ções dos indivíduos, nem serve apenas para preservar a harmoni 

zaçao do trabalho, mas mascara os perigos que podem surgir, das 

experiências interelacionais, na formação de uma consciência de 

classe, transformando a cena das relações humanas em uma cena 

de relações funcionalizadas de trabalho. A organização (e o gru 

po) informal, laboratorialmente concebido por Mayo, e,assim, o 

apanãgio de uma cooperação espontãnea, sob a pressão de um con 

trole cerrado. Do homem certo no lugar certo ã adaptação do lu 

gar ao homem, trabalha-se o homem e despreza-se a estrutura de 

poder: nos discursos dí4eftente4 para situações semelhantes, tu 

do muda na adaptatividade da concepção estãtica. O autoritaris 

mo organizacional, da administração cientifica ao enfoque con-

tingencialista, faz imperar a régíca do atmutdopnde tudo epos 
sive] diante das impossibilidades de apreender o homem total. 

Esquece-se a relação monistica, as identificações e, por isso 

mesmo, o mimetismo; na luta codificada pela sobrevivência orga 

nizacional, para evitar a caisttação, cada um vai tentar ca4titak 

o seu adversãrio pois a opção, oferecida pelo mundo caníba/e4- 

ao do autoritarismo, é vencer: fim para o qual não importam os 

meios. Por esta razão e que Wright Mills aponta a identifica-

ção do gerente com o proprietãrio, porque vencer e identificar, 

é bajular, mimetizar: dai o poder oculto para Mills. 

Com efeito, a ideologia da classe dominante,inculca 

da, faz com que o poder coercitivo não seja visto, tornando ce 

go3 os que se deixam envolver no seu ideãrio e, destarte, "por 

ter desejado evitar a divisão, o sujeito encontra-se diante de 
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um mundo que não pode compreender
.012)

, tornando evidente sua 

incapacidade de colocar em causa, os agentes opressores:este é 

o discurso taylorista, desenvolvido, sofisticado, tornado su-

til nos demais enfoques da Teoria Geral da Administração. 

De fato, tal sofisticação do discurso taylorista i-

nicia-se já' com seu sucessor na ordem cronológica dos enfoques 

da TGA: George Elton Mayo. A organização informal, incorporada 

posteriormente ã formal (113)  , passa a se constituir em uma v7t/ 

vu/a de e3cape aos fenómenos que não podem ser calados; novas 

técnicas surgem, paulatinamente, para fazer exprimir os senti-

mentos positivos (felicitações, admiração, encorajamento, flo-

res e guloseimas pelo natalício, etc.) e os negativos ( criti- 

cas construtivas, 4o4oca4 atganízacíanai4, etc), sempre, contu 

do, de forma limitada, circunscrita e até mesmo regulamentada( 

joAnaíA do tipo 4tencíl a alume., informativos internos, qua- 

dros murais, etc), de modo que a participação afetiva ocorra (se 

apoie) de acordo (no respeito) com as /eí4 do ambiente de tra-

balho que são, assim, valorizadas. No entanto, somenteserã per 

mitido o que não colocar em xeque a própria organização,isto é, 

tudo o que for passível de ser controlado, tolerado,manobrado: 

o que gera desentendimento ê afastado, o que gera grandes con-

flitos é próibido. Só se considera o desejo da organização e , 

embora o receituério disfarce, os objetivos são osobjetivos da 

administração
(114)

, que propõe um 'ideério comum para o qual de 

vem todos concorrer: reforça-se o poder, colocando como fins a 

alcançar (objetivos) a eficiência, a rentabilidade, a produti-

vidade, o crescimento, etc. Os indivíduos (mormente os que pos 

suem cargo de chegia) vão poder crer em seu poder ( que não 

falso, mas simplesmente inexiste) identificando-se com o poder 

da empresa (instrumentalizado pela classe dominante),sendo, as 

sim, duplamente enganados: pela fantasia de que tem poder e pe 

la crença em uma empresa portadora de seus próprios ideais. 

Esta proposta gera identificações arraigadas em um 

certo tipo de paternalismo autoritério mal disfarçado, onde os 

indivíduos ostentam (alguns, com orgulho exagerado mesmo) seu 
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'amou. pela organização* e, por ela, veÁtem a camí4a. Como prova 

de reconhecimento, são premiados com brindes (medalhas,canetas 

com o nome gravado, viagens, etc), aumentos salariais, promo-

coes. Compreende-se isto na medida mesmo em que os desejos (as 

necessidades) são previstas. 

low 	. Esvasiando a categoria dos desejos, Maslow expulsa, 

ao mesmo tempo, a dramãtica conflitual; sobra destarte, uma es 

cala linear onde as necessidades (que são sempre as mesmas pa-

ra todos) mais complexas surgem ã medida que as mais simples são 

satisfeitas. Ao chefe cabe estar sempre atento com o propOsito 

de, no momento certo, colocar o objeto certo ã disposição do su 

bordinado, promovendo sua satisfação. Como esta concepção ingõ 

nua e simples da natureza dos desejos pode ser tornada emum so 

fisma (jã que encontra limites na própria natureza humana), a 

organização, para assegurar-se (para evitar as ateaA de ínceA-

teza,utilizando-se da terminologia de James Thompson ede March 

e Simon) contra os possíveis de4vío4 de comportamento, oferece 

um aparato jã definido e sistematizado de legitimidade. 

As normas, os valores, os Ideais propostos, na me-

dida em que são interiorizados, servirão de padrões de compor-

tamento aos atores que não precisarão questionar sobre o 4entí 

do de sua ação: "o sentido jã estaai. Basta fazê-lo seu"
(116) 

Os atos, assim sutilmente manipulados, fazem deAapatecen a3 ín 

centeza4, desaparecendo o desejo: a emergenciadas necessidades 

é, destarte, o corolário da existência do desejo da organiza - 

ção. Obviamente, o desejo não serã recalcado para todos,pois 

xistirão aqueles a quem cumpre formulã-los, isto õ,aqueles 

* Pode-se verificar este amor empiricamente, na medida em que o 
indivíduo, por qualquer motivo, g despedido da organização . 
Sentindo-se tuudo após tanta dedicação e fidelidade, compor 
ta-se com desprezo, desdgm, ou com agressividade, ou desata 

em convulsões, choros. Em todos os casos, não se trata de sim 

ples analogia. 

De fato, não é sem razão o sucesso, entre os chefes, 

da teoria da emergência das necessidades (fisiolOgicas, de se- 

gurança, de amor, de estima e de auto-realização) 	de A.H. Mas 

(115) 
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clusive os tepteAentante4 da classe proprietária) que irão ins 

taurar e institucionalizar a relação de submissão. 

Como a instãncia do imaginerio social (inculcamento 

ideológico) não esgota o autoritarismo organizacional,enquanto 

relações de poder, pode-se compreender melhor a problemeticana 

medida em que, retomando o que ficou explicitado nos itens an-

teriores, verificar-se os discursos do recalcamento e da repres 

são em si mesmos. O recalcamento, como se verá, confunde-se com 

a autoridade, enquanto a repressão, para se legitimar, usa a 

linguagem do recalcamento, num todo complexo. Neste Ultimo ca 

so, vale notar que Weber, observando que o poder também pode-

ria ser encarado como o uso 1egZtímo da violencia (117) , mostra 

a égide que devem usar todas as instãncias repressivas para po 

derem se fundar e durar. 

Dar a importãncia ã institucionalização da relação 

de submissão. Na medida em que a organização, atravesde alguns 

(minoria) de seus atores, formula e normatiza o desejo, crian-

do um objeto comum ao qual todos devem identificar-se, atua co 

mo instãncia recalcante e o faz, na proporção mesmo em que: 

" a.) Recusa levar em conta as pulsões (salvo 
da parte de alguns de seus membros)ajudando 
a constituição de um imaginãrio de logro 
(fantasia de unidade) pela instituição e a 
generalização do discurso do outro como pon 
to de referência. 

b.) Coloca no sistema pré-consciente-consci 
ente as representações (chefes,organograma, 
doutrina) que vão tomar o lugardas represen 
tações recalcadas (essas representações ex-
primem de maneira disfarçada o desejo). 

c.) institui uma linguagem que tem por fun-
ção a canalização dos desejos 	individuais 
(transformados em necessidades) no trabalho 
eficaz (para maior gloria dasorganizações), 
no investimento produtivo e profissional. 

d.) Define uma divisão dos seres no tempo e 
no espaço que vai reduzir cada um ao estri-
to papel que lhe e concedido"(118). 

Obviamente, o recalcamento vai criar, na medida em 

que institui. , idealiza e estrutura as ideias e as relações en- 
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tre os atores através de mecanismos de separação e de divisão, 

uma situação de alienação social. E assim que, sob a mãscara da 

autoridade necessãria, expressa-se uma acentuada distinção di-

rigente-dirigido que, amparada pela heteronomia, implica hete-

rogestão revelada em seu aspecto monistico (autoritãria). 

Também e assim que a separação do cargo de trabalho 

é considerada, como jã se viu, indispensãvel ao bom andamento 

da organização. Sua existência é explicada, na medida em que en 

gendra outras possíveis separações: no trabalho do homem e dos 

instrumentos de produção; entre o ator e o produto de seu tra-

balho; entre os membros da organização (fenõmeno da deUmítação 

doz tetitítjtíoTh ao nivel da autoridade (o operãrio deve exer-

cutar os movimentos precisos nos tempos previstos pelo escrita 

rio de planejamento, o vendedor deve se conformar ao manual de 

vendas, os alunos devem se ater ãs apostilas facilitadoras do 

depOsito de conhecimentos, as atividades - deveres, obrigações 

e responsabilidades - seguem as normas estabelecidas pelos ma-

nuais de descrição de funções); no tempo da atividade (regulan 

do a conduta pela hora de aula do professor, pelas tarefas cro 

nometradas e repetitivas nas fãbricas, pelo relõgio-ponto). 

Assim, ainda, é que na organização o discurso reme-

te sempre ã palavra fracionaria, dividida, onde o ator só pode 

se pronunciar sobre assunto de sua estrita competência, ao ní-

vel de sua responsabilidade; os objetivos dos atores, seus cri 

terios de escolha, seus problemas, na medida em que colocam em 

questão assuntos políticos (da alçada exclusiva da classe domi 

nante) são excluidos. A organização não quer ohomem total,quer 

o homem parcial: não quer seus problemas, quer sua contribui-

ção; não seus objetivos, mas os objetivos da organização; não 

sua palavra, mas a palavra da organização. O ator e, desta for 

ma, levado a traduzir sua palavra em textos argumentados e re-

lativamente padronizados (relatórios, atas de reuniões, memo-

randos, ofícios, notas, etc) que servirão, posteriormente,como 

ponto de referência aos outros atores. Uma vez ditas (e regis-

tradas), escritas, as palavras se coisificam e se ligam indefi 

nidamente.ao seus atores, mesmo se estes _lã a renegaram:não se 
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pode, sob o autoritarismo sofisticado, mudar a opinião expres 

sa, sem que seja lembrado, solicitamente ate, o que foi dito, 

em nome de uma coerência discursiva. Neste sentido, portanto, 

se o ator não modular sua palavra, se não a colocar no padrão 

imposto de coerência, corre o risco de ser apanhado na armadi 
(119) 

 

lha da palavra antiga 	que direcionara,ad petpetuam teí me 

moníam, a manutenção de sua conduta. Isto gera, 	fatalmente, a 

repetição, a rigidez, pois cada um, sabendo exatamente a posi-

ção do outro (eliminando ou reduzindo as atea4 de ínceluteza), 

pode preparar seus argumentos, seus comportamentos,.com os quais 

respondera a conduta do adveAAatía na luta organizacional pela 

sobrevivência. 

No entanto, como a supressão de toda palavra espon-

tânea engendra uma letargia nas estruturas (e um certo torpor 

nos comportamentos), a organização vai promover (como resposta 

aos desafios do ambiente: _ent,topía negatíva, com oreforço da 

home(mtae dínamíca, inovações técnicas facilitadoras de mudan 

ça3, brainstorming, desenvolvimento organizacional (institucio 

nal), business games, estagies de criatividade, grupos centra-,  

dos no grupo, etc. Trata-se, em todos os casos, de promover a 

palavra espontânea, o pensamento agil, a comunicação harmonio-

sa, sem colocar em questão os modelos e os valores que susten 

tam esse funcionamento: são, então, mudanças que, em se mudan-

do tudo, tudo permanece, nada se muda
(120)

. Em outros termos, 

trata-se de uma pa/avta em /íbekdade vígíada, pois a "palavra 

verdadeiramente livre g sempre emergente de fantasias aberran 

tes, ela relaciona o que parecia naturalmente dividido, intro-

duz a surpresa e o questionamento, faz surgir problemas onde to 

do mundo vivia de certeza"
(121) 

 

O recalcamento (coerção implícita, sutil) que e da 

lei e da ordem, não se apresenta, contudo, como um mecanismo ai 

ficientemente obstaculizador de conflitos, dar que a organiza-

ção, a medida em que se sente ameaçada, transforma-se de ins-

tancia recalcante em instancia repressiva. A repressãonão prol 

be, não contem os conflitos, mas anula-os, aniquila-os total- 

mente, porque é da ordem da violência, da 	cat'encía absoluta, 
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que engendra não uma situação de alienáção, mas de exploração 

direta; não podendo ser falada, trabalha em silêncio, sem lin-

guagem prOpria mas com a linguagem do recalcamento ( da lei e 

da ordem). Porque não pode confessar-se como tal, a repressão 

buscará legitimar-se para ser exercitada sem oposição usando os 

símbolos da manutençai5 da ordem, do bem estar de todos, do pro 

gresso geral: o discurso da produtividade legitima a sirene en 

surdecedora, acionada quando a linha de montagem é interrompi-

da; o discurso da contenção de furtos legitima a revista ( na 

verdade, tizip-tect4e) dos operários na saída da fábrica (122) 

O poder coercitivo, na instãncia da repressão,se ne 

garã enquanto tal, enquanto violência, porque é da lõgica da 

força e não há como fundar uma lei, uma ordem, sob está lOgica. 

A repressão usa a linguagem da lei porque esta pode ser interi 

orizada e aceita, dai as normas da empresa, os regulamentos das 

organizações, suas regras de condutas, COdigos disciplinares . 

As relações de força de4apatecem, porque estarão protegidas pe 

la égide jurídica e ideolõgica e, assim, destroi-sea política, 

enquanto participação e mascara-se o econõmico, enquanto expio 

ração, criando-se a política, enquanto submissão e revelando - 

se o econOmico, enquanto crescimento. 

A repressão não cria símbolos, como sugere R.Martin 

em sua noção de poder, porque impedindo, censurando, aniquilan 

do, não pode estar na base de nenhuma construção;promove, isto 

sim, a hegemonia do dominante sobre o dominado, cria uma rela-

ção de opressão, onde o oprimido é reduzido a um recurso mecã-

nico (maquina, mesmo) do qual pode-se servir sem constrangimen 

to. Não ë uma relação simbõlica, mas uma relação tipo amo-e4cita 

vo, porque a classe dominante nega a existência de classes so-

ciais e das lutas entre as classes pois, se admitir isto, es-

tará admitindo que o poder se funda em uma luta de forças (du-

pla negação, na medida em que não admite que a obediência seja 

devida ã força e na medida em que não admite que outras clas-

ses possam ter força), na capacidade das classes sociaisde rea 

lizar seus interesses específicos; admitir a existência (e,por 

tanto, a luta) de classes sociais é negar o ideário de queo po 
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der e a expressão do conjunto das vontades individuai4. Ináugu 

rando o mundo do não-sentido, da não-linguagem, 	"a violência 

institucionalizada tornou-se a lei das relações humanas"(123)  

Seu símbolo sé pode ser o símbolo do recalcamento, da autorida 

de. 

Se os atores sociais aceitam e se submetem ã repres 

são, porque creem no discurso da lei e da ordem ou porque pre-

ferem a sobrevivência ã luta que colocaria a sobrevivência em 

jogo, o sistema repressivo se mantém; mas, tornando-se insupor 

tãvel a convivência, a ação será" tão brutal quanto aprépri'a re 

pressão sofrida (para espanto de alguns), e é por esta razão 

que as greves podem ser violentas, não-espontãneas, que respon 

dem (porque não aceitam) ã repressão com a violência institu-

cionalizada pela classe dominante. Mas, se atacando as coisas 

pensam ter atacado o discurso, se atacando o tirano pensam ter 

demolido a tirania, caem no logro do'imaginãrio, porque creem 

no que dizem, no que imaginam, creem nas palavras, nas repre-

sentações dos outros e crendo no visível imediato transferem a 

consiciência da classe para a consciência do indivíduo,umacons 

ciência que não corresponde ã vida real, mas ã imaginação, por 

que o fato de eliminar os dominadores, por si sé, nunca resol-

veu nada na histOria. Como jã se expressaram Marxe Engels,a res 

peito da ideologia alemã, a con3cancía famaLs pode 4elt. outlta 

coi4a que o set conscíente e o set dois homens e: o seu pnoce4o 
Itea1 de vida; não é a cones ciência que de-te/mina a vida, mais a 
vida que detetmina a condiencia (124). 

Destarte, o autoritarismo que se perpetua, 	aliena. 

Porque inscreve-se no ãmbito do poder coercitivo, perpetua uma 

situação de interesse da classe dominante. O autoritarismo in-

voca "a necessidade natural do mando, do fazer coercitivo uni-

lateral, sem que sejam possíveis outras alternativas:suprime a 

liberdade ao exigir que uma opção deve ser feita, e que e" aque 

la que a autoridade (o recalcamento) indica"
(125) 

 

Porque as relações de poder são relações de classes, 

o poder coercitivo implica acentuada divisão dirigente-dirigi-

do (dominante-dominado). Assim, a maneira pela qual os atores 
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se reproduzem socialmente esta ligada diretamente ao modo como 

os atores organizam, a produção econômica e o poder 	político 

(que estão na base da estrutura social) enquanto classes 	so- 

ciais: assunto do capitulo seguinte. 
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CAPrTULO 2: AS CLASSES SOCIAIS 

11 ... é preciso evitar, a ilusão da fõrmula sal 

vadora (...), mnitos vivem em busca da clas-

se redendora e da pressão das bases, pondo ã 

margem - porque eticamente conspurcadora - a 

política das cúpulas". 

Fernando Henrique Cardoso 

"Autorttartsmo e democratização" 
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A forma pela qual uma sociedade se estratifica esta 

ligada ã forma pela qual organiza o económico, o político e o 

social, ja que a estrutura de poder e suas relações, são dimen 

sões essenciais da sociedade, pois, como jã se disse, as rela-

ções de poder são relações de classes sociais. 0 fenómenoda es 

tratificação social pode, destarte, ser notado desde os tempos 

imemoriais, como jã mostrava o "Alcorão"
(I)

, o Código de Hamu-

rabi*, os filósofos antigos e os pensadores classicos, conside 

rando-se, naturalmente, as especificidades que se configuram em 

uma dada realidade histórico-estrutural. 

Não basta, portanto, examinar simplesmente as clas-

ses sociais. Por esta razão o presente capitulo tratara de, em 

um primeiro momento, examinar as teorias de estratificação so-

cial, iniciando com a analise da sociedade de castas que - ex-

plicadas quando se examina as condições reais de distribuição 

do produt6 económico, bem como a forma pela qual seorganiza o 

poder político - mostra que categorias tais como religião, ra-

ça, cor, hereditariedade e condições ocupacionais, predominam 

no pensamento e na ação dos indivíduos. Posteriormente, anali-

sar-se-a a sociedade estamental, cuja compreensão, em si mesma 

e em suas relações reciprocas e hierárquicas, torna indispensã 

vel o entendimento do modo pelo qual as categorias tais como 

tradição, linhagem, vassalagem, honra e cavalheirismo, predomi 

nam na aço e no pensamento dos individuos
(2)

. Finalmente exa-

minar-se-á a teoria das elites e a forma pela qual o pensamen-

to elitista difundiu-se na sociedade moderna em suas tres cate 

gorjas mais relevantes: os intelectuais, os gerentes (adminis-

tradores) de empresas e os burocratas. 

0 segundo momento será dedicado ao examedas classes 

sociais que, se bem faça parte da analise da estratificaçãoso 

cial, devera merecer maior atenção, na medida em que se revela 

* 0 Código de Hamurabi possue cerca de 250 artigos que abrangem 
leis civis,politicas, militares e comerciais; refletindo o 

ptopYte3o da civilização babilónica, foi escrito a cerca de 

4.000 anos. 
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muito mais propriamente ao nível do econômico, do político e do 

social, embora aspectos como religião, raça, hereditariedade, 

etc, não sejam destruidos. A escolha das classes sociaise não, 

da elites, como sustentáculo teOrico deste capitulo tem sua ra 

zão de ser e explicitar-se-á devidamente no decorrer do mesmo; 

por ora, basta apenas que se diga que a sociologia contemporã-

nea, principalmente através de W.L.Warner, RichardCenters, Tal 

cott Parsons, S.M. Lipset, R. Bendix, R. Dahrendorf e Raymond 

Aron - cuja critica epistemolOgica jã se fez no capitulo ante-

rior - tem trabalhado no sentido de operacionalizar o conceito 

de classes sociais, eliminando o carater dialético de sua con-

cepção clássica
(3). Não obstante, como se verá, oconceito clãs 

sico tem sido preservado e desenvolvido. 

Finalmente, o terceiro momento estará dedicadoã dis 

tinção dirigente-dirigido nas organizaçõe's formais e, tal qual 

se fez'no capitulo anterior, tratar-se-á de verificar de que 

forma se expressa tal distinção dicotômica no ãmbito das orga-

nizações, enquanto ponto de convergência teõri- co-analitico dos 

momentos precedentes. Também neste item, procurar-se-á verifi-

car, a partir da perspectiva de Robert Michels, a tendência o-

ligárquica das organizações. 

E necessário, ainda, que se enfatise que, ã medida 

em que forem sendo desenvolvidas as análises de classessociais 

e distinção dirigente-dirigido, tratar-se-á de 	incorporar os 

elementos fundamentais já delineados no capitulo anterior, 	de 

forma a tornar o quadro teõrico-analito em um todo, desfiguran 

do-se o aspecto puramente formalístico e sequencial. 
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1. TEORIAS DA ESTRATIFICAÇÃO SOCIAL 

Embora no estudo da sociedade contemporânea predomi 

nem os enfoques dados ãs classes sociais, não hecomo negar que 

certas condições devida dos índios, por exemplo,revelam traços 

de relações de castas, assi•m como hã aspectos da corporação cle 

rical que revelam traços estamentais e aspectos referentes ãs 

facilidades relativas dadas à.  uma minoria na ocupação de posi-

ções privilegiadas na estrutura social que revelam traços eli 

tistas. 

No entanto, para que se possa retirar do exame das 

classes sociais suas especificidades, torna-se necessãriouma a 

nãlise - pelo menos, sumeria - de castas, estamentos e elites, 

sem o que, a discussao de classes sociais, através de uma ge-

neralização conceptual, poderia tornar-se improdutiva perdendo 

de vista os aspectos históricos-estruturais do contexto em exa 

me. 

1.1 A sociedade de castas 

A noção de casta desperta, aprioristicamente, a ide 

ia de especialização hereditãria, ou seja, a união de raça e o 

Vicio, onde somente o filho pode dar continuidade a profissão 

do pai, jã que não pode escolher outra profissão que não a do 

pai. No entanto, "quem diz casta não diz apenas monopólio, diz 

também privilegio"
(4)

, pois as desigualdades são obras das so-

ciedades de castas. Assim, afirmar que o espiritode castas pre 

valete em determinada sociedade e, segundo Bougle, o mesmo que 

afirmar que os vários grupos que a compõe se repelem,se isolam, 

dobram-se sobre si mesmo, de forma a impedir a seus membros que 

contraiam alianças (matrimoniais, culturais, comerciais, etc) 

com membros de outros grupos, pois o espirito de castas reGne a 

repulsão, a hierarquia e a especialização hereditãria. 

Ghurye, no entanto, argumenta que a noção de casta 

não e, assim, tão simples pois, não obstante todos os esforços 

dos estudiosos, Ghurye acredita que não se possue ainda uma de 

finição geral de casta e que qualquer tentativa neste sentido, 
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dada a complexidade do assunto, esta fadada ao fracasso. Neste 

sentido, Ghurye procura apenas discernir seis características 

principais da sociedade hindu, na época em que era regida pela 

filosofia social de casta, livre das influencias modernas, das 

ideias de direitos e deveres. 

Para Ghurye são estas as seis características da so 

ciedade de castas: a.) divisão segmentaria da sociedade, isto 

e, sociedade em que predominavam varios grupos, com denomina-

ções distintas, onde as castas eram grupos com uma vida prOpria 

bem desenvolvida; b.) hierarquia, ou seja, esquema definido de 

precedência social entre as castas, cuja ordem, entretanto,não 

pode ser considerada definitiva; c.) restrições relativas e ali 

mentação e relações sociais, isto e, regras minuciosas sobre o 

tipo de alimento ou bebida que um indivíduo pode aceitar,depen 

dendo da casta a qual pertence, relacionada ã ideia de pureza, 

ou .seja, a contaminação pode ser transmitida a algumacasta-por 

membros de outras castas, ideia extensiva aos serviços de bar-

beiro, de médico, etc. Neste Ultimo caso (médico), por exemplo, 

um médico da casta Brahmin, ao tomar o pulso de um paciente da 

casta Sudra, devia cobrir o pulso deste com um pequeno reta-

lho de seda para que não houvesse aviltamento no contacto dire 

to com sua pele; d.) inaptidões civis e religiosas e privilé - 

gios das diferentes seções, isto é, segregação de castas indi-

viduais ou de grupos de castas em um povoado, onde certas par 

tes da cidade, em determinados periodos eram inacessíveis a al 

gumas castas inferiores. Por exemplo, aos Mahar e aos Mang era 

proibida, sob o governo dos Maratha e dos Peshwa, apassagempe 

los portões de Poona antes das 9 horas e depois das 15 horas, 

pois seus corpos projetavam uma sombra muito longa eímunda que 

poderia aviltar um sagrado Brahmin; e.) ausência de escolha ir 

restrita de ocupação, isto e, uma casta ou grupo de castas con 

siderava algumas de suas profissões como ocupações herediteri-

as e, assim, procurar outra profissão, mesmo que fosse mais lu 

crativa, era considerado incorreto. A função sacerdotal, por e 

xemplo, era reservada exclusivamente aos que fossem Brahmin de 

nascença; f.) restrições no casamento, ou seja, ascastas e sub 

castas proibiam aos seus membros o casamento com elementos es 
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tranhos ao seu grupo, o que configurava uma rígida endogamia -

tão rígida que chegava-se a considerar a endogamia como sendo 

a essência da sociedade de castas - que, não obstante,estava a 

berta ã exceções,, devidas ã pratica da hipergamia(5) 

Também Weber, analisando "A religião da lndia", 

gumenta que a religião somente pode ser compreendidaem•conexão 

com a casta, pois é impossível compreender o hinduísmo sem com 

preender a casta pois a casta "g e permanece em essênciauma or 

dem social"
(6)  

Assim, Weber, através de comparações com tribo,guil 

da, grupos de status e sib, argumenta que a casta não :tem um 

território fixo, vivendo usualmente na zona rural, segregados 

em vilas, compreendendo indivíduos que se dedicam a ocupações 

diferentes, embora estritamente limitadas. A casta pode ser di 

vidida em subcastas, com posições extraordinariamente diferen-

tes, que se interelacionam exatamente (ou quase) como castasen 

tre si; neste caso, Weber afirma que as subcastas são, na ver-

dade, castas, pois esta denominação - comum a todos -temiam sig 

nificado meramente (ou quase) histOrico, servindo para apoiar 

as pretensões sociais de subcastas degradadas em relação a ou-

tras castas e, sendo assim, a casta, por sua própria natureza 

"esta inseparavelmente ligada a posições sociais, numa comuni-

dade mais ampla.(7), não sendo nunca uma associação política, 

mas uma associação puramente social e possivelmente ocupacio-

nal, que faz parte e que permanece no interior de uma comunida 

de. Assim, a casta esta usualmente relacionada com as formas es 

peciais de subsistência, de um lado, e com uma posição social, 

de outro lado; embora a divisão política tenha frequentemente 

influenciado, de modo intenso mesmo, o sistema de casta de are 

as particulares, foram justamente as castasmais importanque 

permaneceram, em amplitude, ínteneAtaduaí3 . 

Weber argumenta, ainda, que a casta é essencialmen-

te hereditãria, carater este que não e.  apenas o resultado do mo 

nopOlio e da restrição das oportunidades de ganho a uma cota m5 

xima definida - restrição esta mais forte nas vilas e não, nas 

cidades - mas, em virtude da ordem da casta impedir a fraterni 
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dade, isto g, o comensalímo. Para Weber, então, a casta repre 

senta, no limite, uma passagem, quer dizer, g o putpo de tatuo 

que se transforma em casta, quando a separação é garantida não 

mais apenas por convenções e leis, mas pela ritualistica - ím- 

puteza poit. contato. As castas são, destarte, comunidades 	(Ge- 

meín3ehaXten) fechadas em relação ao exterior, endogãmicas, a- 

creditando em um parentesco de sangue entre seus membros, que 

se colocariam em sociedade (Venge4e//3cha4tet) umas com as ou-

tras: a casta resulta de uma conjugação entre aturo de istatu, 

e comunídade jtníca. Weber mantém a diferença entre vengeAe/— 

/4eha“ung de um grupo considerado étnico, de um povo pjutia, to 

lerado somente em razão das atividades econômicas que ele exer 

ce e a gemeín3eha4t, formada por pnupoa de tatus, ou, como se 

disse, no limite, por castas: posicionamento este que não dei- 

xou de ser criticado, na medida em que introduziudiferençasét 

nicas, onde existiam diferenças sociais
(8) 

Hã que se considerar ainda, com'fanni,que a estrutu 

ra de castas pode persistir com uma sociedade de classes: g õb 

vio, no entanto, que uma das estruturas deve ser hegemOnica, 

sendo bastante provãvel que nos principais setores de ativida-

des nas sociedades indiana, asiãtica e africana, as relações e 

estruturas de classes "estejam a impor-se sobre as relações e 

estruturas pré-capitalistas"
(9)

, o que não significa que estas 

relações e estruturas estão sendo pura e simplesmente destrui-

das, de modo abrupto e completo, pois isto seria dèsprezar atra 

dição, tal como Weber a definiu. 

Embora a sociedade de castas seja, de fato, uma so 

ciedade autoritãria, ela não se enquadra, como um todo, para en 

cetar a analise que, especificamente, pretende este estudo.Não 

obstante, vale observar que certos valores, devido principal -

mente ã tradição africana, malgrado não configurem uma socieda 

de de castas, persistem no pensamento e na ação dos indivíduos, 

o que se insere, por absorção, na cultura brasileira.Assim sen 

do, o prOximo passo será' examinar os fundamentos da sociedade 

estamental. 
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1.2 A sociedade estamental 

O principio estrutural denominado sociedade estamen 

tal não deve ser entendido como a lei fundamental e eterna de 

toda a cultura humana mas, como salienta Freyer, como uma fase 

determinada na histeria das formas sociais de dominação, ou se 

ja, como uns elemento na série das estruturas sociais fundamen 

tais. E no cimo - nos estratos dominantes - que vigoram as ta-

refas e formas de vida estamentais: é no cimo que surge o prin 

cípio da sociedade estamental. Com  efeito, esta estruturação da 

sociedade, de acordo com privilégios específicos e atribuição 

de atividades, realiza-se naturalmente, dispondo de scíma pana 

baixo; em outras palavras, a estrutura é estabelecida pelos que 

detém a dominação. Trata-se, obviamente, de um processo que i- 

nicia-se nos estratos dominantes e se extende aos estratos in-

feriores; nesta perspectiva, "as forças ativas dentro do corpo 

social, os senhores, que são, por sua vez, sempre a minoria, 

tem que delimitar-se e determinar-se, isto e, tem que configu 

rar-se como e4tado, a fim de manter em vigência aquele mundo 

que fundamente a sua dominação"
(1o)

: assim, tddos os estados ai 

tenticos se delimitam e, por isso, cuidam de seu hermetismo. 

O principio estamental, na medida mesmo em que pene 

tra, desde cima, todo o corpo social, logra realizar plenamen-

te a lei estrutural da sociedade estamental. Este processo im-

plica, naturalmente, um sistema de estratos sociais em que ca-

da estrato tem, no todo, como incumbências, funções especiais, 

desenvolvendo - no desempenho desta incumbência - a honra ,e - a 

atitude social especifica ao estrato, cujo sentido objetivo não 

é senão o de assegurar a firmeza do seu estamento;-não obstan-

te, esta configuração não se apresenta historicamente rígida, 

na proporção em que a dinãmica histérica mesmo, consiste em que 

processos sociais de ascensão e deslocamentos ocorram na socie 

dade estamental, o que não implica, contudo, em que a estrutu-

ra estamental seja colocada em uma situação de crise. E, de fa 

to, deveras importante ter em consideração que tais processos 

de ascensão social, pelos quais a riqueza ou o talento dos in-

divíduos pertencentes à burguesia rompem os e5tado3 dominantes 
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fechados,"não dissolvem e nem sequer abalama estrutura estamen 

tal; ao contrário, fortificam-se e afirmam-se"(11), pois as ca 

madas dominantes tratarão de absorver, pois desejam subsistir, 

alguns elementos que, por condições particulares, podem ser in 

seridos no estamento superior adotanto a forma peculiar de vi-

da deste estamento. 

A natureza histOrica, contudo, não permiteque se en 

tenda este processo como harmonioso em si mesmo pois toda a es 

trutura social que repousa sobre desigualdades de direitos e de 

interesses e sobre a dominação de um grupo, ou estamento,sobre 

outros, traz em si mesma a lógica dos distúrbios, dos conflitos 

e rebeliões. E dentro desta perspectiva que se pode entender as 

lutas entre estamentos, nas quais fala Freyer, em que os esta-

mentos inferiores, unidos, lutam contra a dominação de um esta 

mento superior, no sentido de limitar os privilégios sociais e 

políticos, de recuperar direitos perUidos, muito embora n-aoqtes 

tionem o principio da estratificiação social, o queé aceitável 

se, na análise, forem inseridos os fenOmenos ideolOgicos, cul-

turais, tradicionais e jurídicos. 

E justamente nestes termos que Weber argumenta que 

o feudalismo representa o caso limite do patrimonialismo esta-

mental em oposição ao patriarcal pois o poder que organiza e es 

trutura esta ação comunitária é, juntamente com a tradição, o 

privilégio, os costumes e precedentes jurídicos - que caracte-

rizam o patrimonialismo - ou os pactos, de acordocomo requerem 

as estruturas entre os diferentes poderes. O Estado estamental 

surge então, para Weber, como uma forma de adaptação das orga- 

nizações feudais pouco flexíveis às necessidades administrati-

vas não muito conhecidas, em razão de que, os titu/ateis do feu 

do constituiam uma comunidade jurídica. Estas necessidades ad-

ministrativas, contudo, levaram à configuração da burocracia e, 

embora tal fato não seja rigidamente único e decisivo- porquan 

to mesmo alguns senhores feudais é que exigiam do soberano me- 

lhor administração dos negOcios -, o poder da máquina burocrá- 
(12) 

tica suprimiu o poder rival constituido pelos estamentos 

Da mesma forma, Cox argumenta que na sociedade oci- 
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dental o feudalismo - onde quer que seja encontrado - represen 

ta a forma de uma sociedade estamental. Cox entende, portanto, 

por sistema estamental, uma sociedade dividida emestamento, en 

quanto ordem social (política) ou estrato da sociedade (estru-

tura social). Com efeito, 

" De um ponto de vista político, o estamento 
pode ser considerado como uma das ordens do 
corpo político, que tenha expressado ou im 
plicado em reivindicação legal por um certo 
grau de importância no governo. Do ponto de 
vista da estrutura social, o estamento pode 
ser considerado como uma das divisões soci-
ais da sociedade geralmente reconhecidas,ti 
da em face de outras divisões como social-
mente superior ou inferior (...); em qual-
quer sociedade, um certo numero de pessoas 
que formam um estratodekstatus4  social mais 
ou menos 	claramente delimitadoem relação 
a outros estratos, por lei 	consuetudinária 
ou estatuária, constitue um estamento so-
cial"(13). 

Para se compreender uma sociedade estamental, no en 

tanto, os conceitos - necessários a um prop6sitto muito limita-

do - não são suficientes. E preciso, pois, apreender caracte-

rísticas mais minuciosas, já que, sendo os estamentos socieda-

des cooperativas, funcionais e de esta.tuas social, desenvolvem, 

via de regra, apenas a necessária organização quelhe„s- permitam 

explorar mais efetivamente sua posição na sociedade. Recorren 

do, novamente, a Cox, é possível observar a organização de al-

guns estamentos como o clero, a nobreza, o povo comum e a bur-

guesia. O clero é uma organização que tende a surgir .natural-

mente, uma vez que, além de exercer uma função considerada ne-

cessária â maioria das pessoas, é caracteristicamente institu-

cional; a nobreza constitue a classe dominante natural, isto é, 

a classe guerreira, cujas preocupações eram as questões relativas 

5 distância social e outros métodos de manter ou aumentar o seu 

prestigio; o povo comum, via de regra, dirigia-se ao senhor feu 

dal para obter conselhos paternalistas, sendo a maior parte de 

sua existência regulada pelos desejos dos senhores. Na realida 

de, eram administrados quase que unicamente de cima, enquanto 

que politicamente - a não er através do senhor - nunca eram 
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ouvidos; a burguesia se constituiu em uma classe com normas so 

ciais bastante distintas - embora seja comum falar em burguesi 

a como um dos estamentos - formando uma classe privilegiada em 

meio ao restante da população. A partir dai, é possível 	argu- 

mentar que, do ponto de vista político, apenas os grupos 	que 

tem acesso ao governo podem ser concretamente considerados co-

mo estamentos e, do ponto de vista da estrutura social, o sis-

tema estatal prestou-se consideravelmente ao desenvolvimento e 

á difusão de enfoques teOricos (ideológicos)organicistas da so 

ciedade, concebida esta como um onganízmo v-Lvo em que cada par 
te tinha uma .unção para preservar a hatmonía do conjunto, com 

binada e inseparavelmente
(14)  

Tal qual a sociedade de castas, a sociedade estamen 

tal ê também autoritária; o legado estamental, como mostra Fao 

ro, se faz presente na sociedade brasileira, resquícios que se 

fundem em uma sociedade de cla'Sses, herança da civilização por 

tuguesa. Não obstante, para o que se pretende neste estudo, não 

há um quadro teórico satisfatOrio, que se possa formar ainda: 

é necessário ir adiante e verificar as teorias das elites. 

1.3 A teoria das elites 

O termo elite, empregado no século XVII para desig-

nar produtos de excepcional qualidade, foi estendido,posteriór 

mente, para identificar grupos sociais superiores, tendo se di 

fundido na décado de 1930 através da teoria sociolOgica de Vil 

fredo Pareto e Caetano Mosca e, na década de 1950, ganhou real 

ce através de C. Wright Mills, nos Estados Unidos. 

Em "The mind and society", de Pareto, o conceito de 

elite acentua a desigualdade de atritos individuais em todas as 

esferas da vida social e serve como arcabouço para a definição 

de e/íte govexnante - o verdadèiro objeto de estudo de Pareto. 

A sociedade é dividida, para Pareto, em dois estratos: 	a.) 	a 

elite, isto é, o estrato superior que compreende uma elite go-

vernante e uma elite não-governante. No primeiro caso, a elite 

é formada por indivíduos que participam direta ou indiretamen-

te de forma considerável do governo e, no segundo caso, estão 
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compreendidos os demais membros da elite; b.) a não-elite, is-

to e, as massas. Esta posição de Pareto vem de, encontro aos 

pressupostos de Mosca que (em The ruling class) argumenta que 

existe, em todas as sociedades, uma classe que dirige e outra 

que é dirigida. A primeira, para Mosca, é a menos numerosa, de 

sempenhando todas as funções e monopolizando o poder - gozando 

de todas as regalias que o poder traz consigo - enquanto a se-

gunda, a mais numerosa obviamente, é dirigida e controlada pe-

la primeira, de uma forma que ora ê mais ou menos legal, ora 

mais ou menos arbitraria e violenta. 

Para Gaetano Mosca o domínio da minoria sobre a mai 

oria é inevitavel e irresistivel, principalmente ao se dirigir 

contra um membro isolado da maioria. Em outros termos, a mino-

ria domina a maioria pelo fato de ser organizada e é organiza-

da pelo fato de ser uma minoria e composta de indivíduos supe-

riores ( o raciocínio de Mosèa é linear, do tipo causa-efeito, 

extremamente simplista; não obstante fundamentar o problema do 

autoritarismo, o discurso de Mosca cai na tautologia). Tanto 

Mosca como Pareto, no entanto, preocupavam-se com as elites no 

sentido de que estas são formadas por grupos de pessoas que e 

xercem diretamente o poder (político) ou que estãoencondiçOes 

de ter influencia em seu exercício. 

Contudo, na medida em que nos pressupostos de Mosca 

uma elite não se impõe pela força, mas, literalmente, tep/te4en 

ta os interesses dos grupos mais importantes da sociedade e, na 

medida em que a elite não esta acima da sociedade mas esta in 

timamente ligada a esta através de uma subelite (c/(1.4e média) 

que fornece novos membros para a elite e se constitue em um e-

lemento vital para o governo da sociedade, e.  possível afirmar, 

como Gramsci, que a noção de classe política para Mosca e, de 

fato, um quebta-cabeça, pois ha momentos em que se refere a 

classe média, outras vezes aos proprietários e, em outras oca-

siões, parece referir-se aos educado (l5). Assim, a classe po-

lítica em Mosca não e, senso, o setor intelectual do grupo do-

minante, aproximando-se da noção de elite de Pareto,em uma ten 

tativa de interpretação do fenómeno histOrico da ínte//ípent- 

í.c(.(16) e de sua função na vida política e social(1 7) 
UFRGS 
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Ao mesmo tempo em que as concepções de Pareto e de 

Mosca coincidem em vários pontos (em toda a sociedadeexiste fa 

talmente, uma minoria - elite governante ou classe política -

que controla a maioria; a minoria detêm, direta ou indiretamen 

te,o poder político em uma sociedade; a minoria, para se manter 

e fortificar, sofre mudanças em sua composição pelofenõmeno da 

tepo3Lçao de índívauo3), divergem quanto a forma pela qual se 

dã a circulação das elites. Com  efeito, 

" Pareto tende a acentuar mais a separação en 
tre dominadores e dominados em todasa soci-J 
dade, e não aceita o ponto de vista de que 
um sistema político democrático possa dife-
rir, nesse sentido, de qualquer outro. 

(...) Mosca, por outro lado, mostra-se muito 
mais consciente da heterogeneidade da elite 
o proprU estrato superior da classe políti 
ca, como também dos interesses ou forças so 
ciais nela representados, e, no caso da mo= 
dernas sociedades, principalmenteatravãs do 
estrato inferior da classe política, a nova 
classe media"(18). 

Bottomore insiste em que as novas distinções e refi 

namentos no conceito de elite, exigem umanovaterminolobia ma4S 

apropiada do que as até agora utilizadas. Seguindo, parcial 

mente, as sugestões de Raymond Aron ("Classe Sociale,classe po 

litigue, classe dirigente") Bottomore sugere que o termo elite 

deve ser empregado na referência a grupos funcionais - sobretu 

do ocupacionais - que possuem 4tatu elevado em qualquer socie 

dade; os grupos que estão empenhados em exercer poder político 

- distintos meramente da elite - são chamados por Bottomore- a 

exemplo de Mosca - de c/a33e poatíca e, no seio desta, hã a 

e/íte poatíca, ou seja, os indivíduos que, de fato, exercem o 

poder político. Para Bottomore, portanto, a elite - membros do 

governo e da alta administração, chefes militares, famílias po 

liticamente influentes, etc. - inclue a classe política - gru-

pos que estão empenhados em diversos níveis de cooperação, com 

petição ou conflito - que, por seu turno, inclue a elite poli 

tica - os que exercem efetivamente o poder propriamente politi 

co. Nestes termos, Bottomore aproxima-se de Mannheim, não obs-

tante este ter visto, a princípio, nas ideias dos teóricos das 
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elites uma justificativa irracional da ação direta e da subor-

dinação incondicional a um lider(19) e, apenas posteriormente 

("Essays on the sociology of culture"),ter reconhecidoque mais 

teorias são compativeis com a democracia (representativa e 

parlamentar), na medida em que os cidadãos possuem, pelo menos, 

possibilidades de satisfazer suas aspirações, mesmo a íntetva 

/04 tegu/ate. 

Na realidade, os enfoques teóricos de Mosca e Pare-

to intentam opor-se ã teoria social de Marx e ao socialismo , 

objetivo, também, de Robert Michels em "Os partidos políticos" 

atacando a íntexivtetaçao econa'míca da história - economíAmo - 

como uma teoria unicausal, incapaz de abranger toda a complexi 

dade das mudanças históricas. Como já se viu no capitulo ante-

rior, este pressuposto economicista deriva de um erro de inter 

pretação das obras de Marx e Engels; com a concepção de classe 

dominante, enquanto análise das fontes de poder político e ex 

plicação das mudanças fundamentais de regimes políticos, Marx 

expressa a ideia de que uma das principais características es 

truturais da sociedade é a divisão em um grupo dominante,explo 

rador, por um lado e outros grupos, dominados, explorados, por 

outro lado
(20)

, onde a classe média estã comptímída entre o 

proletariado e os proprietãrios dos meios de produção. 

Os conceitos de elite governante e classe política, 

em Pareto e Mosca respectivamente, surgiram como uma alternati 

va de se demonstrar a impossibilidade de uma sociedadesemclas 

ses, como também o fez Michels ao argumentar que no seios das 

organizações - sindicatos, partidos políticos, etc - fatalmen-

te se forma uma oligarquia. Mas é outro teórico das elites que 

rejeita com mais argumentos o conceito de classe dominante. 

De fato, Mills explica sua preferência pela termino 

logia e-eíte do rodet, argumentando que esta é formada por ho-

mens da política, da economia e das forcas armadas (militares), 

unindo-se em certos pontos coincidentes e em certos momentos de 

crise, sendo que a liderança de um dos tres vai depender das ta 

refas 	do período, tal qual a elite as define. Assim, no dizer 

de Mills, a opinião marxista simples faz do homem das 	grandes 
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empresas o verdadeiro depositãrio do poder, a opinião 	liberal 

simples faz do político o detentor do sistema de poder, haven-

do, ainda, os que consideram os senhores de guerra como grande 

ditadores. Sendo opiniões extremamente simplificadaspara 

para 	evitã-las 	usa a expressão e/íte do podet, ao invés de 
c/a34e domínante que "g uma expressão cheia de conotações inde 
sejaveis. 'Classe' é um termo econômico; 'dominante" é políti-

co. A expressão encerra, portanto, a teoria de que uma classe 

econômica domina politicamente"
(21)

. Destarte, a elite do poder 

compreende, para Mills, a coincidõncia, por vezes difícil, do 

poder econOmico (detetmíní4mo econa'míco), político (detenmíní 

mo polZtíco) e militar (deteAmíní3mo mílíteut.)0 

No entanto, quando Mills indaga sobre o que une es-

tes tres grupos formando uma (e não, tres) elite do poder, es-

barra na classe alta, ou seja, na classe dominante, da qual é 

retirada a maioria dos membros desta elite. Embora Millsse pro 

ponha a averiguar se é esta classe que domina através da elite, 

acaba por limitar-se a rejeição do tõrmo c/a3e domínante 	em 
Marx; em outras palavras, verdadeiramente Mills não discute de 

fato o problema e sua ideia de coesão enfatiza mais a noção de 

classe do que de elite. Insistindo em que os políticos, os mi-

litares e os grandes donos de empresas formam um grupo coeso a 

través das semelhanças nas origens sociais, nos laços familia-

res, etc, e resistindo õ concepção de que este grupo constitui 

se em uma classe dominante, Mills não explica, convicentemente 

sua opção, senão pelo puro carãter terminolOgico e em uma nota 

de pé de pãgina. Eliminando a ideia de classe dominante, Mills 

elimina as classes que a ela se opõem, descrevendo uma socieda 

de de massa - Mills cuida de distinguir massa de público - na 

qual a elite do poder decide todas as questões importantes e 

mantém as massas conformadas com o estado de coisas pela mí4tí 

“cação, pelo ent/tetenímento, pelo uso generalizado das funções 

de pub/íc te/atíon pelos membros da elite, não bastasse o que 

chama de afta ímouclídade desta elite. 

Mills, que a exemplo de Mosca e Pareto,não via solu 

ções no Estado democrãtico (evidentemente, a democracia aqui e 
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uma democracia burguesa e não, democracia direta) para o proble 

ma da formação da elite do poder, diferia - isto g essencial -

de Mosca e Pareto, bem como de Michels, na medida em que conde 

na o que estes louvam. 

Portanto, o que se pode retirar da discussa-o e que o 

conceito de elite governante coloca a minoria dirigente e orga 

nizada em oposição ã massa, maioria desorganizada, enquanto o 

conceito de classe dominante coloca em oposição a classe quedo 

mina às que a ela são sujeitas e que podem ser organizadas ou 

estar se organizando. Outro fator diferencial diz respeito 	a 

coesão: enquanto a elite governante é .6upo3tamente coesa, 	a 

classe dominante, detentora dos- principais instrumentos de pro 

dução, é: encarada como um grupo social coeso; a classe dominan 

te identifica-se pela coesão pelo fato de seus membros possui-

rem interesses económicos comuns bem definidos (o que os reme-

te ao domínio político e ideológico, de modo a assegurar o do-

minio económico) e pelo fato de estar permanentemente em con-

flito com outras classes sociais, do que resulta na sua consci 

encia de classe e no aumento continuo de sua solidariedade, no 

sentido de se defender dos chamados ínímígo3 comun4.Não bastas 

se, o conceito de classe dominante implica, a justo titulo, a 

formulação precisa de qual a razaão de ser do domínio da mino-

ria, ou seja, sua dominação económica interliga-se, em um todo, 

ã dominação política e ideológica (evidenciando-se o uso da co 

erção implícita ou explicita, ou seja, da repressão e do recai 

camento), ao passo que o conceito de elite governante pouco 

traz em termos de niveis estruturais e de bases de poder,a não 

ser incorporado aos elementos da teoria marxista de classes.Es 

ta superioridade do conceito de classe dominante, como arcabou 

ço teórico para este estudo, não se esgota apenas nestes argu-

mentos. Como a teoria das elites esclarece muitos pontos rela-

tivos ã classe média, especialmente os intelectuais, os geren-

tes e os burocratas (o que interessa particularmente a este es 

tudo), pode-se concordar com Bottomore de que g possivel distin 

guir sociedades nas quais existam uma classe dominante e ao 

mesmo tempo elites, embora não se concorde com os pressupostos 

de que existem outras sociedades- nas quais não existam classes 
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dominantes mas uma elite política e outras em que existam uma 

multiplicidade de elites e nenhum grupo coeso
(22)

, a não ser , 

em situações relativamente excepcionais. Mesmo assim, ë provei 

toso extender ainda mais a análise e examinar o fenõmenoda cir 

culação das elites e a identificação dos provãveis membrosda e 

lite, ou seja, os intelectuais, os gerentes e burocratas,espe-

cialmente estes últimos, que se constituem no que pode ser cha 

mado de elite admín.Uttatíva. 

Assim, Pareto argumenta que a circulação das elites 

refere-se a um processo em que os indivíduos transitam entre a 

elite e a não-elite e em um processo em que uma elite e" substi 

tuida por outra - embora em "The Mind and Society" o primeiro 

processo prevaleça. No primeiro caso a elite governante é reno 

veda não apenas em número, mas em qualidade. Pareto pretende, 

destarte, explicar a circulação das-  elites pelas mudanças ocor 

ridas nos resíduos existentes no interior dos dois estratos, 

sendo que as revoluções se dariam em virtude do acúmulo de ele 

mentos deeadente4 nos estratos mais altos da sociedade e de e-

lementosnue possuem qua/ídade3 3upetíoxe nos seio dos estra-

tos inferiores da sociedade. 

Jà.  para Mosca há' duas formas de circulação: a primei 

ra consiste na /ata entre elites e na substituição de uma eli-

te velha poruma'nova; a segunda consiste no processo de renova 

çao da elite existentepelà incorporaçao de elementos advindos 

das classes inferiores da sociedade (assemelhando-se a Pareto). 

O processo, argumenta Mosca, se dâ em virtude de que as caracte 

rfsticas individuais são produtos de circunstãncias sociais,em 

virtude da germinação denovos interesses e ideais no interior 

de uma sociedade e em virtude do surgimento de novos problemas 

sociais. Embora Mosca procure evitar, o fato e" que sua linha de 

raciocínio aproxima-se das ideias marxistas: para escapar a es 

te petígo, Mosca acentua a influência das ideias morais e reli 

giosas no-processo de mudança social. Pareto, por sua vez,dedi 

ca sua atenção ao problema da circulação entre a elite e a não 

elite, de maneira que sua preocupação passa a derivar direta-

mente de sua escolha conceptual baseada no equí1:anío cíctl 
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(que seria tornado /eí em enfoques mais recentes) como o tema 

principal de sua investigação. Como os modernos funcionalistas 

- de quem e o principal precursor, tanto no sentido ideolõgico 

quanto no sentido cientifico - Pareto propõe-se a estudar jus-

tamente aqueles fatores que irão manter em existência uma dada 

sociedade ou um tipo particular de sociedade. Desta forma, Pa-

reto vai excluir, tacitamente - diga-se de passagem - de seu 

campo de pesquisa, qualquer investigação acerca de diferentes 

tipos de sociedade, ignorando os traços fundamentais da especi 

ficidade analítica, e qualquer preocupação acerca das causas 

das mudanças de um tipo de sociedade para outro. Pareto faz o 

que Wanderley Guilherme dos Santos chama de transformar caeoe- 

te4 nacíonaí3 em verdade uníven4a/, pois no quadro hi stõrico de 

Pareto não •existem transformações reais da estrutura social, 

mas apenas um movímento eiclíco ín“ndEtvel em que se de a cir- 
culação das elites. Com  efeito, "no decorrer de todos estes mo 

vimentos, a sociedade, formalmente, mantem-se inalterada, pois 

é definida abstratamente como o domínio de uma elitesobre a ma 

i'oria da população"
(23) 

desprezando, por conspurcador, os pac 

tos e alianças que esta elite engendra para continuar usufruin 

do das benesses de sua posição privilegiada na estrutura soci-

al. 

Por outro lado, Mosca reconhece que, como resultado 

das mudanças econOmicas ou culturais,novos grupos sociais podar 

formar-se em uma sociedade, havendo possibilidade, inclusive, 

de que venham a aumentar sua erea de influência social, na me-

dida em que suas atividades sejam de vital importância para a 

sociedade enquanto produtoras de mudanças no sistema político e 

na estrutura global desta sociedade. A preocupaçãode Mosca com 
11 

a ascenção e queda dos grupos sociais, mormenteas- distinguidas 

por suas funções econOmicas, aliada ao emprego do termo classe 

(e não, elite) em um modelo de sociedade em que a complexidade 

e a variabilidade histõrica da estrutura de classesaparece com 

maior destaque que a visão de equilíbrio da divisão universal 

e estetica entre uma elite dominante e as massas, acaba por re 

velar a influência (formalmente recusada) da teoriamarxista de 

classes. Mosca, por conseguinte, não foi além do queMarx já" ha 
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via estabelecido em sua explicação sobre a origem e o desenvol 

vimento das classes sociais. Atribuindo grande importância â e 

mergencia de novos interesses no interior das sociedades,Mosca 

anuncia a existência de 4o9Aça 4ocíaí4 onde Marx jã havia iden 

tificado os interesses de classes; não obstante, Mosca, a exem 

plo de Pareto, não deu suficiente atenção á.  natureza e .5s cau-

sas das transformações revolucionarias na sociedade, tal como 

o fez Marx. 

Finalmente, cabe examinar os grupos sociais que for 

mam a elite; os intelectuais, os gerentes e os burocratas - es 

tes últimos chamados, a justo titulo, elite administrativa. De 

fato, entre os grupos sociais que se tornaram proeminentes no 

século XX, principalmente, estas tres elites tem sido destaca-

das como os herdeiros da classe dominante pelos teóricos das e 

lites. 

De acordo com a visão marxista, o traço significati 

vo da histOria ocidental, tem sido a ascenção da classe traba-

lhadora como uma nova força social. Visão oposta, os teóricos 

das elites desafiam este pressuposto e propugnam aascenção dos 

intelectuais, dos gerentes e dos burocratas, tentando mostrar 

que o capitalismo leva a um recrutamento para a elite que não 

depende da estrutura de classe - não hã uma circulação relati-

vamente perfeita de indivíduos por entre os diversos níveis de 

influência e prestigio - e que, paralelamente, mantém a distin 

ção dicotOmica elite-massa: não hã uma sociedade que não seja 

estratificada. 

Os modernos intelectuais tem sido, em geral, consi-

derados no papel de críticos da sociedade, participando na for 

mulação estratégica de muitos movimentos revolucionãrios,de mo 

vimentos operários, bem como de movimentos contra-revoluciona-

rios, aprimorando as formas de manipulação de que se utiliza a 

classe dominante para manter sua dominação;a participação dos 

intelectuais, mais recentemente, tem se acentuado nos paisesca 

pitalistas perifericos-dependentes "em numerosos trabalhos,mui 

tas vezes como parte de uma critica à.  teoria revolucionaria de 
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Marx"
(24)  

. Waclaw Machajski* - em seu estudo "O trabalhador in 

telectual" - expos a noção segundo a qual o movimento socialis 

ta expressava, na verdade, a ideologia dos intelectuais 'insa-

tisfeitos e seu triunfo, longe de resultar em uma sociedade sem 

classes, acabaria por criar uma sociedade dirigida pelos inte-

lectuais aliados ã nova classe média, em um tipo de sociedade, 

que denemLnou de capíta/í4mo de E4tado, expressão hoje utiliza 

da em diversos trabalhos**. 

Mosca considerava os intelectuais como um grupo re-

lativamente autônomo, colocado entre o proletariado e a burgue 

sia, capaz de formar um grupo de elite valoroso; esta concep-

ção é semelhante ã exposta por Mannheim ("ideologia e utopia") 

que discerniu na ínte//ígent4ía 4oeíalmente de4vínculada um es 

trato mais ou menos independente de classe - recrutados de uma 

érea social cada vez mais ampla, cujos membros sãointerligados 

pela educaçào, supondo todos os interesses que permeiam a vida 

social. Para Mannheim, os intelectuais, pelas suas caracterís-

ticas, são capazes de adquirir uma visão completa e objetivada 

sociedade, dos grupos de interesse, tendo então condiçôesdeuma 

ação autônoma visando promover os interesses sociais mais ge-

rais. 

Por aí se ve que os movimentos operários nas socie-

dades ocidentais não se configuraram como meros movimentos de 

protesto mas, envolviam - desde o início, praticamente - uma 

teoria da sociedade, um arcabouço teórico explicativo da cons-

trução de um novo modelo social, cuja elaboração contou, neces 

sariamente, com o apoio de intelectuais: Marx, Engels, Lenin, 

Rosa Luxemburgo, Bakunin, Gramsci, etc. De fato, teOricos exis 

tem que afirmam que os intelectuais foram atraídos pelos movi- 

* As obras deste polones estão publicadas em russo e não foram 
traduzidas; um relato de suas obras, feito por Max Nomad, po 
de ser encontrado em T.B. Bottomore em "As elites e a socie-
dade", de onde foram retirâdas as ideias de Machajski expos-
tas aqui. 

* A este respeito ver os excelentes trabalhos de Carlos Estevam 
Martins. 
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mentos socialistas por encontrarem neles um /agat de honta e, 

ao mesmo tempo,"um ideal de organização social que possuia al-

gumas das características - racionalidade, imparcial idade e mes 

mo uma visão utópica - vitais para a própria vida intelectual" 

(25). 

Alem disto, ha que se considerar a origem mesmo dos 

intelectuais. Nas sociedades modernas o acesso ásuniversidades 

não é facultado apenas aos membros da burguesia (embora estes 

tenham sempre as melhores oportunidades) e as ocupações-  inte-

lectuais tem sido também preenchidas por indivíduos ta/ênto-

404 que, não sem muito esforço, originam-se dos estratos infe-

riores da sociedade. Em consequência, a composição da elite in 

telectual difere da de outras elites, sendo provavel,pela sua 

origem, que estabeleça alianças como o movimento operário, em 

bora isto não seja regra geral, na medida mesmo em que é preci 

so consfterar que o compromisso do intelectual com posiciona-

mentos á.  esquerda ou a direita vai determinar, em grande parte, 

a tendência de suas possiveis alianças. Bottomore sugere que as 

hipóteses de que a elite intelectual, ao contrario de possuir 

seus próprios interesses ocupacionais, tende a associar-se -ou' 

estará divida em alianças - com as principais classes sociais, 

e de que os intelectuais formam um grupo capaz de assumir uma 

visão objetiva da sociedade e de defender algum interesse ge-

ral -colocando a elite intelectual acima dos interessesde clas 

ses, embora não resolvam seus próprios problemas -,não faz jus 

tiça ã diversidade e mutabilidade da situação dos intelectuais 

nas sociedades modernas, pois uma das importantes caracteristi 

cas da elite intelectual na maioria dos países e, emquase todas 

as épocas, é a de ser uma das menos homogeneas e coesas e de e 

xibir uma variedade consideravel de opiniões em questões cultu 

rais, políticas, econômicas e sociais. Existem, para Bottomore, 

múltiplas provas de que a elite intelectual é fortemente influ 

enciada por suas origens de classe mas, o que não esta claro é 

se os intelectuais são menos influenciados do que outras eli-

tes, em função de suas origens de classe social e "devido â" na 

tureza de suas atividades e de seu meio de vida"
(26)  

Para Bottomore, na história recentedos-intelectuais 
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na moderna sociedade, tanto o tamanho como a diferenciação in-

terna da elite intelectual tem aumentado, especialmente nos es 

tratos inferiores, com a expansão da educação de nivel superi-

or e com o crescimento do numero de ocupações de carater cien 

tifico, cuja importãncia é claramente percebida pela soma das 

atenções que se voltam sobre estas ocupações e pela maior res-

ponsabilidade dada aos cientistas na formulação das diretrizes 

políticas, sociais e econOmicas, fazendo com que - estes deixem 

de ser meramente críticos da sociedade para transformar-se em 

mentores de soluções mais práticas; atualmente, é nos países 

19de4envolvíd(m que os intelectuais formam uma elite coesa e 

radical, que participa ativa e significativamente da vida poli 

tica. Entretanto, Bottomore faz uma generalização perigosa,per 

dendo de vista a perspectiva ideolõgica que supostamente daria 

ã elite intelectual nestes países tal coesão: o ideário que mo 

ve os posicionamentos não é o único, embora admita-se que pos-

sa prevalecer um. Longe da coesão, há heterogeneidade que, em 

última análise, é o que permitirá que se crie (apesarda repres 

são) antes de simplesmente reproduzir. O constante intercãmbio 

com as sociedades desenvolvidas, inclusive a formação de inte-

lectuais nestas sociedades que professam ideologias próprias 

(que não se perca os fenômenos culturais de vista, sob a Otica 

da antropologia!), não gera coesão e tampouco remete a um pro-

cesso rígido de formação; ao contrário, trata-se de um proces-

so disforme que não leva necessariamente ã coesão. 

Outro grupo que tem merecido a atenção é odos geren 

tes que, a partir da influência de James Burnham
(27) 

e sua lu: 

volução dom gekente4, passou a ser considerado como 'uma elite 

dominante em potencial, embora já se tenha argumentado - no ca 

prtulo anterior - que os gerentes não tem poder, mas represen-

tam o poder da classe dominante, na medida em que não formam um 

grupo coeso e homogêneo. Burnham argumenta que a sociedade es 

ta vivendo uma fade de ttakqAíção, ou seja, está passando do ca 

pitalismo, caracterizado por um modo particular de produção,pe 

lo domínio de industriais e banqueiros e por um 34:Atema empeci 

fico de ídecd.ogía3, para o que chama de managekía/ itevo/utícul. 

Burnham critica a teoria marxista da revoluçãoproletária, apoi 
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ando seus argumentos no fato de que a revolução russa -não levou 

a um socialismo, de que na mai'ori'a dos países industrializados 

não houve revolução do proletariado e de que, nos poucos casos 

em que ocorreram (Burnham usa como exemplo-a Alemahha em 1918) 

foram mal sucedidos. 

Para Burnham ha dois setores principais entre os ge 

rentes - que se estão transformando no que chama de uma elíte 

domínante - a saber: os cientistas e tecna./ogo4:os dirigentes 

e coordenadores do processo de produção. Estes são os adminis-

tradores do escalão mais alto da sociedade em geral e das em-

presas em particular, tendo em vista o fato de quea administra 

ção, nas modernas sociedades industriais, torna-secadaNez mais 

complexa e necessita de uma separação radical entre a pro-

priedade e o controle (geréncia) da indústria. Assim, os geren 

tes estãoassumindo o controle (Burnham refere-se a podeh) eco-

nOmi....o anteriormente nas mãos dos proprietarios capitalistas da 

indústria e, desta forma, adquirindo capacidade para moldar to 

do o sistema social: a ideologia capitalista esta sendo substi 

tuida por uma ídeología genencíal. Os gerentes, portanto, cons 

tituem para Burnham não apenas um grupo social distinto 	mas, 

principalmente, um grupo coeso, consciente de seus interesses 

enquanto grupo, na'/uta pelo podeft. 

Se a analise da revolução proletaria esta historica 

mente fiel, dialeticamente é superficial; Burnham, através de 

um raciocínio linear chega à" noção de que a separação entre a 

posse e o controle nas modernas sociedades industriais implica 

em que os gerentes sejam a elite dominante; a primeira questão 

que se poderia levantar é: os gerentes efetivamente controlam 

ou são controlados, gerindo o controle indireto? Se os geren-

tes, no entanto, transformam-se em 4emí-pAophíetdtío4 por serem 

acionistas das empresas, isto não lhes confere poder ou contro 

le, haja visto que a distribuição de ações torna mais facil a 

uma minoria organizada (reais proprietários) estabelecer a po-

lítica da empresa
(28) 

 ; se, ainda, a quantidade de ações for sig 

nificativa, o gerente deixa de ser um empregado na empresa pa-

ra transformar-se em dirigente (proprietário), o que não c-on- 
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segue se á classe dirigente seu itectutamentofor inconveniente, 

a não ser que este gerente passe a ser proprietário de uma pe 

quena empresa (ou mesmo uma média empresa) e, acabe sendo um 

fornecedor-dependente das grandes empresas; considerando-se fi 

nalmente as empresas holdíng, o que se tem, na verdade, são os 

gerentes do pode/E, o que não indica uma revolução dos gerentes 

ou o surgimento de uma ídeología getencíal, Da mesma forma que 

a classe trabalhadora (operários) são explorados, os gerentes 

também o são; ocorre, contudo, que a exploração dos gerentesre 

quer sutilezas, técnicas mais refinadas e, nesta perspectiva,é 

conveniente aos proprietários que os gerentes alimentem a cren 

ça de que tem poder, de que serão recompensados por seus esfor 

ços com a sociedade na empresa, ideias estas destinadas a man-

ter a ilusão dos abnegados controladores, na emergência de um 

venceu na vída 'sem 4azeit. 4onça. Se os gerentes se constituem em 

uma elite, com certo prestigio nas sociedades modernas, formam 

também um grupo funciona: consciente desta posição pelo estimu 

lo sistemático dos treinamentos
(29)

, o que não os torna inde-

pendentes da classe proprietária e tampouco os transforma em e 

lite dominante mas, como mostra Mills - "A nova classe média" -

em representantes desta classe no exeAcicío oculto do poder. 

Nas empresas holdíng, multinacionais, o gerente de uma filial 

de uma corporação fabril, via de regra, não conhece o real pro 

prietário da empresa para a qual trabalha, entretanto, basta a 

penas que aprove o lançamento de um veiculo, por exemplo,nomer 

cado e o ín4uce4c/ nas vendas seja atribuido a problemas de de 

4ígn4, para que este podeno3o gerente seja virtualmente afasta 

do da empresa. 

O terceiro grupo social refere-se aos burocratas - 

e/íte butíctãtíca -, preocupação esta que originou-se nos tra-

balhos de Weber, para quem o poder da burocracia não poderia 

ser contido pelas autoridades políticas, mesmo emum sistema de 

mocrático, pois, em condições normais a posição de poder de uma 

burocracia bem deAenvo/vída e sempre eJsmagadona; a maquina bu-

rocrática, para Weber, dificilmente j destruida pois, na medi- 

da em que transforma a ação comunítalLía em ação ocíetjutía ra- 

cionalmente ordenada, constitue-se em um írustutmento de domina 
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Ceco, onde o burocrata é apenas uma engrenagem que, preso ã sua 
atividade, não tem condições de parar a mãquina(30); _lã por aí 

pode-se ver que o burocrata não tem domínio algum sobre a mãqui 

na a qual serve como uma das peças. Weber reconhecia que a bu-

rocracia estava a serviço de seu dono poiltíco e, neste senti-

do, ë possivel argumentar, com Poulantzas, que a burocracia es 

tã a serviço da classe dominante, jã que ê uma catego/lict 4ocíctl 

emoecZ4íca(31), embora alguns estudos mais recentes venham ne-

gando esta assertativa em prol de uma tecnoburocracia relativa 

mente autOnoma*. 

Muitos são os autores que tem chamado a atenção pa- 

ra o citeAcente poden da buitocnacía, explicado pelo aumento das 

atividades do Estado através das empresas estatais e pela com- 

plexidade crescente da administração pública direta. Entretan- 

to, como as demais elites examinadas, a chamada eUte buitocta- 

tx.ca não pode ser considerada propriamente uma elite dominante, 

mesmo potencialmente, embora possa ser uma elitegovernante** - 

que governe em nome dos interesses das classes dominantes (bur 

guesia). A exemplo dos demais grupos, este não é coeso ou inde 

pendente para que possa ser considerado dominante, não bastas- 

se o fato de não ter produzido nenhuma doutrina, nenhum ides- 

rio, que expresse claramente sua importãncia e seus interesses 

objetivos específicos na sociedade. 

A autonomia destas tres elites é limitada, seja por 

que possuem filiações de classes (múltiplas, no caso dos inte-

lectuais e via de regra poucas ou únicas, no caso dos gerentes 

e burocratas), sendo, assim, representantes de classes sociais; 

seja porque são controladas diretamente por autoridades políti 

cas - tanto no caso do partido único como no caso devãrios par 

tidos - e/ou por proprietãrios dos meios de produção (que via 

de regra controlam também as autotídade3 po1Ztíca4), expressan 

* Ver a este respeito, os trabalhos e artigos de L. C. Bresser 

Pereira. 

** O epígrafe do Cap. l elucida perfeitamente esta questão, 
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do os interesses da classe dominante e não da maioria da popu-

lação; seja porque não possuem um interesse coletivo semelhan-

te, do tipo de uma coniscancía de elíte coletiva.0 conceito de 
elite - governante, dominante ou política - e sua oposição as 

massas, embora possa ser adaptado a uma sociedade de classes, 

por si só não é suficiente para apanhar a existência de amplos 

e diversificados interesses de classes nas sociedades industri 

ais, na medida mesmo que as organizações em suas formacões es-

pecificas e nos conflitos que se da entre elas, enquanto inte-

resses específicos de cada categoria social (refletida em tipos 

particulares de organização: empresa, sindicato, partido polí-

tico, igreja, escola, etc.), ficam a margem de uma analise des 

te teor. Não obstante, as elites serão encaradas aqui (especi-

almente a elite administrativa: gerentes e burocratas) como ca 

tegorias sociais que, via de regra, estão a serviço da classe 

dominante. Para levar a analise mais a fundo, desmascarando a 

visão con4eiLvadoita e eon4onmí4sta g preciso seguir a sugestão de 

Florestan Fernandes e combinar o conceito de classe ao de eli-

te, na medida em que as elites,leais aos interesses e a ordem 

burguesa, estão em todas as organizações, disseminando os valo 

res burgueses (entre os quais esta, g claro, o autoritarismo), 

em um tipo de 	lídaidedade poatíca. 

A estratificação não g um fenómeno exclusivo do ca-

pitalismo, embora (g preciso repetir o óbvio) seja nele que as 

classes sociais e as elites - marcadas por valores da socieda 

de estamental e mesmo de sociedade de castas, quando não dire 

tamente, como herança histórica, pelo fenómeno da imigração -

tenham tomado uma configuração particular. No entanto,antes de 

verificar este fenómeno no ambito das organizações, ê necessã-

rio explorar ainda mais a questão das classes sociais. 
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2. AS CLASSES SOCIAIS 

Os problemas colocados e não resolvidos pela teoria 

das elites podem, sem sobressalto, ser retomados dentro da vi-

são marxista das classes. Com  efeito, Marx ("Manuscritos de Pa 

ris", "A miséria da Filosofia" e "O Manifesto Comunista") pro-

clama o proletariado e a burguesia como classes decisivasda so 

ciedade moderna, sendo que o proletario é visto na sua condi-

ção de alienado (alienação do suieito dividido), ou seja, como 

a negação do capitalismo, como classe coisificada, reificada: 

a classe é definida em termos das relações que tem com o modo 

de produçao. 

Em "A miséria da filosofia" Marx expressa claramen-

te a conhecida distinção entre classe em 4.1. e pok Àsí (pata 4,0: 

classe em 31. é aquela em que vários estratos, não obstante es-

tejam empenhadas em atividades de trabalho semelhantes, encon-

tram-se unidos por seus amplos vínculos sociais e econômicos 

Em outras palavras, formam, objetivamente, uma classe contta o 

capital, mas permanecem não-con4ciente de suas ke/a0'e4 anta-

g"órtíca4 com uma e/a,e opteZZoka; classe pok 4.1, (ou pata 4-0e 

aquela em que seus membros estão profundamente compenetrados de 

suas ligações objetivas, conflitivas, com outra classe,quelhes 

permite desenvolver a consciência apropriada e a ação necessá-

ria ã defesa dos seus interesses. Uma classe oprimida é,portan 

to, a condição víta/ de toda a sociedade baseada no antagoní4- 

mo de e/a33e(32) 

Esta noção pode levar a interpretação de que a bur-

guesia e o proletariado são as duas únicas classes puta4 da so 

siedade, onde apenas a existência e a evolução destas classes, 

estão baseadas exclusivamente na evolução do moderno processo 

de produção, pois o carater incerto ou eAtetí1 das outras cl as 

ses - tendo em vista a evolução social - repousa no fatode que 

sua existência não esta fundamentada no processo deprodução ca 

pitalista, mas remetem a uma 3ociedade e4tamenta/(33);elas não 

procuram promover a evolução do capitalismo ou fazé-lo ultra-

passar a si mesmo. Os proletariados, isto e, a classe traba - 

• 
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lhadora que, legal e economicamente, dispõe de sua mão-de-obra, 

vendendo seu trabalho em troca de salãrios a um empresãrio ca- 

pitalista por um determinado período de tempo, não inclue, por 

tanto, aqueles grupos laterais de pequeno4-buitgue3e4 e 4emí-

pitoletãtícy em transição de uma classe para outra. Destarte, o 

proletãrio, enquanto classe trabalhadora, distingue-se do con-

ceito de massas, o qual transcende a linha de classe, incluindo 

o proletãrio, o semi-proletãrio, o pequeno-burgues e o campo-

nes: o proletãrio g, essencialmente, uma classe de trabalhado-

res industriais
(34) 

que vendem sua força de trabalhador, ou se 

ja, "el conjunto de las faculdades físicas y psíquicas que e-

xisten en el cuerpo de un ser humano, en su personalidad viva, 

y que él pone en movimientos cuando produce valores de uso de 

especie cualquiere"(35) 

Neste sentido, o sistema de produção para o lucro 

privado - capitalismo - gera, forçosaMente, classes antagôni-

cas. As relações econOmicas de produção irão reunir indivíduos 

nas ãreas de produção, consumo e administração, mas é o modo 

de produção que irã condicionar as relações sociais que surgem 

na base das relações puramente econômicas e são estas relações 

pessoais que formam a atividade fundamental da consciência de 

classe. Dar que uma classe social é definida tanto emtermos de 

propriedade (grau de controle sobre a exploração) como em ter-

mos de grau de liberdade pessoal que seus membros usufruem. O 

que a teoria de classe de Marx enfatiza, portanto, é a relação 

econômica entre o modo e as A.e/açiie4 de produção, e a compene-

tiação isubjetíva, pelo trabalhador, de sua liberdade, suas se 

melhanças com outros trabalhadores e o poder (dominação)de uma 

classe. E a conjugação do objetivo e do subsetivo que cria a 

consciência de classe: não se trata de uma mera redução esta-tis 

tica, mas de relações de dominação e subordinação; este é o mo 

tivo pelo qual as classes distinguem-se dos estamentos,das cas 

tas, dos escravos, das elites. 

O proletariado e., por conseguinte, uma classeque de 

senvolve sua prOpria organização em grande escala - que pode 

ser através de partidos políticos, sindicatos ativos, associa- 
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ções, conselhos operários e outras formas de organização - 	a 

qual fomenta as identificações e a consciência de classe (cons 

ciência de sua função social, do seu papel contraditõrioe alie 

nante). Estas identificações e a consciência da função social 

advém da capacidade, progressivamente manifesta, de realizar 

seus interesses objetivos específicos (mesmo contra possíveis 

resistências e a despeito do nivel estrutural em que esta capa 

cidade esteja fundamentada) e acabam por desembocar em movimen 

tos organizados. A obtenção desta capacidade ê proveniente das 

transformações que se fundam principalmente em causas internas 

do desenvolvimento da classe trabalhadora, advindas de fatores 

externos paulativamente incorporados e absorvidos pela classe. 

A organização (política) das classes trabalhadoras não esgota, 

contudo, a luta do proletariado, a qual se desenvolve em todos 

os domínios da realidade social. 

Entretanto, o modo de prOdução não é,absolutamente, 

homogêneo e a sociedade encontrará resíduos de outros modos de 

produção
(36)

. A lógica capitalista se bem vá comprimira classe 

média, não irá oblitera-la enquanto classe, transformando-osem 

proletários ou em burgueses: a sociedade está dividindo-se em 

dois campos hostis que se defrontam diretamente, mas que não im 

plica absolutamente exclusão dos restantes. Em "O Dezoito Bru-

mário de Luis Bonaparte" é possivel identificar a burguesia fi 

nanceira e industrial, a pequena burguesia, o proletariado, o 

/umpenpto/etatiat, proletários de terra e agricultores livres: 

não há, assim, um modelo simplista de duas classes como fato 

histõrico. 

A categoria da classe média ira, portanto,se consti 

tuir em grupos diversificados, como: os pequenos produtores; a 

pequena-burguesia; os grupos empenhados na mercadização,compra 

e venda de mercadorias (cíneu/açao de metcadontia3); os ataca- 

distas, logistas e especuladores (íntetmedíjudW; os gerentes 

e seus assistentes, supervisores, secretários, "guarda-livros", 

funcionários (os que mandam em nome do capíta/); advogados, ar 

tistas, jornalistas, clero, funcionários do Estado:burocratas, 

militares e policiais (gAupo ídeolõgíco). A tendência do capi- 

talismo não é, necessariamente, a polarização das classes, mas 
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o aumento de uma nova classe média 	wtvídoite3 do publico, 

os que desempenham ímpottanteA iuviçaeó na sociedade) que exer 

ce um papel crescentemente significativo na manutenção da so- 

ciedade burguesa. A classe media, cujo crescimento é constante, 

esta situada entre os trabalhadores, por um lado, e os proprie 

tarios de terra e os capitalista, por outro lado, exercendo u 

ma pressão esmagadora sobre a classe trabalhadora pois,com sua 

aspiração burguesa, aumentam a segurança e o poder daclasse do 

minante (37)  

E necessário, pois, ter determinados critérios ao a 

nalisar as classes sociais, sob pena de, operacionalizando o 

conceito, cair na confusão funcionalista. E nesta vertente que 

esbarra Poulantzas, na medida em que, engendrando uma analise 

marxista das classes sociais, ã partir das interpretaçõesde Al 

thusser e Balibar(38), acaba por formalizar, diferenciando o ma 

terialismo histórico do dialético.),, o conceito de classe soci 

al. 

Com efeito, Poulantzas argumenta que aclasse social 

é um conceito que "indica os efeitos do conjunto das estrutu-

ras, da matriz de um modo de produção ou de uma forma social so 

bre os agentes que constituem os seus suportes"(39); este con- 

ceito vai indicar, portanto, os efeitos da e4tnutunag/oba2, nó 

domínio das relações sociais. As classes sociais não irão a- 

branger, assim, as instancias estruturais,mas as 	relações so- 

ciais (ptiltíca3 de c/a44e) , da mesma forma que não podem ser co 
locadas senão em sua oposição (praticas conflitantes nocampo da 

luta de classe, composto por relações de contradição). As rela 

çoes conflitantes, para Poulantzas, são, a todos os níveis, a 

existência mesmo das prOprias classes, o efeito das relações en 

tre as estruturas, a forma que as contradições entre as estru- 

turas revestem as relações sociais - que definem relações fun 

damentais de dominação e subordinação como contradições parti- 

* lsto fica bastahte claro quando Poulantzas, na introdução de 

"Poder político e classes sociais", discorre sobre a metodo-

logia que utiliza. 
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culares. 

Na medida em que joga com os niveis, vistos não em 

sua totalidade, mas em categorias regionais, Poulantzas traz a 

luta para o político, penetrando nos elementos que existem em 

uma combinação especifica, que constitui o econõmico em um da-

do modo de produção. Tais elementos, aos quais chama ínvatían-

teA, somente existem na sua combinação, a que chama valdave/. 

Do invariante - ao variável, a distancia ao reducionismo simplis 

ta se estreita e o trabalhador (produtor direto, força de traba 

lho), os meios de produção (objeto e meios de trabalho)e o na-o-

trabalhador (proprietário, que se apropria do excedente do tra 

balho: o produto), na condição de ínvatíante4, se afastam de 

uma relação determinada - explicitado na constituição de uma 

totalidade concreta - e tornam-se estéticos, gerando um parado 

xo com a noção de /ata, a qual pressupõe, obviamente, a noção 

de movimento, e confundindo o cbnceito. 

Não se trata, em absoluto, de desprezar as categori 

as; trata-se, isto sim, de nãoregionaliza-las. Em outras pala-

vras, trata-se denão perder de vista o negativo formal e abso-

luto, ou seja, a influência hegeliana em Marx, que Poulantzas 

rejeita, implicitamente, ao negar, por exemplo, o problema da 

classe em 3,1, e pot 4.i.. A separação entre o objeto do pensamen-

to e o objeto real não faz justiça ao método usado por Marx 

(40). 

Desenvolvendo as analises feitas em "Poder político 

e classes sociais", Poulantzas propõe, em " Classes sociais no 

capitalismo de hoje", que "as classes sociais sãoconjuntos de 

agentes sociais determinados principalmente, mas não exclusiva 

mente, por seu lugar no processo de produção, isto é , na esfe-

ra econOmica"
(41)

. Assim, o econOmico assume para Poulantzas o 

papel principal e suficiente para a determinaçãodas classes so 

ciais, ainda que o político e o ideolõgico - a superstrutura -

desempenhem um pape/ ímpoittante. As classes sociais significam 

em um e mesmo movimento, contradições e lutas de classes, não 

existindo, a pftdotí-, mas designando os /uganeis obíetívo ocupa 

dos pelos agentes na divisão social do trabalho (que são inde- 
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pendentes da vontade dos agentes), compreendendo asrelações po 

liticas e as ideolOgicas. Assim, para Poulantzas,uma classe so 

cial designa o efeito da estrutura na divisão social do traba-

lho (relações e praticas sociais), lugar que abrange a deten-

minação esttututa/ de c/asse (a prOpria existência da determi-

nação da estrutura) que deve ser distinguida da posição de cias 

se na conjunta/ta: lugar onde se concentra a índívíductUdade hí3 

to-híca sempre singular de uma formação social (situação concre 

ta de classes). 

" Insistir na importãncia das relações politi 
cas e ideolOgicas na determinação das clas7  
ses, e no fato de que as classes sociais sõ 
existem como luta (praticas) das 'classes, 
não seria reduzir, de forma 'voluntaria', a 
determinação das classes ã posição das cias 
ses: isto assume grande importãncia nos ca= 
sos em que se constata uma distancia entre 
a determinação estrutural das classes e as 
posições de classe na conjuntura"(42). 

Poulantzas destaca, tambem,que o aspecto principal 

de uma analise de classes não é o dos agentes que as compõem , 

ja que estes não são "grupos empíricos" de individuos,que esta 

beleçam relações interindividuais: vai depender do lugar de 

classe que ocupam, o fato dos agentes pertencerem ounão a cias 

se. O lugar nas relações econOmicas detêm o principal papel na 

determinação das classes sociais o que, naturalmente,nãe signi 

fica uma desigualdade de oportunidades, isto e, adistinção das 

classes não esta baseada na grandeza das rendas (ricos-pobres) 

que e, apenas, uma consequência das relações de produção - on-

de se encontra o processo de trabalho que, por sua vez,apresen 

ta-se sempre sob uma forma social historicamente determinada. 

A relação pitowdetéitío - meí(m de produção remete ã detenção 

destes meios pelos proprieterios que exploram ôs trabalhadores 

em nome do bilettabalho; tal propriedade (real) distingui-se 

da propriedade jurídica, consagrada pelo Direito, poispara Pou 

lantzas é a propriedade real que permanece determinante para a 

delimitação do lugar das classes sociais. No entanto, as reta- 
.. 
coes de produção devem ser apreendidas na articulação das rela 

ções que a constituem e na unidade com o processo de trabalho, 

ou seja, o conjunto dos não-proprietários não pode ser tomado 
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como classe explorada. A classe explorada é aquela que efetiva 

o trabalho produtivo, na medida em que circunscreve a relação 

de exploração dominante. O processo de produção não é definido 

simplesmente por dados tecnológicos, mas pela relação dos agen 

tes com os meios de trabalho: não é o salario que definea cias 

se operaria, pois o salãrio é apenas uma forma de distribuição 

do produto social, abrangendo as relações de mercado e as for-

mas de contrato de compra e venda de força de trabalho. As cias 

ses sociais não são definidas pela situação de seus agentes na 

hierarquia de salários pois "se todo o operario é assalariado, 

todo o assalariado não é forçosamente um operaria pois todo o 

assalariado mão é forçosamente um trabalhador produtivo"
(43) 

 

Mas, a concepção de Poulantzas sofre dealgumas defi 

ciências que, como ja se disse, estão na base de sua interpre-

tação formalística do marxismo, herança de Althussere Balibar, 

que Poulantzas trata de incorporar. Ao destacar a separação re 

lativa do econOmico sobre o político e o ideolõgicaPoulantzas 

despreza o fato de que Marx ao criticar o método ,vriticava a 

própria economia política (cuja idéia aparece no prOprio subti 

tulo de sua obra "O capital: critica da economia política") co 

mo um nivel autOnomo, separado do social e do político. Seo ca 

pital é uma relação social e um processo de reprodução das com 

-dições sociais (que asseguram sua existência), não ha sentido 

em estabelecer especificidades entre o econõmico e o político, 

pois pode-se cair na armadilha do economUmo. Poulantzas reco-

nhece que a produção significa, em suas palavras, ao mesmo tem 

po e num mesmo movímento divisão, exploração e luta de classes; 

mas as forças produtivas e relações de produção não são dois 

campos analíticos do real que, combinados, irão construir o to 

do explicativo; são, isto sim, relações abstratas que se arti-

culam em esquemas significativos mais complexos eque quanto mais 

éspecificados com outras relações abstratas (ai sim,tem sen 

tido a especificidade) mais se aproximam da reconstrução teOri 

ca de uma totalidade concreta (4+). r_ preciso, portanto,mostrar 

de que modo a população se articula em classes - quais os ele-

mentos econOmicos que as compõem -, como ocorre a apropriação 

do excedente, como se clã o intervencionismo do Estado, que pa- 
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pe/ cumpre a ideologia, como se dão as articulações políticas, 

ou seja, como a população se aglutina e sob quais relações de-

finem seus interesses objetivos específicos, onde a autonomia 

relativa não representa niveis estruturais, mas interesses re-

lativamente distintos entre as classes em um dado modo de pro-

dução, em determinado tipo de sociedade. Por isto, a separação 

entre propriedade real e jurídica - que ao mesmo tempo que se 

distinguem se relacionam e integram - deixa de lado, aspectos 

fundamentais do capitalismo moderno, onde a pequena proprieda 

de deu lugar a grandes empresas (formas de organização que en-

sejam concentração e centralização ilimitadas do capital). A 

grande empresa dá origem, ao mesmo tempo em que é estimulada, a 

uma complexa superestrutura financeira composta por bancos,mer 

cado de ações e empresas holding - que controlam ações de ou-

tras empresas em uma cadeia complexa de wtoptíedade (45) 
Pou-

lantzas, ao fazer a separação axiomática das propriedades e pri 

vilegiar uma na determinação para a delimitação do lugar da 

classe social, cria uma vertente explicativa sobre uma hipOte-

se nao demonstrada. 

Ao separar o político, o ideolõgico e o econômico, 

Poulantzas distingue as relações de produção das relações soci 

ais de produção, onde o conceito de classes sociais, antes de 

se referir a estruturas, refere-se a relações sociais, indi-

cando os “eíto4 dai e4tnututa4 sobre os agentes (relações) so 

ciais. Para Marx (Poulantzas faz uma anaLUe maAxísta) não há 

distinção entre estes tres níveis (econOmico, político e ideo-

lógico) pois as totalidades concretas não são indeterminadas e 

Poulantzas, na medida em que concebe as classes como e.6e-Cto claA 

eAttutunaA, cria um conceito de classe que é, sem dúvida, inde 

terminado. As classes sociais, como categorias economicamente 

determinadas, não remetem ao econondAmo, pois as classes soci-

ais, enquanto conceito, apenas se aplicam a situações em que a 

distribuição social dos homens na produção é que se constitue 

no critério para a estruturação das camadas da população. Pou-

lantzas está correto quando argumenta que para a caracteriza-

ção concreta das classes sociais é necessário ( indispensável) 

que se efetue a analise da posição política dos grupos na pra- 
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tica (luta) de classes, mas o fato de pertencer ou não a uma 

classe "não pode ser visto separadamente do conjunto de rela-

ções que estruturam a situação de classe. A classe não é um a-

tníbuto que se define por critérios,por maissutisque elés$gjam, 
ainda que incorporem 'dimensões' políticas e ideolõgicas"

(46) 
 

pois é preciso compreender - ai Poulantzas tem razão - as cias 

ses por seu lugar na divisão social do trabalho, que resulta do 

processo social de produção. 

A concepção marxista, no entanto, tem recebido algu 

mas criticas, como a de Mannheim, por exemplo, .que argumenta 

que uma teoria social deve reconhecer a dinámica .especial da 

classe média e que Marx, originalmente, via esta classe compri 

mida entre o proletariado e a burguesia como um grupo progres- 

sivamente degínhante. Ora, na medida em que fica no anígína/- 
mente, Mannheim deixa de perceber a teoria da luta de classes 
que se dispõe criticar; Mannheim rejeita a afirmação de que as 

lutas de classes são inevitáveis, pois trata-se de "uma genera 

lização injustificada porque consiste apenas numa tendência e 

não uma única forma de transformação das sociedades"
(47)

; exis 

te (Mannheim reconhece) uma luta latente entre grupos econOmi-

cos e sociais, fragmentaria e intermitente. "Se a tomarmos co 

mo tendência, 5ô haverá luta se não for possível remover, pela 

reforma, as instituições que dificultam a evolução do moderno 

sistema economico provocando, assim, crises continuas no seu in 

terior. Mas em principio, a revoluçaõ sempre pode ser evitada 

se estas transformações forem levadas a efeito, gradualmente e 

de forma pacifica"
(48)

. Nesta perspectiva, Mannheimconfiinde 

ta e iteva/uçae, com violência, com pegalt em aitma. Luta signi- 

fica, /ata 3en3u, oposição, heterogeneidade de interesses y ou 
seja, ptatíca de classes, e revolução significa, também lato 

lisu, a institucionalização de novos tipos de convivência -
Mannheim esta parcialmente correto. Não é sem razão que Marx 

via que a passagem para o socialismo seria bem sucedida no ca-

pitalismo avançado. São, enfim, mudanças quantitativas que le-

varão a uma mudança qualitativa; de resto, Sweezy ("Capitalis-

mo moderno") explica com muita propriedade este fenõmeno. 
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Outras críticas e explicações à concepção marxista 

de classes sociais tem sido elaboradas, cuja contribuição a es 

te estudo são, no momento, irrelevantes, na medida em que não 

ultrapassam a concepção que criticam, na medida em que nada a-

crescentam ao explicado ou na medida em que intentam operacio-

nalizar um estudo histõrico já' consagrado
(49)

. Enecessãrio, en 

tretanto, tecer algumas considerções adicionais, antes de tra-

zer â tona a discussão das classes sociais Do Brasil. 

Neste sentido, é interessante verificar que Tourai-

ne, pretendendo examinar os aspectos referentes ãs classes so-

ciais nas sociedades pôs-industriais, procura ultrapassar a vi 

são de Marx, atento, contudo, ao marxismo. Assim, Touraine de-

fine como classe dirigente as categorias que, a serviço do mo-

delo cultural (ideologia), exerce pressões (de acumulação) vi-

sando a preservar tal modelo; é, desta maneira, a expressão so 

cial do modelo cultui.-al e exerce uma pressão sobre o conjunto 

da sociedade: características opostas e complementares. Ao ser 

classe dirigente é também dominante, que "exerce uma função ge 

ral e, ao mesmo tempo, realiza o modelo cultural, dele se apro 

pria e utiliza para constituir seu poder"(50) a classe diri 

gente, nesta ótica, que controla o aparato técnico e adminis-

trativo do desenvolvimento e que impõe (ao conjunto da socieda 

de) pressões que levam a este desenvolvimento, conforme os in-

teresses dos aparatos (que são sempre privados). A classe di-

rigida (dominada) por seu turno, é a que não atitapa/ha (não in 

terfere no) o modelo cultural ao mesmo tempo em que dele parti 

cipa. Destarte, a classe dirigida, de um lado, resiste â domi-

nação adotando uma atitude de enzíva visando preservar o seu 

trabalho e seu modo de vida e, de outro lado, apela para o mo-

delo cultural (ideologia) contra a apropriação privada da qual 

este modelo é objeto. Isto resulta, como é Obvio, que as clas-

ses são definidas por sua oposição, que dícotomíza a sociedade; 

não são grupos sociais organizados, não são simplesmente nivei5 

hierãrquicos (que não indica nada quanto ã continuidade ou 

descontinuidade das categorias), embora a hierarquização defi-

na a mate-nía-pníma das classes sociais. 

Visto desta forma, o movimento operãrio não se for- 
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mou senão porque apelou para o progresso, contra a apropriação 

do excedente em grande escala, contra as crises econOmicas,con 

tra o desperdício da força de trabalho, contra a 	mais-valia 

que, longe de lhes retornar em frutos provocava a acumulação 

das classes proprietãrias: o conflito das classes não pode ser 

visto independentemente do objeto disputado que as define. "E 

tão arbitrãrio ver no capitalista mais do que um especulador , 

esquecendo o homem de empresa, como o ê não ver no operãrio ma 

is do que o defensor de seu oficio e de suas tradições, esque-

cendo sua contribuição pratica e teórica à racionalidade e ao 

progresso econOmico"(51); é falso, portanto, a assertativa de 

que uma classe é o agente do progresso e a outra uma mera' for-

ça de reação. As classes se opõem em um terreno econOmico ten- 

do em vista a apropriação da acumulação, pois o 	conflito de 

classes, em qualquer que seja a sociedade não pode ser separa-

do das relações de trabalho: não pode existir um conflito de 

classes que seja essencialmente político ou ideológico, 	assim 

como não pode existir um conflito de classes queseja essencial 

mente econOmico. O conflito de classes si3 pode ser definido no 

sistema de ação histOrica em que se coloca, pois a dupla dial& 

tica das classes (concepção hegeliana do negativo formal e ab-

soluto) se manifesta pela complementariedade de duas oposições 

cujos desequilíbrios se compensam. Por esta razão, uma classe 

dominada não esta (jamais) suficientemente definida pela domina 

ção ou pela exploração a que se encontra submetida, pois parti 

cipa - embora de modo conflituoso - de um sistema de ação histO 

rica. A isto se deve que a análise dos movimentos sociais seja 

um elemento central, indispensável mesmo, do conhecimento das 

classes sociais. "o fato de estes movimentos serem reprimidos, 

reduzidos ao silêncio, não deve, de modo algum ...(gerar 

das sobre a)... existência de uma consciência de classe"
(52) 

 

porque o conflito de classes vai se situar em um sistema de a-

ção histOrica, definindo-se através dele, onde a dupla dialeti 

ca das classes sociais é a expressão direta da tensão entre a 

acumulação e a reprodução da sociedade. 

A expressão do autoritarismo, marcada pela acentua-

da distinção dominante-dominado (na qual os dominados, na medi 
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da em que participam do sistema histórico são alijados,margina 

lizados do processo de condução da história que também fazem), 

tem seu respaldo no fato de que a classe dominante tem o con-

trole da acumulação e se apropria da gestão do modelo cultural, 

da política e da economia: a primeira pelo processo de inculca 

ção ideológica, a segunda pelas articulações organizadas nos 

partidos com o aparato técnico da propaganda e a terceira atra 

vés da direção da economia pelo controle acionário - majoritá-

rio ou, pelo menos, significativamente concentrado - das empre 

sas. Enquanto isto, a classe dominada, ao mesmo tempo em que 

participa do sistema de ação histórica,-não controla e nem di ri 

ge sua gestão nem sua apropriação. Esta g a razão pela qual um 

movimento social, se bem se expresse através de organizações, 

não pode ser reduzido a formas organizadas,- á sua expressão po 

lítica: um movimento social g uma disposição e uma ação coleti 

va que está orientada para a transformação das estruturas vigen 

tes ou para seu controle. Assim, a noção de estrutura remete ao 

fato de que cada classe, para ocupar uma posição na estrutura 

social, historicamente definida, é "afetada pelas relações qúe 

unem as outras partes constitutivas da estrutura, propriedades 

de posição, relativamente independentes de propriedades intrín 

sicas tais como um certo tipo de prática profissional ou condi 

coes materiais^de existencia"
(53)

. Em que sentido, contudo,mals.  

-éosições estruturais, interligadas, podem levar á consciên-

cia de classe? 

Wilhelm Reich argumenta (ao analisar o problema da 

consciência de classe na Alemanha nazista de Hitler, ou seja, 

sob o totalitarismo) que se o objetivo g assegurar a unidade e 

a eficácia da classe operária - a sua aliança com todas asclas 

ses trabalhadoras - deve-se recusar as tendências de realiza-

ção da unidade que, na verdade, praticam a divisão, pois as 

grandes massas são em parte apolíticas e em parte ídeologíca-

mente eAcflavízada. A classe operária, a partir de sua situa- 
ção, cria uma consciência que não é suficiente para sobrepujar 

o domínio - para tal seria necessário um partidosolidamenteor 

ganizado - mas que, no entanto, comporta elementos latentes de 

uma consciência de classe e, negar que esta consciência se for 
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ma na classe explorada, é desconhecer as formas concretas desta 

consciência, pois jamais qualquer direção pode introduzir nas 

classes sua consciência se esta já não estiver presente na mes 

ma, ainda que de forma assemelhada. 

A consciência de classe, continua Reich, se entendi 

da como o conhecimento especializado do curso da histgria, não 

é senão uma utopia, porque nunca se conseguirá, qualquer quese 

ja o meio utilizado, infundir tal conhecimento na massa traba-

lhadora. A consciência de classe das massas não existe formada, 

mas não está completamente ausente, ou seja, apresenta-se atra 

ves de elementos que, em si mesmos, não sãoconsciência de cias 

se, como a fome, por exemplo, mas que, ao reunirem-se, podem 

produzi-1a. De fato, 

... o conteúdo da consciência de classe do di 
rigente revolucionário não é do tipo pessoal• 
na medida em que os interesses pessoais (am-
bição, etc.' se misturam, entravam a sua ação. 

Em contrapartida, a consciência de classe das 
mais vastas massas (...) e inteiramente do ti 
po pessoal. A primeira inclui (...) o conhe.= 
cimento da necessidade da revolução social en 
quanto adaptação da forma de apropriação •N 
forma de produção e das forças histgricas de 
orientação progressista ou reacionária. A se 
gunda está muito longe deste saber e destas 

vastasperspectivas, e.  feita do pequeno, do 
cotidiano, do banal. A primeira apreende o 
processo histgrico e sOcio econOmico objeti-
vo, as condições exteriores de natureza eco-
nOmica e social ãs quais os homens estão sub 
metidos (...). A segunda (...) está orienta= 
da para os reflexos, incrustrações e efeitos 
deste mecanismo objetivo na subjetividadesob 
a forma de inúmeras questões da vida cotidia 
na; o seu conteúdo ê pois o interesse pela a 
limentação, o vestuário, a moda, as relações 
comos outros, as possibilidades de satisfa-
ção sexual (...), o cinema, o teatro, as fés 
tas e as danças, e também o interesse pelas 
dificuldades de educação das crianças, o ar-
ranjo da casa, a duração e o contejdodos tem 

pos livres, etc."(54). 

Destarte, o trabalho (coletivo) na empresa e, de fa 

to, a fonte mais importante do sentimento de classe, da consci-

ência do trabalhador de sua função social histórica; entretan 
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to, ser operário, trabalhar em uma empresa e estar sindicaliza 

do, não são condições suficientes, embora necessárias, ã obten 

ção da consciência de classe, ou seja, o fato de ser sindicali 

zado é interiorizado pelo trabalhador, sua consciência de cias 

se pode ser afetada pela prOpria natureza da organizaçãoa qual 

se sindicaliza, pois a difusão deideias sobre respeitabilidade 

no trabalho, ígua/dade entre dirigente e dirigido, unidade da 

empresa (grande 4amí/ía otganízacíonal), etc. vai obstaculizar 

a percepção do trabalhador no que se refere ãs contradições,on 

de seu 4etví/í4mo menta/ é de tal forma modelado que lhe gera 

satisfação, sentindo-se seguro em pertencer ã grande .0m1/.(la 

ganízacíona/ (empresa, sindicato, partido político, associação 

de classe, etc; tudo o que, não sendo conquistado, é outorgado 

pela burguesia), onde a força da dominação ideolOgica é substi 

mada, impedindo que o trabalhador possa, através-da classe, de 

finir e realizar seus interesses objetivos específicos. Esta é 

a razão porque em uma situação autoritária o trabalho sindical 

não é precedido por um trabalho ídeo/6gíco,cilidadosamenterefle 

tido, enquanto veiculo de informação das deformações ideológi- 

cas sofridas pelos operários, acentuando a distinção dirigente 

-dirigido, onde o dirigido sente 6 autoritarismo que não com 

preende, que não domina, ficando sujeito ãs ilusões, expressas 

na tese de que os investimentos, orientados por critérios téc- 

nicos, resultam no progresso e no aumento da riqueza nacional, 

minimizando e ideologizando os aspectos sociais e políticos do 

crescimento capitalista, onde o attocho.salarial surge sobre uma 

dita base técnico-racional que será compensado pelo inevitável, 

embora sempre postergado, banquete de consumação 4ína./ do êxi- 

to do modelo, em que todos (dirigentes e trabalhadores)poderão 

regozijar-se pela glutonaria generalizada
(55). O trabalhador, 

mantido pela esperança, e", assim, transformado em um eActavo 

contente, para gaildio do amo capíta/i3ta. 

Sob o autoritarismo, apenas uma minoria de trabalha 

dores não se deixam iludir, enquanto a maioria raramente se a-

ventura em movimentos destinados a reivindicar os direitosmais 

elementares, temendo maior repressão e a consequente perda 

do pouco possuido; se mais não fosse, os operãriospeitígoSo jã 
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não estão nas empresas ou foram cooptados pela generosidade do 

capital. Portanto, se o opergrio encontra-se obcecado pela ide 

ia de que "mais vale um saco de batatas do que estar desempre-

gau0 (56)" , que g a idéia que o dirigente faz questão de disemi 

nar pela ameaça velada. , não pode se dar conta de que o empre 

sãrio - teoricamente um cidadão igual a ele, opergrio - reti-

re da empresa, em função do sobretrabalho, uma soma (lucros e 

prõ-labore) acentuadamente superior â sua, em nome do capital 

investido, cujo valor comparativo alegadamente 4upe/ta o do tra 

balho, enquanto fatores da produção. Assim, os movimentos rei-

vindicatõrios, cujo ápice resulta em greve, enconta-se entrava 

do, porque a xemoonsabílídade 4amílíat e os 	devexe4 ieíaí4, 

(que as organizações religiosas cuidam de ajudar adivulgar), a 

tuam sobre o trabalhador, tornando-se difícil levá-lo ao 4entí 

mento de e/ae, incitando-o á.  defesa de seus interesses, pois 

o trabalhador, movido por percepções deste gênero, reforçadas 

pelas relações autoritgrias de poder, impressiona-sepordiscur 

sos, crê na boa vontade dos outros (dos donos da vida, os por-

tadores da faculdade de conhecer os desejos alheios) e se sub-

mete facilmente; quando rompe com este estado de coisas ë apa-

nhado no rõtulo de de3otdeíto, insatisfeito e quando não, g a-

liciado por propagandas que despertam sentimentos de responsa-

bilidade, de falso orgulho; por outro lado, quando conseguem 

desvencilhar-se dos que se julgam mentores de um novo tegíme,e 

atuam por conta prõpria na defesa de seils interesses, são taxa 

dos de ttaídoteA da causa: em ambos os casos, que se complemen 

tam pelo autoritarismo, o operãrio g tratado como mero instru-

mento dos ideais alheios. Obliterada sua consciência de classe 

e • sua função social historicamente definida, g levado às ve 

zes a agir sobre, ou contra, o desconhecido por " pessoas taca 

nhas que ignoram o seu estado de espirito (...)exortando-o a 

aderir a sindicatos difamados, clandestinos, gravemente ameaça 

dos, nos quais o opergrio não tem confiança"(57), retirando de 

le, opergrio, sua prOpria ação, confundido-lhe seus interesses 

por prgticas e objetivos que desconhece ou que não lhe traz 

qualquer benefício. A intromissão sistemãtica de elementos es-

tranhos â classe, leva-a à apatia (porque não compreende a ra-

za3 de uma luta por interesses que não são realmente seus) ou 
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ã violência não pretendida, formando um quadro ridículo de de-

sordem, de falta de objetivos, de não existência de propósitos 

comuns, onde o operãrio, buscando o seu contrario, vê-se en-

volvido em um movimento que não atende seus anseios:o trabalha 

dor encontra-se, então, ao mesmo tempo, criando a história e 

sendo instrumento de uma história que não é mais sua. A consci 

õncia de classe, que deveria apresentar-se como resultado das 

praticas e das estruturas sociais pré-existentes (aspecto his-

tórico-estrutural), isto é, que deveria comportar elementos la 

tentes e reforçar-se pela praticas de classe, sob o autorita-

rismo mais radical clã lugar ã institucionalização da relação de 

submissão, em que as estruturas sociais pré-existentes (autori 

tãrias) obstaculizam as práticas de classe, que, não obstante, 

dentro da perspectiva da dupla negatividade, serão rompidas (as 

estruturas autoritárias) como resultado da prática espontânea 

dos movimentos operários. Em outras palavras, as estruturas au 

toritãrias, na medida em que negam a consciência e as prãticas 

de classe, são negadas, na ótica histórico-estrutural, pelas 

prãticas espontâneas dos diversos movimentos operãrios,para sur 

presa dos radicais de diteíta e de e4quenda. 

Dentro desta perspectiva, na consciência 'd.e classe 

dos operários brasileiros coexistem, de um lado, a inquietação 

própria de uma situação de classe marcada pelas "agruras de 

uma carência económica constante que se expressa nas tensões vi 

vidas dentro da fabrica; e, do outro lado, o otimismo individu 

alista e a esperança de dias melhores que caracterizam uma men 

talidade enformada por uma visão linear e progressiva da histó 

H (58) 
ria 	

• 

O fato, contudo, é que as leis que garantem â clas-

se trabalhadora vários direitos, embora padeçam de significati 

vos vazios, foi duramente conquistada pelas diversas categori-

as que, em fins do século passado, lutaram por suas reivindica 

çóes, muito embora não tenham conseguido ver seusprincipais in 

teresses objetivos específicos realizados devido ã repressão 

violenta de que foram vitimas. No relato histórico de Everardo 

Dias, verifica-se que os primeiros movimentos grevistas jã ha-

viam sido reprimidos com brutalidade, sendo que os sindicatos 
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tinham vida precária, sujeitos a fechamentos arbitrerios.Heran 

ça repressiva, os movimentos operários no Brasil não tiveram o 

portunidades democráticas pois, â partir de 1903, jã os sindi-

catos tinham sua existência controlada por intervenções polici 

ais. Everardo Dias, apresentando o que chama de algumas e4emj-

itíde3 das lutas operarias ã partir de 1798, mostra significati 

vas reivindicações, como a de 28 de maio de 1902, em São Pau-

lo, no Congresso do Partido Socialista Brasileiro, em cujas pro 

postas é possivel destacar as seguintes: a.) empregar esforços 

para despertar o sentimento e a razão'de cada indivíduo,atrain 

do-o á causa socialista; b.) estimular a opinião pública a fim 

de obter uma legislação em defesa do trabalho, de modo a tute-

lar a vida e a saúde dos trabalhadores; c.)exercer pressõescons 

tantes do trabalho sobre o capital para conseguir a limitação 

das horas de trabalho; d.) as greves operárias devem servir co 

mo reguladoras do aumento dos ordenados e conquista de direito 

social; e.) tornar assídua .a participação dos operários na vi-

da pública e lutar pela conquista dos poderes públicos na Fede 

ração, nos Estados e nos Municípios, para os transformarem ins 

trumentos para anular o monopOlio económico e político da cias 

se dominante(59). Como se ve, era uma proposta que, não obstan 

te promulgasse a emancipação do operário, tinha como caráter, 

regular, proteger e outorgar a estes os beneplácitos dos diri-

gentes, através de uma proposta que enfatisa o estabelecimento 

de uma relação paternalista, a qual, intentando promover a li-

berdade, apoiava-se no autoritarismo. As respostas - e as dúvi 

das - vieram á tona em 1906 quando, a 15 de abril, instalou-se 

o 19 Congresso Operário Brasileiro, em que foram apresentadas 

algumas questões e propostas: a.) a classe operária deve ade 

rir a uma política partidária ou conservar a neutralidade? b.) 

como comemorar o 19 de maio? c.) como organizar o sindicato o-

perário? d.) haverá utilidade e necessidade em uma Conferencia 

Geral das organizações operárias existentes no Brasil?e.)quais 

os meios de ação que o operariado, economicamente organizado , 

pode usar vantajosamente? f.) para que espécie de melhoramentos 

deve o operariado organizado orientar principalmente seusesfor 

ços? g.) é conveniente que os sindicatos operários realizem no 

Brasil uma ativa propaganda do sindicalismo, dos finse métodos 
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de luta das sociedades de resistência? h.) conveniência de que 

cada organização operãria sustente uma escola laica para sóci-

os e filhos; i.) acidentes no trabalho; j.) que meios empregar 

para garantir o salãrio dos trabalhadores e o pagamento em dia; 

k.) abolição do trabalho por obra ou empreitada
(6o) 

Nota-se 

aqui que são temas sensivelmente mais maduros que os anterio-

res, que penetram mais profundamente nos detalhes,evidenciando 

uma preocupação estratégica política, econOmica, social e ideo 

16gicamente elaboradas que permearam as articulações deste con 

gresso; tanto que no 19 de maio seguinte realizou-se, pela pri 

meira vez, um comício em praça pública como comemoração da da-

ta, abandonando-se as tendências da classe trabalhadora que,an 

teriormente, costumava comemorar a data com bailes,piqueniques, 

passeatas com bandas de música, etc. A significação dada pela 

American Federation of Labour em seu congresso de 1890, poste-

riormente confirmada no Congresso Internacional de Bruxelas em 

1891, que propugnava a data de 1?dé-  maio como data de cunho po 

lítico e não de cunho festivo, havia sido percebida. 

Em 12 de maio de 1907, sob a presidência do Conde Al 

vares Penteado, os industriais resolveram, entre outras coisas, 

solicitar ã policia a nulificação dos movimentos operãrios"sub 

versivos", pedir ã imprensa que fosse o mais resumida possivel 

na noticia sobre os movimentos dos trabalhadores, e negar as re 

invidicações de 8 horas diárias sob a alegação dê que os operã 

rios aproveitariam o tempo restante para se "embebedarem" nos 

botequins dando trabalho a policia. Era, portanto, uma demons-

tração repressiva contra, inclusive, as horas de lazer que, se 

beneficiavam o alcoolismo generalizado, perdiam de vistaa. pers 

pectiva de que este ma/ era muito mais consequência da crescen 

te alienação e opressão nas fabricas e oficinas do que propria 

mente um vicio. 

Os congressos continuaram, como relata EverardoDias, 

ideias e propostas foram repetidas, acordos enegociaçSes foram 

feitos (embora raras vezes tenham sido cumpridos pela classe di 

rigente). A repressão policial fez mortos, sob protestos da so 

ciedade civil, em franca demonstração de que o autoritarismosO 

pode levar ã institucionalização da violência genralizada. Em 
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nenhuma das propostas, sugestões e temas discutidos e apresen-

tados pelos trabalhadores, e.  pregada a violência, mesmo comores 

posta ã repressão: o legado da classe trabalhadora sob o auto-

ritarismo tem sua história no Brasil jâ desde o século XVIII, 

herança que permanece sob os auspícios da incompreensãoda cias 

se dirigente. As pretensões de reduzir a jornada de trabalho de 

16 horas diárias para 8 horas, eram recebidas com violência, co 

mo sintoma de inversão da ordem, como demonstração de vadiagem 

(perspectiva taylorista); pedidos de intervalos para o almoço 

eram recebidos e encarados como abuso, reversão, pertubação da 

ordem estabelecida. O autoritarismo radical, expresso nas lu-

tas de classes no Brasil, encontram relatos e análises que con 

firmam plenamente a existência de uma estruturaautoritãria na 

sociedade e no ãmbito das organizações
(61)

, mostram aluta pelo 

direito mais elementar de regulamentação de trabalho
(62) 

e mos 

tram, também, como a classe trabalhadora foi lograda e contro-

lada, em -Oleio ãs opções de alianças internacionais, no governo 

popu/í3ta de Getúlio Vargas
(63) 

A legislação trabalhista, que 

pressupõe um contrato entre partes distintas é, ainda hoje, he 

rança do Estado Novo, uma agressão aos princípios mais funda-

mentais de um contrato jurídico que, tratando como iguais os 

que a prOpria sociedade faz diferentes, privilegia os emprega-

dores que aliciam otrabalhador(em uma situação eminentementeau 

toritãria), na medida em que este, por necessidade de sobrevi-

vência e sem contar com o apoio de um sindicato livre e autõno 

mo para negociar as condições de trabalho, concorda em assinar 

um contrato que lhe outorga favores (os quais ainda ficará de-

vendo) e nenhuma autonomia, senão a de solicitar sua demissão: 

a CLT incentiva o que juridicamente é chamado de contrato 1eo-

níno. Os índices salariais e as condições de saúde da classe o 

perãria em geral, corroboram uma situação que favorece ampla- 

mente as minorias
(64)

, enfatisando a tese da 	peft-exptotaçao. 

O pluralismo organizacional dos sindicatos, de for-

ma alguma incorpora a idéia de um autotítatímno atenuado, ao 

contrario, corrobora as concepções corporativas e anti-liberais 

que prevalecem no Estado. O advento da Consolidação das Leis do 

Trabalho, pretendendo ser a sistematização de uma nova ordem im 
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plantada na década de 1930, vai pretextar "subtrair o 	litígio 

entre o capital e o trabalho do mercado, tendendo a el iminar ou 

a reduzir, por força dessa orientação institucional, o carãter 

político na movimentação orgãnica das classes subalternas"
(65) 

O Estado submete ao seu controle, desta forma,a organização sin 

dical e suas reivindicações; cria a Justiça do Trabalho que se 

apoia na obediência estrita das leis promulgadas pelo proprio 

Estado, resultando em que, como meio de defesa, a classe traba 

lhadora, sem apoio jurídico devido, derive a movimentos Lee 

4aí4 Iara do límíte ín4títucíonal. 'A CLT, para que fosse cumpri 

da trazia consigo o aparato coercitivo do Estado, 	resultando, 

como je se disse, em "doutrinas anticontratualistas, 	tratando 

as relações coletivas em termos de contenção ã sua espontanei-

dade"
(66)

. A outorga de benefícios feita pelo paí dois pobte4, 

correspondia a uma contenção dos movimentos sindicais e é nes-

ta perspectiva que "o normativismo axfixia e submete o interes 

se, retrucando a CLT com a invocação do justo, através do judi 

ciãrio trabalhista, a cada vez que as classes subalternas men-

cionem o seu puro e mero interesse de classe"
(67)

.0 aparato ju 

ridico (superestrutura) acabava por cumprir um papel que se a-

dequava ã acumulação do capital e, quando tornou-se inútil aos 

interesses comunítãtío4 da classe dominante por se constituir 

em um entrave ã cumulação, deslocou seu terreno de ação, subs-

tituindo a estabilidade do trabalho pelo Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), cujas consequências funestas, em vir-

tude da repressão (alta taxa de "turn-over", absenteismo,etc.) 

tem sido comprovadas alhures*. Não poderia ser de outra forma: 

a exploração crescente e os salãrios reais cada vez menos sig-

nificativos, fizeram do FGTS uma opção “nanceíita para o traba 

lhador subnutrido. 

* A "face oculta" do FGTS e apresentada de forma brilhante por 
Vera Lúcia B. Ferrante ("FGTS: ideologia e repressão".São Pau 
lo, Ática, 1978.) Vid. também o trabalho interessante de SyT 
via Maria R. Ely ("A rotatividade da mão-de-obra na industri 
a metal-mecãnica de Porto Alegre: implicações do sistema do 
FGTS". Porto Alegre, PPGA/UFRGS, 1976.Disserto(mestr.adm.) 
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A classe dominante, no entanto, sempre encarou a o-

posição dos trabalhadores como um desafio insuportãvel, " como 

se ele contivesse uma demonstração de lesa.-majestade: as reser 

vas de opressão e de repressão de uma sociedade de classes em 

formação foram mobilizadas para solapg-la e para impedir que as 

massas populares conquistassem, de fato, um espaço pol itico pré; 

prio, 'dentro da ordem "'(68), não obstante a entrada destas 

classes nos quadros da estrutura de poder tenham sido legitima 

das por movimentos populistas
(69) 

 , pois o capitalismo dependen 

te deixa evidenciado que o regime de classes, ao mesmo tempo em 

que organiza os interesses sacio econOmicos, dg continuidade ã 

exploração de (3,/ta pata dentto (70)  

Dentro desta Otica o Presidente Castello Branco dis 

cursou, no dia do trabalho (um mes após a deposição deJoão Gou 

lart), sobre o controle do governo no sistema sindical. A ori-

entação era a de que o Ministgrio do T.rabalho iria respeitar a 

autonomia sindical, fazendo com que os sindicatos voltassem ã 

sua "função normal como autênticos- representantes dos trabalha 

dores"(71)  
. Não obstante, o Estado não poupou esforços para li 

mitar a autonomia dos sindicatos e os controles diretos e indi 

retos da CLT. A autonomia dos lideres sindicais foicerceadacom 

uma extensa legislação que 4o4í4tícou as do Estado Novo, na me 

dida em que o sindicato passou a ser encarado como ín3ttumento 

de conttole 3ocía.e. Com  isto impedia-se aos sindicatos manter 

um sistema de oposição organizada ao sistema social epolitico, 

fortalecia-se os sindicatos em sua base corporativista para a 

cokuttução nacíonal e coes ão cycía.e e, finalmente,sujeitava-se 
os trabalhadores a uma poupança forçada, enquanto instrumento 

de controle inflacionãrio. Por trgs destas prerrogativas esta-

va, como não poderia deixar de ser, a ideia de que a instabili 

dada política não advinha dos defeitos e injustiças do sistema 

mas da agitação 4ubvet3íva de lideres politicos esindicais(72) 

Dai ã intervenção nos sindicatos o percurso foi curto. 

Os controles eram considerados ineficientes para guí 

ah a ação sindical e, por esta razão, novos instrumentos surgi 

ram e antigos instrumentos foram adaptados â nova realidade. Os 

que possuiam interesses considerados conthãhtioa aos chamados 
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ínteite3e4 nacíonaí3 foram cassados e com isto limitava-se as 

lideranças sindicais*; o Ministério do Trabalho e a policia fe 

deral investigavam as candidaturas que, na tomada de posse, de 

veriam jurar respeito ã Constituição e ãs leis**. 

As limitações caíram na instância do econOmico, sub 

traindo dos trabalhadores as reivindicações salariais.De fato, 

"...tentando forçar o cumprimento de sua po-
lítica, a regulamentação estatuia que, se al 
gum Tribunal do Trabalho aprovasse acordo s-a-
larial que excedesse os termos da lei, a per 
centagem acima do previsto seriasubtraida do 
fator de previsão inflacionãria no prOximo a 
cordo salarial. Contratosque violassem essas 
leis seriam considerados sem valor para asau 
toridades governamentais"(73). 

De um lado a classe dirigente exultava, pois o Esta 

do tratava de assumir, por ela, a repressão 	institucionaliza- 
, 

da, de outro lado os dirigentes sindicais, diante da impossibi 

lidade de conquistar aumentos salariais além dodeterminado, pa 

savam a fazer do sindicato uma entidade assistencialista (aten 

dimento médico, odontolOgico, etc.) favorecendo, ainda mais, a 

manutenção do chamado pe/eguíAmo. Destarte, afastou-se dos tra 

balhadores uma atividade que, como jã se viu, poderia leva-los 

a uma consciência de classe; para corroborar com a situação, o 

Congresso tratava de abolir as Comissões de Salãrio Minimo, 

transferindo seus estudos para o Departamento Nacional de _Em-

pregos e Salários (DNES), facultando ao Estado, via Executivo, 

desvincular-se de estabelecer compromissos sociais e políticos 

com a classe trabalhadora, despertanto um autoritarismo radical 

jã latente no âmbito interno das organizações empresariais,dis 

farçado pelo chamado mí/agne economíeo que se verificou por cer 

ca de cinco anos ã partir de 1967
(74) 

O Estado, nesta perspectiva, é eminentemente 	bur- 

gues, eis que realiza os interesses objetivos específicos 	da 

burguesia, em nome, é claro, da vontade coletíva. 	Porem,ante 

* Conf. a CLT, art. 530, emendado pelo decreto-lei 229 de 28 de 
fevereiro de 1967. 

** Conf. a CLT, art. 532, emendado pelo decreto-lei 229 de 28 de 

fevereiro de 19670 
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as pressões democratizantes (democracia burguesa) os setores mo 

nopólicos públicos e privados não almejam senão garantir a or-

dem interna para que se continue permitindo o crescimento eco-

nómico e, sob a aviltamento do trabalho, a apropriação de exce 

dentes cada vez mais apreciáveis: o que interessa ã elite admi 

nistrativa que, vendo aumentar suas remunerações, tratará de di 

fundir a lógica da classe dominante. 

Uma análise histórico-estrutural das classes soci-

ais, deve buscar na política de cúpula, na classe dirigente,os 

fundamentos do autoritarismo. Para tal, é necessário notar que 

na composição do grupo industrial brasileiro se configuram tres 

subgrupos perfeitamente definidos: 

... um setor privado nacional formado pelos 
dirigentes de limitado número de grandes fir 
mas que sobrevivem com maior ou menor grau de 
autonomia e de numero considerável de pe-
quenos empresários; um poderoso setor priva-
do estrangeiro, constituido de dirigentes a-
lienígenas e nacionais de filiaisou empresas 
subsidiarias de consórcios internacionais;um 
outro setor de importãncia crescente formado 
de quadros superiores de empresas públicas , 
quase sempre originárias da administração ci 
vil ou militar. As atividades dirigidas por 
esses tres grupos tendem a ser mais comple-
mentares que competitivas..."(75) 

Dentro desta perspectiva ê possível argumentar que 

as ideologias políticas do empresariado possuem uma tendência 

que denota a existência de uma orientação homogênea particular 

mente í4olacioní4ta, isto ê, "tendência a uma política de for-

talecimento do padrão convencional de distribuição do poder e 

de orientação política das sociedades subdesenvolvidas"
(76)

,em 

bora por trãs desta aparente conformidade seja possível veri-

ficar uma cisão entre os setores nacional-populista e os seto-

res internacional-desenvolvimentistas. 

Se bem a burguesia nacional não expresse uma ideolo 

gia de dominação, por falta de uma visão hegemOnica, são leva-

dos a aceitar compromissos com quaisquer políticos que se apre 
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sentem vigorosos. O resultado destes pactos, reforça a centrali 

zação no Estado que, assim, controla os setores mais significa 

tivos da vida nacional. Não obstante nãocontrolarem asociedade, 

no plano do poder propriamente político, os setores industri 

ais detém o controle no plano econOmico. Longe de representar 

uma falsa ideologia, esta aparente discrepãncia reflete apenas 

a situação de dependência econômica, o que não significa, no en 

tanto, que não haja uma dimensão política no comportamento in-

dustrial, "apenas a política da 'nova burguesia' industrial não 

pode desconhecer as condições econemicas que lhe são favoraf  

( 
vels 77)  

O que se pode considerar, nesta etica, e o flagran-

te favorecimento das classes dominantes em detrimento das cias 

ses dominadas, quer através de um controle político-ideológico 

do Estado via seus aparelhos repressivos ou por força de dispo 

sitivos legais que impl ici ta ou explicitamente determinam os des 

tinos da vida nacional, quer pela dominação econemica expressa 

pelo segmento empresarial da sociedade, quer pela aliança des-

tas dominações que, em forma de pactos de interesses, determi-

nam o todo da dominação de uma classe minoritãria sobre a cias 

se trabalhadora, em uma clara configuração do autoritarismo. 

Entretanto, a histeria se surpreende os que não aco 

nhecem, pois mesmo sob a pressão do autoritarismo,e impossiVel .  

conter os descontentamentos generalizados: é o que mostra o qua 

dro a seguir. 

Classes Cidade Tempo de Greve 
Número de 
grevistas 

Professores 	públicos 

de 	1? 	e 	2? 	graus 

Rio de Janeiro 5 	dias 
(12 	mar.) 

110 mil 

Professores 	de 	1? 	e 

2? 	graus da Rede 	Par- 
ticular 

Rio de Janeiro 6 	dias 
(17 	abr.) 

20 mil 

Professores 	universi 
tãrios 	(Rede 	Parti- 

cular) 

Rio de Janeiro 7 	dias 
(14 	mai.) 

5 mil 
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Instrutores 	do 	Senai Rio 	de 	Janeiro 4 	dias 
(13 	mar.) 

500 	mil 

Motoristas e cobradó 

res 	de 	'ónibus 

Rio 	de 	Janeiro, 

Niterói, 	Duque 
de 	Caxias 	e 	No 
va 	Iguaçu 

2 	dias 
(03 	jul.) 

222 	mil 

Motoristas 	e 	cobrad, 
de 	onib. 

Petr6polis 1 	dia 
(o4 	jul.) 

600 

Médicos 	residentes 

das 	redes Municipal e 

Estadual 

Rio 	de 	Janeiro 
(20 	abr.) 

 

16 	dias 800 

MedicosresidentÉs do 
do Hospital Pedro Er 

nesto 

Rio 	de 	Janeiro 

	

25 	dias 

	

(27 	abr:) 

230 

Sextanistas 	de medi- 
tina 

Rio 	de 	Janeiro 

	

57 	dias 

	

(12 	abr.) 

1 	mil 	200 

Metalúrgicos 	da 	cons 
trução 	naval 

Nitedi 8 	dias 
(17 	abr.) 

12 	mil 

Metalúrgicos 	da 	Fiat Duque de Caxi 
as

..._ 

	

11 	dias 

	

(24 	jul.) 
4 	mil 

Trabalhadores doa pos 
tos 	de 	gasolina 

Rio 	de 	Janeiro 2 	dias 
(13 	abr.) 

8 	mil 

Professores 	do 1? 	e 

2. 	graus 	( 	Rede 	Ofi- 

cial) 

Estado 	do 	Rio 

de 	Janeiro 

(1? 	ago.) 110 	mil 

Metalúrgicos ABC 	paulista 

	

14 	dias 

	

(12 	mar.) 
210 	mil 

Funcionériospúblicos São Paulo 

	

10 	dias 

	

(04 	abr.) 

8 	mil 

Lixeiros São 	Paulo 3 	dias 
(03 	mar.) 

2 	mil 

Motoristas 	de 	ônibus São 	Paulo 2 	dias 
(02 	mai.) 

40 	mil 

Jornalistas São 	Paulo 6 	dias 
(23 	mai.) 

sem dados 

Metalúrgicos 	da 	Cime 

tal 

Barão de 	Coca 

 is 	- 	MG. 

9 	dias 
(15 	mar.) 

1 	mil 	500 
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. 
Médicos residentes do 
Hospital Santa MUI- 
ca 

Belo 	Horizonte 5 	dias 
(22 	abr.) 

_ 

42 

Prof.do 19grau 	- 	Re- 
de 	Oficial 

Belo 	Horizonte 

	

38 	dias 

	

(17 	mai.) 

100 	mil 

Professores 	da 	Rede 
particular 

Belo 	Horizonte 

	

14 	dias 

	

(21 	mai.) 
sem dados 

Metalúrgicos 	da 	Man- 
nesmann 

Belo 	Horizonte 8 	dias 
(24 	mai.) 

10 	mil 

Motoristas 	e 	trocad. 
de 	'ónibus 

Belo 	Horizonte 1 	dia 
03 	jul.) 

,.4 	mil 

Varredores de 	rua Belo 	Horizonte 2 	dias 
(05 	jul.) 

1 	mil 	200 

Vigilantes 	de 	bancos Belo 	Horizonte 6 	dias 
(20 	jul.) 

3 	mil 

Funcionãrios 	de 	hos- 
pitais 

Belo Horizonte 7 	dias 
(20 	jul.) 

2 	mil 

Operãrios 	da 	Nansen Belo 	Horizonte 4 	dias 
(23 	jul.) 

600 

Operãrios 	da 	constr. 
civil 

Belo 	Horizonte 5 	dias 
(30 	jul.) 

80 	mil 

Trabalhadores 	de 	o- 
bras 	da 	Açominas 

Ouro Branco -MG. 
(30 	jul.) 

21 	mil 	800 

Operãrios 	da 	Toshiba Belo 	Horizonte 4 	dias 
(31 	jul.) 

610 

Camioneiros 	transpor 
tadores 	de combustr: 
vel 

Belo 	Horizonte 1 	dia 
(02 	ago.) 

1 	mil 

Operãrios 	da 	constru 

ção 	civil 	que 	traba- 

lham 	nas 	obras 	de 	ex 

pansão 	da 	Alcan 

Ouro Preto -MG 3 	dias 
(02 	ago.) 

s 

1 	mil 	122 

Quadro: Principais greves de Março a Agosto: de 1979 no Rio de 
Janeiro, São Paulo e Minas Gerais. 

Fonte: Jornal do Brasil de 19 de Agosto de 1979. 

Obs.: No período considerado neste quadro, houveram cerca de 
83 paralizaçges em 12 Estados, envolvendo cerca de 1.200,  

000 trabalhadores de diversas categorias profissionais. 



15 7 

Porém, examinar as classes sociais e suas peculiari 

dades no que se refere ao autoritarismo, por si sõ não é sufi-

ciente. E necessãrio verificar como a distinção dirigente-diri 

gido se expressa no ãmbito interno das organizações, enquanto 

paradoxo dos confrontos que ocorrem entre as organizações que 

postulam uma convivência democrãtica. 

Por um lado esta a herança da Teoria Geral da Admi-

nistração, enquanto dogmatismo doutrinãrio das organizações em 

presariais, como sintoma evidente do autoritarismo na adminis-

tração, por outro lado esta a tendência que, em semanifestando 

nas empresas, também se faz presente nas organizações de clas-

ses (partidos políticos, associações, sindicatos, etc.). Em am 

bas, que não se excluem neste particular, prevalece o ideãrio 

formalistico do burocratismo, do principio hierãrquico e das 

distinções de saber e de competência. Para este assunto, dedi-

car-se-ã o item seguinte. 
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3. A DISTINÇÃO DIRIGENTE-DIRIGIDO NAS ORGANIZAÇÕES FORMAIS 

A distinção dirigente-dirigido, que na sociedadeglo 

bal é denominada de separação dominante-dominado, via de regra 

e apresentada como o resultado da natureza das coisas ( já que 

e impossível que todo4 decidam tudo) e como a expressão das di 

ferenças de competencia,de saber (conhecimentos estratégicos e 

operacionais) de nível de habilidades, ao bom funcionamento da 

organização, pois os que dirigem são os que podem e devem pen 

sar, os demais são os que não sabem (ou sabem pouco) .e devem, 

pottanto, executar: a distinção pensamento-execução caminha pa 

ralelamente à separação dirigente-dirigido. 

Esta distinção vai permitir à relação de submissão,  

institucionalizar-se em nome do apanágio da autoridade necessá 

ria, isto e, tende a exprimir a autoridade e mascarar o poder 

em seu aspecto coercitivo e manipulador, encobrindo a luta pe-

lo reconhecimento e seus resultados: a vitõria de uma catego-

ria de chefes que se julga possuidora da organização porque de 

fine suas orientações, porque tenta (pela transformação da or-

ganização em um objeto ideal) canalizar os esforços individuais 

no trabalho organizativo promovendo a mistificação(78) Assim 

é que o bom andamento da empresa depende.  do g-eníodo chefe e 

de suas aptidões para se fazer obedecer pelos operários,já que 

"a ignoráncia do patrão a respeito dos tempos para realizar os 

trabalhos auxilia o operário no propOsito de diminuir suas pos 

sibilidades de produção"
(79)

. O operário é incapaz de compreen 

der a ciência da administração, a qual deve planejar, organi - 

zar, dirigir e controlar, funções estas que representam uma di 

ta divisão equítatíva de responsabilidade e de trabalho; nesta 

perspectiva, os manuais enfatizarão a noção de que o administra 

dor trabalha com e através de pessoas, não faz o trabalho dos 
, 

outros (otd-cdo a aíte admíníAttatíva), mas "planeja,organiza 

orienta e controla o trabalho deles"
(8o) 

A administração cientifica de Taylor, antes de cons 

tituir a divis'ã'o de ofícios qualificados, fundamenta-se em uma 
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desqualificação generalizada dos trabalhadores, onde a fabrica 

ção de uma mercadoria é decomposta em uma serie de gestos sim-

ples e mecãnicos confiados, cada qual a um operãrio diferente, 

que para aprenderem o oficio necessitam de não mais do que pou 

cas horas de tteínamento*. Sobre tal perspectiva, utiliza-se ig 

norantes, bovíno4, recruta-se pobres camponeses eimigrantes in 

cultos, substitue-se um operãrio enfermo pelo primeiro disponi 

vel, pois o peso do exercito industrial de reserva estando pre 

sente imediatamente, resulta em que nenhum trabalhador possa a 

pelar para sua competência. Tarefas fragmentadas, divididas, o 

trabalhador deixa de_.ser utilizado como ser humano, pois impor 

tam mais suas qualidades bovinas; recorre-se ã sua criativida-

de, ã sua capacidade, em proporções- insignificantes, e tudo o-

corre como se o operãrio não fosse provido de cerebro,suas mãos 

são atadas ãs máquinas (sob o pretexto de se evitar acidentes). 

Tal organização cientifica do trabalho é a "transposição tecno 

lOgica da divisão da sociedade em classes, com vistas a refor-

çar uma divisão entre uma e/íte apta ao comando e a maA3a inca 

paz, ãquela sendo dada a inteligência e talvez a bondade de áím 

p/í4ícait o ticaba/ho"
(81)

. A racionalizaçao so tem efeito no tax 

lorismo, na medida em que não acarreta grandes consequências, 

não modifica a ordem das coisas, não implica alteração na defi 

nição e nos processos de organização das atividades, não inter 

fere na superposição complexa dos fins e dos meios e não con -

testa determinados objetivos, pois são estes fatores que possi 

bilitam a dicotomia concepção-execução. A administração cienti 

fica não pode apresentar uma face de implacãvel evidência ra-

cional, tampouco acossar todas as fontes de incerteza esmiuçan 

do cada pormenor, apenas por entender que os objetivos são for 

necidos antecipadamente e sem ambiguidades. 

* Uma das criticas contundentes de grande repercussão da meca-
nização e da humanízação do trabalho, foi tratada pelo consi 
derado gênio do cínema mudo, Charles Chaplin, em "Tempos mo-
dernos". A ideologia capitalista afrontada fez expulsar Cha-

plin dos EEUU. 
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Em nome de sua estrutura bem mais elaborada,a racio 

nalização restritiva taylorista não deixa,fora de si mesma, ne 

nhumlugar para a inovação mas, aparece como uma existênciatão 

imperativa quanto a de previsão e organização. A pretenção de 

acabar o conflito capital-trabalho (conflito de classe) propug 

nando a identidade de interesses entre a classe dirigente ea cias 

se dirigida sõ g possível sob a égide autoritgria de tirar do 

trabalhador a liberdade de organizar sua prõpria atividade.Sua 

racionalidade, única, é colocada como lógica do lucro, institu 

cionalizada pela empresa, sob a fórmula manifesta daeficiência 
(82) 

Em Fayol, tal distinção apresenta-se de forma mais 

clara, na medida em que a divisão do trabalho tem por objetivo 

produzir mais e melhor com menos esforços, permitindo reduzir 

o número de objetivos. Assim, para a execução de qualquer ato, 

um indivíduo deve receber ordens de um sé; chefe, principio que 

se violado, compromete a disciplina, pertuba a ordem, faz peri 

gar a estabilidade,_pois "os homens não suportam a dual idade de 

comando"(83)  . Fayol despreza, por conspurcar a lógica dirigen-

te, que nos modelos autoritãrios, os quais preconiza, os ho-

menA provavelmente não suportem nem mesmo a unidade de comando, 

porque não suportam o prõprio comando, que enfatisa e acentua 

a distinção dirigente-dirigido, com o suporte do pkínclpío da 

centta/ízação, encarado (tal qual a divisão do trabalho) como 

um fato de 'guiem natunal. 

Em ambos os casos (Taylor e Fayol) a razão da ação 

dos trabalhadores não tem muita importância, já' que prevalece a 

maneira de executar, onde aos executantes cabe ajustar-se aos 

padrões descritos, dando realce âs funções administrativas(pla 

nejamento, organização, direção e controle) e minimizando a ca 

pacidade do °per-gr- ir:), cuja especialização extrema torna supér-

flua sua qualificação. Em suma, trata-se de dar ênfase ãs tare 

fas e ã hierarquia na estrutura formal da empresa, onde toda a 

autoridade esta na administração. Na verdade, a separação diri 

gente-dirigido, definindo uma autoridade monocrãtica, acentua 

o formalismo organizacional que, complementado pela idéia de i 
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dentidade de interesses (portanto, pela ausência de conflitos) 

clã forma ao etho3 burocrãtico autoritãrio. Estes modelos admi-

nistrativos, herança da divisão durckheimiana do trabalho, ve 

no parcelamento da tarefa a propulsão do sistema, onde é impor 

tante que "o operãrio saiba muito a respeito de pouca coisa", 
(84) 

na emergência de um processo de impessoalização, sobre o 

enunciado e a especialização das tarefas, nas quais os indiví-

duos se alienam nos papéis, nas funções, na rigidez da raciona 

lização burocrãtica, operada a nível de modelo, com funções 

coordenadas em uma estrutura totalmente formal. A mudança das 

condições de trabalho resulta na alteração dos modelos de admi 

nistração, onde a empresa é vista de dentxo pana dentito. 

As mudanças exigidas pelos momentos econOmicostrans 

formam o operãrio produtivo em operãrio de controle, caractere 

zado pelas funções de comunicaçao
(85) 

 , permitindo maior utUí- 
. 

zaçao de mão-de-obra: surge, dai, a Escola de Relações Humanas 

com George Elton Mayo e sua cooperação espontãnea. 

Mayo, em seu "Democracy and freedom, an essay in so 

cial logic" surge como um pno4eta 4eculat que critica a valida 

de da democracia na solução dos problemas industriais, não ven 

do no conflito senão um sintoma de chaga u,cíal, a destruição 

mesmo da sociedade, onde a competição representa a desintegra -

ção social, porque não leva à cooperação. Assim, a naturezadas 

coisas é tratada como um ídeal medíeval de conponatívíAmo, cu-

jo cumprimento (deste ideãrio) cabe a uma elite administrativa 

industrial. Mayo valoriza o consenso e minimiza a função da au 

toridade, mas leva o administrador a um humaníAmo venba/, a um 

autoritarismo condescendente que não reluta em apelar para a 

autoridade formal na medida em que as cotas de produçãonão são 

atingidas. Para Mayo "a cooperação dos operãrios residena acei 

tação da administração, representando uma escamiteação das si-

tuações de conflito industrial. Nesse sentido ele continua ali 

nha clãssica taylorista; este acentuava o papel da contençãodi 
(86) — 

reta, aquele a substitui pela manipulação (sofisticada)" 
11 

em consequência, Mayo atribui ao administrador, no plano inste 

tucional, um papel que este dificilmente pode cumprir, pois con 
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funde conhecimento especializado na administração com poder de 

uma elite administrativa dominante (noção também explorada por 

Burnham). A Escola de Relações Humanas não consegue tornarotra 

balho agradável pois "representa apenas um adorno dacooperação 

antagOnica entre operários e administradores"("), onde o auto 

ritarismo e disfarçado pela manipulação dos conflitos entre as 

classes, sob a égide da )sailde cía.e, ideologia ingênua doequi 

librio, da harmonia, que despreza a negação, a doença, consti-

tuindo-se em um receituãrio infalível, reduzido a um sistema 

positivo no qual a realidade é desmontada, entendida e cubada, 

onde os obsteculos transformam-se em apatia, em evasão, pois os 

operários são recompensados pelos incentivos ps icossociaís - mals 

em função de suas insatisfações do que de seus esforços
(88) 

 

Em resumo, a Escola de Relações Humanas constitue-se em um ide 

ãrio manipulatOrio que enfatiza os grupos informais e esquece 

que a maior satisfação do operãrio apOs o trabalho é voltar 

casa, valoriza símbolos insignificantes e esquece que o opere-

rio deseja maior salãrio, acentua a participação do operãrio no 

processo decisgrio e esquece que as decisões jã foram tomadas 

e o opererio apenas as reforçam, enfatiza a gratificação pela 

posse de ações da empresa e esquece o funcionamento real de uma 

sociedade por ações, institucionalizando o logro. Tanto a Esco 

la Clãssica de Taylor e Fayol, como a Escola de Relações Huma-

nas de Mayo, evitam e negam os conflitos de classes sociais, a 

centuando a diferença entre dirigentes e dirigidos, estabelece 

do o autoritarismo em seu sentido mais radical: aceitar o con-

flito e negar a harmonia. Assim, com o aparato da inculcação i 

deolOgica, se impõe, de forma subrepticia, as maneiras de pen-

sar, de sentir e de agir, de forma a que todos se conformemcom 

os pressupostos dos donos da vida dos outros. 

Embora criticas sucessivas aflorassem na literatura 

da Teoria Geral da Administração, nenhum dos enfoquessubsequen 

tes superou o fenOmeno da distinção dirigente-dirigido, ao con 

trãrio, sob as mais sofisticadas formas, reproduzem o principi 

o oligãrquico das organizações, apontado por Michels na metade 

da segunda década deste século. 
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3.1 	A tendência ollgárquica nas organizaçõesformais:a pers 

pectiva de Robert Michels 

O exame das tendências oligãrquicas tem o sentidode 

estabelecer, no ãmbito teórico deste estudo, os fundamentos 

para a anãlise não sõ das empresas, como dos sindicatose, even 

tualmente, dos partidos políticos, (enquanto instrumentosde re 

presentação da vontade coletiva). O fenõmeno da oligarquia é a 

configuração do mais radical sintoma do autoritarismo organiza 

cional e seu fundamento permite mostrar as discrepãncias entre 

o que é dito, o que ê externado, enquanto anseios gerais, e o 

que ê realizado no ãmbito interno das organizações, enquanto 

pratica contrãria aos anseios professadas. 

Michels* parte da noção relativamente correta de que 

a democracia não pode ser concebida sem organização. Evidente-

mente, a democracia e os movimentos operãrios não se esgotam na 

organização, porém esta é uma condição necessãria para que 

reivindicações sejam aspiradas e realizadas. Michels compreen-

de este principio, embora o exagere, na medida em que argumen-

ta que uma classe, para ver concretizada sua ideologia e seus 

ideais econOmicos e políticos, o faz através de uma organiza -

cão, que é o único meio de criar a vontade coletiva pois,"a or.  

ganização é, na mão dos fracos, uma arma de luta contra os for 

tes" Assim, uma luta sés'  poderã ter êxito na medida em que (89) 

resultar da convergência de interesses e da solidariedade en-

tre os indivíduos, dai porque a organização ter se transforma-

do no instrumento de luta da classe operaria, jã que um opera-

rio, agindo isoladamente,encontra-se sem ter condições dese de 

fender diante dos economicamente poderosos. E congregando-se 

em organizações sindicais ou partidos políticos, que os opera-

rios poderão adquirir resistência política; no entanto, o prin 

cípio da organização, que deve ser considerado de vital impor- 

* O fatalismo de Michels deve ser tratado aqui, mais como aler 
, 

ta que como fenomeno inevitavel. Para uma critica a Michels, 
vid. Gramsd em "Maquiavel, a política e o estado moderno". 

as 
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tãncia aos movimentos operários em sua luta política, social e 

econOmica, encobre outros perigos. Se o ideal prático da demo-

cracia é.  o auto-governo do povo, este sistema não oferece qual 

quer garantia contra a formação de um "estado-maior" oligárqui 

co, consolidado pelo argumento de que a soberania dos dirigidos 

é impraticável, mecãnica e tecnicamente, já que estes não podem 

ser ouvidos para todos os assuntos, o que impõe a necessidades 

de que sejam eleitos representantes, chefes, dirigentes, capa-

zes de defender os interesses coletivos e de assegurar a reali 

zação dos objetivos dos que os elegeram. 

Estes dirigentes, que a principio são meramente ser 

vidores dos dirigidos que os elegeram (jã que qualquer indiví-

duo poderá ser eleito, pois tem os mesmos direitos), devido ãs 

comp/ícaçje técnicas de seus deveres, devido ã necessidade de 

um preparo que lhes confiram certas habilidades, acabam sendo 

obrigados a adquirir conhecimentos objetivos que fatalmente ul 

trapassam â capacidade média dos dirigidos. Tanto mais a socie 

dade se desenvolve, mais é.  premente a necessidade dedirigentes 

capazes e de uma assessoria econômica, jurídica, técnica e co-

mercial, pois o dirigente dos operários deve defrontar-se com 

a classe empresarial e discutir assuntos que estes dominam, pe 

lo aparato técnico de que se cercam, dispondo de todo un esque 

ma de argumentos montados. Assim, a especialização tecnica,con 

sequência inevitável de toda a organização relativamente gran-

de, torna necessária a formação de uma direção que, paulatina-

mente, vai adquirindo maior capacidade de decisão, retirando-a 

dos dirigidos que o elegeram e concentrando tal capacidade em 

suas prOprias mãos. Os dirigentes, que aprioristicamente eram 

servidores, representantes da massa, passam a se tornar 	cada 

vez mais independentes desta, pois "quem diz organização, 	diz 

tendência para oligarquia(...). A organização tem como efeito 

dividir todo partido ou todo sindicato profissional numa mino-

ria dirigente e numa maioria dirigida"
(90)

. Isto ocorre em vir 

tude de que a organização se constitui em um /oca favorável a 

distinção de funções e quanto mais complexa se apresenta, mais 

os dirigentes se encontram impelidos a afastar o controle natu 

ral dos dirigidos; neste sentido, os cargos de chefia acabam sen 
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do preenchidos através de eleições indiretas,o qual a organiza 

ção combate com veemência na sociedade. 

As grandes questões são resolvidas em comissões e o 

direito de opinião dos dirigidos torna-se, assim,cada vez mais 

ilusõrio; formaliza-se uma estrutura onde a divisão do tra-

balho está apoiada na competência e as jurisdições se subdivi-

dem; forma-se uma hierarquia burocrática onde prevalece o prin 

cipio da autoridade, cuja observância transforma-se no catecí 

mo das organizações, como condição 4íne qua non â sua sobrevi 

vgncia; por estas razões, os representantes eleitos,nem bem al 

cançam a direção, se põem a consolidar e reforçar suas forças 

impondo regras que os possibilitem tornarem-se cada vezmais in 

dependentes do controle dos dirigidos; a capacidade dedireção, 

emanada dos dirigidos, acaba por se colocar acima dela, e as-

sim, representar resulta em fazer aceitar como sendo vontade 

dos rep.resentados o que não g senão vontade individual, porque 

a centralização, tida como facilitadora da rapidez dasdecisões, 

torna a participação dos dirigidos virtualmente sumária e vaga. 

Os cargos coletivos transformam-se em vitalícios e 

o representante eleito pretende constituir a representação em 

propriedade, mas se a continuidade gera protestos, o dirigente 

apela para toda a sorte de artimanhas e conchavos que acabam 

por terminar com sua vitória; embora declare que suas atitudes 

visam preservar os interesses dos dirigidos, o dirigente procu 

ra continuar a frente da organização, razão pela qual as gran-

des decisões escapam ao controle e muitas vezes ao conhecimen- 

to da maioria para serem deliberadas por uma minoria oliggr - 
IN 

quica formada pelo dirigente e seus assessores, cujas consegue 

cias são negligenciadas â compreensão dos dirigidos fazendocom 

que os eventuais insucessos não sejam entendidos. 

As justificativas de permanência nos cargos de che-

fia se apoiam na crescente complexidade dos fenOmenos econômi-

cos, sociais, políticos e jurídicos, porém, quanto mais os di-

rigentes apoiam-se nestes dogmas estabelecidos por eles prOpri 

os, mais se afastam dos dirigidos e acabam perdendo os sentimen 

tos de solidariedade com a classe de onde sairam;destarte, "ao 
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criarem seus chefes, os operários criam, com suasprOprias mãos, 

novos senhores cujo principal instrumento de dominação consis-

te em sua maior instrução"
(91)

. Assim, os dirigentesacabam por 

possuir, se já não a tinham, uma instrução real, com a qual ad 

quirem capacidade de manipular ou, pelo menos, de sugerir aos 

dirigidos os rumos de ação. Expefut4 na arte de dirigiras assem 

bléias, de interpretar e aplicar as leis, os decretos, os regu 

lamentos, assenhorados nos meandros da burocracia, os dirigen-

tes não relutam em penetrar nos mais 4ecketo3 labínínta da or 

ganizaçãp, nem exitam em empregar digressões, frases esotéri-

cas ou de efeito, sutilezas terminolõgicas, fazendo das ques-

tões mais simples e mais naturais, verdadeiros mistérios,segre 

dos cuja chave apenas eles possuem, reduzindo osdirigidos (dos 

quais deveriam ser interpretes) a uma insi4nificante ignorãn-

cia, pois julgam-se os verdadeiros donos do saber, os donas da 

situação, os ílumínada4, revestidos de um poder delegado pelos 

dirigidos, cuja íncompetencía, vai se constituir no mais sõli-

do fundamento deste poder. 

Investidos de funções de realce e prestigio, os di-

rigentes esquecem os princípios democráticos e buscam a estabi 

lidade mantendo, indefinidamente, sua posição,que não é mais o 

resultado das relações de força da democracia, mas que se per-

petua por já estar constituida. Para a perpetuação, não há re-

ceio em ajudara os resultados das eleições,* desde que a missão 

* "0 estatuto fundamental do partido, votado no Congresso de 
Mayense em 1900; estipula claramente que cada congresso anu 

al do partido deve nenovat, por voto secreto e maioria abso 
luta, todo o Comite de direção, composto de setepessoas("): 
Mas esta resolução, inspirada na mais pura doutrina democrá 
tica,e geralmente obedecida de tal forma que, em cada con-
gresso, são distribuidos aos delegados, boletins impressos 
com os nomes do membros da direção cujo mandato termina. 

Isto demonstra não sõ que se conta com a reeleição 	desses 
membros, mas que também se exerce uma pressão para consegui 
la. E verdade que, em p/tíncipía, cada eleitor é livre para 
riscar os nomes impressos e substitui-los por outros, escri 
tos a mão: coisa tanto mais fácil sendo o voto secreto. Mas 
o boletim impresso não deixa de ser um expediente que, 	por 

analogia com a expressão francesa covtígít a 	,itte, podemos 
qualificar de um instrumento destinado a cottígíx a demacrta 
cía". (Robert Michels. "Os partidos políticos". p.57) 
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se transforme em cargo e o cargo em um posto permanente. Os di 

rigentes criam novos cargos de direção, engendram a co-optação 

dos lideres, no intuito de formar um cante/ , isolando-se dos 

dirigentes, cercando-se de uma força oligãrquica que sõpodeser 

transposta pelos que concordam com os ditames da oligarquia, Po 

rém, quando o processo de substituição é irreversível, por for-

ça de disposições legais regulando o tempo de mandatos, a oli-

garquia constituída não hesita em apelar para o nepotismo, em 

escolher no seu seio os candidatos que serão apresentados à ra 

tificação dos dirigidos que, em ultima anãlise, acabam por es 

colher os escolhidos. 

Outro particular que merece ser salientado é o pa-

pel da imprensa, enquanto instrumento de conquista, de consee-

vação, de preservação e consolidação, da oligarquia. A impren- 

sa serve de veiculo de informação da vontade da minoria que a-
, 

tinge a massa em nome da organização, através de artigos que, 

servindo como uma espécie de decneto, é escrito por um único in 

dividuo. "A imprensa é mantida sempre nas mãos dos chefes, ja-

mais nas das massas"
(92)

, pois os dirigentes se julgam os uni-

cos com direito de se pronunciar sobre as questões importantes, 

jã que veem os dirigidos como incapazes de gerir seus próprios 

interesses, de engendrarem suas prOprias ações. O apoio da im-

prensa confere aos dirigentes prestigio e admiração não só por 

parte dos dirigidos, como de outras classes e grupos sociais . 

Cientes de sua popularidade e superioridade, os dirigentes jul 

gam-se imprescindíveis para a organização; falam em seu nome , 

embora nem sempre representem seus anseios, dirigem os interes 

ses de quem, por nada entender em meio a tanta contradição, jã 

não tem mais interesses. Assim, os dirigidos, pretendendo des-

truir a oligarquia, procuram reforçar a centralizarão das deci 

ses nas mãos dos dirigentes, como forma de resolver os proble 

mas da organizacão, mas assim o fazendo, esquecem que é a cen-

tralização a fonte do fenõmeno oligãrquico. 

Mas a luta não se clã apenas entre dirigentes e diri 

gidos, _ocorre também no seio da oligarquia. Aprioristicamente 

o dirigente pode ser destituido se for esta a vontade dos diri 
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gidos, mas a realidade apresenta-se muito mais complexa. Os dí 

Yripente3 democtãtíco4 são mais rapidamente destituídos que os 

autocAdtíco. "O que realmente caracteriza uma democracia e que 

sob ela cada um traz consigo o bastão de general"(93),ou seja, 

no seio da organização o que impera é o autoritarismo, embora 

seus membros não o reconheçam, ou não queiram, por ser conspur 

cador, reconhece-lo. Toda a oligarquia tem receio dos aspiran-

tes e seus postos, nos quais ve não apenas os -seus eventuais 

herdeiros, mas seus sucessores, os quais os destituirão do des 

frute de todas as regalias: é a luta entre os que são e os que 

desejam se-loo  Por esta razão, a oligarquia fará questão da dis 

ciplina, abominará os debates e, tanto quanto possiveljará com 

que os opositores se calem; não hesita em rotular os adversári 

os de incompetência, agitação, corrupção, demagogia, mistifica 

ção que, se bem não impeçam sua derrota, tem o efeito de retar 

dá-la, em nome, e claro, da unidade da organização, da integri 

dade dos ideais. Não obstante, as derrotas e as "viterias não 

são totais, mas resultam na fusão da velha oligarquia e dos no 

vos aspirantes aos cargos, em um amálgama que se fundirá depois 

em um se elemento, uma se oligarquia, coesa e mais forte, por-

que os novos chefes, que durante muito tempo combateram a oli-

garquia, aliam-se ã velha classe em conchavose aTiançasos mais 

surpreendentes. Lutando contra os tiranos, transformam-se 

nos prOprios, pois "os revolucionários de hoje são os reacionã 

rios de amanhã"(94). 

Mas os dirigentes das organizações, os eleitos pela 

vontade da maioria, certamente não o pretendiam ser no ínIcío; 

porém, experimentando a ascenção dificilmente desejarão retor-

nar ã obscuridade; uma vez eleitos tudo farão paraêLreeleição, 

pois o status, o prestigio, as honrarias, dão aos dirigentes, a 

idéia de poder, a vaidade de se julgarem grandes personalida-

des. É o narcisismo sendo apresentado em suas veleidades, as 

quais o sujeito abomina na frase feita, mas das quais orgulha-

se no que não diz; agarram-se na onipotência de suas presenças 

e fazem do cargo sua propriedade, intitulam-se perante os diri 

gidos que, por desconhecerem a natureza das coisas, creem no ti 

tulo, símbolo da prepotência, da superioridade. ns operários, 
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cujas mãos calosas operavam as máquinas, transformam-seem ceie 

bridades, de operário manual, passam a escritores; da vila,das 

favelas, transladam-se aos bairros luxuosos e elegantes da bur 

guesia, habituam-se a reuniões das alta4 noda4 e esquecem sua 

origem, mas ao enganarem as massas que os elegeram enganam-se 

a si prõprios, porque sua autonomia, sua independência éfalsa, 

pois de representantes da massa passam ã intrumentos da burgue 

sia, acreditando-se grandes no que fazem, crendo ingenuamente 

no que veem. De lidar de fabrica, passam a dirigente de sindi-

catos, de dirigentes de sindicatos a deputados, sempre, contu-

do, em nome eAnor desejo da massa, para a qual serão sempre tra-

balhadores que, entretanto, já não lembram mais de seus antigos 

ofícios. Tudo, toda a brilhante carreira que os separamdas mas 

sas, todo o 1:1.citígcío é feito em nome de ínteite4e4ecdetívo4. 

Neste diapasão, reforça-se o autoritarismo. 

O dirigente, no entanto, se atacado, é incapaz de a 

ceitar a crítica a si mesmo, por isso, não reluta em transferi 

la para a organização. Crendo que a organização é sua proprie-

dade, encarnando-a, esquiva-se ardilosamente dos problemasdes 

locando o terreno da luta. Toda a crítica ã sua pessoa é trans 

formada em crítica ã organização, pois que ao dirigi-la, acre-

dita-se conhecedor de suas necessidades, em uma mistura de "to 

la pretensão e presunçoso exagero'(95) 

Mas os ataques não se limitam a vir de fora da orga 

nização. Nos momentos de crises, quando grandes decisões devem 

ser tomadas e os dirigidos conhecem o curso de sua ação,é noto' 

ria a separação entre as diferentes categorias. A aíte opera-

ria, desejando seguir seu prOprio curso, desliga-se do restan-

te dos eompanheJ.noh em determinadas ocasiões e sob o impulso 

de seus prõprios interesses não relutam em fazer alianças com 

a classe empresarial. Daí, a revolta da classe operária que, 

sentindo-se traída por seus representantes, procuram destituí-

los soba acusaçSo de trãnsfugas, pe/ego. Enquanto os mais bem 

remunerados qualificam os salários de ha.eãntio de 1Ç ome,os menos 

privilegiados desejam apenas uma pequena melhoria que torne 

suas vidas menos miseráveis. No prOprio sindicato encontra-se, 

destarte, uma oligarquia fortemente constituída que se mantém 
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ãs custas de uma série de artifícios, com o apoio de uma mino-

ria e sobre a ignorãncia da maioria, cujo papel é ratificar o 

que jã esta feito. As criticas da maioria, geralmentepassiva e 

silenciosa, não apanham a natureza dos problemas e, vale repi-

sar o argumento, destituindo o pe/ego acreditam terdestruido o 

peleguí3mo. 

Os dirigentes, oriundos da classe trabalhadora, ap-

tos a compreenda-la, comungando dos mesmos interesses, nem bem 

ascendem ãs posições de chefia, deixam de ser os ua!vadone6 pa 

ra formar uma outra oligarquia, tão poderosa como a que desti-

tuiram. O poder da classe trabalhadora, expresso nas organiza- 
.. 

ções (sindicatos, partidos, associações, etc.). Somente 	ser 

continua se todos usufruitem dos mesmos benefícios, pois a oli 

garquia é o maior entrave ao exercício do poder da classe, por 

que representa a configuração mais patente do autoritarismo no 

que se refere a distinç.ão dirigente-dirigido. 

Se a organização empresarial apresenta o mesmo fenõ 

meno, a organização sindical também o faz, embora ambas possam 

buscar, entre si, uma convivência democrãtica. Mas nesta pers-

pectiva, trata-se de uma busca inútil, pois nem uma nem dutra 

são capazes de resolver seus problemas internos. O autotitaris 

mo, que se combate na sociedade, se perpetua no seio da organi 

zações, no formalismo, na estrutura burocrãtica, na justifica-

tiva da competência da minoria sobre a maioria, que acentua a 

distinção. 

A luta da empresa resume-se na luta do empresãrio, 

a do sindicato na do dirigente. Se a luta entre as empresas e 

os sindicatos tornam-se inevitévels, o dirigente quer seja ele 

da empresa, quer do sindicato, "tira disso o pretexto para es-

tabelecer longas conversações com o advers5rio; quanto mais se 

prolongam tais negociações, mais seu nome é repetido pelotGbli 

co e pelos jornais. Se, ao conduzi-los,ocorrer de ele expressar 

opiniões poderã estar certo de receber não so-  a ad 

miração e o reconhecimento das massas, como os elegios dos ad-

versGrios"
(96)

. Os chefes tornam-se prudentes e moderados, re-

lutam em aplicar uma estratégia agressiva com receio de pendeA. 
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o que já foi conseguido. Os dirigentes sindicais veem em suas 

funções, um trampolim para sua prOpria ascenção, os dirigentes 

da empresa vêem em sua benelioLencía mais um motivo de calar os 

eventuais movimentos no futuro. Sob o terreno pantanosodas fal 

sidades, sob os motivos nebulosos dos resultados das negocia - 

ções, o autoritarismo organizacional se apresenta, sofistica- 

damente, em toda sua magnitude, pois a democitacíacompraz-senem 

dar ás questões importantes uma solução autoritária"(97)  

Acabar com acdigarquia não é acabar com os dirigen-

tes, pois todas as vezes que se tenta cercear com leis a liber 

dade dos chefes, foram aquelas e não estes, que acabarampor se 

dobrar e ceder. "Mas contra a traição levantam-se sem cessar no 

vos acusadores que, apôs um período de gloriosos combates e de 

poder sem honrarias, acabam por mesclar-se á velha classe domi 

nante, cedendo lugar a novos opositores que por sua vez, os a-

tacam em nome da democracia."
(98) 

 

A distinção dirigente-dirigido encontra 	respaldo , 

por um lado, nas relações coercitivas de poder daqueles sobre 

estes e, por outro lado, na gestão autoritária. Torna-se nece 

sãrio, destarte, examinar as formas de gestão, enquanto outra 

característica do todo autoritário: assunto do capitulo seguin 

te. 
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CAPíTULO 3: AS FORMAS DE GESTÃO 

" O escravo romano estava preso, por cadeias; 

o operário assalariado estã preso por fibras 

invisíveis e seu proprietário. A troca cons 

tante de amo capitalista individual e a 'fic 

cão jurídica' do contrato, mantém a aparên-

cia de sua independência". 

Karl Marx 

"El capital" 
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O presente capitulo serã dedicado ao exame de dife-

rentes formas de gestão, procurando identificar, na especifici 

dade de cada uma, o autoritarismo organizacional que as mesmas 

carregam em seu bojo. 

A primeira forma de gestão a ser examinada é a hete 

rogestão que, empregada nas organizações, personifica o autori 

tarismo em toda sua amplitude. Fundamenta-se nas relações coer 

citivas de poder e na distinção acentuada entre dirigentese di 

rigidos em todos os níveis. A heterogestão estã presente em to 

da a teoria administrativa, no formalismo, na estrutura hierãr 

quica das organizações: estã no cerne da burocracia. 

A co-gestão, segunda forma a ser examinada, propõe 

uma co-participação e uma co-direção, de forma tal que os tra-

balhadores participem (indiretamente no conjunto) através de re 

presentantes, das decisões da organização. A cc—gestão, ao mes 

mo tempo em que representa um avanço sobre a heterogestão, en-

cobre um lowto a4tuciozo da classe dirigente, na medida mesmo 

em que o poder não é contestado e a distinção dirigente-dirigi 

do é disfarçada sob a égide de uma aproximação ilusõria. 

A terceira forma de gestão a merecer a atenção, é a 

que se refere aos conselhos operãrios (conselhos de fãbrica,con 

trole operãrio) tal como historicamente manifestados, ou seja, 

como uma contestação mais acentuada do poder da classe dirigen 

te, em uma dada intervenção cultural que oblitera as conces-

sões, atenuando a forma de exploração da classe trabalhadora . 

Não obstante, na medida em que não questionaram o antagonismo 

das classes e seus papéis na gestão da organização, não logra-

ram ultrapassar o autoritarismo, ainda que o tenham colocado em 

xeque. 

A cooperativa é a quarta forma de gestão a ser vis-

ta e serã tomada, a partir de Marx, através do carãter contra-

ditório do trabalho, em que desaparece a direção em função de 

que o diretor, sendo remunerado pelos trabalhadores, não se 

constitui em um represente do capital. Entretanto, o fracasso 

da cooperativa em ganhar amplitude nacional e a tendência a se 
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constituir em uma empresa nos moldes capitalistasde exploração 

da força de trabalho, não a fizeram superar, também, o'autorita 

rismo organizacional. 

A autogestão, que será a quinta forma de gestão 	a 

ser examinada, é apresentada como uma transformação 	radical, 

quer econõmica, quer politicamente, na medida em que destrOi a 

noção de política como uma função reservada a uma casta de poI 

tíco3, criando uma gestão sem intermediários e em todos os ní-

veis, por todos os indivíduos. A autogestão é a negação absolu 

ta da heterogestão, ou seja, a alienação é a negação da hetero 

gestão (negativo formal) e a autogestão é a negação da aliena-

ção (negação da negação, ou menlhor, negativo absoluto); sua 

primeira forma histõrica (embrionária) está nos conselhos ope-

rários. 

Finalmente, tratar-se-á de verifier o autoritaris-

mo organizacional no Brasil, a partir da percepção dos trabalha 

dores. Neste caso, procurar-se-a sedimentar os pressupostos da 

gestão autoritária, tal como será apresentada no primeiro item, 

de forma a que se possa, na segunda parte do presente estudo 

(Capitulo 5), verificar em que medida (qualitativa) os movimen 

tos estudados lograram modificar tal situação. 

E bom que se enfatise, desde já, que não se esgota-

rá o assunto em pauta - que necessitaria, na verdade, um estu-

do pormenorizado e a ele exclusivamente dedicado - mas, isto 

sim, procurar-se-á apanhar o que há de essencial, de espeCífi-

co, no tema em exame. 



1. HETEROGESTÃO 

Sob o discurso da necessidade de homogeneização do 

trabalho, a classe dirigente julga-se capaz de gerir, determi-

nar, guiar mesmo, os interesses da classe dirigida, pois crêem 

que estes nada fazem por livre iniciativa, mas somente atuam 

sob um comando inteligente exercido, axiomaticamente, em nome 

dos ínteteA4e coletívo. 

Aprioristicamente poder-se-ia pensar que a hetero -

gestão estabelece uma dualidade, de certo modo linear, entre o 

que gere e o que é gerido, ou seja, entre dois agentessociais: 

o que comanda (que concebe) e aquele que é comandado (que exe-

cuta), na medida mesmo em que coloca os dois agentessociais um 

ao lado do outro, em uma de4contínuídade /jgíca. Destarte, co- 

loca-se em primeiro plano os princípios e em segundo, os efei-

tos, de tal forma que para a racionalidade torna-se essencial e 

suficiente que o que gere e o que é gerido sejam não sõ intelec 

tualmente distintos, com a mãxima precisão possível, como sepa 

rados efetivamente por funções também distintas. Assim, a racio 

nalidade burocrática, tal como Weber a definiu, estabelece uma 

estrutura piramidal de heteronomias, dispondo de cima para bai 

xo, de maneira a que se caracterize e se proteja tal sistema de 

normas, seja suprimindo do indivíduo (sob suas funções) da pri 

mazia da ordem escrita (ou da tecnícídade),seja estabelecendo 

uma distinção hierãrquica entre o chefe e os subordinados. 

A estrutura burocrática, contudo, sob a égide da ra 

cionalidade, coloca em confronto direto, em um mesmo indivíduo, 

a coexistência entre a submissão e a criatividade e justapõe o 

sistema rigidamente organizado com o envolvimento individual ; 

sem receio da linearidade simplificadora, perde-se a perspecti 

va da natureza humana e dos seus condicionamentos, de forma a 

que se amenize a iniciativa, proliferando as ações ritualisti-

cas e mecãnicas e propiciando o crescimento dosmeios e das for 

mas de controle repressivos gerando, como não poderia deixar de 

ser, uma postura de tal forma rígida que "em todo o sistema he 

terogerido, tomado como tal, o agente ë sempre reduzido a uma 

única função"(1). A dualidade perde suas características. 

1 81+ 
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Com efeito, quando a repressão é denunciada o que 

surge é a unidimensionalidade; assim, a heterogestão,quea prin 

cipio se oferecia ao visível imediato em sua aparência dualis-

tica, acaba por se revelar monistica, ou seja, em uma concep - 

ção da unidade das forças, reduzidas a um só fenômeno de movi-

mento, de elementos simples: de um lado o que comanda e de ou-

tro. o que é comandado. Se na perspectiva dualistica os agente 

estavam colocados um ao lado do outro, separadosintelectualmen 

te e por função (de4contínuídade 16gíca), no monismoos agentes 

estão efetivamente separados, pela repressão. 

Não hã retorno, hã imposição e, nesta ótica, o auto 

ritarismo organizacional se apresenta em seu aspecto mais radi 

cal, quer pela coerção (explicita ou implícita), quer pela im-

potência em acolher o indivíduo em toda a sua complexidade,ins 

taurando uma visão simplista da natureza das coisas de forma a 

não perceber, em um mesmo momento, nos atos e nos fenõmenos,sua 

negação formal (alienação) e sua negação absoluta ( democracia 

direta). Os agentes, colocados em sua unidimensionalidade, iso 

lam-se, alienam-se, negam a heterogestão que, por seu turno, 

mantém e reforça a ordem estabelecida sob a proteção do centra 

lismo. Tudo é controlado; mesmo sob a poliarquia hã imposição. 

De fato, se a tendência poliãrquica semanifesta, de 

tal forma que se estabeleça uma pluralidade dos centros de de-

cisões (aprioristicamente capazes mais ou menos espontaneamen-

te de se equilibrarem, impondo aos indivíduos uma negociação e 

um compromisso como os únicos processos normais e que se fundam 

em contratos voluntãrios, que procuram convergir interesses-o-

postos, em busca de um certo equilíbrio) observa-se que, na re 

alidade, esta tendência não ultrapassa o plano das idéias pois 

pluralizando os centros de decisão acaba por centralizã-los,na 

medida mesmo em que, malgrado esteja apta a impedir o centra -

lismo, não afeta seu principio, mas tem apenas o efeito de cri 

ar outros centros menores, não menos centralizadores em sua li 

mitada esfera de ação (2)  que não questionam, absolutamente, o 

fato dos indivíduos serem, no todo ou em parte, geridos por ou 

tros e induzidos, pela necessidade de sobrevivência, acoopetat 

emgontaneamente com uma empresa que não lhes pertence, pois a 
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estrutura do capitalismo atual (tal como Marx o descreveu), em 

bora não seja afetada ao ultrapassar a heterogestão, realiza-a 

de uma forma quase que perfeita. 

O aspecto monistico (radicalmente autoritãrio) da he 

terogestão, se apresenta quando a relação de submissão é insti 

tucionalizada, provocando a alienação do sujeito dividido, on-

de as informações essenciais encontram-se, via de regra, de pos 

se do proprietãrio capitalista, sob a justificativa de uma di-

ta base e3ttategíca de atuação, corroborada pela idéia (tão em 

moda hodiernamente) de e4píonagem indtustnía/. A força do traba 

lho absolutamente ultrapassa o nível de mercadoria e não condi 

ciona as decisões, isto e, não se constitui em um grupo de ín- 
,. 

tete43e (embora seja um grupo com interesse); em consequência, 

as finalidades da produção sequer são questionadas pois, em no 

me da organização, inspirada na emergência da pe4quí4a e do de 

nvo/vímento, (P & D), o segredo é invocado como necessãrio, 

seu uso é privilégio de uma minoria dirigente. 

O que importa e, sobretudo, controlar as formas pe-

las quais o capital deva se reproduzir ininterruptamente pois, 

com o /acto no po3to de comando (como disse Mao Tse-Tung), es- 

vazia-se o aspecto político buscando-se exclusivamente produ-

zir mais, em menor tempo e com menores custos (aumentar a pro-

dutividade) pela superexploração e não, pelo avanço tecnolOgi-

co, esquecendo-se por ser conspurcador, os aspectos alienan-

tes. Assim, o capitalismo (mesmo o dependente, ou,principalmen 

te o dependente?) acaba materializando um sistema baseado em 

uma relação de produção de tal ordem, que permite (ãs classes 

dirigentes) a exploração da maí3-valía (superproduto social) 

de acordo com os interesses objetivos específicos da classe do 

minante e visando perpetuar a sua dominação.° bom andamento da 
, 

produção esta no ge~ da chefia e em sua aptidão para se fa- 

zer obedecer pelos trabalhadores (obviamente, para o de3envo/- 

vímento doi negjcíW; acrescentando-se a este fato o exército 

industrial de reserva,tem-se configurado um quadro eminente-

mente autoritãrio, ignorado pela míOpía causada pela sensação 

de lucro imediato. 
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A competência acaba sendo, destarte, tanto uma função 

de informação como de condicionamento pois, sob a heterogestão, 

há" a imposição de limites ao acesso das informações, bem como 

uma orientação e seleção prévia (que evite comprometimentos)de 

sua difusão. Assim, fica estabelecida uma hierarquia que con - 

trola uma estrutura autoritãria que, limitada, torna-se pouco 

capaz de ser utilizada de outro modo,que não para objetivospre 

viamente estabelecidos. Para o cumprimento destas funções com 

p!exa4s de chefia, e postulada a educação de uma elite (Elton Ma 

yo), a qual é encarada como competente para manipular informa-

ções e (como não cabe ao trabalhador entender a /jgíca da dire 

ção) apta a compreender as limitações da £5gLcada direção e en 

tender a dos trabalhadores; com a emergência desta e/LU admí-
ní4t/tatíva de Mayo, as diferenças introduzidas tornaram-se am-

plamente favoreveis ã manutenção de uma gerência autoritãria 

(unidimensionalidade) e não, como propunha Mayo, uma gerência 

mais compreensiva, comunicativa, feita de chefesmpatícos, de 

mocrãticos e persuasivos. 

Se o conhecimento tornou-se, como argumenta Tourai-

ne tomando a Marx, uma 4.otça de pnodução em si mesmo (3)
,conclu 

ir que a competência seja uma forma de autoritarismo seria, pe 

lo menos, apressado. No entanto, o conhecimento acabou sendo 

tratado como uma capacidade inerente a uma minoria e que levou, 

no limite, ao centralismo; esta proposta de uma hetetogeAtila au 

tonítatía* é, na teoria da administração, um legado de Taylor 

e de Fayol (entre outros) que, sob este pressuposto,introduzem 

em suas prescrições a hierarquização dos agentes pela divisão 

técnica e social do trabalho: a competência perde seucarãter o 

✓ientador para cair na imposição (heterogestão revelada monis-

tica). 

Nesta perspectiva, deve-se utilizar o melhor possi- 

* A heterogestão é, por si mesma, autoritãria. O uso, aqui, da 

expressão, hetetage4tao autotítanía pretende dar ênfase ao áu 
toritarismo, embora implique uma reduncencia. 



188 

vel o maquinario e os indivíduos, cabendo aos administradores, 

expett4 nos meandros da burocracia, a ímpottante tarefa de "to 

mar decisiones e corto plazo para encarar el plan de fabricaci 

ones que se les pida, y decisiones a mas largo plazo para mejo 

rar la próductividad y rentabilidad de la fabrica. Peto 4u bun 

cíjn mais ímpo,ttante eis , en4ín, Ia de admírdAtitadolteA y díplomj 

tíco3 mães que de tecníco. Su exJto con4í4te ante todo en con- 

seguir que colaboten entre si gentes respecto de los cuales no 

puden emp/eat sino medío4 muy índíxectW (4) ' . Da ingenuidade da 
diplomacia na manipulação do Çenbmeno buxoetatíco, ã genía/ída 

de da chega nas decisões no centralismo democratico, não se 
escapa, quer de um, quer de outro lado, da heteronomia, dispon 

do de cima para baixo; porém, como a burocracia mostra-se impo 

tente para resolver sem crises seus prgprios problemas, nada im 

pede que a heterogestão se manifeste pela repressão ou pelo re 

calcamento, tendendo, assim, a manter e reforçar a ordem esta- . 

belecida: esta é, em suma, a essência da teoria da adminictra-

çao. 

Com efeito, a Teoria Geral da Administração, 	cujos 

varios enfoques esmeram-se na tautologia, traz em si todos os 

pressupostos da heterogestão, na medida em que não ultrapassa a 

hierarquização e o formalismo (que estão no cerne da burocra-

cia), muito embora propostas demoetatízante4 sejam (ingenuamen 
te, porquanto democracia e autoritarismo são colocadas do mes-

mo lado) ressaltadas. Um exame atento mostra que da administra 

ção cientifica ao contingencialismo a heterogestão não é ques-

tionada de fato, ao contrario, permanece ínvatíante. 

Destarte, a administração cientifica (como de resto 

os demais enfoques) longe de propor uma qualificação demão-de-

obra (através dos estudos de tempo e movímento de Taylor eseus 

colaboradores), acaba por desqualificar o trabalho, decomposto 

em uma série de gestos simples e mecanicos de acordo com o p/a 

nejamento do escritOrio de métodos. Como jã se disse nos capí-

tulos precedentes, cada função e, assim, dada a uma pessoa di-

ferente (preferencialmente as do tipo mental semelhante a um 

bov-no, camponeses e imigrantes incultos, como o holandês a 

quem Taylor chama de "Schmidt")0 A automatização dispensa a cria 

tividade do trabalhador manual; a criatividade e, portanto, re 
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servada a uma elite administrativa a quem cabe a bene02encía 

de simplificar o trabalho, gerando, como não poderia deixar de 

ser, um processo de alienação e coisificação do homem. 

O trabalhador, cujas tarefas são virtualmente impos 

tas, não convoca suas qualidades de ser humano, seu trabalho 

não é propriamente seu e sua sujeição liga-se intimamente ã ne 

cessidade de sobrevivência. Nesta perspectiva, a ignorencia da 

operações se acentua e o homem não pode adaptar os meios (inclu 

sive os seus prOprios) aos fins propostos que, via deregra,per 

manecem desconhecidos. Como tudo este afixado na parede (orga-

nograma, fluxograma, regulamentos, avisos, ordens de serviço , 

etc.) o trabalhador não vive o seu local de trabalho, antes e 

um alienado. Os grupos informais (g/Lande de3cobeicta de Mayo) 

trocam experiências (experimentalmente toleradas) que nãose re 

lacionam ao trabalho, mas es aventuras vividas fora da febri-

ca; porém, dar a concluir que tais grupos coopetam emoontanea-

mente no trabalho em função do trabalho é, pelo menos, uma for 

ma de míopía cíentZ4íca que, não ultrapassando o visível imedi 

ato dos fatos e dos seres, acredita instaurar uma nova ordem , 

novos padrões de relacionamento, sob a égide de incentivos psi 

cossociais, os quals, intentando ultrapassar a visão do honro' e 

conomícuA, inauguram uma forma mais amena e sofisticada de lo-

gro. 

A falta de interesse no trabalho provoca o absente-

ísmo, a instabilidade e a rotatividade dos trabalhadores (ales 

peito da simplificação ingênua de uma chamada "Teoria X- Teori 

a Y" de Mc Gregor), pois sendo o trabalho a Unica forma de so-

brevivencia, ou seja, a iinica forma de garantir um mínimo de 

marginalização social, a todo o momento é "substituído por ou-

tro, igualmente insípido, na medida em que permite alcançar-se 

o mesmo objetivo"
(5) mantendo, contudo, a esperança de algo me 

lhot no porvir, subsidiado pela oferta (genexo3a)de prêmios de 

toda a espécie e por benefícios (usualmente chamados de vanta-

gen) que vão desde o transporte gratuito para os empregados , 

a refeições a preços módicos no local (que pode significar no 

local mesmo do trabalho), convênios com clubes recreativos, clí 

nicas medicas e odontolOgicas, farmecias, magazines, empo-rios, 
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etc. (sempre, é claro, sob o controle cerrado das chefias). 

Com todas estas vantagens, torna-se difícil (aos di 

rigentes e aos administradores) entender a realidadeda chamada 

°peitaça°,  taittaituga (forma sutil de greve). Exigindo que o tra-

balhador faça rigorosamente o que se lhe manda, ou seja, quesi 

ga totalmente as diretrizes do escritOrio de planejamento, não 

se percebe que "para bloquear o funcionamento de um serviço, 

não hã necessidade de parar de trabalhar, basta aplicar estri-

tamente o regulamento em vigor"
(6)

. Para que a empresa contl'nue 

a produzir, o operãrio se vê forçado a urdir uma forma de cum-

prir suas tarefas sem deixar que os capatazes índuAttíaí4o per 

cebam. O progresso de uma organização, como e.  sabido, esta tam 

bé, na criatividade de todos os indivíduos. Mas, comoconciliar 

a criatividade e a submissão? Como a criatividade, /ato 4en4u, 

é impedida, todo o esforço feito para recuperã-la sem alterar 

a estrutura autoritãria, não se' traduz senão em uma falsa cria 

tividade, dissimulada em seu sentido logrativo pelas mais enge 

nho3a3 tãtíca gerenciais. Ocorre que, percebendo a queda nos 

rendimentos, os dirigentes não relutam em "inventar"formas de 

usar a eitíatívídade, razão pela qual em algumas empresas ofere 

cem-se prêmios por sugestões apresentadas que possam propiciar 

um melhor funcionamento e, em algumas outras, existe a chamada 

eaíxínha de 4ugeAtõe4, onde os funcionãrios depor tam suas con 

tribuições; em ambos os casos, que não se excluem e nem são os 

únicos, a ordem estabelecida não é colocada em risco: trata-

se, em suma, de negar a criatividade utilizando-a.por subterfú 

gios. 

E o autoritarismo da heterogestão que se sofistica, 

e.  a administração por objetivos (da empresa) que mal consegue 

disfarçar seu verdadeiro conteúdo, é a gestão participativaque 

convoca os indivíduos a escolher o escolhido, recobrindo as 

tJeníca4 elaboradas pelo dirigente e para seu prõprio benefi-

cio. E sendo assim, a racionalizaçãoacaba por se tornar em ex-

ploração e a burocracia, tal como Weber a definiu, em um siste 

ma de dominação que participa, ativamente, da apropriação da 

maíA-valía. 
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Assimilada pela burguesia (sob o capitalismo), a he 

terogestão burocrãtica age antiteticamente: "de um lado respon 

de ã sociedade de massas e convida a 'participação' de todos , 

de outro, com sua hierarquia, monocracia, formalismo e opresão1  

afirma a alienação de todos, torna-se jesuítica (secreta), de-

fende-se pelo sigilo administrativo, pela coação econômica, pe 

la repressão politica"(7) 

O operãrio, condenado ao idiotismo profissional, 	a 

executor passivo da produção, tem no trabalho apenas a meteria 

lização da relação de compra e venda da força da mão-de-obra , 

expressa no salãrio. Vivido na empresa, vive fora dela:"sua vi 

da tem Inicio apõs o término do labor"(8). Sujeita-se, por ne-

cessidade, a uma única regra, víttude da heterogestão: a obedi 

ência. Adaptado ã maquina, o homem se coisifica (se reifica) , 

se aliena, na medida em que é usado pelos meios da produção,em 

uma situação que lhe é de todo estranha, que não compreende, 

pois sendo atravésde seu esforço que a empresa sedesenvolve,des 

te desenvolvimento não lhe sobra qualquer parcela a não ser a 

de crer, na falta de outra alternativa, que o progresso da em-

presa é também seu prOprio progresso. Se o indivíduo identifi-

ca-se com a empresa é porque seu desejo, não podendo ser cala-

do, é transferido. Produzindo, o indivíduo é servo do resulta-

do de seus esforços eficientes (os íne4ícíente4, via de regra, 

são despedidos), pois que cria o produto final da empresa que, 

não lhe pertencendo, acaba por dominã-lo. E a alienação total 

do sujeito dividido, a dependência do trabalho ao capital, ou, 

como quer Marx, ë o homem que foi dividido e o capital que foi 

concentrado. 

Sob a heterogestão, os esquemas conceptuais de Tay-

lor e Fayol pressupõem uma identidade de interesses, que ofere 

ce aos dirigentes a primazia de elaborar os ínterte4e4 dos di-

rigidos. Mayo não, reluta em manter tal concepção, porque ideo 

logicamente conveniente ao seu prOprio esquema teõrico; os be-

havioristas evitam os conflitos, manipulando-os, embora - enca-

rem-nos como possíveis e negociãveis (o que não deixa de ser 

uma forma de manipulação,sen a agravante de ter sido assumida) 

os estruturalistas tiram proveito dos conflitos (inevitãveis e 
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muitas vezes desejãveis) para a consecução dos fins da empresa; 

os adeptos do enfoque sistêmico transferem os conflitos para os 

papéis (conflito de papéis, de função), para maior comodismo da 

explicação teJtíca; a administração por objetivos, oenfoque do 

desenvolvimento organizacional e o contingencialismo,controlam 

os conflitos através da integração dos objetivos organizacio-

nais:aos individuais(sofisticando o taylorismo). Entre os extre 

mos e nos limites extremos dos enfoques, o indiViduo é usado, 

heterogerido, quer de forma direta (administracão cientifica), 

quer sofisticadamente (Escola de Relações Humanas), quer atra-

vés da manipulação mais ou, menos, sutil (behaviorismo, adminis 

tração por objetivos, desenvolvimento organizacional e contioen 

cialismo), quer pela transferência do terreno da ação (estru-

turalismo e enfoque sistêmico), Em síntese, o homem (econõmico, 

social, organizacional, administrativo e complexo) é comandado 

por outros, heterogerido. 

A estrutura autoritãria da organização e a forma de 

gestão, não se alteram absolutamente. E possível encontrar pro 

postas que defendem a missão e o carãter da organização sob a 

estrutura burocrãtica
(9)

, ou que indicam as incertezas comolion 

te da falta de controle adequado e, portanto, do fracasso dadi 

nãmica organizacional
(10)

, ou que postulam o paradoxo ingênuo 

de criar novos padrões (participativos) de administração para, 

literalmente, dínígit peocc.401) ou, o que é pior, que sugerem 

que para que se tenha uma mudança na sociedade, isto g,mra que 

se elimine as instituições burocrãticas "a primeira maneira é 

inverter o processo (...) e criar novas burocracias..." (12) .Em 

bora aprioristicamente haja a tentação de crer que se esteja di 

ante de 4 -eitíta4 otganízacíonaí4 (no estilo de Antony Jay), o 

fato g que fica patente a perpetuação do autoritarismo organi-

zacional (expresso na heterogestão) através de estudos que se 

propõem superar o taylorismo mas que caem na herança que criti 

cam, sofisticando-na. Weber, advertindo que a racionalidade bu 

rocrãtica constitui-se no meio mais eficiente de dominação,cri 

ticava a burocracia e a eficiência monocrãtica da heteronomia; 

a despeito destas advertências e das crticas de Weber, encon - 

tra-se na literatura hodierna tentativas de conciliar a burocra 
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cia com a participação democtittíca, ou de eliminã-la pela cria 

ção de nova4 butoctacía4, que visam, sobretudo, manter a hete-

rogestão neduzíndo o autoritarismo. Assim fazendo, tais propos 

tas nada mais fazem do que enfatizar o autoritarismo organiza-

cional, através de uma heterogestão benevo/ente, sofisticada , 

ou seja, através de um logro astucioso que visa encobrir a co-
ei 

erção e disfarçar as consequências que dela advém, para que se 

ja possível obter o bom andamento da empresa. 

O autoritarismo expresso na heterogestão, no entan-

to, jã havia sido denunciado por Marx quando definiu a regula-

mentação social e o ccidigo autoritãrio(13). Marx argumenta que 

a subordinação do trabalhador ao capitalista (via de regra, ex 

pressa como o domínio do capital sobre o trabalho) deve ser es 

tudada com referência ao conceito de direção, a qual, sendo ex 

clusiva dos capitalistas, ganha a conotação de díteçao autoid-
tãtía. O papel diretivo ao capitalista não é, portanto, apenas 
uma função especial que se desprende da natureza doprocesso so 

cial do trabalho, como algo inerente ao mesmo, mas é, também , 

uma função de exploração no processo social do trabalho,função 

esta que é determinada pelo antagonismo inevitãvel entre o ex-

plorador e a matjtía-pitíma de sua exploração: o trabalhador. A 

direção autoritãria tem, para Marx, geralmente uma função deex 

ploração do trabalhador empregado, para obter a maior quantida 

de possível de mais-valia e que, de forma particular, controla 

e reprime o comportamento de ne.6ti4têxetia do tabalhador. As ati 

vidades do trabalho são, assim, reguladas mediante normas que 

direcionam o desenvolvimento do trabalho e o uso dos instrumen 

tos. 

Como argumenta Palma, para uma interpretação das re 

laçOes sociais, que se retira do conceito de alienação,estã ex 

cluída toda 3 possibilidade de estabelecer, de modo unívoco, o 

significado de perda ou de realização do ser humano. Com  efei-

to, "desde este punto de vista el conflicto - como tambien el 

carãcter autoritãrio y constrictivo de la funciOn directiva -

no puede dejar de configurarse en una relaciiin de conexiOn de 

ductiva con la enajanaciOn"
(14) 
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Dentro desta perspectiva, portanto, enquanto as nor 

mas de controle se constituem, para Marx, em uma condição nece 

saria de qualquer organização produtiva e é sempre possiveldis 

criminar suas funções teóricas das sociais, as normas derepres 

são, por seu turno, tem sempre uma função social. Por esta ra-

zão é que, com o objetivo da extração da maL6-vaUa, a resis - 

tenda dos trabalhadores e sua repressão são consequências ne-

cessarias do antagonismo entre o proprietário capitalista e o 

trabalhador. Como a complexidade da organização requer normas 

cada vez mais autoritárias, com o crescimento da massa de tra-

balhadores, cresce também sua resistência aumentando, logica -

mente, a pressão do capital para vence-la. Emerge, assim, o ca 

rater necessario do conflito que impõe sempre a individualiza-

ção das normas como instrumentos repressivos. Destarte, o tra-

balhador esta em relação de subordinação no que se refere aos 

processos de decisão e a tal subordinação agrega, também, o 

seu trabalho, enquanto função dos objetivos da direção. 

A direção autoritária, na medida em que dispOeda ca 

pacidade de organizar o processo de trabalho, subordina total-

mente o trabalhadot ao domínio do capital e torna mais despóti 

co o controle deste sobre o comportamento daquele que, com sua 

articulação com o mecanismo total, se vê obrigado a trabalhar 

com a regularidade de uma maquina. A capacidade de organizar o 

processo de trabalho com a divisão do trabalho vai permitirque 

se estabeleça uma diferença de intensidade da alienação, na me 

dida mesmo em que se instaura uma relação de dependência mais 

forte entre o trabalhador e a direção. 

Engels, quando fez a distinção da coordenação das o 

pera0Ses da relação que existe entre as normas e a direção au-

toritãria, afirmou - com razão - que no âmbito da organização( 

indústria) o industrial é o legí3ladon atmoluto. Estabelecendo 

as condições nas quais o problema da coordenação encontra so- 

lução no cjdígo demojtíco 	Engels distingue a função organiza 

tiva das normas, de sua função autoritar
i
a
(15) 	

Marx, por seu 

turno, expressa as duas funções das normas através dos concei 

tos de negulação 4ocía.e. e de cjidígo autonítjutío. 
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Com efeito, considerando que a alienação significa 

que o processo de trabalho é organizado em função de um uso so 

bre cujas determinações o trabalhador não tem capacidade de de 

cisão, Marx argumenta que a nega/aça. 4ocíal se apresenta como 
co'dígo autotítjAío, porque os trabalhadores não participam das 
decisões que presidem o processo de trabalho: a racionalidade, 

da negu/açao isocía/ se converte na racionalidade das técnicas 

para controlar um comportamento necessariamente conflitual epa 

ra induzir os trabalhadores a cooperar com objetivos que lhe 

são estranhos. O código autoltítittío é, assim, uma regulamenta- 

ção social cujas normas são formuladas pelos dirigentes e que 

se constituem em um instrumento organizativo de sua dominação 

sobre os trabalhadores; tal código e autoritãrio porque se va-
le (e eaplicado) de formas coercitivas. Além disto, o ci;dígo 

autotita,tio é uma caricatura capitalista da regulamentação so-
cial, ou seja, é uma interpretação mais ou menos conscientemen 

te deformada da função organizativa das normas; estadeformação 

consiste em fazer passar o cjdígo autonítatío por uma simples 
regulamentação social atribuindo, assim, a razões técnicas ine 

rentes ao processo de trabalho, as normas que dependem do pro- 

cesso de valorização do capital. A alienação do trabalho, en- 

quanto subordinação do trabalhador ao cb-dígo autotítatío, pode 

ser percebida, portanto, na medida em que a condição de traba 

lho usa ao trabalhador. 

Com a heterogestão sendo, destarte, a forma mais ra 

dical do autoritarismo.organizacional (enquanto gestão), cujas 

implicações e consequências tem se mostrado desfavorãveisa con 

seguir, ao mesmo tempo, o aumento da produtividade e a redução 

dos conflitos, em alguns países vai ocorrer a emergência da co 

gestão, como uma esperança para salvar o desempenho de dirigen 

tes e administradores, sem colocar em causa a estrutura organi 

zacional jã estabelecida. Portanto, no item seguinte procurar-

se-ã analisar a co-gestão em dois momentos: em primeiro lugar, 

como uma forma de gestão que vai lograr ultrapassar a hetero -

gestão no sentido de manter o capitalismo; em segundo lugar, 

como uma forma de gestão que, não questionando a ordem estabe-

lecida traz em seu bojo muitas características do autoritaris-

mo organizacional. 
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2. CO-GESTÃO 

A co-gestão pode ser confundida com participação ou, 

mais propriamente, com uma gestão participativa. A co-gestão 

embora implique co-participação, remete também ã uma co-dire-

ção: é necessãrio portanto, fazer a distinção. 

O que se viu, na heterogestão, consiste no fato do 

trabalhador não estar vinculado ao seu trabalho, pois o reali-

za levado pela necessidade de sobrevivência, o que resulta sua 

tarefa em uma servilidade e não,em uma obra. Por esta razão,mui 

tos estudos trouxeram ã tona os 4atoteA rmíco/b"gíco, cultivan 

do a necessidade de Aaaçje4 humana4 que, aliados ã estYmtuta 

e ao comportamento levariam ao de4envo/vímento otganízacíonal: 

descobriu-se, assim, que as soluções eram simples. Baseados em 

experimentos que não vão ao cerne sio problema, os receituãrios 

(vendidos nas chaMadas corusultotía de armazém) pretendem tinte 

gtan os trabalhadores, interessã-los,associã-los, sem renunci-

ar, contudo, aos sistema de distribuição (de lucros, de compe-

tência, de autoridade, etc.) que,reservando ã minoria os privi 

légios, são incompativeis com qualquer sistema de associação . 

A concepção de que a empresa é uma propriedade, automaticamen-

te exclue dela os trabalhadores, que não se interessam em um 

empreendimento do qual não são partes integrantes: o único in-

teresse real é o salãrio*. 

Associando-se os proprietãrios e assalariando-se os 

trabalhadores, mantém-se a ordem estabelecida, embora estes,de 

sinteressados, ao invés de trabalhar, acampam na empresa. Para 

amenizar tal situação, não faltaram "brilhantes" idéias,como a 

participação nos lucros, idéia esta que vem sendo re-descober-

ta ao longo dos anos, embora desde Bismark não tenha resolvido 

* Existem algumas pesquisas que mostram estar o salãrioem quar 
to, ou quinto lugar na escala hierãrquica de importãncia. ls 
to mostra, muito bem (embora não seja esta a intençãodas peS 
guisas), o quanto os trabalhadores estão longe de perceber 

o logro de que são vitimas (passivas). 
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o problema, pois o período de trabalho continua sendo um panen 

tese no cotidiano dos indivíduos, os quais continuam executan-

do suas tarefas como se fossem partes- de uma engrenagem: a par 

ticipação nos lucros, ínfima, não livrou os trabalhadores da 

condição de assalariados.* A participação na gestão vai surgir, 

portanto, como resultado do desespero da classe dirigente para 

salvar seu desempenho, em função da crescente alienação do su-

jeito dividido. 

Participar, no entanto, não significa criar, maspar 

ticipar de uma atividade que jã existe, que jã possui sua prO-

pria estrutura e seus objetivos. O indivíduo junta-se ao grupo 

e com ele colabora, presta seu concurso, contribue, mas carece 

de iniciativas. A participação inclue, assim, tanto uma propor 

ção de heterogestão, na medida em que o indivíduo colabora com 

a empresa de outro, como uma adesão voluntária e o sentimento 

de contribuir (Cie uma forma relativamente original) para umaem 

preitada comum. A co-participação não significa, por si sõ,uma 

co-gestão. 

A co-gestão supõe que o trabalhador possa teruma pa 

lavra a dizer na organização da empresa e, portanto, se manifes 

ta em dois níveis: operacional e estratégico. Dito de outra for 

ma, a co-gestão atua no nZve/ da oftganízaçao t'ecníca do ttaba- 

lho e no nZvel da poatíca geta1 da 4atíca(16). Sob a co-ges 

tão, o operãrio não é reduzido a um mero papel instrumental,jã 

que é reintegrada sua iniciativa e criatividade nos processos 

de produção surgindo, dai, as noções de job en1atgement e job 

entíchement. Os opererios escolhem, eles mesmos, os melhores 

meios de atingir os fins propostos, jâ que o dirigente não dei 

xa a organização do conjunto e os detalhes das tarefasprãricas 

unicamente âs chefias pois, certa medida de auto-organização e 

concedida (este e o termo ) aos que executam as tarefas. A par 

* Em outros casos, o butim foi oficializado, através de progra 
mas do estilo "PIS/PASEP". 
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ticipação ganha uma conotação mais ampla (e não, reduzida ã i-

déia de gestão participativa), tornando-se ativa,intensiva, na 

medida mesmo em que é solicitada. Tem-se destarte, configura-

da uma co-gestão nas determinações dos meios a seremutilizados 

e a forma como devem sê-lo, para a consecução dos objetivos. 

Não obstante, é possível encontrar na literaturapro 

postas diversas de co-gestão. Uns sugerem que, atribuindo ã em 

presa uma personalidade jurídica moderna, pode-se conduzir os 

que fornecem o capital ã tarefa de 2setvídone temunetadoze os 

operãrios (através da remuneração coletiva) ã tarefa de formar 

uma sociedade de trabalho (associação) que os leve a ultrapas-

sar a condição de assalariados(17), outros sugerem a constru - 

ção de uma sociedade que lute pela co-gestão, na forma deum so 

cialismo reformista
(18)

. Há', também, um relato interessante , 

que se aproxima bastante da idéia de uma cooperativa de produ-

ção (embora personifique, de fato, uma co-gestão /ato .6-enu), 

de uma experiência realizada no Brasil (malgrado a Unguagetiv 

manesca e as idéias pré-concebidas tratadas sem qualquer cuida 

do) através da "Unilabor"
(19)

. Ainda que existam varias expe-

riências de co-gestão (Suécia, França, Estados Unidos, etc.),a 

essência não se altera; entretanto, optou-se por relatar duas 

experiências de co-gestão neste estudo: Peru e Alemapha.Em pri 

meiro lugar, porque tais relatos referem-se a experienciasfran 

queadasa toda (ou quase) a sociedade, na medida em que foram a 

provadas por lei∎sgovernamentais, que regulam a prãtica da ,co-

gestão; em segundo lugar, porque se tratam de experiências rea 

lizadas em um pais capitalista periférico, dependente (Peru) e 

em um pais capitalista avançado (Alemanha Ocidental-RFA); e,em 

terceiro lugar, por serem os relatos mais significativos para 

o presente estudo, nos sentido de oferecer a real dimensão da 

co-gestão na prãtica. A estes relatos, buscar-se-ã verificar a 

opinião de um empresãrio brasileiro, o qual se manifestou favo 

rãvel ã co-gestão e que, jã hã algum tempo, vem tentando im -

plantá-la em suas empresas. 

A experiência peruana, segundo Covarrubias e Vanek 

(20) data oficialmente de 2 de maio de 1974, quando o governo 
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promulgou o Decreto Lei n? 20.598, chamado "A lei do Setor de 

Propriedade Social". A filosofia básica da lei é clari ficada em 

seu artigo primeiro, onde ê definida a SPF (4oe)ictX pnopeAty 

“Am). Quatro características distinguem a SPF:a.)total parti-

cipação, entendida como o direito de todos os trabalhadores em 

participar das decisões, gerência e benefícios econOmicos daem 

presa; b.) propriedade sociel da empresa, no sentido de que is 

to se constitue em todos os trabalhadores do Setor de Proprie-

dade Social (SPS); c.) acumulação social, significando que par 

te da receita de cada firma é usada para expandir o setor em 

conjunto; d.) treinamento permanente dos trabalhadores. 

A estrutura interna de uma SPF e composta de vários 

grupos, cada qual com funções especificas. A natureza básica& 

autotídade ê a assembleia geral, composta de todos os trabalha 

dores da firma, sejam eles permanentes (estáveis) ou trabalha-

dores temporarios, sendo que ambas as categorias tem os mesmos 

direitos, ainda que estes últimos não possam ser eleitos para 

posições de liderança. As funções da assembléia sio:aprovar os 

planos e políticas da firma; decidir sobre a distribuiçãodoex 

cedente; modt\fi'car os estatutos da firma; eleger os membros do 

comitê de adminfstração(geréncia), do comitê de honta e do co-

mité de tteínamento. O primeiro é responsável pela supervisão, 

diária das operações, deve submeter-se ã assembléia geral os 

planos e políticas da firma e eleger o gerente geral, o qual , 

por sua vez, deve também submeter suas ações ã assembléia ge-

ral; o segundo e.  o responsável pela disciplina e promoção dos 

trabalhadores; o terceiro, como o próprio nome indica, ê o res 

ponsavel pelo treinamento constante, pela atualização e apertei 

çoamento do pessoal. 

O capital de uma SPF vem de duas fontes distintas : 

banco nacional de desenvolvimento e distribuição de ações a se 

rem vendidas ã instituições financeiras. No primeiro caso, tra 

ta-se de um empréstimo temporário que deve ser devolvido con-

forme o acordo entre as partes contratantes, dependendo também 

da natureza do projeto, enquanto a segunda fonte se caracteri-

za pela estipulação de que os acionistas terão direito a divi-

dendos, mas não sobre a direção ou controle da firma. 
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Por outro lado, o empregado também participa no fun 

do (capital) da firma, o que configura uma co-participação, e 

quando este se retira (apôs 20 anos, ou antes em caso de inap 

tidão física) recebe suas ações no montante de suas contribui 

ções ao longo dos anos. Somente ele (ou sua esposa e descende 

tes, após sua morte) pode receber os rendimentos destas ações, 

pois elas são inegociãveis, Depois que seus descendentes atin 

gem a maioridade, estas ações são transferidas para oFundo Na 

cional de Propriedade Social, sem nenhum direito residual pa-

ra seus familiares. 

As instituições que formam o Setor de Propriedade So 

cial são as seguintes: 

a. União Regional: formada por representantes de ca 

da uma das SPF regionais, com um mínimo de três 

firmas; 

b. Assembléia do SPS: é um corpo consultivo formado 

por um presidente e dois representantes-  das Uni 

ges Regionais (que os elegem), quando cinco uni-

ões forem constitui'das; 

c. Comissão Nãcional de Propriedade Nacional:é a re 

partição pública tratando com a SPS. E composta 

de doze funcionãrios indicados por diferentesins 

tituições públicas, mais três representantes a-

presentados pela Assembléia do SPS; 

d. Fundo Nacional de Propriedade Social: 	dirigido 

por seis membros (três funcionãrios públicos 	e 

três eleitos pela Assembléia do SPS). 

Jã na Alemanha Ocidental o movimento em prol da co-

gestão se consubstanciou após a Segunda Guerra Mundial (por-

tanto, ainda sob a influência do principio nazista da fãbri-

ca), sendo implantada oficialmente em 14 de abril de 1951 pa-

ra o setor mineiro e metalúrgico, após reivindicações da con-

federação dos sindicatos ("DGB"), na tentativa de gerar maio-

res satisfacOes aos trabalhadores com maiores benefícios aos 
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dirigentes (retomando, sob nova Otica, a concepção taylorista 

de interesses mútuos); no entanto, apenas a partir de 1976 a 

chamada mítbeistímmung foi regulamentada no sentido de atingir 

também outros setores da nação germãnica. Com  efeito, apôs anos 

de provas de força, negociações e consultas no Parlamento, os 

políticos conseguiram, no início de 1976, chegar a uma regula-

mentação da co-gestão que fosse aceita por todos os partidos 

na RepUblica Federal da Alemanha (RFA). Um relato interessante 

sobre a co-gestão na RFA é o que faz Velte
(21)

; Vêtte afirma 

que com a resolução do Parlamento alemão garante-se que o capi 

tal e o tabalho subsistam lado a lado na empresa, com igual-

dade de direitos. As decisões importantes sempre dependerão da 

aprovação dos empregados na produção. Mas a co-gestão nas deci 

sões da empresa (que repercute também na segurança do emprega-

do) não se trata de uma invenção deste século. 

Com efeito, Velte relata que jã na idade Média ha-

via em Nurembergue artesãos que não concordavam com a domina - 

ção exclusiva de seus chefes (mestres) e, pelo menos em ques-

tões menores relativas ao trabalho diãrio, tentavamconsegyfr 

o direito a voto. O primeiro passo decisivo rumo aco-gestão na 

Alemanha foi dado, no entanto, em 1848 (ano revolucionãrio ale 

mão) quando o congresso de trabalhadores em Berlim, exigiu a e 

leição livre dos 4upetvízonu e mette4 de obYtaz. A Assembléia 
Nacional de Frankfurt, aproveitando esta idéia, votou, no mes-

mo ano, em favor de uma mudança do regulamento industrial da é 

poca. 

Para Peter Velte, o passo mais importante-paraos es 

pecialistas em co-gestão foi uma lei imperial de 5 de dezembro 

de 1916 (no segundo império alemão); não obstante esta lei ter 

proibido certas greves e ter introduzida uma espécie de pteAta 

cão de 3envíço,5 obtínato-tío4 para a indústria de armamentos,en 
contrava-se ali uma determinação segundo a qual, em todasas fã 

bricas com mais de 50 empregados, deveriam ser fundadas comí- 

Je's com o objetivo de fomentar as boas ne/aeCie com os empre-

sãries. Após a revolução de 1920, seguiu-se uma lei do conselho 

técnico que garantia aos empregados o díneíto a voto em -todcí 
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a6 queAtJes socíaís, conquista abolida, posteriormente, com a 
ascenção do nazismo, que punha termo a qualquer atividade dos 

con3elho te:cníco4. 

Depois da Segunda Guerra Mundial'iniciou-se,no~en 

te a discussão em torno da co-gestão na Alemanha em todosossin 

dicatos (principalmente estes, que viam na co-gestão um progres 

so para toda a classe trabalhadora), partidos políticos e orga 

nizações empresariais. O sindicado da Indústria Metalúrgica rea 

lizou, em 1950, uma votação na qual cerca de 95% dos seus mem-

bros pronunciaram-se a favor de uma greve em prol do díneíto a 

co-cleAtao. O resultado foi a chamada co-gestão "Montan", ou se 

ja, a co-gestão paritãria, que atingiu tanto os setores da in-

dústria do ferro e do aço, como a indústria mineira. Assegura-

va-se, destarte, que os opere- rios participariam amplamente da 

condução dos fins da empresa, pois teriam tantos membros no 

conselho fiscal quanto os dirigentes. 

Entretanto, Velte argumenta que jã nesta época ti-

nha-se consciência dos problemas que poderiam surgir quando os 

trabalhadores e dirigentes fossem de opiniões completamente o-

postas, ou seja, quando as votações resultassem empatadas, em 

um impasse. Por esta razão, o modelo de co-gestão "Montan" pre 

ve a introdução de um d'écímo-pnímeíto membro no conselho fis 
cal, um elemento neutto, via de regra um magistrado, quenão de 

pende nem dos trabalhadores e nem dos dirigentes. Depoisdisto, 

na RFA o direito é co-gestão foi desenvolvido (principalmente 

na década de 1950) tendo os serviços públicos recebido, _lã em 

1955, uma leí de tepteAentação de pe44oct/; o debate foi sealas 

trando em toda a Alemanha Ocidental para, em 1972, surgir na de 

claração governamental do então chanceler federalWdlly Brandt. 

Iniciava-se, com isto, uma luta renhida entre os diversos gru-

pos políticos, especialmente entre os sindicatos e as associa-

ções dos dirigentes de empresas. Enquanto os empreserios,aprin 

cipio, aprovavam a co-gestão, embora desejando dispor de mais 

votos no conselho fiscal, os sindicatos empenhavam-se pela pa-

ridade total (mesmo número de representantes de dirigentes ede 

trabalhadores no conselho fiscal). Um primeiro projeto governa 

mental aproximou-se muito da ideia básica dos sindicatos, ten- 
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do os comitês competentes do Parlamento Federal deliberado du-

rante quase um ano; em três consultas foram ouvidos estudiosos 

alemães, professores estrangeiros, representantes dos sindica-

tos, dos empresários e (como não poderia deixar de ser),também, 

das várias seitas religiosas (igrejas) mais influentes. 

As deliberações do Parlamento Federal foram avalia-

das pormenorizadamente e tanto o Ministério da Justica quanto 

o Ministério do Interior solicitaram pareceres adicionais. Ore 

sultado compartilhado pelos liberais democratas (o parceiro me 

nor na coalização com os social-democratas) foi de que não se-

ria possível uma equiparação total entre os dirigentes eos tra 

balhadores. De um lado, a "Lei Fundamental da República Fede-

ral da Alemanha", em seu artigo 14, garante a liberdade 	total 

da propriedade, que apenas pode ser restringida por motívo4 

cíaí4; de outro lado, alguns expent4 viram a autonomía tatía-

tía em perigo quando um conselho fiscal (paritariamente com-

posto) pudesse decidir, por exemplo, sobre salários, ou sobre 

medída3 de combate a ,neve. 

Finalmente chegou-se, no governo federal, ã decisão 

de concedeu a paute do capita1, em que4tJeA de davída, uma te-

ve pnepondetancía (leve, porem, decisiva). Assim é que, a regu 

lamentação da co-gestão atualmente em vigor prevê que, ao pre-

sidente do conselho fiscal (observa-se que este não pode ser'e 

teíto" confina o voto doo dítígente4) cabe, em caso de empate,o 

voto de mínenva, isto é um segundo voto, para o desempate. 

A introdução da co-gestão nas empresas é aprovada 

por todos os partidos do Parlamento Federal, inclusive pela o-

posição (que há alguns anos levantava sérias dúvidas quanto ãs 

proposições governamentais). Mesmo as associações de dirigenis 

empresariais reduziram, neste meio tempo, suas criticas ã co-

gestão, embora continuem céticas quanto ã restriçãode suas com 

petências. Entretanto, algumas grandes empresas da RFA já ha-

viam introduzido, por iniciativa prOpria, alguns anos antes,di 

retrizes semelhantes ãs da co-gestão aprovada, um fator que, a 

lias, reforçou o governo federal em sua intenção de implantar, 

no período legislativo de 1976 a equivalência (ou quase) entre 



o trabalho e o capital nas empresas. 

Os pressupostos da co-gestão na RFA podem ser resu-

midos, segundo o relato de Velte, em três pontos: 

a. quanto ao funcionamento: devem submeter-se ã co-

gestão paritária, fundamentalmente, todas as so-

ciedades de capital que possuirem mais de 2.000 

empregados (que se constituíam em cerca de650 em 

presas em 1976). A co-gestão não vigora para so-

ciedades de pessoas (como as sociedades em coman 

dita) e o setor da indústria mineira e metalGrgi 

ca (para o qual, jã em 1951, foi concebido um mo 

delo prOprio, conhecido como co-gestão"Montan"). 

Para todas as outras empresas (com menosde 2.000 

empregados) vigora a lei constitucional de IndUs 

tt'ias_de 1952; 

b. quanto a composição do conselho fiscal: 	segundo 

a concepção do governo federal, um conselho fis-

cal compõe-se paritariamente, ou seja,dirigentes 

e trabalhadores encontram-se nele representados 

pelo mesmo numero de membros. A ordem de grande-

za do conselho fiscal corresponde ao tamanho da 

empresa: empresas com mais de 20.000operãriostem 

20 conselheiros (10 pelos dirigentese 10 pelos o 

perãrios); empresas menores enviam 12 ou 16 mem-

bros ao conselho fiscal. Ressalte-se, contudoAue 

para a representação dos operãrios vigoram certas 

particularidades: um dos seus representantes de-

ve ser um funcionãrio a nível de chefia na empre 

sa e dois representantes (que em empresas mâio-

res são três) são propostos pelos sindicatos 	e 

não precisam, necessariamente, pertencer ã empre 

sa (embora a escolha desses representantes deva 

ser processada pelos trabalhadores da empresa,ca 

bendo aos sindicatos, no entanto, a 	proposição 

dos nomes); 

204 
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c. quanto a situação de empate:tendo em vista os in 

teresses diversos entre dirigentes e trabalhado 

res, é possível ocorrer que as votações acabem in 

decisas; neste caso, a lei preve que o presiden-

te do conselho fiscal receba um segundo voto em 

uma nova votação. Esta regulamentação torna-seim 

portante especialmente na nomeação da presidên-

cia. 

Examinados estes dois exemplos (Peru e Alemanha Oci 

dental) prãticos de co-gestão, e pertinente verificar aopinião 

de um empresãrio brasileiro sobre o assunto. Trata-se de C. R. 

Mendes Ribeiro, empresãrio gaúcho*, o qual argumenta que estan 

do o Brasil no rumo de uma democratização consciente, surgem as 

demonstrações de força dos operãrios, o que deve levar os em-

presãrios a buscar soluções que venham a evitar osconflitos ca 

pital-trabalho. Tais conflitos, continua, levarão fatalmente a 

uma gradativa conquista operaria, mas com um custo social, pos 

sivelmente desnecessãrio. 

Um sindicalismo forte "perderá sua motivação quando 

se atingir os objetivos da co-gestão e co-participação,pois, a 

partir dai, deixa de ex.Utín o congíto entre o ttabano eo ca 

pítae (22). Quando os trabalhadores se arregimentam como uma for 

ça de pressão, isolam-se em posições de inferioridade, assumin 

do o papel de oprimidos em busca de justiça. Em lugar dese con 

trapor ã opressão, o caminho mais adequado e acabar com ela,jã 

que esta opressão esta consubstanciada no poder do capital,per 

petuado pela herança e aumentado por injustos critérios de sõ 

se dar crédito a quem tenha garantias a oferecer, o que signi-

fica que o que tem mais, ainda mais consegue. 

Continuando, Mendes Ribeiro sugere, entre outras al 

* O empresãrio referido, na época em que escreveu o arti,9o, era 
um dos proprietãrios da "Neoform S.A. Indústria e Comercio de 
Plãsticos" e da "Manlio Gobbi S 0 A0 IndGstrial e Comercial" , 

ambas as empresas no Rio Grande do Sul. 
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ternativas, que se crie um Onda de pattícípação doi uncíonã-

ntio6 da empte3a, com o aporte de recursos do Governo em valor 

equivalente ao da titanz4en2ncia de peuttícípação dos detentwteA 

de capita/ pata o mesmo fundo. Este mecanismo, que oaludido em 

presãrio julga ser simples, poderia capitalizar 	as 	empresas 

(que no Brasil estão sumamente descapitalizadas, pois na maio-

ria delas os bens patrimonial à dos empresãrios estão fora do 

objetivo social) ao mesmo tempo em que forçaria uma descentra-

lização do capital). Assim, o custo para a empresa seria tão so 

mente o de distribuição de resultados para o fundo de paittíeí- 

paca°. 

Em continuidade ao seu raciocínio, propõe que todos 

os funcionãrios, a partir de um dado período para se ajustar ã 

empresa passem a ter participação no fundo instituido, receben 

do cotas de participação estabelecidas de acordo com um crité-

rio que levasse em conta a remuneração auferida e o tempodeper 

manencia na empresa, o que seria um estímulo ã estabi I idade.Mes 

mo saindo da empresa (por qualquer motivo) o indivíduo conti - 

nuaria a participar do fundo enquanto vivesse, beneficiando-se 

do esforço despendido enquanto trabalhava na mesma. O funcionã 

rio, destarte, iria comprometer seus esforços trabalhandoem em 

presas que lhe proporcionassem maior rentabilidade, ã semelhan 

ça de aplicações no mercado financeiro. 

Para evitar conotações capitalistas sugereainda Men 

des Ribeiro, que a participação no fundo seria de usufruto do 

funcionãrio, extinguindo-se com sua morte. Este fundo, por ofe 

recer condições de voto, asseguraria a co-gestão, por umpfoces 

so gradual e lõgico, sem luta de classes nem oposição. Assim , 

sua concepção de co-gestão refere-se ao bom senso de conferir 

podet de deeíAão em grau crescente, de acordo com a capacidade 

de cada um, servindo de estimulo para a mobilidadevertical den 

tro da empresa. 

Como se viu, a co-gestão provoca a derrocada da he-

terogestão (autoritãria), embora não elimine o autoritarismo . 

Com efeito, de um lado e uma direção de oficio que comandaa es 

trategia (política) da empresa nos planos técnico (cperacional) 
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financeiro e comercial (econõmico), enquanto as remunerações , 

(por categorias ou mesmo as individuais) e as promoções profis 

sionais vão depender de uma íJutancía e/eíta, efetivamente con 

trolada pelo pessoal. Esta forma de gestãoé capazdectiar um c/í 

ma democtatíco na empresa, tornando possível que os pontos de 

vista da direção sejam aceitos pelo conjunto dos trabalhadores 

(23); de outro lado, a co-gestão não elimina o autoritarismoor 

ganizacional, mas tem o efeito de mascara-1o, constituindo-se, 

como se vera a seguir, em um logro astucioso da classe dirigen 

te. 

A co-gestão esta inserida nos pressupostos deum pro 

cesso democratico participativo que, aliado â co-direção, tem 

o efeito de minimizar a exploração; no entanto, do ponto de vis 

ta da sociedade global pode gerar uma espécie de egoismode §ru 

po, uma tendência a se considerar a empresa como uma proprieda 

de exclusiva daqueles que nela trabalham, em detrimento da co-

munidade. A nível interno, a co-gestão não questiona os objeti 

vos definidos pela direção da empresa (mesmo, ou principalmen-

te, os que elegeram), pois sendo o lucro o que se visa em pri- 

meira instancia, em seu nome retoma-se o modo de ptodução capí 

ta/í3ta, embora sob outra forma de gestão. 

A participação nos lucros (em forma de cotas ou a- 

ções) cujo objetivo é.  e/ímínat o eon4líto eapítal-ttabalho, na 

verdade engendra uma dissimulação na apropriação do excedente. 

As ações são concedidas ao trabalhador mediante determinadas 

condições (que para o empresario não existem) que, além de di-

ficulAar a posse e limitar o usufruto, não produzem juros ime 

diatos e tampouco são negociáveis. Além do mais, taisaçõespren 

dem o trabalhador ao que ele julga ser 4ua empresa, recompensar 

do-o por sua sgídelídade e pacancía e colocando-o em uma tal si 

tuação que ira desejar que, no sentido de que suas ações sejam 

valorizadas, a empresa produza lucros cada vez maiores, o que, 

em ultima analise, mantem (ou integra) o trabalhador no siste-

ma capitalista. Como se isto não bastasse, esta esperança ingé 

nua de que o trabalhador serã benefiado amplamente, não levaem 

conta o funcionamento real de uma sociedade por ações, na qual 

quanto maior o número de ações em jogo, mais o mercado fica li 
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vre para as minorias organizadas que, a partir dai, irão expio 

rar não apenas o trabalho (embora disfarçadamente) mas,o que é 

mais sutil, o capital dos pequenos acionistas
(24) 

, o que se con 

figura em um agravamento habilidoso da exploração e da auto-a-

lienação. 

A definição dos objetivos da empresa escapa ã clas-

se trabalhadora como um todo, porque esta forma modesta de li-

beralização do trabalho é concedida (este e o termo exato!),co 

mo uma forma de interessar os trabalhadores na obra do empresa 

rio, atenuando a monotomia, o tédio, a desatenção, os acidentes 

de trabalho, a rotatividade da mão-de-obra, os altos índices de 

absenteísmo, etc. (que representam, na verdade, altos custos ã 

empresa). Trata-se, assim, de "uma adaptação (inteligente) do 

patronato e, ademais, de uma adaptação benéfica e sem riscodã 

que o poder diretorial não esta de forma alguma posto em ques-

tão por esta renúncia ã fixação dos detalhes; ao contrario, po 

der-se-ia argumentar que ele se reforçoil ao dissimular suas for 

mas mais nítidas e os meios mais eficazes"(25)  

A co-gestão, tal como a proposta peruana,aLemí do cjue 

jã foi apontado, traz em si o estigma do autoritarismo, na me-

dida em que tolhe (limita) as liberdades individuais ao fixar 

uma série de controles burocrãticos que conferem ao Estado to-

das as prerrogativas nas grandes decisões. 

Na Alemanha vê-se claramente que tanto a co-gestão 

"Montan" (que preve um décimo pnímeíto membro no conselho fis-

cal, o qual é considerado neut/Lo) como a paritãria(que preve o 

mesmo número de representantes de dirigentes e trabalhadores , 

conferindo, em caso de empate, ao presidente do conselho fiscal 

- que não pode ser e/eíto contra a vontade dos dirigentes - o 

direito ao voto de Mínetva), dão todas as condições para que nas 

questões essenciais a classe dirigente tenha seus interesses ma 

lizados em detrimento dos interesses da classe trabalhadora;se 

no primeiro modelo o décimo-primeiro voto era teoricamente neu 

tro, no segundo modelo a paridade fica apenas no número de mem 

bros, pois em caso de empate, nem ao menos teoricamente haverã 

igualdade. Alem do mais, a legislação s6 beneficia as grandes 
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empresas que podem negociar melhores salãrios, melhores condi-

ções de trabalho, redução da jornada de trabalho de48 horas pa 

ra 40 horas semanais, etc., porque suas filiais explorama cias 

se trabalhadora (farta e barata) dos países dependentes ( como 

demonstra Paul Sweezy) e podem dividir (repassar) com os operã 

rios da nação de origem (embora os dirigentes fiquem com a ma-

ior parte desta dívíao) o produto-dos butins dialrios realiza-

dos nos países dependentes (com quem firmam acordos convênios, 

etc., para oficializar a exploração). 

Na realidade, a co-gestão não elimina (sequer trans 

fere para outra nação dependente) o conflito capital- trabalho 

(como ingenuamente acredita o empresãrio brasileiro Mendes Ri-

beiro), pois o conflito ë inerente onde quer que ambos,capital 

e trabalho subsistam: negar o conflito é simplificar demais a 

natureza das coisas. A co-gestão não elimina o conflito enema 

exploração '(o capitalismo expressa, em si mesmo, uma relação de 

exploração). 

A co-gestão, destarte, vai promover a derrocada da 

heterogestão, como uma forma radical de autoritarismo organiza 

cional, porém não ultrapassa este mesmo autoritarismo;todavIa, 

tem o efeito de dissimula-lo, disfarça-lo. Dentro de uma pers-

pectiva histórico-estrutural, a co-gestão pode ser encarada,no 

limite, como um momento dialeticamente necessãrio, embora não 

suficiente, para a eliminação do autoritarismo
(26)

. Uma contes 

tação mais acentuada do poder da classe dirigente, contudo, po 

de ser vista na analise dos conselhos operãrios: objetivo do 1.  

tem seguinte. 
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3. CONSELHOS OPERÁRIOS 

Observada a histõria das lutas sociais, nota-se que 

os conselhos operãrios traduziram-se em uma forma de contesta-

ção do poder da classe dirigente de maneira mais acentuada do 

que o fizeram os movimentos em prol da co-gestão. 

Na RFA, como se viu, a co-gestão se efetua mediante 

uma discussão institucionalizada (respeitadas as formalidades 

legais), onde as partes tem interesse em um acordo jã que bene 

ficiam-se de um desenvolvimento econOmico sem obstãculos que, 

no plano internacional, vai permitir a valorização da moeda e, 

no plano nacional, uma elevação dos salãrios, corroborado com 

a exploração realizada pelas filiais das grandes corporações fa 

bris nos países dependentes: os trabalhadores das economias de 

senvolvidas beneficiam-se com a exploraçãodostrabalhadores das 

economias dependentes. Os conselhos operãrios ultrapassam esta 

colábvnação de c/a4e3 na medida em que se trata de uma íntet-

vença° con4lítual (mormente no curso' doe greves) que retira da 

classe dirigente concessões, resultando em uma melhoria nas con 

dições de trabalho e interferindo, com a mesma intensidade, no 

campo político e econOmico. 

Os conselhos operãrios não se baseiam em permissões 

concedidas pela bene'iolencia da classe dirigente (outorgade- fa 

vores), mas em autenticas conquistas da classe trabalhadora que 

ao contrãrio de partilhar as decisões, que nem sempre atendem 

seus interesses objetivos específicos, impõem sua vontade cole 

tive, Historicamente ultrapassam a co-gestão, em termos de co-

locar em xeque as estruturas autoriterias, mas na medidaemwe, 

na prãtica, não questionaram o papel dos trabalhadores edos di 

rigentes, no sentido de suprimir o antagonismo de classe pela 

supressão das classes, trouxeram em seu bojo certosresquicios 

do autoritarismo organizacional. Os conselhos opereriosnão con 

seguiram dirigir a empresa e nem determinar os produtos que de 

veriam ser fabricados; não obstante, em termos de gestão,oscon 

selhos foram (e são) formas embrionerias que, em uma perspecti 

va histórico-estrutural, podem levar ao rumo de uma democracia 

direta no ãmbito da empresa e da sociedade. 
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Gramsci, um dos principais teõricos 	dos conselhos, 

via nestes a realização gradativa do projeto marxistae nos sin 

dicatos, via apenas apate/ho do E4tado, destinados a perpetu- 
ar o capitalismo. O sindicato, argumenta Gramsci, não pode ser 

um instrumento de renovação radical da sociedade, ao contrario, 

pode oferecer ao proletariado "peritos na burocracia sindical, 

experts e técnicos em questões industriais de índole geral, po 

rém o que não pode ser é a base do poder proletãrio"(27).A rea 

lização da dítaduta do pito/etaníado deve ser encontrada em um 
tipo de organização especifica da prõpria atividade dos produ-

tores e não, dos assalariados; o conselho de fabrica é, para 

Gramsci, a célula primordial desta organização, pois nele estão 

representados todos os ramos do trabalho (proporcionalmente ã 

contribuição que cada um dos ramos presta na elaboração do pro 

duto final da empresa fabril) configurando-se, portanto, como 

uma instituição de classe (social) e não, da estratificação. O 

conselho realiza, destarte, a unidade da classe trabalhadora 

nos mesmos moldes que tal coesão deve se verificar na socieda- 

de, pois o conselho é o modelo do Estado pxoletãtío: todos os 
problemas inerentes ã organização do Estado são inerentes ã or 

ganização dos conselhos. O conselho é visto por Gramsci, nesta 

perspectiva, como "o Orggo mais idõneo da educação reciproca e 

de desenvolvimento do novo espirito social que o proletariado 

conseguiu extrair da experiência, viva e fecunda, da comunida-

de de trabalho"
(28) 

A solidariedade operãria que, no sindica-

to, se desenvolve na luta contra o capitalismo, no seio do con 

selho é permanente, pois se acha presente em todos os momentos 

da produção industrial. 

A existência do conselho confere aos operãriosa res 

ponsabilidade direta da produção, levando-os a melhorar seutra 

balho e instaurando uma disciplina consciente e voluntãria e 

não, por imposição, pois a organização por fãbricas estrutura 

toda a classe trabalhadora em uma unidade homogênea 	e coesa 

que se adapta ao processo industrial de produção, 	dominando-o 

até penetrar definitivamente no mesmo. 

Jé o sindicalismo reproduz, para Gramsci,a forma da 

sociedade capitalista, na medida mesmo em que não a supera, jã 
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que organiza os trabalhadores como meros assalariados ( atores 

do regime capitalista, vendedores da meAcadonía chamada tkaba-

lho) e não, como produtores. O sindicalismo une os trabalhado-

res segundo a lõgica capitalista do índívídualí4mo econamíco, 

pois se para os trabalhadores por ramo industri-ál, poroficios, 

ou pelos objetos produzidos; assim, o operario, ao servir-sede 

um instrumento de trabalho em detrimento de outro, ao transfor 

mar uma mataria em detrimento de outra, vai provar sua aptidão 

como um maio de ganhar dinheifo e não, como um momento da pro-

dução. O sindicato, unindo os trabalhadores por categorias vai 

distancia-los do fato de se autoconsiderarem produtores, fazen 

do-os crer que são mercadorias dentro de um mercado nacional e 

internacional, que estabelece, dentro do jogo competítívo do 

meneado, o preço e o valor do trabalho. Nesta perspectiva o in 

dividuo não determina, antes e determinado, não domina o traba 

lho que usa, antes e usado pelo trabalho que o domina: o sindi 

cato traz consigo todos os valores burgueses do capitalismo a 

quem, em o combaterido, serve. O conselho, ao contrario do sin-

dicato, ë a negação da legalidade, do pacto assumido (comadas 

se empresarial), na medida em que não estabelece acordo defini 

tivo, mas impõe suas considerações como reflexos dos interesses 

objetivos específicos da classe em um dado momento, em uma da-

da situação. Não obstante a lucidez de Gramsci, os conselhos 

não realizaram (nem na Rússia, nem em Turin) o projeto que de-

le se esperava. 

Franco Ferri
(29) 

 , analisando a revolução de feverei 

ro de 1917 na Rússia, argumenta que os comites de fabrica pro-

puseram, em essência, a questão da contenção do poder na prãti 

ca da luta de classes dentro da empresa, - constituindo-se em um 

elemento acelerador da transformação sofrida pela conscie'sicia 

politica das massas e por suas relações políticas. Os comites 

de fabrica surgiram, na Rússia, espontaneamente no curso das lu 

tas reivindicativas por aumentos de salarios e redução da jor-

nada de trabalho que se seguiram 5 revolução de fevereiro, si-

multaneamente com a criação dos fvíe.t3 e dos sindicatos opera 

rios. 

De acordo com Ferri, o comite de fabrica tinha, na 
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Rússia, o direito de retirar as pessoas da administração que 
. 

não conseguissem garantir uma relação normal com os operár ios, 

constituindo-se,dessa forma, em um organismo de controle da a-

tividade de direção nos setores administrativos, econômicos e 

técnicos. Para realizar este controle preliminar, o comite de 

fábrica enviava um de seus membros (como seurepresentante penn 

te a direção) aos setores econômico e técnico da empresa, bem 

como ás diversas seções da fábrica. Todos os documentos ofici-

ais da direção, balanços de produção e de despesas, deviam ser 

apresentados a este representante. O Conselho operário, surgi-

do em plena ruína econômica russa, encarnava a vontade da clas-

se trabalhadora de fazer triunfar suas aspirações democráticas 

no plano econômico, manifestando-se no espirito de iniciativa 

do trabalhador (no campo da produção), na atividade do partido 

(no campo político), na atividade sindical (no campo dos salá-

rios), na atividade das cooperativas (no campo do consumo)edos 

clubes (no campo cultural), o que demonstra, sobretudo, que os 

operários estavam mais interessados que os proprietários no tra 

balho regular e ininterrupto das fábricas. 

Ferri, contudo, faz notar que "el comité de fábrica 

controla la actividad total, en todo momento enuna fábrica que 

sigue siendo de propriedad del empresário; el control se ejer-

ce sobre la administraciOn, pero no es la administraciOn"(30) 

Assim, o direito de dar ordens sôbre a administração da empre-

sa, sobre seu funcionamento, correspondia exclusivamenteao pro 

prietário, o que indica com clareza, que os conselhos operári-

os não lograram na prática, como se disse anteriormente, reali 

zar o projeto consubstanciado em uma derrocada do autoritaris-

mo. Um estudo elucidativo, neste particular, é o que fez Fer - 

nando Garcia(31) que, invocando Rosa Luxemburgo ( no epígrafe 

do seu estudo está colocado todo o drama da Revolução Russa) , 

mostra que, em uma dimensão autoritária, a liberdade passou a 

ser a liberdade dos partidários do governo, isto e,uma líbe/tda 

de de pitívílegíado4. 

Lucio Magri
(32) 

 , por seu turno, é de opinião de que 

a temática dos conselhos vem se desenvolvendo através da criti 

ca á democracia parlamentarista e representativa. Magriquestio 
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na sobre a validade dos conselhos operários no capitalismo mo 

derno, afirmando que os que negam a validade desta temática a-

poiam-se em tres argumentos: a.) a sóciedade capitalista atual 

g socialmente tão complexa que a construção de uma maioria im-

plica o concurso de uma pluralidade de estratos e de classes so 

ciais; b.) o peso da tradição político-cultural impõe e permi-

te um sistema de alianças não limitado ao momento social e de 

classes, mas rico em mediações superestruturais; c.) a socieda 

de atual, como de resto, as fracassadas experiências já 'ocor-

ridas antes, convidam a evitar estruturas institucionais que 

comprimam a articulação do poder, limitam o exercício das libe-

dades tradicionais e, cultivam em si mesma tendências totalitã 

rias. A estes argumentos, Magri responde que "sonjustamentees 

tas características nuevas de la sociedade capitalista actual 

las que vuelven plenamente madura la temática de los consejos" 

(33), pois - observa mais adiante - a luta operária não tende 

a sair do horizonte sindical para revindicar a gestão operári-

a da fabrica capitalista, mas para contestar a organização ca-

pitalista do trabalho, uma tecnologia orientada pelo principio 

da exploração, a estrutura hierárquica da fabrica, adivisãoso 

cial do trabalho determinada pelo beneficio e pelo mercado. 

Os conselhos são vistos, destarte, como uma forma em 

brionãria de se chegar ã democracia direta no ámbito das fãbri 

cas e da sociedade: diga-se de passagem, a justo titulo.Nraoobs 

tante seja uma proposta válida, no sentido de eliminar e não a 

penas, disfarçar o autoritarismo organizacional, as experignci 

as histõricas mostram que os conselhos fracassaram em sua ten-

tativa porque não conseguiram suportar os efeitos da repressão 

que sofreram e/ou porque não lograram suplantar o próprio auto 

ritarismo de que estavam impregnados; perdeu-se a perspectiva 

da consciência de classe pon 4,1_ (como a definiu Marx), forjan-

do-se uma fàlsa consciência que vinculava á ptaxíA do conselho 

o etho autoritário. 

Se os conselhos são, teõricamente, compatíveis com 

a idéia de democracia direta no ãmbito institucional e,por con 

seguinte, com a superação do autoritarismo, sua realização prã 

tica, deve levar em conta as advertências de Marx,Gramsci, Pan 
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nekoek , Rosa Luxemburgo w entre outros, no sentidode evitar ca 

ir no leninismo, reforçando o autoritarismo, que ê sua tarefa 

(histOrica) combater. 

A questão que se coloca, no entanto, e.  se a democra 

cia direta não poderia ser também, realizada através das coope 

rativas operarias de produção? É o que cumpre ser examinado no 

item seguinte. 
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4. COOPERATIVAS 

A cooperativa tem sido entendida como umaassociação 

de pessoas com o propOsito de assegurar essencialmente a seus 

membros (eventualmente, a elementos ettanho4) um serviço regu-

lar (no sentido de continuo) a um baixo preço. Nestes termos 

vai se distinguir da empresa capitalista, na medida em que não 

busca o lucro mãximo, nem a melhor repartição do mêximo de van 

tagens possíveis entre seus membros, na medida em que sua esiWu 

tura se caracteriza pela livre reunião pessoal de sujeitos eco 

nOmicos que pretendem abolir a separação dos fatores de produ-

ção e a gestão pelo capital (fator de produção diferenciado)de 

maneira a configurar-se como uma forma comúnitêria de econo -

mia, não eliminando o lucro como renda funcional que remuneraa 

função de combinação de fatores e assunção de risco, mas elimi 

nando-o como renda funcional da categoria; além do mais, as fun 

ções da cooperativa não são puramente econOmicas mas, também, 

de educação social e de interesses comuns, na medida emque ins 

titucionaliza o controle moral e social de seusdiretores(347-  

A cooperativa operaria de produção - que é a forma, 

que interessa verificar aqui - é uma organização deprodução na 

qual os trabalhadores, contribuindo com capital, detém a inici 

ativa e a responsabilidade de sua gestão. A nível de mercado , 

a cooperativa acaba por se comportar como uma empresa capitalis 

ta (com a qual, virtualmente, compete), procurando obter o mê-

ximo de lucro possível, com o objetivo de reparti-lo no interi 

or do grupo que a compõe, desprezando, via de regra, o aspecto 

referente -a" propriedade dos capitais*. 

* É interessante notar que a cooperativa operêria de produção 
é a forma de gestão operaria a que recorreu a experiência do 
coletivismo descentralizado tentado a partir de 1950 nalugos 
l'avia (malgrado tal sistema ser confundido com autogestão) • 
esta cooperativa não era proprietãria dos meios de produção, 
mas geria um patrimõnio social comum. Na primeira década de 
implantação deste sistema, existia um conselho operêrioem to 
das as empresas com mais de trinta empregados, composto (con 
forme tamanho da empresa) de 15 a 120 membros, eleitos por su 

frãgio universal secreto. sra o conselho de administraçao,que 
era renovado anualmente, compreendia de 3 a 11 membros, elei 
tos pelo conselho operério. 
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Aprioristicamente, a cooperativa opereria de produ-

ção apresenta três grandes dificuldades: a.) reunir, por seus 

próprios meios, o capital necessário a investir em equipamento 

dispendioso;b ;) jamais empregar trabalhadores assalariados;c) 

criar um consenso entre os diretores, que dispense o uso da au 

toridade, já' que estes são, como os demais, trabalhadores
(35) 

 

A estas dificuldades, poder-se-ia acrescentar a formalizaçãodà 

organização e a criação, em seu quadro, de uma estrutura buro-

cretica que garanta a eficiência de sua atuação e manutenção. 

Rumando para a burocratização, cairã no autoritarismo. 

No entanto, quando surgiram, as cooperativas causa-

ram espanto, interesse e inquietude. Guilherm e Bourdetafirmam 

que em "O Marx refere-se a uma .o.tha íng1e4a atquAvA 

gueAa que, após o estabelecimento de uma espécie de associação 

entre trabalhadores e capitalistas (na "Manchester Wireworktbm 

pany"), teve como resultado uma redução no desperdicio, .poisos 

°per- á- rios não mais precisariam deAttuít a wtoptLedade.As coope 

rativas podem, portanto, adminfstrar lojas e fãbricas e,ao mes 

mo tempo, melhorar as condições dos trabalhadores. Guilherm e 

Bourdet argumentam que quando Marx indaga sobre o lugar que so 

braria aos capitalistas (não poupando um gracejo ao empregar a 

expressão Que hotAot!), percebe, paralelamente, que a produ -

cão capitalista chegou a uma tal situação que o trabalho de di 

reção (destacado completamente da posse do capital) 1 à.d tuctA 

embora o capitalismo não tenha mais necessidade de fazer cum-

prir tal função. Para Guilherm e Bourdet, Marx superestimou o 

fenómeno da cooperativa, cometendo dois equívocos: a) "antes cb 

tudo, o movimento cooperativo não adquiriu a extensão que Marx 

parecia medir, ao escrever: 'as cooperativas de produção são a 

prova de que o capitalismo tornou-se (...) supérfluo como agen 

te de produção' ..."
(36) 

 ; b.) em segundo lugar, Marx acredita 

va que a eliminação das propriedades privadas dos meios de pro 

dução cedo libertaria os trabalhadores. 

"Comparara os novos diretores não proprietã -
rios a 'regentes' que não precisariam mais 'o 
cupar-se dos salérios dos milsicos' ou, mais 
claramente ainda, afirmava: 'na cooperativa, 
de produção, o caréter contraditório do tra- 
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balho de direção desaparece, visto que o di-
retor é remunerado pelos trabalhadores, emlu 
gar de representar, em face destes, o capi7  
tal., u(37), 

Evidentemente, Marx não podia (tampouco era sua In- 
._ 

tenção) antecipar a história, prevendo todas as dí“uncige3(pa 

ra empregar um recurso terminológico funcionalista) das coope-

rativas tal qual se manifestam atualmente. Todavia, Marx sabia 

muito bem dos limites do sistema de cooperativa como, em sua á 

poca, era levado a efeito. De fato, em 13 de fevereiro de 1865 

escreveu a Engels dizendo que o governo prussiano não permitia 

coalizões ou sindicatos operãrios e, no entanto, concedia 3u6- 

vençõe4 govetnamentaí4 a algumas mí4eftaveL4 cooperativas, pois 

isto cõnvinha a seus negjcío4 3Ujo94. Os funcionãrios dõ gover-

no iriam controlar os novos fundos, corrompendo os operãrios e 

emasculando o movimento. Em outra ocasião, Marx observou queos 

membros das classes dominantes eram bastante inteligentes para 

compreender a impossibilidade de manter a situação tal como se 

apresentava; estes membros (numerosos), acabaram por tornar-se 

apo3to/o'5 importantes e battahento4 da produção cooperativa(38). 

As sociedades cooperativas não tinham valor (Marx torna a enfa 

tizar) se não fossem o resultado de criações autOnomas do tra-

balhadores, isto é, não teriam valor se fossem protegidas pelo 

governo e pela burguesia (39)  

Em "O Capital", Marx argumenta que as cooperativas, 

podem mesmo abrir uma brecha no sistema capitalista,jã que pro 

picia, ainda que de forma imperfeita (observa Marx), que os tra 

balhadores sejam seus próprios capitalistas. A imperfeição Cin 

siste Marx em alertar), estã em que as cooperativas, em número 

reduzido, beneficiam apenas uma minoria de trabalhadores, en-

quanto os demais continuam suportando o urdo de sua miséria; 

para que a classe trabalhadora fosse de fato livre, seria pre-

ciso que as cooperativas adquirissem uma amplitude global
(40) 

 

Ora, é devido a estas dificuldades que Marx bem salienta, que 

as cooperativas não lograram, historicamente analisando, liber 

tar a - classe trabalhadora da exploração. Arem do que, como foi 

apontado no inicio, a cooperativa se depara com algumas dificul 

dades, dentre as quais é possível salientar a tendência oligãr 
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quica e a burocratização. 

As cooperativas operarias de produção, portanto,com 

preendem, por um lado, elementos homogêneos (pertencentesã mes 

ma categoria operaria) que participam do mesmo trabalho e es-

tão habituados ãs mesmas condições de vida; tendo necessidade 

de direção, esta pode ser exercida por todos os associados,que 

possuem a mesma competência profissional. Por outro lado,a his 

tOria das cooperativas mostra que: "ou sucumbem rapidamente na 

discórdia e na impotência,, em virtude do número muito grabde 

de indivíduos com direito a se imiscuir em sua administração , 

ou acabam por se submeter ã vontade de uma ou de vãriaspessoas 

e perdem assim o seu caráter de verdadeira cooperaçao
(41)

. Fi-

nalmente, pode-se dizer que as vantagens da cooperativa de pro 

dução são inversamente proporcionais ao numero de associados,o 

que limita o número de só-cios; assim, quando a cooperativapros 

pera, a tendência e que se verifiquem os seguintes tatos: a. ) 

torna-se exclusiva e monopoliza as vantagens para uma minoria; 

b.) opõe-se ã entrada de novos membros associados; c.) contra-

tam operários e funcionários a titulo de novos assalariados;d.) 

transformam-se de cooperativa de produção em sociedade por 

ações (algumas vezes torna-se empresa privada de um diretor ; 

outras vezes, uma minoria detém a maioria das ações, com as 

quais controla a cooperativa, nos moldes de uma indústria, ou 

empresa privada capitalista). 

A cooperativa, destarte, não logrou,,e, provavelmen-

te, não lograrã levar ao rumo de uma democracia direta, ultra-

passando o autoritarismo organizacional. Cumpre, por conseguin 

te, verificar os pressupostos de autogestão, que é o que se fa 

rã no item seguinte. 
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5. AUTOGESTÃO 

Enquanto a co-gestão, o conselho opergrio e a coope 

rativa buscam ultrapassar a heterogestão, agindo sobre a produ 

ção (economia) e a estratégia (política), a autogestão busca ne 

gar a heterogestão (e não, ultrapassá-la) e pretende ser unia tu 

danca nadíca2 (42)
, que destrói a noção de economia atrelada ao 

lucro, ã exploração e dominação e rejeita a noção comum de po-

lítica como uma função reservada a uma casta de políticos, pa-

ra propor uma noção de economia a partir do que énecessãrio  pro 

duzir e uma noção de política enquanto manipulação em todos os 

níveis - e sem intermedigrios - de todos os interesses por to-

dos os homens. 

Foi depois do nascimento do movimento opergrioque a 

aspiração autogesttongria se impas- no cenário da história. 

Na proposta do socialismo democrgtico (libertgrio)é 

possível encontrar exemplos de autogestão social; Santillan a-

presenta o resultado de uma experiência vivida na revolução es 

panhola do inicio da década de 1930. Sua obra (43) é uma críti-

ca do capitalismo e do centralismo económico, defendendo a ne-

cessidade de coordenar autogestão e planificação, federalismoe 

coordenação das diferentes unidades económicos, admitindo como 

principio fundamental a liberdade de experimentação, a qual im 

plica um acordo sobre uma série de pontos básicos relativos g 

socialização total do sistema e uma ausência total de todo opo 

der coercitivo que implante uma ou outra tendência em detrimen 

to das demais. Santillan propõe um esquema organizativo que par 

te dos conselhos de fábrica - a exemplo de Gramsci--. alertando, 

todavia, que isto é algo mais que um mero sistema de organiza-

ção, algo mais que um simples sistema económico, mas a aspira-

ção da construção de uma sociedade livre, igualitária. 

Malgrado os muitos exemplos históricos, a autogestão 

tem sido confundida como simplesmente uma nova forma deadminis 
4 

trar empresas( 
4) 

 ou, tem sido teoricamente re-elaborada atra- 

vés da psicossociologia (45) . A autogestão, entretanto, deveser 

entendida como uma transformação completa da sociedade em to- 
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dos os planos (econOmico, político e social) e, desta forma , 

trata-se também (e,não, apenas) de uma outra forma de adminis-

tração, porque a autogestão reconhece a necessidade de um pla-

nejamento, embora não delegue o encargo (e seus privilégios) a 

uma minoria de especialistas; sua função é ser uma analisadora 

no campo histórico e critico dos sistemas capitalistas e buro-

crãticos, no sentido de demonstrar que não existem leis univer 

sais para toda a economia, todos regimes políticos, toda a ad-

ministração, que possam depender por conseguinte, da cicia 

dos especialistas. Autogerir não é democratizar (no sentido de 

democracia parlamentar, representativa ou participativa) a eco 

nomia capitalista, mas mudar seus fundamentos, ou seja, autoge 

rir a economia é determinar quais são os produtos úteis aos ho 

mens e não, os que permitirão aumentar ao mãximo o lucro daclas 

se proprietãria ou o poder do Estado centralizado. Com  efeito, 

"a planificação autogerida não consiste apenas em planejar di-

ferentemente, mas em planejar outra coisa"
(46) 

de maneiraa mu 

dar a forma dos equipamentos e as finalidades dos produtos. 

O axioma fundamental e constitutivo da autogestão é, 

meridianamente, o da iguladade (e não, identidade) daspessoas, 

no sentido de encontrar uma forma de associação apta a protege 

las e na qual cada um, unindo-se a todos, sô obedeça a si mes-

mo, jã que cada um, dando-se a todos, não se clã a ninguém; uma 

associação na qual o indivíduo não possa adquirir maiores di-

reitos do que cede a si mesmo cedendo aos outros, de forma a 

que cada um ganhe o equivalente ao que perde para conservar o 

que tem(47). A autogestão pretende ser, destarte, uma organiza 

ção social que não aliena, pois não submete, que repousanoprin 

cipio de igualdade absoluta de todos os membros, pois não dico 

tomiza, no principio da liberdade total de cada individuo,pois 

não reprime e, sobretudo, uma organização que sendo percebi• 

da por todos como necessãria a cada um, não seja imposta de fo 

ra por quem quer que seja, tampouco outorgada pela benevolen -

cia dos sãbios, dos reis, dos legisladores, dos governantes,en 

fim, dos que se acreditam portadores da capacidade de definir e 

realizar os interesses dos outros: os donos da vida. A autoges 

tão resulta, portanto, da autonomia das pessoas e não da usur- 
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pação promovida por um Pattido-PA.ínct:pe (48)  

A autogestão é, na verdade, a materialização do pro 

jeto marxista (deturpado em sua esséncia por algunsÁnt -étptete 

de Marx, como Lenin, por exemplo) que teve em Rosa Luxemburgo a 

noção teõrica e pratica das mais lúcidas, remetendo ao esponta 

nersmo e á recusa do dogmatismo: o marxismo, para Luxemburgo , 

não e uma panacéia (49) . A autogestão é um projeto marxista na 

medida em que remete á organização direta da vida coletiva em 

todos os níveis, suprimindo um aparelho de direção que,por sua 

prõpria finalidade, é separado da sociedade: o Estado. 

Embâra a autogestão Já existisse nas tribos primiti 

vas, como o demonstram alguns estudos antropolOgicos*, sua pri 

meira forma histõrica se da, segundo Guilherm e Bourdet, atra-

vés dos conselhos operários. Um exemplo significativo é o da 

Comuna de Pat.a, enquanto nodelo de democrac•a proletária: os 

operãrios nomeavam-se seus gerentes, seus chefes -de oficina, 

seus chefes de equipe e reservavam-se ao direito de demiti-los 

se os rendimentos ou as condições de trabalho não fossem satis 

fatõrias, Na Comuna de Patí4, os operários fixavam seus sala -

rios, seus honorários e condições de trabalho; mais que isto , 

o comité-  de fábrica reunia-se todas as tardespAra decidir° tra 

belho do dia seguinte: aboliu a classe dirigente e o assalaria 

do, abolindo o Estado e a sociedade civil (90) . Outros exemplos 

podem ser apresentados: antes da Segunda Guerra Mundial, é pos 

srvel encontrar fatos significativos no exame da Revolução Rus 

sa (através os 4ovíet3), de alguns países da Europa Central, da 

Itália (onde os conselhos apareceram no proletariado muito con 

centrado da Fiat; nasceram da transformação de um organismo de 

colaboração com os dirigentes - a comíWto íntenna - espalhan-

do-se, posteriormente, por todo o norte, especialmente em Tu-

tim, Génova e Milão) e da Espanha (em sua revolução de 1934 -

1937); apOs a Segunda Guerra Mundial, percebe-se mais claramen 

* A este respeito, a obra de Guilherm e Bourdet fornece umavas 

bibliografia. 
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te como os conselhos colocam o autoritarismo em riscoao se exa 

minar os acontecimentos verificados na lugoslãvia, Tcheco-Eslo 

vãquia, Hungria,Alemanha Oriental (RDA) e PolOnia:os conselhós 

nestes países (enquanto forma primitiva de autogestão) foramre 

primidos pelo imperialismo russo que, se utilizando da violên-

cia armada, invadiu-os, solapando as experiências autogestionã 

rias. A Hungria foi invadida em 4 de novembro de 1956 (os Rus-

sos usaram, na ocasião, os novos carros T-54); na RDA os russos 

dispersaram, com tanques, os operãrios e liquidaram os conse-

lhos em 1953; em 1968 ocorreu a ptímaveta de Ptaga, abafada pe 

la intervenção russa; na Polônia, em 1970, os conselhos desapa 

receram quando a repressão chegou ao auge; de todos, apenas a 

lugoslãvia (não sem dificuldades) conseguiu firmar-se emum mis 

to de cooperativismo (coletivismo descentralizado) e conselho 

operãrio (Comissão Executiva da Empresa, eleita através do vo-

to secreto). 

Destarte, começando pelos conselhos de fabrica, co-

mo forma embrionãria de autogestão social (tendo como respaldo 

a organização coletiva dos indivíduos), torna-se necessãriocom 

preender que a autogestão não pode ser automatizada,porque lon 

ge de ser um instrumento destinado a suprimir a escolha da li-

berdade, pretende ser um "método que torna o conjunto do corpo 

social capaz, em cada instante, de exercer sua liberdade"(51) 
, 

ou seja, a autogestão é o exercício social da liberdade, o que 

não significa que, por isso, postule a ignorãncia das leis da 

ciência; ao contrario, tem no conhecimento destas leis o res-

paldo da ação eficaz: "a liberdade esta além da necessidade e 

se realiza pelo conhecimento da necessidade"
(52) 

 

Por esta razão que as crises por que passam algumas 

sociedades, não resultam unicamente da exploração (que é um fe 

nOmeno comum ao escravagismo, feudalismo, modo de produção - a-

siãtico, capitalismo, etc), mas da alienação do sujeito dividi 

do e da coisificação (reificação), da qual o trabalhador, 	en- 

quanto classe, é a negação permanente. A autogestão é, 	assim, 

o negativo absoluto da heterogestão;dito de outra forma,a alie 

nação é a negação (negativo formal) da heterogestão e a autoges 

fío, ao ser a negação da alienação, ê a negação da negação (ne 
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gativo absoluto) da heterogestão. Negar a alienação não consis 

te, no entanto, em aperfeiçoar as condições de trabalho,mas em 

criar um novo tipo de atividades (livremente construídas) que 

revolucionem o próprio trabalho, as ferramentas e o produto. O 

conhecimento, portanto, longe de ser utilizado para agravar a 

exploração e, o que ê pior, para acentuar a alienação do sujei 

to dividido, é utilizado na criação, /ato 4en4u, de atividades 

livres que neguem a alienação, negando duplamente o autoritaris 

mo organizacional. 

Dentro desta perspectiva, a autogestão, longe de con 

denar a empresa a uma .luta pela 4o6A.evívencía, trazem seu bojo 

a integração total do processo de produção e da vida social , 

instalando um sistema de coordenação e de regulação mais flexr 

vel e eficaz e permitindo, paralelamente, estabelecer o equilí 

brio entre o plano e o mercado. Dentro do panorama histórico,a 

tendência de uma autogestão desloca-se.da produção (onde jasur 

giu e pode re-surgir através dos conselhos operarios) para as 

atividades políticas (destruindo a nóção comum de politica),so 

ciais e culturais, confirmando o homem e suas relações inter - 

humanas. Daí porque, "dentro deste desenvolvimento, a democra- 

cia (direta) deixara cada vez mais de ser a forma ou a expres- 

são do Estado político, para se tornar a negta do jogo das re 

lações de igualdade entre os homens de uma sociedade autogeri- 

da"(53)  

No entanto, como alerta Montuclard, aautogestão tem 

sido também falsamente interpretada ou como uma forma extrema 

de participação da classe trabalhadora no processo decisório , 

ou através do centralismo democratico que, de acordo com os 

seus defensores, traz (no direito e nos fatos) tudo o que a au 

togestão contem de valido. Em ambas as interpretações, que não 

se excluem, esta presente o etho4 autoritgrio:a primeira por-

que esquece que o trabalhador não participa no limite, nas ge 

re o processo decisório e a segunda porque cai na oligarquia. 

Montuclard, ao contrãrio, argumenta que a autogestão responde a 

uma realidade social essencialmente dialética e não ésenão dia 

leticamente que se torna possível assumi-la, tanto emteoria co 

mo na pratica, pois a autogestão não se constitue em um siste- 
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ma liberal, mas libertãrio, de tal forma que cada valor sé; te-

nha proporção em oposição ao seu contrãrio(54) • 

Finalmente, cabe observar que a ideia de que a auto 

gestão é um processo gradual (cuja forma primitiva estãnos con 

selhos operãrios) encontra vãrios opositores, dentre os quais, 

pode-se citar Ernest Mandei, para quem a tese gradualista é es 

candalosa, razão pela qual rejeita os conselhos operãrios e o 

controle operãrio como forma embrionãria de autogestão(55). To 

davia, nesta perspectiva radical, perde-se os valores arraiga-

dos desde longo tempo (a tradição, tal como Weber a definiu) e 

que permanecem nos indivíduos como parte da sua história. Pas-

sar, diretamente, da heterogestão ã autogestão é teoricamente 

possível, porém a questão que se coloca é justamente a da pra-

ticabilidade: como se viu, os conselhos foram vítimas da repres 

são. Em todos os casos, é necessãrio considerar o elemento de- 
, 

signado por consciencia de classe, enquanto algo adquirido, pa 

ra se evitar cair na imposição (autoritarismo) enquanto algore 

servado a uma elite intelectual e assim, negar a autogestão co 

mo conquista, em favor de uma outorga benevolente propiciada pe 

lo attituí4mo de uma minoria de despota4 e4clatecídos, ínte/ec-

tualízado. 

Os que postulam autogestão através de um processo a 

brupto, violento, deixam de considerar que a autogestão desig-

na uma organização mais ampla e que, em todo o caso, esta liga 

da ao projeto marxista
(56) 

 , tal como Gramsci (noprincipio), Ro 

sa Luxemburgo, Anton Pannekoek
(57) 

e outros marxistas antileni 

nistas trataram de interpretar e praticar. Embora a luta seja 

uma alternativa do processo, isto não significa, forçosamente, 

que seja uma constante. A luta pode se constituir no Ultimo re 

curso da revolução democrãtica*, malgrado a história esteja re 

As lutas, embora façam parte do processo - historicamente a-
nalisando - não se constituem, nesta perspectiva, em seu fi-
nal. Gramsci argumenta, a propOsito, que não pode existiruma 
igualdade política completa e perfeita ou uma igualdade eco-
nOmica e que, a este respeito, o carãter utópico de alguns 

cientistas "era determinado pelo fato de que consideravamser 
posivel introduzir a igualdade econômica através de leis ar 
bitrãrias, de um ato de vontade, etc" (Maquiava], a política 
e o Estado Moderno, op. cit. p. 144} 
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pleta de exemplos que confirmam que a violência sefaz 	gerar 

mais violencia,A autogestão, enquanto tal, deve surgirpela cons 

cientização, enquanto mudança quantitativa, de maneira queatra 

vés de varias ações acumuladas, resulte em uma mudança qualita 

tiva (abrupta, histericamente concebida), sem a violência, que 

nega. Ora, se a repressão ê da ordem da violência, poder-se-ia 

perguntar: a.) a que custo social se justifica uma para comba-

ter a outra? b.) quantas vidas devem ser sacrificadas entre i-

guais para se chegar a igualdade entre os homens? c.) que auto 

gestão é esta que, negando-se a si prepria, impõe-se pela vio-

lência e, assim o fazendo, recusa ser assumida, conquistada de 

mocraticamente? d.) é possível a obtenção da paz social, proje 

to da autogestão, pela institucionalização da violéncia?As res 

postas a estas questões podem levar a um impasse ao se rejei - 

tar a tese gradualista, a revolução democrãtica no cotidiano. 

Ora, a violência utilizada para combaterro autorita 

rismo, cedo ou tarde acaba por recuperã-lo*, pois este, presen 

te no ãmbito da sociedade, não desaparece repentinamente, por 

ato de magia, como querem os utópicos: sua superação, enquanto 

negação absoluta, a todos os níveis da sociedade, deve ser as-

sumida pelo todo social, ou, caso contrario, a autogestão pode 

ser outra coisa, que não ela mesma. A autogestão é portanto,da 

ordem da contradição, de onde surge, trazendo em si mesmaa sua 

prepria negação (negativo formal) e a negação de suanegação(ne 

tivo absoluto), o que lhe confere uma constante necessidade de 

mudança (como de resto, qualquer forma de gestão dialeticamen-

te analisada); a autogestão não é uma doutrina afirmada, umdds.  

ma  estabelecido, antes (embora pareça utópico) ê a negação ab-

soluta do autoritarismo, o que não implica perfeição, masoutra 

negação. 

O autoritarismo organizacional, no entanto, é perce 

bido em um cotidiano que pouco nega, mas tudo afirma, Recusado 

na palavra pronunciada, no visível imediato, o autoritarismo sz  

faz claro nos atos, na outra cena. O preximo item tratarã deve 

* Isto é mostrado claramente por George Orwel em seu romance re 

alista: " A revolução dos bichos". 
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rificar o autoritarismo na sua expressão percebida pelos traba 

lhadores. 
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6. OS TRABALHADORES E O AUTORITARISMO ORGANIZACIONAL 

O autoritarismo organizacional, expresso através da 

heterogestão ê inegével: não se trata de uma assertiva gratui-

ta, como a primeira vista poderia parecer,, Embora Marx e Weber 

- como tantos outros que os precederam, suscederam ou foram 

seuscontemp.oraneos - jã tenham demonstrado o autoritarismo com 

profundidade, o fato de insistir no tema não chega a ser um /te 

petíA. o auío porquanto, sempre é necessário retomar o que é a 

xiomãtico para acompanhar - como ê o caso deste estudo - atém 

de vai a miopia causada pela 4enutção do /uveco ímedíato,que im 

pede de ver os fatos mais elementares e, ao mesmo tempo, impe-

le a grandes projetos discursivos onde o ser humano aparece em 

primeiro lugar (prioridade que teima em ficar nos discursos e 

que não é vista por outro tipo de miopia: a c%entZ4íca). Trata 

se então, de, nesta perspectiva, examinar, sob a õtica do tra-

balhador, o que particulariza (se ê que o faz) o autoritarismo 

organizacional em empresas (indústrias) brasileiras,ito gique 

atuam no Brasil (58) 

A heterogestão, como se viu, traz em si mesma a pa-

lavra reificada do trabalho homogêneo, onde o gênio da chefia é 

invocado por sobre a ignorãncia dos trabalhadores. Esta crença 

ingênua dos que se acreditam os donos da vida dos outros, não 

passa desapercebida pelos trabalhadores; de fato, como argumen 

ta um operãrio: "... o fato dos trabalhadores não assimilarem 

a cultura oficial não quer dizer que sejamos ignorantes,pois a 

elite também não assimila nossa cultura e não respeita nossos 

valores, porém nõs não os chamamos de burros"
(59). Como se vê, 

a educação da elite, como propos Mayo, por si sõ não g sufici- 

ente para que seja percebida a ljgíca doi tita6alhadon.e3*, tam- 

* O artigo citado do Prof. Mauricio Tragtenberg, estudo sério 
narrando as situações de violência nas empresas, foi apresen-
tado por esse pesquisador para cerca de 240 acadêmicos de di 
versas turmas de graduação em administração. As situações des 
critas, refletindo o cotidiano dos indivíduos nas fabricas, 

longe de gerar indignações, provocaram /1.,1A0 genena/ízado3en 
tre os futuros administradores, o que ratifica a incapacida= 

de da aíte admíníAttatíva em perceber a 2-0-qíca dois ttabana 
dote. 
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pouco conseguiu criar uma chefia mais compreensiva, comunicati 

va, feita de chefes ,i_inpeitíco45., democrãticos epersuasivos, Com 

efeito, quando 110 trabalhadores de um estaleiro recorreram co 

letivamente ã Justiça para 'reclamar da empresa o (1.1-iitío ín.4a-

lubAídade a que tinham direito, por lei, em função do tipo de 

serviço que realizavam, o administrador reuniu todos os opera-

rios (e não apenas os 110 reclamantes) no pãtio e, exibindo a 

lista com o nome dos reclamantes, fez uma preleção na qual dis 

cursou de forma a que os que ousaram reclamar foram colocados 

em uma situação estranha, como se não tivessem defendendo seus 

'interesses e, o que é mais, sua saãde, mas cometendo um crime 

contra a empresa. Ameaçando os operãrios com a "Lei de Seguran 

ça Nacional", o administrador do estaleiro não deixou de evo - 

car sua autorddade de oficial da marinha reformado, completan-

do: "Olhem! Eu tenho aqui o nome de todos os quereclamaram.Vou 

deixar bem claro: não vou pagar nada. Aqui na empresa quem man 

da sou eu! Quem não estiver satisfeito peça as conta-, e vã em-

bora! Ou melhor, vou mandar todos embora"
(60) 

Foi o que fez. 

Sob o autoritarismo não hã receio em explorar o tra 

balho,sem considerar o lazer, o convívio com a família; não hã 

problemas em aumentar a jornada de trabalho, porque o capital( 

como diz Marx) se contenta em roubar o tempo livre, o tempo de 

alimentação: o importante é que a maquina não pare, o lucro rião 

caia. Na General Motors (em São Caetano) a inescrupulosidade , 

formou um escravo contente, um supervisor de estamparia,que con 

fessava: ..."pedi transferência para o turno noturno, onde aca 

bei me habituando, a única dificuldade que sinto, ãs vésperas 

de me aposentar, é que trabalho numa érea muito barulhenta, fi 

ca meio difícil dormir de imediato, assim que deito na cama . 

Mas ai a gente liga o radio e se desliga"(Panorama). Outro su-

pervisor de estamparia da mesma fabrica comenta: "... na verda 

de minha vida se resume em trabalhar e dormir... quando come - 

cei a trabalhar ã noite houveram grandes problemas na família" 

(Panorama). Os intervalos de descanso são aproveitados ao mãxi 

mo (pelas empresas, naturalmente): na Sussem as "justificativas 

que os trabalhadores tem que fazer, são obrigados a apresentar 

na "hora do almoço" e ainda se comportarem em filas para serem 
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atendidos ("Visão Trabalhista" - VT n? 18, Ago.-Out.1975).Aex 

ploração é total: na Ingepal ("Industrias Gerais de Parafusos-

Ltda") mulheres e menores trabalham 10 horas por dia, naSelmec 

hã horãrio ilegal de trabalho, na Indústria Pereira Diashã uma 

jornada de trabalho de 11 horas, com 1 hora para refeição, sem 

os 20% de acréscimo ("Tribuna Metalúrgica - julho/76); na Ford 

existem operãrios que nem bem possuem dia, nem bem possuem noi 

te, pois entram as 2:30 horas e saem as 12 horas (TM dez/72) , 

enquanto no Lanifício Inglés, na seção de tinturaria eacabánen 

to, os operãrios chegaram a ser obrigados a trabalhar 16 ou 17 

horas por dia sendo que a recusa acarretava perseguição (O tra 

balhador Textil - OTT set/1959). 

Colocando os indivíduos na sua unidimensionalidade, 

a heterogestão acaba por isolã-los, alienã-los, mantendo a or-

dem estabelecida. De fato "muitos dos nossos companheiros es- 

tão alienados de tal forma qàe não acreditam neles mesmose não 
~ 

acreditando neles não acreditam nos outros....
(61)

. Como o sen- 

tido sli,emerge da linguagem livre (e não, da linguagem emliber 

dade vigiada), quando não se pode falar, aliena-se; poresta ra 

zão os dirigentes consideram que "sair dos seus pedestals pa-

ra ouvir os trabalhadores é uma humilhação...eles querem bagun 

:cai- para tirar proveito e se justificarem... dizendo que somos 

nos que estamos querendo agitar"
(62)

. Com agilidade e concha -

vos, os dirigentes deslocam o terreno das lutas, transferem a 

culpabilidade: "... o fato de querermos sair de baixo de seus 

pés jã é um motivo para sermos odiados e por isso eles querem 

vingar-se de nó-s. Mas vingar-se do que? Wis é que somos os sa-

crificados e eles querem ainda vingar-se do crime que eles mes 

mos praticaram"(63). 

Com o lucro no posto de comando, como disse Mao, es 

vazia-se o aspecto político e muitas vezes o legal: o objetivo 

é produzir mais com menores custos, o que agrava a exploração. 

A Ealcar Indústria S.A. deposita o fundo de garantia somente 

quando o funcionãrio é despedido, e o operãrio demora 2- meses 

para receber (R.M. jul.1875), na IRFM (Belezinho) os que não op 

taram pelo FGTS são transferidos para locais distantes(OTT mar 

1972), enquanto o Satel, em São Paulo, deposita o FGTS no Para 
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nã (V.T. n? 20. jan.-mar.1976). As horas extras,que legalmente 

não são obrigatórias, são cumpridas sob coasão: a Arteb ameaça 

com dispensa;aMetagal pune; a Fundição Anchieta despediu qua-

tro operãrios e a Perkins os escravisa, exige dosoperãrios mui 

tas horas extras e muitos trabalham 11 horas e meia por dia sem 

sãbado ou domingo livre. "O senhor precisa ver nossa angústia, 

quando chega sexta-feira e o mestre vem pedir para a gente tra 

balhar sábado e domingo. Quando a gente fica esgotado e vai pa 

ra o INPS, na volta, eles mandam a gente embora..." (T.MO mar. 

1976). Como diz João, da fãbrica Sacy S.A.: ...eu jã fiz muita 

hora extra na minha vida. Talvez se hora extra valesse para tem 

po de serviço eu jã tinha idade para me aposentar... (T,M,fev, 

1977); na Sobemi, usa-se dbíA pe3o3 e duas medída, pois quan- 
do o peão atrasa um minuto perde o desconto semanal remunerado 

mas quando a empresa precisa, o peão faz hora extra "para o bom 

andamento do serviço" (Jornal Metalúrgico-J.M.- n? 25.jan.fev. 

1974). 

A desumanização do trabalho atinge pontos extremos, 

embora as e3tatZ3tíca3 mostrem o contrario. A Walcan Indústria 

S.A. não comunica, em 24 horas, os acidentes ao INPS que, pos-

suindo uma fiscalização precãria, nada vê; na Cobrasma os ope- 

rãrios são obrigados a trabalhar de muletas. Não e 'tato ase ven 
ate em gnmas de alto conceíto, gente ttabalhando enaíxado no 
4eton de ptodução. Se a4 empiteisa 	azem í4to é porque Ihe4 ín- 
tete3a dímínuín o negí4tto de acídente4, pata ju4tí“caA. que 
3eu3 equípamento3 são bons e que o /seu .1,4tema de 3egutança 

du4tníal ci.ncíona muíto bem. "Parao Estado é importante diminu 

ir as estatísticas de acidentes, porque mostra que está haven-

do melhores condições para os trabalhadores"
(64)  

A desumanização alia-se a humilhação e o quadro au-

toritãrio mostra-se por inteiro. Na Volkswagen um ladtão toubou 
a equipede pagadote4, aím todo 	empA.egado4 batbudoonam 
íntettogado, paando humílhação e medo (Tomoout.1976), os o- 
perãrios desfilam no corredor do escritõrio, ou seja,os empre- 

gados são colocados naquele corredor do escritõrio ãsemelhança 

de pluíAíoneín 	de guetta e vão sendo itevi:tado 	emcolqAídetação 
(OTTO set.-out. 1975), o mesmoccorre no Cinpal e na BelgoMinei 
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ra e na Ford onde a cultura atingiu ao ãpice, pois Manoel Vic- 

tor teve que ,se de4pít perante metia dilzía de 4enholtu que "os 

tentam uma cultura de grau 3upetíot (V.T. n9 20, jan.-mar.1976). 

De nada adianta recorrer ã justiça pois, como diz o Sr. Possi- 

donio Sampaio, "em São Bernardo do Campo a situação chegou 	a 

tal ponto que um dos juizes mandou mimeografar uma 	sentença 

padrão que aplica a todos os casos novos que chegam ãs 	suas 

mãos..." (T.M. Out. 1975). Os trabalhadores encontram, alhures, 

dificuldades em se proteger legalmente: a puníçao do4 dLiLgen 

te4 pelo cníme de 4onegan 03 díAeíto4 do4 trabalhadores (Th/LÁ,- 

gando-o4 a acíona-.to4s na juAtiça, J, a ampliação, pelo E4tado, 

do número de juntas de julgamento e o aumento do numero de jul. 

ze3, "para que possa aumentar o número de infrações e ncis au-

mentarmos o número de processos com mais reclamações", comple-

hentando pelo fato de que"... em certos casos, os patrões são 

'ingênuos e inocentes', não sabem e não conhecem a Lei - quan 

do esta é a nosso favor..."
(65)

. Ora, e.  Obvio, no entanto, que 

os fatos não transparecem: "nem os patrões, nem os outros, são 

trouxas para fazerem as coisas contra n6s, deixando furos para 

que possamos descobri-los e denuncia-los diretamente"
(66) 

 

Diante deste quadro, é possível encontrar a afirma-

ção de que a mais importante função para os administradores é 

a diplomacia antes que a tecnicidade,pois seu êxito estaem que 

todos colaborem espontaneamente e, para tal, empregam meios in 

diretos (Crozier); nesta perspectiva, pelo menos dois equívo-

cos podem ser observados: o primeiro, esta no fato de que o em 

prego de meios (mesmo, ou principalmente, os indiretos) não im 

plica colaboração eispontanea, ,na medida mesmo que espontaneo 

significa voluntêrio*, de livre vontade; a segunda, esta no es 

quecimento (deliberado ou não) de que juntamente com a díploma 

cía esta o logro e com este a coerção. Com  efeito,emboraos tra 

* Vid. a discussão entre Fisher e Bendix ("As perspectivas 	de 

Elton Mayo") e Homens ("Algumas correções ãs perspectivas de 
Elton Mayo"), a respeito da relação espontãneo-voluntário.Am 
bos os artigos estão em ETIZIONI, A. Organizações Complexas. 
São Paulo, Atlas, 1973. 
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balhadores não se sintam satisfeitos diante de tanta díploma- 
eía, o fato é que, em víittude da ganantía da pa/avta do díte- 
tok-pneídente, petante o delegado stegícinal do titabalho e a dí 
tetotía do zíndícato de que a empte4a ena uma 4amZlía e ele se 

comprometia a não mandar nenhum dos reclamantes embora", turma 

ia levando a vida em cima disto, (porém) no decorrer das duas 

semanas seguintes a empresa demitiu aproximadamente 50% do seu 

quadro efetivo"
(67) 

 . Haja diplomacia! Como ja se disse, tal é 

a lOgica da cooperação espontãnea de Elton Mayo, aliada ã diplo 

macia de Crozier: tudo ocorre bem, enquanto os objetivos defi-

nidos e forma como alcança-los não forem questionados. 

A cooperação espontanea alie-se os incentivos pskos 

sociais e estará" criada a esperança de algo melhot no potvíA 

A empresa vai oferecer vantagens como: transporte gratuito,con 

vanios com clubes, clinicas médicas, etc., tudo, naturalmente, 

sob o controle cerrado da chefia; o que não impede, no entanto 

que o logro não seja percebido:"... começamos a perceber qual 

era o interesse da empresa: desvincular o entendimento médido 

do INPS e passa-10 para a empresa. Ficou claro para nOs que a 

empresa estava querendo assumir o controle da saúde de seus em 

pregados" 
(68) 

 

Controlando e automatizando a vida do trabalhador , 

a organização pretende ainda ínventaA formas de utilizar aeltía 

tívidade pelo uso de subterfagios. Por um lado cronometram o 

tempo dos indivíduos, por outro 'Solicitam a criatividade que, 

não conseguindo, incorporam (criativas sugestões) as vindas de 

fora. De fato, como diz Matilde, "...eles cronometram a gente, 

toda hora estão exigindo que a gente aumente o ritmo, ficam no 

pê' da gente como se a gente ganhasse por produção, e isso não 

e justo. Quando a gente trabalha normal, eles acham que a gen-

te esta trabalhando pouco"
(69) 

 ; assim, a Forjaça (em seu"joit -

na/ ínotmatívo" n9 4) alerta que "toda a sugestão que forapTo 

veitada para o maior desenvolvimento da empresa é premiada com 

Cr$ 5.000,00" (V.T. n? 24). Enquanto os acidentes no trabalho 

se multiplicam, em virtude do que os dirigentes chamam de ato 
ínAegu,w3, a criatividade é buscada como uma inovação gerenci- 

(70) 
al sobre uma população acídentada e doente 	o que obriga as 
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empresas a aceitarem ou, como no caso da Polimatic, incorpora-

rem sugestões: por esta razão, a Polimatic "levou a serioa men 

sagem da igreja 'caminhar juntos', transformando a turma danoi 

te num bando que toma refeição e vai ao refeitõrio obrigatoria 

mente, jante ou não. Senão fica na rua..." (T.M.dez.1976). 

A heterogestão (autoritaria) esta calcada na explo-

ração, automatização, alienação, na repressão (sofisticada ou 

disfarçada), apresentando-se em todos os fatos da empresa,mais 

ou menos - intensamente. Negada, a repressão esta no cotidia-

no da empresa heterogerida, nos pequenas deta/heA, como os que 

seguem: na Cosipa, quando falta agua para prodàzir aço, todos 

se mobilizam, mas quando a agua falta nas torneiras e nos bebe 

douros não se tem pressa (J.M.n? 21, fev.1973); na IRFM (Mata-

razzo) no Belenzinho, a agua de beber e.  quente e sai dos mes -

mos compartimentos dos mictOrios (T.M.mar.1972); além disso,ha 

11 chuveiros para 2.500 pessoas (OTT.mar.1972); na Fabrin) S.A 

não ha agua quente para o banho (T.M.fev.1977); na Indústria 

de Tapetes Atlantida, o chefe Anisio encontrou uma maquina pa-

rada e esbravejou e nem se preocupou em ver que o operador des 

maiara (OTT. set.out.1973); na F. Deleu, o patrão trata os ope 

rarios com píto3 (OTT.jan. 1970); na São Paulo Alpargatas, ope 

rarias dipensadas, foram tratadas de cava/as (OTT.fev,1964) ; 

na Brow Boveri os chefes, mestres, encarregados (representante 

-capatazes industriais - dos dirigentes) tudo fizeram para di-

ficultar os trabalhadores em suas reinvindicações salariais; 

mas na hora do pagamento enco4tanam o umbígo no gaícre da Paga 

dotía para receber o que os operarios haviam conseguido (V.T. 

n? 20, mar. 1976); enquanto isto, em algumas empresas ha enfer 

mari-as sem enfermeiro, em outras, o guarda acumu/a suas funções 

policiais com as de enfermagemeen outra "o enfermeiro que a-plica 

injeção, deu 4 picadas e dizia que a agulha estava entupida" ( 

V.T.n? 23). 

Mesmo as necessidades fisiolõgicas (a primei ra na hie-

rarquia simplista de Maslow)`são controladas. A Mercedez Benz 

"fazia buracos nas portas das privadas dos empregados para que 

os chefes assistissem os empregados atë nas horas das necessi-

dades fisiolOgicas" (T.M. jul.1974); na Fris Molducar os opera 
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rios "usam jornais velhos em lugar de papel higiênico" 	(T,M . 

maio.1976) na Braseixos, divisão de forjas, hã cincobanheiros: 

"1 para o encarregado e supervisores e os 4 restantes para 300 

operãrios. Eles estão entupidos e hã filas que parecem INPS " 

(V.T.n? 24); a Cobel "tranca seus mictõrios e faz com que to-

dos os operãrios que dele necessitam sejam obrigados a pedir a 

chave ao encarregado e depois devolve-1a" (V.T.n? 18); a Arteb 

S.A, esmerou-se na sofisticação da repressão direta: lã se "u-

tiliza o sistema de chapinhas para ir ao banheiro e isso regre 

senta um controle rígido sobre as necessidades fisiolõgicasdos 

empregados, isso jã deu mesa Redonda na DRT e longa discussão 

com o sindicato", nas seções 1723 e 1725, por exemplo, não éfé 

cil obter a chapinha, que é ',!sempre negada pela chefia. Se for 

ao banheiro sem autorização É punido" (T.M.dez.1974 e T.M. dez 

1976). Quanto às refeições no SocaS, o problema não ê menor;de 

niincias de comida estragada, ambiente sem higiene, refeições 

feitas de pé, descontos em folha mesmo se o operãrio não fizer 

a refeição na empresa e de refeições feitas em ambientes polji 

dos (fumaça, poeira, etc) são bastantes frequentes. 

A sofisticação na repressão também aparece deoutras 

formas: 'Uma empresa anunciou que no dia 9 as 18 horas iria dis 

tribuir um brinde aos filhos dos empregados, sendo que este e-

ra o horãrh, marcado para o inicio da assembléia dos trabalha 

dores. Em pÍeno me4 de março a empte4a dava pte3ente de Nata/, 

"coisa que não fazia hã mais de 4 anos. Estas saidasmostram que 

a empresa estava tentando esvaziar a assembléia"
(71). Não hã 

surpresas. As regalias, os brindes, refletem a bondade do diri 

gente e são retirados ou incentivados quando resultam em conve 

niencia aos mesmos, embora sob o titulo de vantageno‘etecídas 

pesa empteisa aos empregados: quando chove o ut“cíente pata te 

4/otecet o pato e o ctíadot de gado ja tem 	gutança de que, 
títando a tacão e3pecíaS, 4ea gado não pende peso, ímedíatamen 

;fre tetíta a nação, "no nosso caso, quando os dominadores denos 

sa força de trabalho percebem que nõs estamos desligados,: não 

damos importãncia nenhuma a nada, estamos desorganizados(...) 

ngn vacilam, enfiam as leis que nos obrigam a trabalhar mais e 

(72) 
ganhar menos" 	, tal é o cjdígo autotítjttío (Marx) elaborado 
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despoticamente pelo legísladot afmoluto (Engels). 

Embora sobre o assunto exista uma bibliografia mais 

ampla(73)  , a situação toda pode ser resumida nas ocorrências da 

Volkswagem, apresentadas por Tragtenberg
(74)

; propostas (con-

tratos) de trabalho que, após assinadas, dão ã empresa o direi 

to de escolher os horarios de trabalho, promover transferenci-

as, reduzir os salarlos (o que configura, juridicamente, umcon 

Inato leoníno); sob um ritmo de produção alucinante,o operário 

é substituído ou punido diante da menor falha, enquanto o -ma-

quinario recebe um tratamento impecavel (a maquina usa o traba 

lhador); apesar do ritmo alucinante do trabalho e da ma vontade 

das chefias, exige-se horas extras, o que faz com que um opera 

rio tenha normalmente, cerca de 1/3 do seu tempo diário para a 

família e outras atividades, enquanto a empresa fica com2/3 do 

seu tempo to capital se contente em roubar o tempo livre); as 

chefias abusam da repressão e quando existem problemas, estes 

são entregues a Segurança Industrial, Orgão policialésco, que 

trata os empregados como réus cuja culpa e preciso provaraqual 

quer custo (a despeito das chefias democraticas, persuasivas e 

simpaticas de Elton Mayo e das funções diplomaticas dos adminis 

tradores de M. Crozier); o Setor Social deixa os empregados di 

as e dias em bancos duros, enquanto os assistentes sociais jul 

gam-no baseados em fichas e relatórios; não é sem razãoque cri 

ou-se o logan: vã ao 	_toit. ,socíal com um pnob/ema e volte com 

doía ou maí3 (é sempre necessario fazer crer ao empregado, que 

a empresa íntetesza-4e por ele e por seus problemas; nele por-

que produz, em seus problemas porque atrapalham sua produtivi-

dade). Como nem todas as faltas satisfazem a ganancía da coem.- 

çacy, os amos, para reafirmar seu domínio criam novas ,5c..eta4tYva 

balhí3tas gnave4: se o empregado adquiriu carro da empresae se 

for carro usado, deve mante-lo por 6 meses, se for novo o pra-

zo e de 12 meses; se, por deficiência financeira, o empregado 

vender o carro antes do prazo estipulado para seu caso, a des-

pedido (T.M. jun.1972). 

Não e difícil formar um quadro do ethod autoritário, 

tampouco de seus efeitos nas organizações. Não obstante,muitos 

administradores insistem na pratica da ficção, vendo relações 
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humanas onde os empregados são tratados como parte deuma engre 

nagem, vendo comportamentos complexos onde o trabalhador, além 

de fazer o que se lhe mandam, não pode fazer outra coisa, ven-

do estruturas coercitivas, democráticas, horizontais, etc, on-

de sõ existe a primeira. Como comprova Laerte Leite Cordeiro , 

ao afirmar que a pratica de relações humanas não deve sero mes 

mo que adoçaA a joUu/a, levaA. 04 outno4 no bíco, ser bonzínho, 

a ante de 4.5tzet amígo, etc.; as relações humanas facilitam o 
alcance dos objetivos organizacionais e cabe ao administrador 

criar este clima de relações humanas, mesmo tendo que botai na 

nua quem não pfteAte. Cordeiro argumenta que relações humanas 

não pode ser compreendida como função a ser executada, artifi-

cio de manipulação ou maneira de tornar todos felizes e conten 

tes. 

Na empresa,"as relações humanas agem como lubrifi - 

cantes evitando os atritos e tornando o funcionamento mais sua 

ve
u(75)

.Este rasgo de ingenuidade bem pode concluir este capi-

tulo, na medida mesmo em que, com a coerção presente no cotidi 

ano das organizações, não faltam os conselhos bondosos dos que 

pretendem a/ivían o aut.dc, do ttabalhadoft (como diria Marx), pe 

lo emprego de /uOti4Leante4 que evitem atritos e suavizem ofun 

cionamento da maquina: esta analogia, infeliz totalmente, reto 

ma a perspectiva de que a repressão pode se manifestar sem a- 

titít04. 
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CAPITULO 4: A QUESTÃO DO AUTORITARISMO E SUA CRISE 

" A aceitação do jugo é por certo surpreenden 

te; mas o que é necessário para que se tor 

ne intolerável?" 

Maurice Montuclard 

"Autogestão e dialética" 

" ... 'mostrando aos governantesos erros que 

eles praticam, estas ensinando-os a não co 

meter erros', isto é, 'fazes o jogo deles'. 

Esta concepção esta ligada à teoria infan-

til do 'quando pior, melhor'.0 medo de 'fa 

zer o jogo' dos adversários é dos mais  cô-

micos e liga-se ao conceito estGpidode con 

siderar sempre os adversários uns tolos;11 

ga-se também a incompreensão das 'necessi-

dades' histOrico-políticas, segundo a qual 

certos erros devem ser cometidos' e criti 

có-los é útil para educar o próprio lado". 

Antonio Gramsci 

"Maquiavel, a política e o Estado moderno" 
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O autoritarismo possue tres características histOri 

co-estruturais marcantes que, não obstante, não o esgotam*: re 

lações de poder coercitivas, acentuada distinção dominante-do-

minado e heterogestão revelada em sua unidimensionalidade (mo 

nística). Tais características não formam categorias regionais 

(o que levaria ã noção de que seria possível especificá-las em 

um processo analítico que pretendesse operacionalizar o contei 

to) mas, isto sim, níveis teóricos e práticos de complexidades 

diferentes; com isto, abandona-se a noção de que são simples-

mente características que não se excluem ou que interdependem( 

o que, por certo, ocorre), em favor de uma concepção de que es-

tas tres características formam uma totalidade parcial e, 	por 

isto mesmo, devem ser duplamente trabalhadas pela negatividade. 

Nesta perspectiva, é autoritarismo, estruturalmente considera-

do, existe ou deixa de existir, é ou não é; em outras palavras 

não há um processo de intensidade, mensurável ou não, embora o 

uso do autoritarismo (o fato), para perpetuar uma siturção au-

toritária (institucionalizada) seja mais ou menos violento (ra 

dical) ou mais ou menos sutil, isto é, a manipulação, a todos 

os níveis, torna-se cada vez mais sofisticada: existem níveis 

de disfarce do autoritarismo que podem ou dissimulá-lo, a pon-

to de ser pouco percebido, ou mostrá-lo em si mesmo. 

Quando se afirma a existência de um autoritarismora 

dical, longe de medir umapretensa intensidade, o objetivo é o 

de denunciar sua postura a de.6cobetto, sem e4cado4 pnotetote6, 

sem camugagem cama1ei5níca. Nestes termos, o execício do poder 

político em um sistema, um regime ou uma organização, é autori 

tário ou não-autoritário, embora no primeiro caso o autorita 

✓ismo, estruturalmente considerado, possa estar mais ou menos 

disfarçado, dissimulado ou possa se apresentar no seu aspecto 

radical, violente mesmo. Exemplificando: a.) o autoritarismoor 

* Na medida em que este estudo esta atento aos aspectos histO-
rico -estruturais, isto não implica negar os aspectos compor 
tamentais que uma análise psicossociolggica revelaria: opor-

tunidade para uma outra pesquisa. 
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ganizacional, em seu aspecto mais radical, ê perfeitamente i-

dentificado em um campo de concentração, em uma penitenciária 

e, via de regra, na linha de montagem de uma corporação fabril, 

onde o operário é tratado como um escravo, um animal irracional 

(bovino), peça de uma engrenagem, etc. b.) o autoritarismo or-

ganizacional, não podendo utar sempre a linguagem daviolencia, 

vai se dissimular e assim, na penitenciária a punição (agressão) 

física é disfarçada pelas chamadas medaas cottecíonaíS (1)  en 

quanto na empresa heterogerida não se necessita mais proibir ao 

operário ir ao banheiro para não fugir ao trabalho, bastaquese 

distribua chapinhas em quantidades tais que sejam suficientes, 

ao critério dos donos da vida dos outros, para asatisfação das 

necessidades fisiológicas*; c.) a sofisticação do autoritaris-

mo organizacional está no uso de novos padrões democicatíco3 de 

administração pata dínigít pe44oa4, aperfeiçoando o taylorismo 
(2) 

, assim como esta na co-gestão que, como adaptação (inteli- 

gente) da classe dirigente no desespero da salvar seu desempe-

nho diante da crescente alienação, instaura o logro quase que 

completo, onde se controla não s6 trabalho,como o capital dos 

pequenos acionistas (operários) agravando a exploração dos que, 

entretanto, acabam por se acreditar participantes ativos de um 

processo em que são meros colaboradores da classe dirigente,na 

medida em que aumentam cada vez mais o volume do excedente(que 

será apropriado pela classe dirigente), geralmenteconvictos de 

que (pelo menos no principio) estão participando de um proces-

so de decisão no qual acabam sempre por decidir o previamente 

decidido. 

Estruturalmente concebido, o autoritarismo 	apenas 

deixará de existir em uma situação de democracia direta, dese-

jada pelas classes oprimidas como negação da alienação. Em ou-

tras palavras, os dirigidos, na medida em que são envolvidosem 

uma relação unidimensional na qual são geridos coercitivamente 

por outros cérebros e separados quer intelectualmente, querpor 

* Vid. a este respeito o artigo de Tragtenberg, M. Violência e 
trabalho através da imprensa sindical. Educação & Sociedade. 
Campinas, (2): 87-120, jan. 1979. 
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função, fatalmente alienar-se-3o (alienação do sujeito dividi-

do), negando o autoritarismo (negativo formal); entretanto, os 

dirigidos apenas deixarão de se-lo, isto é, apenas vivenciarão 

uma estrutura não-autoritária na medida em que, negando a alie 

nação, negarem duplamente a heterogestão (negativo absoluto) e 

gerirem-se a si mesmos (autogestão). 

Dentro desta perspectiva é que se pretende desenvol 

ver o tema aqui proposto: a questão do autoritarismo e sua cri 

se. Para tal, em um primeiro momento tratar-se-a de, retomando 

as tres características inicialmente referidas, examinara ques 

tão do autoritarismo (nos aspectos político e organizacional); 

o momento seguinte será dedicado ao exame da democracia ea cri 

se do autoritarismo, ou seja, a aspiração de uma democracia di 

reta, consciente ou inconscientemente firmada, levam a movimen 

tos que evolutivamente, dentro de uma perspectiva histõrico-es 

trutural, colocam o autoritarismo em xeque; no terceiro momen-

to, finalmente, tratar-se-a de verificar os fundamentos teõri-

cos da crise do autoritarismo organizacional. 

E necessário, entretanto, que antes de se iniciar a 

analise, fique claro que todas as alusões a um gradualismo, en 

quanto aspectos referentes ã uma analise histõrico-estrutural, 

de uma fase de transição segue o conceito gramsciano da revolu 

ção passiva, conceito este que deve ser deduzido rigorosamente 

dos dois princípios que Gramsci Julga fundamentais da ciência 

política: a.) nenhuma formação social, especialmente as que fo 

ram sOlida e autoritariamente constituidas, pode desaparecerse 

as forças produtivas que nela se desenvolveram ainda tem condi 

ciies de reacão; b.) a uma sociedade não se pode colocar tarefa 

para cujas soluções ainda não se tenham criado as necessárias 

condições(3). A idéia de crise esboça a forma de um Estado de 

transição, "capaz de contrapor-se a (...) varias revO• ações pas •  
sivas imanentes ã crise, com uma dialética politica nova entre 

a democracia representativa e a democracia de base" (4). Nesta 

perspectiva, a teoria gramsciana da revolução passiva não é a-

penas um simples correlato critico da problemática marxista de 

transição, como é um instrumento teõrico e político que cumpre 

considerar com seriedade cientifica nos dias atuais, observada 
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as especificidades históricas e estruturais de cada situação a 

nalizada, sob pena de se tentar tomar um atalho histórico e 

transformar a democracia direta de idéia-diretriz em alvo ime-

diato. 



1. A QUESTÃO DO AUTORITARI- SMO 

A questão do autoritarismo tem merecido- diversos es 

tudos e a literatura a respeito é relativamente extensa*.Vale, 

então, retomar as noções de poder e relações de poder, de cias 

ses sociais e de heterogestão. 

O poder vem, destarte, referir-se ã capacidade que 

possue uma classe social para realizar seus interesses objeti-

vos específicos, mesmo contra a resistência e a despeito dosni 

veis estruturais em que tal capacidade esteja fundamentada, de 

forma a gerar uma relativa obediência. O poder, assim, somente 

será' continuo e ímpoAtante se resultar do acesso da classe so-

cial ao comando das principais instituições (econOmica, politi 

cae social) da estrutura da sociedade, de maneira e por em pra 

tica seus interesses relativamente autOnomos. indicando os efei 

tos das estruturas sobre' as relações conflitantes de classes , 

o poder tem como base a coerçao e a autoridade que, ainda que 

sejam influidas pelo volume de poder, não são diretamente de -

terminadas por este. O poder decorre de relações sociais entre 

classes e não de indivíduos nesta relação, isto é., os individu 

os não tem propriamente poder, embora o exerçam em nome daclas 

se, enquanto representantes de seus anseios, ou com e respaldo 

da classe dominante - pelo fato de pertencer a uma classe que, 

nas relações, detém :o poder -, ou ainda, como delegados, pre -

postos, funcionarios desta classe dominante, sem que a ela per 

tençam - é o caso dos gerentes, administradores, etc. O poder, 

nesta perspectiva, isto é, estando na classe, é também sua ne-

gação, na medida em que refere-se a uma realidade histórica e 

não, transcendental. 

A diferença entre classe dominante e dominada, 	em 

função do poder, esta em que a primeira temacesso as principais 

instituições da 	sociedade e portanto seu poder é continuo e 

* Florestan Fernandes (em "Apontamentos sobre a teoria do au-

toritarismo", São Paulo, Hucitec, 1979), traz uma vasta bibli 

ografia sobre o assunto. 

2 49 
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ímpottante, enquanto a segunda tem um poder passageiro,na medi 

da em que não o exerce senão coletivamente, em movimentos gre-

vistas ou em pressões de orgãos de classe (sindicatos, parti -

dos, etc) autOnomos em situações relativamente especiais. Natu 

ralmente uma classe emergente vai desagregar a estrutura dentro 

da qual se expande, abalando, pela ação coletiva, a estrutura 

existente na proporção em que definir e realizar seus'interes-

ses objetivos específicos: quanto mais esta capacidade for de-

monstrada e absorvida pela classe, tanto mais a conquista de 

posições estruturais institucionalizadas se tornarão enforma 

das, desenvolvidas. O autoritarismo, neste caso, é tanto mais 

radical quanto mais a relação de domLnaçio-subordinaçãose a-

centuar, a partir de uma distribuição não-igualitãria, a todos 

os níveis, do poder; em outros termos, o exercício do poder,na 

medida em que se constitue em um privilegio unilateral e emi-

nentemente coercitivo de uma classe minoritãria sobre outras - 

em um momento temporalmente dado na histOria, e em um contexto 

estrutural delimitado - faz com que o autoritarismo se apresen 

te em seu aspecto radical, a deAcobeAto. 

As relações de poder, enquanto relações de classe , 

tem como base a coerção e a âutoridade, que no exercício prOpri 

amente do poder se confundem, na medida em que o poder refere-

se aos efeitos da estrutura sobre as relações entre ótãtieas 

das classes em luta e, sendo assim, as bases nas quais apoiam-

se as relações de poder, em uma perspectiva dinãmica e comple-

xa, nem sempre se manifestam de um ou de outro modo. Mesmo as-

sim, ë preciso considerar que a coerção, enquanto base de po 

der, pode ser direta, (explicita, repressiva) ou indireta (im-

plícita, recalcante); neste caso também o uso da coerção pode 

ser confundido, pois a repressão utiliza-se, via de regra, da 

linguagem do recalcamento (que e da lei e da ordem) para se le 

gitimar. Em todo o caso (coerção direta e indireta),são rela-

ções assimétricas que caracterizam o controle da classedómihan 

te sobre as demais classes em luta. A autoridade, enquanto 	a 

outra base de poder, 	e considerada dentro da tipologia weberi 

ana, expressando-se de forma legal (racional, burocrStica),tra 

dicional (patrimonialista ou paternalista), ou carismãtica (in 
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dicando exemplaridade, heroismo); como os tipos"de coerção, as 

tipologias de autoridade também se apresentam combinadas. Resu 

midamente pode-se afirmarque as bases do poder não se excluem,an 

tes se completam, de tal maneira que combinadas intrinsicamen-

te, em suas tipologias, combinam-se entre si coligando suas ti 

pologias: a identificação de uma ou outra base e de suas tipo-

logias especificas, atuando simples ou combinadamente e elgu-

mas vezes, subjetiva. 

Como as relações de poder são relações de citasses , 

e importante considerar as condições reais de distribuição do 

produto econõmico, bem como a forma pela qual se organiza o po 

der político. Partindo da concepção marxista de classes soci-

V's, verifica-se que -uma soci'edade comporta, como classes anta 

gOnicas, a burguesia e o proletariado, alem da c,ecte m-ed:a; im 

porta é enfatizar a relação econamica entre o modo e as rela - 

ções de produção, e a compenetração subjetiva, pelo trabalhaior 

de sua liberdade, suas semelhanças com outros trabalhadores e 

o poder de uma classe: & a conjugação do objetivo e do subjeti 

vo que gera a consciência de classe. No caso brasileiro salien 

ta-se que, por falta de uma visão hegemOnica, a burguesianacio 

nal não expressa uma ideologia de dominação, o que a leva a a-

ceitar compromissos com quaisquer políticos que se apresentem 

vigorosos, sendo que o resultado destes pactos reforça a ação, 

do Estado, que acaba por controlar os setores mais significati 

vos da vida nacional; evidentemente, por trás desta aparente 

conformidade & possível identificar os pactos com os setores in 

ternacional-desenvolvimentistas. sendo um pais de economia de- 
, 

pendente, capitalista periférico, a classe dominante hão pode 

ser reduzida a uma burguesia nacional solidamente constituida, 

mas deve levar em consideração os pactos com as empresas multi 

nacionais e os interesses do capitalismo estrangeiro. 

A repressão e a acentuada distinção dirigente-diri-

gido engendram uma heterogestão revelada monistica, isto &,uma 

-̀leterogestão em que surge a unidimensionalidade, colocando os 

indivíduos em uma concepção de unidade de força,reduzida a um 

56 fenômeno de movimento, de elementos simples: de um ladooque 

comanda e de outro o que & comandado, separados - efetivamente 
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por função e intelectualmente. 

Não se trata, etrentanto, de classificar um regime 

político autoritário ot71 de dar um pet“/ de uma organização au 

toritária, através de uma tipologia especifica, ou, usando - a 

linguagem de Wanderley Guilherme dos Santos, atravesde uma etí 

quetología, em que, buscando as especificidades corre-se o ris 

co de acentuar demais o que ê singular,imaginándo que a histó-

ria universal ê feita de cacoetes nacionais(5). E preciso que, 

considerando o que é especifico, busque-se a similaridadeentre 

diversas experiências, o que não torna,\consequentemente,o Bra 

sil um pais orgiginal pelo fato de ser autoritário, tampouco 

qualquer organização poderá se tratada como peculiar por ser ex 

pressão do autoritarismo.' 

\Oualquer regime político, assim como qualquer orga-

nização, busca reluzir o tanto quanto possível as situações im 

previstas, pois se todo o comportamento social fosse passível 

de previsibilidade, a questão do controle não traria nenhuma di 

ficuldade, na medida mesmo em que o planejamento, a organiza - 

ção e a direção seriam estáveis. Este pesadelo de estabilidade 

contudo, não é coisa de antanho nas ciências sociais ou na teo 

ria administrativa (no que se refere particularmente ãs organi 

zações) como se poderia apressadamente concluir, já que é jus-

tamente para teduzít o inesperado trazido pela instabilidade 

que os estímulos são dados para que gerem respostas cada vez 

mais programáveis, á maneira skinneriana, pelos engenheiros com- 
l6) 

portamentais 	. Os dirigentes, com este apoio algo macabto,re 

forçam os sistemas de legalidade de modo a torna-los eficien - 

tes; porém, na medida emhque esta ordem jurídica é inoperante, 

por ter sido recusada pela comunidade, a estabilidade política 

abandona sua forma dissimulada e sofisticada de se manter e a-

caba sendo conseguida sob a ameaça e, quando não, pelo uso mes 
mo da coação, jã que "g próprio do autoritarismo regular exten 

samente o cotidiano dos cidadãos"
(7) 

Se nenhuma pessoa que se considere vitima do autori 

tarismo vai elegê-lo por si mesmo, se as pessoas descobrem que 

estão vivendo em meio ao autoritarismo, seria de se questionar 
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sobre o porque de tal situação perdurar. Ora,mesmo que se tome 

consciência da situação autoritária contemporãnea, a estrutura 

social que antecede no tempo ã atual e também as estruturas ho 

diernas, por via de consequências, tem características autori-

tárias. Cedo ou tarde acaba-se por descobrir que o problema do 

autoritarismo está ligado ao problema mais fundamental que re-

mete ãs relações de poder. Nesta perspectiva, se os dirigentes 

tem consciência de seu papel histórico e da evolução social, o 

autoritarismo será contido, embora não eliminado; perdendo es-

esta consciência, o autoritarismo se mostrará radical, sem más 

caras, causado primeiramente pelo Estado que, ao mesmo tempo se 

rã o principal protagonista do drama autoritário que se desen-

volverá no cenário da história. 

Em ambos os casos, o autoritarismo não desaparece ; 

contido, -disfarçado ou radical, a descoberto, o autoritarismo 

não se esgota em aões liberalizantes, senão, em ações lrpertã 

rias, não acaba com uma democracia relativa, parlamentar,repre 

sentativa, senão com uma democracia direta. Quem, entretanto , 

vai proclamar tal objetivo? Quando se afirma que o autoritaris 

mo traz, em si mesmo, sua negação, o objetivo e" mostrar que é 

o autoritarismo mesmo que pode converte-se em uma força histó-

rica potencial, na medida em que gera uma violência que será 

respondida por outra violência, gera coação que será respondi-

da por outra coação, como as greves, por exemplo. E a reedição, 

na história contemporãnea, do antigo direito de resistenciaque, 

enquanto tal, pode desencadear uma força capaz de se contrapor 

ao autoritarismo, provocando movimentos de resistências que a-

cabam por abalar as estruturas existentes. Referir-se ao direi 

to de uma classe oprimida de abolir a exploração e a repressão 

não é o mesmo que falar em interesses de classe definidos por 

eles mesmos, mas de interesses demonstrados historicamente co-

mo interesses universais, que o próprio autoritarismo vai fa-

zer com que sejam absorvidos pela classe dirigida gele, incorpo-

rando estes elementos de resistência, adquire consciência de 

sua função histórica na sociedade e age por tais aspiraç6es
(8)  
, 

embora na distribuição de etiquetas, as forças de repressão se 

jam consideradas como legais e as forças de resistência, liber 
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tãrias, sejam consideradas ilegais: questão subjetiva, que re-

cupera os critérios do justo e injusto. 

O autoritarismo na sociedade atual, enquanto exerci 

cio autoritãrio do poder político que tem como características 

a acentuada'distinção dirigente-dirigido e a heterogestão reve 

lada em seu aspecto monistico, aparece como sintoma da civili-

zação industrial, como dominação de uma burguesia, que pode ou 

não estabelecer pactos com a classe média ou com as-elites ad-

ministrativas. Embora o autoritarismo seja um sintoma mesmo de 

crise, não é propriamente sua causa, o que seria um enfoque su 

perficial do problema. Não se trata neste sentido, de pergun - 

tar se uma crise estrutural precisa fazer uso da violência; an 

tes é preciso considerar que a violência jã existe e é exerci-

da de modo inconsciente mesmo pelos que a denunciam*. Se o au-

toritarismo, em suas diversas formas, ora mais radical,ora mais 

disfarçado, não pode, nos dias atuais, ser totalmerice elimi 

nado da existência social, isto g, se a democracia direta é um 

projeto em absoluto imediatista, estruturalmente considerado , 

a atitude racional que é possível esperar consiste em que,apOs 

haver compreendido as circunstãncias nas quais o autoritarismo 

se apresenta em suas diversas formas, todos os esforços sejam 

feitos no sentido de que, cada vez mais as classes sociais pos 

sam definir e realizar seus interesses objetivos específicos e 

não apenas constituirem-se em movimentos de resistência como 

característica universal contra a violência; o autoritarismo , 

assim encarado, ao mesmo tempo em que é considerado como um ca 

so limite da existência social, pode ser considerado como um 

elemento revelador que permite postular as transformações es - 

truturais necessãrias a eliminã-lo. É necessãrio, assim, não 

apenas alertar para os aspectos aliei-lentes que o autoritarismo 

provoca na classe operãria, é preciso, também, que esta adqui-

-ra uma consciência trãgica de sua existência cotidiana, quer 

sob o autoritarismo radical, quer sob o autoritarismo sofisti-

cado. 

* 
Vid. a este résWto,-o'pronunciamento de HelderCãmara: " A 

wjorencia: única opção?" "Conferência pronunciada na "Salade 
la Mutualité", em Paris, em 25 de abril de 1968. 
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O autoritarismo, nesta perspectiva, nada tem de am-

bíguo; na histOria humana o autoritarismo é. Querer ignorã-lo 

ou pretender elimina-lo como um pa44e de miigíca é desconhecer 

a natureza das coisas e dos seres, suas imperfeições, seus va- 
li 

lores herdados, arraigados. A ambiguidade não gira em torno do 

autoritarismo, senão em torno das estruturas capazes de criã-

lo e qualquer que seja o rõtulo que se lhe de - justo, injusto, 

legitimo, ilegítimo, encoberto (disfarçado), descoberto (radi-

cal), estrutural, individual, etc - isto não farã com que dei-

xe de sê-lo. Mesmo na autogestão o autoritarismo se faz presen 

te, ainda que não no aspecto estrutural, mas no que se refere 

institucionalização, isto é, através de regras, leis, normas 

que se bem assegurem a igualdade entre os homens e as condi 

ções necessérias a que se instaure uma paz, tão almejada, com 

justiça verdadeiramente social, não estão aptas a impedir que 

o ser humano racional, civilizado, esteja exercendo um autori-

tarismo sobre si mesmo todas as vezes que se veja tentando a 

exerce-lo sobre seu prOximo: a autogestão esta apta a inaugu-

rar um mundo estruturalmente não autoritãrio, embora não impe-

ça que o autoritarismo institucionalize-se através de regras , 

normas, regulamentos sociais, etc, isto é, através do recalca-

mento. 

Na relação dominante-dominado o autoritarismo supõe 

que este se submeta aquele por força de coação implícita ou ex 

plicita; na relação entre os seres humanos realmente iguais, o 

autoritarismo supõe o exercício de uma negatividadeque não se 

refere à submissão do outro a si, mas de si a si mesmo com rela 

ção ãs regras de uma vida social civilizada. O novo di rei to que 

se criaria, juntamente com a nova sociedade,provavelmente con-

tinuaria definindo o autoritarismo como o uso da repressão, co 

mo o exercício coercitivo do poder pol itico, como ouso da força 

mesmo, amparada pela superestrutura juridica no sentido de fazer 

com que determinado indivíduo proceda contra a sua vontade, po 

rem, com a diferença estrutural de que este novo direito se-

ria o conjunto de normas criadas, não pela vontade dos dominan 

tes para justificar o exercício da coação implícita ou explici 

ta, mas por vontade coletiva,popular mesmo, que assegurando a 

justiça assegurariaa paz social,eliminando a violenciado ãmbi 
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to comum para limítã-la a casos extremos e evidentes de condu-

tas anti-sociais, como um latrocínio, por exemplo. 

Por esta razão, os sistemas democrãticos ou os que 

são considerados como maí4 abento4, costumam parecer mais ex -

postos ã instabilidade política que os sistemas chamados 40k-

te 3, fechados. Para compensar este risco potencial, estes sis-

temas abetto4 desenvolvem mecanismos de ação política elabora-

dos e eficazes, ou seja, "processos de aprendizagem cívica a-

través dos quais novos membros da comunidade adquirem os valo-

res sociais e políticos prevalecentes e passam a se comportar 

(naturalmente' de acordo com eles"(9) Como nenhum sistema le-

gal é capaz de regular completamente as manifestações doser hu 

mano ainda que regule extensamente o cotidiano do indivíduo,ou 

seja, como não hã um sistema legal apto a planejar antecipada-

mente a curso da ação histõrica dos seres humanos, a imprevisi 

bilidade é compensada por sistemas de controle do.tipo a pftío 

112, genéricos, inespecíficos, de maneira que os comportamentos 

inesperados sejam limitados: coação implícita. Ocorre, nesteca 

so, que sob o autoritarismo vai surgir o chamado fenômeno da 

ptodução ou manu4atuna de congito, ou seja, "onde normalmente 

imperava a decisão privada surge repentinamente a lei definin-

do como crime o que antes não era legal, nem ilegal, apenas es 

colha humana"
(1o) 

Neste aspecto, a situação autoritãria não é o mesmo 

que o fato autoritãrio; dito de outra forma, existem situações 

autoritãrias e fatos autoritãrios, na medida mesmo em que es-

tes podem existir sem que necessariamente existam aquelas.Quan 

do se fala em autoritarismo, a primeira idéia é a de que se es 

tã falando em violéncia, isto g, em 4onça 6/Luta, em imposição, 

em repressão explícita, direta; é possível ainda que se enten-

da o autoritarismo exercido de forma mais sutil, sofisticado, 

indireto, que permite apanhar toda uma gama de possibilidades, 

incluindo instrumentos os mais refinados que a tecnologia hodi 

erva é capaz de produzir. Em ambos os casos, que não se exclu-

em, ao contrario, se completam e se combinamem diferentes graus, 

o fim é o mesmo: criar, manter, reforçar ou ampliar a es - 

trutura de dominação. Em ambos os casos, também, não hã lugar 
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para ambiguidades, pois na medida em que se observa que o escra 

vo era torturado com chibatadas e o operãrio atual é ameaçado 

com dispensa ou controlado por toques ensurdecedores de sirene 

quando a linha de montagem é.  interrompida, o que permaneceu in 

variá- vel foi o fato em si mesmo. 

Por outro lado, as situações autoritãrias não podem 

ser concebidas sem os fatos autoritãrios, pois via de regra a-

quelas precedem estes, que podem, por sua vez, serexercidos pa 

ra perpetuar e ampliar os efeitos da situação autoritãriaou po 

cbm ser exercidos como resposta a esta situação. O fato autori 

tãrio exercido para perpetuar a situação autoritãria é oque en 

contra, sem divida, maior oposição, o que gera maiores indigna 

ções e o que tende a ser enfrentado com violãncia mesmo. Ascon 

dições atuais das sociedades autoritãrias ampliaram estes fa-

tos no que se refere a suas possibilidades e modalidades de a-

ção; não se trata simplesmente do fato repressivo exercido pe-

los aparelhos do Estado para conter um cidadão e castigã-lopor 

ter protestado contra uma determinada situação, tampoucodeproi 

bft.ãO...de greves, passeatas, manifestações, etc, quer sob o ide 

ãrio da segurança da nação, quer sob a alegação legal, quersob 

qualquer outro pretexto, senão que também se trata de um fato 

autotitãrio a manipulação de divisas nacionais, de índices eco 

nõmicos em benefício de uma minoria, programas que não obedecem 

fins sociais mas objetivos de grupos especuladores, crises eco 

nOmicas dissimuladas ou simuladas conforme os interesses momen 

tãneos, desvio da atenção da coletividade .para acontecimentos 

que embora muitas vezes preocupantes encobrem outros problemas 

da maiores repercussões, as atuações das .empresas holdíng (não 

raro do Estado comportando-se como tal) e dos monopólios (trus 

tes, carteis de empresas multinacionais), lucros financeirosde 

grandes empresas que superam os lucros (em algumas svezes são 

prejuízos) operacionais, altas de preços de artigos de primei-

ra necessidade, etc. Também se trata de uma situação autoritã-

ria quando atos que logram a integridade do ser humano condenam 

o a si e ã sua família a sobreviverem com um salãrio que perde 

a cada instante sua capacidade aquisitiva forçando o assalaria 

do a díeta3 alimentares que disseminam a fraqueza, a doença, a 
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debilidade até mesmo mental das crianças para o aprendizado 

mais elementar nas escolas de formação (ã qual comparecem, não 

raro, para obter alimento). Quando a uma coletividade não se o 

ferece condições para que a grande maioria (para não falar na 

totalidade) de seus membros possam ter satisfeitas suas neces-

sidades mais fundamentais, enquanto a minoria dirigente se be-

neficia cada vez mais com o trabalho alheio, hg uma situação 

autoritária, a qual "se manifesta cotidianamente através de he 

chos violentos, como el desempleo, la vagancia, la mendicidad 

callejara, el abandono de los niõos, el aumento de la prosti-

tuiciOn, la delincuencia juvenil y la desoctipaciOnmasivd
1(11) 

Se os bens econômicos existem, como de fato, mas estão de pos-

se de uma minoria (cada vez mais minoria), a situação é, clas-

sicamente falando, de injustiça social, na qual se rompe a con 

vivência social e se instaura o autoritarismo. Vale repisar: a 

ambiguidade não gira em torno do autoritarismo, mas das estru-

turas capazes de cria-lo. O disfarce destas estruturas aparece 

das formas mais variadas possíveis, quando mais não fosse, nas 

prOprias ptomewzA de uma 40cLedade maíA justa, democnatíca , 

etc. Economicamente,_distribue-se salário e não renda, ou se-

ja, socializa-se a pobreza; politicamente, generaliza-se o uso 

da coação como instrumento principal para a reduçãodo imprevis 

to social; administrativamente mantêm-se a heterogestão em seu 

aspecto unidimensional; culturalmente hg a privação de recur-

sos para o ensino popular (a educação não é prioridade em ne-

nhum governo) hã escassez de materiais para as escolas, escas-

sez de aulas, situações financeiras dramáticas a que estão sub 

metidas quase todas as universidades da América Latina, o mono 

pOlio sobre os meios de comunicação de massa, privação da li-

berdade de imprimir, ensinar ou distribuir literatura contra-

ria ã orientação ideolõgica da classe dominante, expurgo depro 

fessores das universidades, etc. 

Efetivamente, é possível reafirmar o autoritarismo, 

estrutural e o institucionalizado. No primeiro caso, o autori-

tarismo remete ãs formas e relações de produção, ã administra-

ção, ã estratificação social, a política como função reservada 

a uma casta de políticos, ã cultura, ã ideologia, como falsa 
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concepção da realidade utilizada pelas classes dominantes para 

iludirem as classes dominadas e justificar seu poder; no segun 

do caso, o autoritarismo institucionalizado, corolãriodo estru 

tural, é a expressão da lei e da ordem, é o recalcamento a ní-

vel das organizações, é perfeitamente racional, regulador, que 

deixa de ser consequéncia do autoritarismo estrutural quando, 

ao invés de ser definido pela classe dominante para perpetuar 

ou ampliar a relação de submissão, é definido e realizado por 

todas as pessoas, pela coletividade: o autoritarismo que e" pos 

sivel negar é o estrutural, através da democracia direta. 

Como é próprio do autoritarismo* o uso da coação, a 

substituição de situações autoritãrias, sem retorno, vai regue 

rer a formulação de projetos cívicos conquistados pelo consen 

so da grande maioria da população; em outros termos, deve-se 

postular a substituição de uma paz forçada, pela livre disputa 

entre diversas facções sociais, o que serã tanto Tilais fgcil 

quanto mais extenso for o acordo entre as partes sobre a neces 

sidade de que a realização de um projeto basicamente comum não 

seja ameaçada pela competição generalizada; os conflitos,nesta 

perspectiva, são auto-regulãveis. Situação oposta, haverã o do 

mínio da uma classe sobre outras, isto g, os interesses objeti 

vos (econOmicos, políticos e ideolOgicos) específicos de uma 

classe, serão impostos a outras classes, o que não impede, em 

absoluto, que alguns grupos participem do todZzío autoritãrio 

do governo da sociedade, quer através de pactos entre tais gru 

pos, quer através da democtacía butgue4a, quer através deinsur 

reiçíSes - as quais, historicamente analisando, via deregra,con 

seguem, no limite, destituir o tirano, muito embora não tenham 

logrado acabar com a tirania._Em todo o caso, o que esta claro 

AUe não são as classes que governam, mas as organizações, en 

quanto Loca4 privilegiados (não os principais) onde e através 

dos quais as classes definiras e realizarão seus interesses ob 

* Doravante estarã referindo-se sempre ao autoritarismo em seu 

aspecto estrutural; quando não for este o caso, 	usar-se-ã a 

expressão autoldtaxiismo ívustítucíona1ízado. 
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jetivos específicos, dando razão â Rosa Luxemburgo. Em outros 

termos, é na3 e attavjA da4 organizações (partidos políticos , 

sindicatos, empresas, associações, conselhos de fabrica, esco-

la, etc) que as classes definirão e realizarão seus interesses 

objetivos (econOmicos,politicos e ideológicos) específicos,sen 

do que tanto mais a submissão se tornara evidente quanto maior 

for o numero de organizações controladas por uma mesma classe, 

séj.a pela propriedade, seja através do Estado via partido Uni-

co, com o respaldo do aparato burocrático. 

No caso de um Estado capitalista, vale acrescentar 

que este vai tentar desempenhar as funções de acumulação e le-

gitimidade, os quais, sendo contraditórias (na medida em que o 

Estado tenta, por um lado, criar condições necessárias suma lu 

crativa acumulação de capital e, de outro lado, manter oucriar 

condições necessárias â haftmonía cía.e.), acabam por forçar o 

uso da coação que, ao mesmo tempo em que auxilia uma classe a 

acumular capital âs custas de outras, vai reduzir os imprevis-

tos sociais provocados pela perda de legitimidade, pelo abalo 

das bases de lealdade e apoio; quanto mais não fosse, um Esta-

do autoritário que ignora a necessidade de assistir o processo 

de acumulação de capital, dificilmente se manterá a si mesmo 

em suas coalizões com grupos da classe dominante, pois não pro 

piciando tais condições para as empresas - muitas dasquais são 

de sua propriedade - vai ver 4ecat a .Onte de sua atuação eco 

nOmica, a capacidade de produção de excedentes econOmicos e de 

impostos arrecadados destes excedentes,bem como de outras for-

mas de capital
(12) 

 

Nesta perspectiva, pode-se retomar o argumento 	de 

que as estruturas é que são capazes de criar o autoritarismo(o 

qual não possue ambiguidade). Algumas estruturas irãofacilitar, 

mais do que outras, o autoritarismo radical, o exerciciorepres 

sivo do poder político, embora isto não implique em que sejam 

as criadoras, produtoras, da política autoritária, na medida em 

que estruturas precedentes tenham sedimentado valores impossí-

veis de apagar completamente no momento temporalmente dado. A 

política autoritária por seu turno, vai procurar obter o poder 

e impedir a oposição. Comefeito, 
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"- A política autoritária tem por 	objetivo 
principal o controle permanente do poder e 
a destruição da oposição, de qualquer opo-
sição. Os meios empregados variam desde a 
criação de impedimentos ã organização doso 
posictontstas ate a supressão violenta dos 
opositores, organizados ou não. Opor-se ao 
exercício do poder, quando este é democrá-
tico, significa apresentar propostas alter 
nativas de ação, que obriga a controvérsia 
ao diálogo e ao encontro de fOrmulas conci 
liatõrias, mediante negociações. O exerci- 
cio autoritário do poder entende que toda 
oposição representa maléfico obstáculo aos 
desígnios do poder, o qual só' pode se afir 
mar como poder, sõ se mostra como poder,na 
medida que nada concede, mas antes obtém 
vitOria total sobre o obstáculo. A políti-
ca democrática consiste no reconhecimento 
de que a oposição representa umadEvída pno 
cedente sobre o acerto das decisões do po= 
der. A política autoritária consistena cet 
teza de que na raiz da oposição não esta um 
julgamento, quer sobre os fins buscados pe 
lo poder, quer sobre a adequação dos meios 
usados para obter aqueles fins, mas a inten 
çao permanente de destruir o poder, ou de-
le apropriar-se de maneira autoritária(..,.) 
O fracasso da política autoritária g conce 
bido sempre como decorrência de infiltra - 
çao oposicionista em algum lugar da reali-
dade. A oposição pode estar em todo lugar 
e assim, pela lõgica autoritária perversa, 
tudo deve ser vigiado e controlado"(13). 

Não obstante, vale lembrar que as noções sobre o au 

toritarismo são varias e obedecem a diferentes esquemas conceE 

tuais. M. L. Oliveira, examinando o fenõmeno do autoritarismo, 

no Brasil, conclui que a ausência de formas semelhantes de or-

ganização política ao niVel da sociedade e a centralização da 

capacidade decisõria ao nível federal são os fatores estrutu-

rais que aparecem em grande evidência durante os períodos de au-

toritartmo, sendo que a pressão para a centralização foi de o-

rigem externa e antecedeu ao antanjo poatíco interno,propici-

ando, assim, a implantação de um modo autoidtanío de govetno 

que "encontrou nos mecanismos da centralização um aliado natu-

ral do Estado contra as organizações existentes ao nível da so 

ciedade e também um aliado do executivo contra o legislativo " 

(14). Evidentemente não se trata de discutir asassertativas so 
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bre o problema estudado, mas o conceito mesmo de autoritarismo; 

nota-se que formas consolidadas de organização política pela so 

ciedade e a decisão centralizada no Estado, são característica 

do que se pode chamar de Estado autoitítatío, muito embora não 
sejam estes os únicos fatores estruturais que caracterizamo fe 

nõmeno. A contingência do estudo em trabalhar com uma ou mais 

características do autoritarismo é perfeitamente natural,o que 

não implica necessariamente em que tais características esgo -

tem o fenõmeno. Além disto, ao se referir a petlodo4 de autoid 

taidAmo estã se supondo que existam petZodo4 de não-autoftítakú 

mo; isto é Obvio quando adiante Oliveira fala em modos autotí-

tdid(m de govetno, o que leva, em todos os casos, a se formali 

zar a teoria e criar conceitos operacionalizãveis,passiveis de 

mensuração. Se bem retome-se o aspecto histOrico-estrutural,per 

de-se a perspectiva dialética de anãlise, o que cria certas di 

ficuldades no uso do conceito. 

O autoritarismo acaba, nesta perspectiva, por ser a 

trelado a um processopolítico autoritãrio que, como se viu, é 

um viés do fenõmeno, o qual abrange não sõ a politica, como a 

economia, a cultura, a administração, enfim, toda a sociedade; 

isto é, se o autoritarismo é um fenõmeno da política, como de 

fato, isto não implica em que seja exclusivo desta, que seja a 

penas o que alguns autores chamam 'de auto/ti-ta/U.4mo poatíco(15T 
Uma tentativa de desvincular a noção de um unilateralismo peri 

goso é o que faz Lamounier, quando afirma que um sistema é au-

toritãrio na medida que é caracterizado por "uma estrutura 

vertical de poder, numa estrutura social em que existe 	ampla  

margem de pluralismo tradicional e um setor marginal (popula - 

ções faveladas, etc) sem formas desenvolvidas de vida associa-

tiva, quer classista, quer étnica"
(16)

; Embora não seja um con 

ceito abrangente que penetre a fundo as dimensões e as comple-

xidades do fenõmeno, tem o mérito de cobrir os aspectos relati 

vos ao poder, as classes sociais, a economia, a política e 

ideologia. Lamounier argumenta, ademais, que nas sociedades de 

índuistitía/ízação tatdía, a ideologia dominante representa uma 
conste/ação inteiramente diversa de representaçõese recursos ar 

gumentativos, na medida em que de um lado hã um elemento eAta- 
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díta, entendido em termos das condições especificamente polí-
ticas do desenvolvimento do capitalismo peri feri co e, de outro la 

do, a legitimação econõmica de tal desenvolvimento não etãone 

cessaria(17); em outras palavras, Lamounier toma a concepção 

althusseriana de ideologia dominante; constituindo índívZcluo4 
como 36díto4-3ufeíto3. 

Outros estudos, como o de Serra, buscam criticar as 

teses equivocadas entre desenvolvimento econOmico e regime bu- 

tocAatíco-autotítaxío, refutando as noções simplistas que enfa 
tizam a necessidade de superexploração dos trabalhadores, que 

estabelece uma chamada a4ínidade aetíva entre o autoritarismo 

e a percepção, a necessidade objetiva e a realização de um pro 

grama de aprofundamento do capitalismo nas economias periferi- 

cas e , finalmente, que apresenta o autoritarismo como a mate- 

rialização da racionalidade econõmica necessária para o desen- 

volvimento ec.onõmico
(18)

; não obstante tratar-se de um estudo 

interessante, a noção de autoritarismo, ligada ã redundãnciade 

um negíme bufweltatíco-autonítaxío, pouco esclarece. Assim tam- 

bém e o caso de noções que procurando verificar os limites da 

legitimidade autoritária, trazem â tona a concepção de que a 

desmobilização autoritária protege as elites das pressões das 

massa(19)  

E necessário verificar, com Florestan Fernandes, co 

mo a sociedade de classes ê íttígada por relações autoritárias 

em todos os seus níveis de organização, funcionamento e trans-

formação, sem perder de vista o aspecto do Estado, não como um 

poder imposto de fora, mas como um produto da sociedade. Nesta 

perspectiva, e possível argumentar que o capitalismo industri-

al, embora não engendre sozinho tal situação, vai responder pe-

los dois extremos da concentração de poder, ou seja, na instãn 

cia do econõmico, ao nível da produção e da corporação fabril, 

e do político, ao nível da dominação burguesa e da máquina es-

tatal. Assim, é preciso considerar 

" ... as implicações estruturais e dinãmicas 

da mais-valia relativa, que impõe formas 

pr(Sprias de despotismo burgues noãmago mes 
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mo do conflito bãsico, vinculado ã proprie 
dade privada dos meios de produção e ã ex7  
propriação do trabalhador (e) as implica-
ções estruturais e dinãmicas de uma ordem 
social que se funda na desiguâldade econõ-
-mi'ca, social e politica, engendrada por es 
ta forma de produção (e de reprodução da or 
dem), a qual vincula o despotismo burgues 
ao Estado nacional e a democracia represen 

Da empresa ã sociedade, o capitalismo (a referência 

é aos dias atuais e a uma situação especifica, razão pela qual 

se está omitindo, deliberadamente, o escravagismo, o feudalis-

mo, etc) contem todas as características de relações autoritã 

rias, as quais são normalmente incorporadas âs instituições,es 

truturas, ideologias e processos sociais e que estão, segundo, 

Florestan Fernandes, aptos a oscilar em função das alterações 

do contexto ou, ainda, de conjunturas adversas, tendendo a tor 

nar-se mais.  intenso como uma forma de "autodefesa dos interes-

ses .econOmicos, sociais e políticos das classes dominantes(ao 

nível institucional ou ao nível global).(21); considerando que 

o autoritarismo intrínsicoao capitalismo cteAce com a passagem 

para a fase de crise e de provãvel desmoronamento, a autodefe-

sa vai criar um enrijecimento inevitãvel, independeitemente do 

fato dela nascer dos riscos de uma greve geral ou das ameaças 

de um movimento operãrio. A classe dominante, para impor obedi 

ência, nas condíçõe4 notmaís, vai necessitar de um autoritaris 

mo tendencialmente radical, dando uma certa labilidade ao Esta 

do capitalista, o qual, na eminência de condições emergenciais 

que não pode enfrentar, ve-se tentado a um enrijecimento rãpi-• 

do e crescente que traz ã tona e deixa a descoberto as inten - 

ções da minoria, na medida mesmo que ao monopólio da dominação 

burguesa vai corresponder monopólio de poder político estatal; 

o Estado chamado de exceção, nasce de um Estado democrãticobur 

gues, em que estava embutido. Florestan Fernandes, correlacio-

nando estrutura e histeria, faz notar que a medida em que asre 

lações autoritãrias evoluem e.  a estrutura que ganha saliência, 

trazendo ã tona a dominação burguesa, quando, entretanto, 	são 

as forças antiburguesas que emergem e.  a história que prevalece 

expandindo o elemento democrático, 	o qual estã amparado pelos 

tativa" (20). 
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interesses e pela situação de classe das maiorias: o contraste 

entre autoritarismo e democracia já não se vincula, neste URI 
mo caso, a pressão burguesa, que deixou de assumir aposição de 

vontade co/etíva; em outras palavras, cada classe nova que de-

tem o poder e obrigada, para atingir inclusive os seus próprios 

objetivos, a representar os seus interesses objetivos especifi 

cos como sendo interesses coletivos - comum a todos os membros 

da sociedade - ou exprimindo-os no plano dais íd"éíaA, dando aos 
seus pensamentos a forma da universalidade, representando-os 

como sendo os únicos razoáveis, verdadeiramente válidos. Des-

ta forma, 

... do simples fato dela se defrontar com 
uma outra classe, a classe revolucionaria, 
surge primeiramente não como classe mas co 
mo representante da sociedade inteira,como 
toda a massa da sociedade em choque com a 
única classe dominante. isto epossivel por 
que, no inicio, o seu interesse esta ainda 
intimamente ligado ao interessecomum de to 
das as outras classes não dominantes e por 
que, sob a pressão do estado de coisas an= 
teriores, este interesse ainda não se pode 
desenvolver como interesse particular de 
uma classe particular."(22) 

Considerando, ademais, que cada nova classe vai ape 

nas estabelecer seu dominio.em uma base mais vasta do queaclas 

seque dominava anteriormente, que e no quadro da propriedade 

privada que é mais flagrante a expressão de subordinação do in 

dividuo á divisão do trabalho (da subordinação a uma atividade 

determinada que lhe e imposta), que, ainda, as condições para 

uma existência verdadeiramente comunitária depende de um con -

junto de condições materiais prévias que não é possível reali-

zar por um mero ato de vontade pois tais condições devem neces 

sariamente já estar desenvolvidas e, finalmente, que na grande 

indUstria a contradição entre o instrumento de produção e a pro 

priedade privada e apenas um seu produto e que ela necessitaes 

tar muito desenvolvida para poder criar, pode-se, então, com-

preender o porquê da abolição da sociedade privada somente ser 

possível com a grande industrie
(23) 

 

Assim sendo, na medida mesmo que a burguesia cuidou 
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de realizar a transformação capitalista, estabelecendo a depen 

dencia entre nações, trouxe embutida em seus vãrios ciclos que 

asseguraram tal transformação,a disrsipação do fato de que a 

classe revolucionãria não aparece como classe: é a própria bur 

guesia quem prepara sua própria falência. Entretanto, ao lado 

disto, e preciso notar que as reações contra os movimentos li-

bertãrios, contra a busca de uma democracia direta, consolida-

ram o autoritarismo e sua generalização; mas o quadro não ter-

mina aqui, jã que aliado ã reação contra os movimentos engendra 

dos no sentido de que as classes dominadas possam realizar seus 

interesses objetivos específicos provocados pela própria bur -

guesia ao criar a grande indústria, encontra-se a dominação i-

deológica. Com  efeito: 

" A classe que dispõe dos meios de produção 
material dispõe igualmente dos meiosde pro 
dução intelectual, de tal modo que o pensa 
mento daquelesa quem são recusadosos meios 
de produção intelectual esta submetidoigufl 
mente ê classe dominante. Os pensamentos 
dominantes são apenas a expressão ideal das 
relações materiais dominantes - concebidas 
sob a forma de ideias e, portanto, a expre 
são das relações que fazem de uma classe a 
classe dominante; dizendo de outro modo,ão 
as ideias do seu domínio. Os individuosque 
constituem a classe dominantepossuem entre 
outras coisas uma consciência, e é em con-

sequência disso que pensam; na medida em 
que dominam enquanto classe e determinam 
uma época histórica em toda a sua extensão 
é lógico que esses indivíduos dominemem to 
dos os sentidos, que tenham, entre outros, 
uma posição dominante como seres pensantes 
como produtores de ideias, que regulamen - 
tem a produção e a distribuição dos pensa-
mentos de sua época; as suas ideias são , 
portanto, as ideias dominantes da sua epo-
ca".(24). 

Embora no seio da classe dominante existamdivisões, 

quando surge um conflito pratico em que toda a classe e ameaça 

da, a oposição entre grupos no interior da classe desaparece , 

prevalecendo as ideias da classe dominante e desmascarando a i 

lusão de que o poder dos gi-upos'e distinto do poder da classe. 

Malgrado a classe dOminante vã buscar preservar, atualmente, o 

padrão capitalista de civilização industrial, quer no centro , 
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quer na periferia, a crise g inexorável, ainda que não se cons 

titua em um processo automático, já que depende de uma correta 

ção de forças e da supremacia das forças libertárias, como tam 

bgm de uma evolução em que o fator humano está implicado, por 

assim dizer, no polo coneAvadot, pois a barreira que faz da 

consciência de classe da burguesia uma falsa consciência é ob-

jetiva, na medida em que, podendo refletir os problemas de or-

ganização desta dominação, necessariamente se obscurece quando 

surgem problemas cujas soluções remetem para além do capitalis 

mo, mesmo dentro da experiência burguesa
(25)•  

Uma classe emergente vai desagregar a estrutura den 

tro ia qual ela se expande, embora não se trate de um fenômeno 

natural e inexorável, pois para que a desagregação ocorra é ne 

cessário que se forme uma consciência de classe libertaria his 

toricamente definida e que libertário seja o comportamento da 

massa, pois as estruturas são modificadas, desagregadase trans 

formadas pela ação coletiva de indivíduos que, se opondo a or-

dem vigente, lutam por uma nova estrutura não-autoritária, pe-

la democracia direta; entretanto, a flexibilidade do capitalis 

mo e.a capacidade de uma burguesia ameaçada não devem ser subs 

timadas, sob pena de não se interpretar bem o presente ede 'sim 

plificar a histôria
(26) 

Nesta perspectiva, Florestan Fernandes argumentaque 

o capitalismo recente penetra nos países perféricos e realiza-

se nele como uma realidade interna; a América Latina é, assim, 

um terreno de trabalho ideal para o capitalismo, quer porque a 

revolução anticolonial foi amplamente oprimida, quer porque as 

nações conheceram uma longa . eitolução do capitalismo competiti-

vo e a ele se submeteram, quer porque buscaram industrializar-

se através das multinacionais. em que estas e as nações capita 

listas hegemônicas associaram-se á burguesias locais e ao Esta 

do burgues: g ai que se encontra a versão mais acabada do E4ta 

do CapítaLiAta petíXeníco na era do capitalismo monopolista,is 

to g, a /Levo/não butgueut em atuuso e teu t.1.6pitoduto e3encí-

ai, uma dítaduta de aimse abenta a um Eistado autocAlitíco-buir. 

gae4
(27)

. A dominação de uma classe e seu poder político no Es 

-_ado levam á redução do eApaço econômico, político, socialecul 
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tural das classes trabalhadoras e das massas populares,na emer 

gencia de um Estado de c1a4ze, Estado butgue'A, que atua como me 

diador entre os interesses das multinacionais e da burguesiana 

cional. 

Naturalmente, a mão-de-obra barata é uma 	vantagem 

comparativa que as nações periféricas oferecem ãs multinaciona 

is, mas ê preciso reafirmar que este não ê o único fator; aca-

bou-se de mostrar que as alianças, a proteção a essas empresas 

entre outros fatores, desempenham papeis importantes para sua 

vinda e manutenção. Entretanto, a medida que os índices salari 

ais são manipulados pelo Estado, isto permite que a produtivi-

dade cresça de tal forma que os salãrios dos operãrios na pro-

dução não acompanhem os ganhos de produtividade, como mostra o 

quadro a seguir: 
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TAXAS 	ANUAIS 	DE 	CRESCIMENTO 	DOS 	SALÁRIOS 	REAIS 

E 	DA 	PRODUTIVIDADE 	MEDIA NA 	INDOSTRIADE TRANS 

FORMAÇÃO 

BRASIL 	1949 	- 	1978 

= 

DISCRIMINAÇÃO 1949-59 1959-70 1970-74 1976-77 1977-78 

Salário médio 	de 	pes 
soal 	ocupado na 	pro- 
dução 	(1) 

2,2 2,2 5,1 7,6 7,5 

Salário médio 	de 	pes 
soai 	ocupado na admT 
nistração 	(1) 

4,5 2,6 10,0 6,3 7,5 

Salário médio 	tatal 
(1)  3,0 2,2 7,4 8,1 , 7,5 

Produtividade 	média 
(2)  

.. 
4 	O P 4,9 9,1 -x-  -X- 

Fontes: 	Censo 	industrial, 	IBGE 

Notas: 	(1) 	Os 	salários 	nominais 	foram 	corrigidos pela média 	do 

custo 	de vida 	no 	Rio 	de 	Janeiro e em 	São 	Paulo. 

(2) 	Como 	indicador 	de 	produtividade 	utilizou-se 	a 	rela 

ção VTI/Média 	Mensal 	do 	Pessoal 	Ocupado Total. 	Os 

valores 	nominais 	do VTI 	foram corrigidos 	pelo 	IPA 

dos 	produtos 	industriais 	(Cf. 	coluna 	18 	da 	Conjun- 

tura 	EconOmica) 

Obs: 	Os 	dados 	da 	pesquisa 	industrial 	de 	1974 	foram 	ajus 

tados 	para 	incluir as 	empresas 	com menos 	de 	5 ope- 

rários 	e/ou 	valor 	da 	produção 	inferior a 	640 	vezes 

o 	maior 	salário 	mínimo 	vigente.na 	data 	dapesquisa. 

Para 	o ajustamento 	supos-se 	constante 	ao 	nível 	de 

1970 	a 	proporção 	do 	emprego 	dos 	salários 	e 	do 	VTI 

referente 	a 	estas 	empresas 	sobre 	o 	total 	da 	indús- 

tria 	de 	transformação 

Aliada a esta situação verifica-se que o peso das ca-

madas burocráticas na sociedade cresce na medida em que se ex- 
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pande a administração pública e aumenta a participação do Esta 

do na atividade econômica; enquanto isto, a proporção do setor 

assalariado da classe média vai também aumentar, o que caracte 

riza o fato do capitalismo estar se reproduzindo
(28) 

Então, a 

questão que se coloca, agora, e.  verificar o que a teoria admi-

nistrativa, enquanto dogmatismo doutrinário do capitalismo,traz 

e como divulga, disfarçadamente ou não, o autoritarismo organi 

zacional: é o que se fará" a seguir. 



271 

1.1 A questão do autoritarismo organizacional 

Tres divisões vão, ao mesmo tempo, expressar e mas-

carar a presença do ilusgrio como engano astucioso na organiza 

ção, favorecendo o impulsionamento e a inculcação ideológica . 

A distinção dirigente-dirigido vai expressar a autoridade, en-

quanto oculta o poder em seu aspecto coercitivo explicitoou im 

plicito, legalizando a repressão, na medida em que o empresário 

enquanto legí42adoit demojtíco vai criar um cõdígo autonítatío, 

na organização; a divisão do trabalho, embora disfarçada -péla 

idéia de pattícípaçao, tentando expressar a necessidade de uma 

estrutura de relações estabilizadas, vai mascarar aaJienação e 

a coisificação do ser humano;a palavra, na medida em que expres 

sa a capacidade de tratar os problemas em uma certa rede de co-

municação (linhas e canais), vai mascarar o bloqueio continuo 

da palavra criadora, pois a liberdade da palavra é, semdilvida, 

vigiada: so" se pode falar o que não colocar em risco a estrutu 

ra e os valores da organização. 

A autoridade, a hierarquia, levam a um recalcamento 

no ambito da organização, cujo papel essencial é criar a ordem, 

o regulamento, a lei, através de um sistema de 	proibição-per 

missão-definição de 	responsabilidade. O recalcamento visa co 

ordenar as atividades dos indivíduos e dos vários departamentos 

e seções, de forma a que as pessoas não s5 façam o que tem afa 

zer como, sobretudo, não façam nada além disto; nesta perspec-

tiva os conflitos não são negados mas utilizados diretamente 

nas atividades, no trabalho produtivo - o que de certa forma am 

tem os conflitos - representados pelo aparato ideolOgico - dou 

trina, dogma estabelecido, bom funcionamento da maquina organi 

Zacional, grande família empresarial, consciência profissional, 

etc - que vão assegurar o serviço em proveito da organização, 

obviamente, sob ô escudo de um dado cOdigo jurídico e comporta 

mental ao qual devem todos se submeter, sob pena de serem rotu 

lados de dí4eftente4, pcutanjíco, e outras etiquetas do genero. 

Tais implicações estão na gênese de que administrar é fazer as 

coisas através das pessoas, isto e, estão na base da alienação 

social. Ora, na medida em que toda a organização visa a contro 



272 

lar para produzir, toda a organização é uma instância recalcan 

te; como então, considerar a administração como uma das princi 

pais chaves para a solução dos mais graves problemas que afli-

gem a sociedade moderna, tal como pretendem alguns oti mistas(29), 

se na base da administração esta todo o esforço para extrair a 

mais-valia para o capitalismo? 

Esta questão, sem dúvida complexa, não causa muitas 

preocupações pois, a crer nas pnevízJeis hoto4copi4ta4, entre os 

anos de 1998 e 2023 o mundo verá o fim da organização burocrã-

tica (portanto, o fim do autoritarismo) e o surgimento de no-

vos sistemas que atendam as condições do ambiente, das caracte 

risticas da população, dos valores de trabalho, das tarefas e 

objetivos, da organização e da motivação(30) Enquanto alguns 

adeptos da arte de futurar encontram a salvação da sociedade e 

das organizações hodiernas, é necessário entender, como Marx, 

que "é onde termina a especulação (...) que começa aciencia re 

al"(31)  

Nesta perspectiva, cumpre examinar na teoria geral 

da administração seu verdadeiro propósito: reforçar a ordem ca 

pitalista e o domínio burgues através do autoritarismo estrutu 

ralmente concebido. Assim é que Taylor, cuidando da racionali-

zação do trabalho operário, jã no inicio deste século lançava 

seus princípios de supervisão, qual sejam, o de atribuir a ca-

da trabalhador a tarefa mais elevada possível, solicitar a ca-

da trabalhador uma produção nunca inferior ao padrão e atribu-

ir aos trabalhadores tarifas de remuneração satisfatõrias para 

os que alcançarem os padrões e mais satisfat6étos para os que 

ultrapassem o padrão (obviamente, o padrão estabelecido pelo su 

pervisor): em uma palavra, Taylor propunha a superexploração 
(32)

. As tarefas são decompostas em uma série ordenada de movi 

mentos simples, tornando possível especializar o trabalhador e 

selecionar os que conseguissem manter o ritmo conveniente para 

a produção, de forma que, para obter um aumento salarial de 63% 

n_homem bovino necessita produzir 268% a mais(33), tudosob a é 

gide da divisão do trabalho, em que o planejamento fica a car-

go da gerência e a execução a cargo dos operários; a divisão 

do trabalho só surge quando se opera a divisão entre o traba - 
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lho material e o intelectual e, a partir desde momento, a tons 

ciência g algo mais do que a da prática existente, que represei 

ta qualquer coisa sem representar algo de real( -34)  

0 homem bovíno, o classificado Schmidt - que faz o 

que se lhe manda e.,não reclama-, sofrendo da vadiagem ,Utemd-

Uca, _lã não pode, como no passado, escolher o seu trabalho e 

a maneira de executa-lo, pois seu critério individual de execu 

tar a tarefa foi substituido pelos dos 6ondo4o3 e pte4tatims 

gerentes que aliviaram-no de tal laudo iilupottave/,isto g, que 

generosamente assumiram o complexo encango dos que, tendo capa 

cídade mental teduzída, tinham díXículdadu em pensar a tare- 

fa. A estes operários classificados cabia executar, de uma Gni 

ca e simples forma os serviços, de modo que a necessidade 	de 

qualificação se esvaziasse pela superespeeialização, na emer- 

ggncia dos alttuíAtíc managet4, profetas industriais. O opera 

rio, instrumento passivo e mais eficiente da serventia especia 

lizada(35), viu-se na contingência de ',5c.zeit gteve4, de ptovo-

cat tumulto4 e protestos, plenamente justificados diantedos in 

convenientes morais, sociais e psicológicos do taylorismo ( de 

acordo com a chamada Pe2squi4a Hoxie, realizada em 1911 pelo Se 

nado dos EEUU), que geravam a monotonia, o automatismo, a di-

minuição da exigência do raciocinio(36), em que o aumento da 

produtividade podia ser atribuido mais ao prêmio salarial, ir-

recusãvel, que ã nova técnica do mae4tto ctonometAi-sta. 

O operário, privado até mesmo da esperança de satis 

fação no trabalho, via sua dignidade violada; a especialização 

extrema tornava sua qualificação supérflua; o obedecer sem pen 

sar era a negação da necessidade de aprender; ia industrializa-

ção extensiva implicava o trabalho cada vez mais desqualifica-

do; porque preguiçoso e ineficiente provocava a necessidade de 

um administrador monocrético; porque mentalmente incapaz sua 

virtude era a estrita obediência ãs ordens; mecanicista,era um 

apêndice da maquinaria industrial. Em resumo, o que se enfati-

za g a dependência do trabalho ê potestade do capital. 

Contemporâneo de Taylor, Fayol também tratou depres 

crever, com base em um chamado método cientifico na administra 
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ção de empresas, seus elementos e princípios administrativos. 

Partidãrio da centralização, definiu seis funções bãsicasda em 

presa: técnica (produção de bens e serviços), comercial, finan 

ceira, de segurança (tem a missão de, entre outras coisas, evi 

tar greves e todos os obstãculos de ordem social quepossam com 

prometer o progresso e a vida da empresa. E o olho do pat/tão), 

contãbeis e administrativa (formular o programa de ação geral 

da empresa, constituindo seu corpo social, coordenando os esfor 

ços e harmonizando os atos); sob a função administrativa, Fa-

yol define administrar como sendo prever, organizar, comandar, 

coordenar e controlar. (37) 

Para Fayol, os gnande ch“,U tem capacidade adminis 

trativa e os pequeno4 agentes inferiores tem capacidade técni-

ca; traduzindo, os pribilegiados administram, os oprimidos exe 

cutam. Isto é possível, na medida mesmo em que seus princípios 

visam a favorecer os favorecidos pois consistem na: divisão do 

trabalho (necessãrio ã eficiência na ati/ização damão-de-obra), 

autoridade e responsabilidade (a segunda, como o corolãrio da 

primeira), disciplina (copiada dos modelos- das estruturas mili 

tares; para o capitalista sua ausência leva a empresa ao cao3), 

unidade de comando (autoridade Unica, recalcante), unidade de 

direção (plano Gnico da empresa), subordinação do interesse in 

dividual ao interesse geral (prevalece o interesse da empresa, 

que, pertencendo a poucos indivíduos, representa írtten.e43e3 co 

letívo45 e recompensa os interesses individuais dos proprietãri 

os que, ai, desprezam o principio), remuneração do pessoal (e-

vitando-se o excesso, de tal forma que,para o lucro,sobre mais 

do excesso que se evitou), centralização (de autoridade ede de 

cisão, embora a execução, atividade conspurcadora, seja genero 

samente descentralizada, reafirmando a monocracia), hierarquia 

(sem o que, o exercício cotidiano do despotismo ficaria preju-

dicado), ordem (um lugar para cada coisa e cada coisa em seulu 

gar, de forma a reduzir o imprevisto social), equidade (bonda-

de e jutíça gera lealdade, ou desconfiança), estabilidade do 

pessoal (em palavras prOprias, imobilidade do pessoal na estru 

tura pois mudança de tarefas implica esforço de adaptação e di 

minue a produção), iniciativa (se estendida lato )5en4a, impli- 
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ca privilégios) e união do pessoal (como extensão da unidade de 

comando). Tais princípios, na verdade, são como provérbios, na 

medida em que, existindo aos pares, para cada um existe outro 

qúgv.lhe é contraditório 08) 

Como consequência do enfoque da administração cien-

tifica, surge na época histõrica economicamente conveniente, a 

Escola de Relações Humanas, que teve em Elton Mayo seu princi-

pal representante. Concepções (significados) de relações huma-

nas tem sido divulgadas tentando, ou recuperar o discurso denta 

yo, ou íntetptetj-/o; malgrado o esforço, compreensível, as no 

ções divulgadas não conseguem disfarçar o autoritarismo do en-

foque humanistico da teoria administrativa. Neste sentido, 

possível encontrar argumentos que, na tentativa desalvar o con 

ceito de relações humanas, mostram-no por inteiro. E o caso da 

infeliz analogia que busca mostrar a compreensão sadíaque o ad 

ministrador, orientador das relações entre os indivíduos, de-

ve possuir, não para manipular ou tornar todos felizes, mas pa 

ra tratar as relações humanas em seu verdadeiro significado,ou 

seja, como 1ubta4ícante que evita os atritos e torna mais sua-

ve o funcionamento da maquina administrativa, embora não seja 

uma panaceia (39) 
 ; em outras palavras, não hã mais diferença en 

tre o mundo das coisas, da ação, e o mundo do discurso, da pa-

lavra, póis a organização torna-se lúbrica, de forma a que 	a 

repressão, o\e4ttupo admínístftatívo, n-ão encontre resistência. 

De fato, o enfoque das "relações humanas se revelou 

um movimento tipicamente americano e voltado para uma democra-

tização dos conceitos administrativos"
(40)

; o que é lamentãvel 

é o fato de que a democratização não tenha atingido tambema em 

presa, jã que ficou apenas nos conceitos, aspecto este quenão 

surpreende, na medida em que a concepção de democracia, de eli 

te administrativa, emanava das obras de Vilfredo Pareto. Ouanr 

to mais não fosse, a experiência de Hawthorne generaliza uma 

teonía a partir do estudo de um grupo de 5 moças e uma auxili-

ar, trancafiadas humanisticamente durante o tempo da jornadade 

trabalho em uma saleta, por cerca de um ano e meio. 

A colaboração espontãnea, que surgia no seio do gru 
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po, era planejada e desenvolvida e, por esta razão, o conceito 

de espontãneo dispensava o de voluntário, verdadeira agressão 

ã semãntica, Os conflitos, sendo sintomas da chaga social,eram 

negados, porquanto sua aceitação seria o caos da noção de que 

a essência de uma sociedade sadia é.  uma organização social sa-

dia e a organização social sadia pressupõe a cooperação espon-

tãnea
(41) 

 , a qual, entretanto, na impossibilidade de ser de fa 

to espontãnea, era planejada e desenvolvida pela democrática elite 

de administradores
(42) 

que, devendo abolir o autoritarismo,nao 

faziam senão dissimulá-lo, para atingir as cotas de produção , 

com iferbalismo artificiais que serviam de enfeite âs relações 

opostas entre estes e os operários. 

Evitando e negando os conflitos sociais, o enfoque 

das relações humanas apresenta soluções ingénuas â integração 

do homem no trabalho pois, antes de atuar na causa do conflito 

e da alienação do sujeito dividido, tentanto compensar o sacri 

fici- o no trabalho, preocupa-se em tornar mais agradáveis as a- 

tividades extrafuncionais (almoço de fim-de-semana, jogose com 

petições, colônia de ferias, jornalecos do tipo tencía/ a a/- 
coo/, etc).Assim, a força de trabalho é.  regulamentada e manipu 

lada indiretamente pelos emoecía/ísta4 em problemascomportamen 

tais que, a sua vez, são manipulados pela direção da empresa. 

Em uma tal amplitude surge, como oposição ao autori 

tarismo radical, o autoritarismo disfarçado de uma teonía 5/: a 

administração ë responsável pela organização dos elementos pro 

dutivos da empresa; as pessoas não são passivas ou resistentes 

mas tornam-se assim por experiências em outras organizações (a 

culpa é da outta empresa); a administração deve dar condições 

a que a motivação se manifeste, o potencial de desenvolvimento 

surja, criando condições orgênicas e métodos de operação para 

atingir o fita da empresa
(43) 

isto g, a extração da mais-valia. 

Não obstante, McGregor insiste em que a relação do 

superior para com o subordinado, enquanto ação de terceiro,ê a 

maí4 ímpolutante relação humana na indústria, o que é obvio, na 

medida em que, disfarçando a rigidez, enfatiza a subordinação 

e portanto, o autoritarismo; nesta perspectiva, a dependencía 
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do subordinado ao superior é enfatizada em virtude de que aque 

voir 
le tem necessidade de segurança e necessidade de realização - „ 

Somando-se a isto outras absurdidades, o discurso dos receitan 

tes da saúde organizacional implica o argumento, ingênuo, que 

o subordinado precisa confiar em que verá' seus desejos satisfei 

tos se fizer o que dele se espera; este tipo de chantagem emo-

cional, que muito se aproxima da oferta de alimentos saborosos 

do treinador ao cão que faz na pista o que de/e 3e e3peita, des 

preza o fato de que, se tudo pode ser dito, se tudo pode ser 

realizado, o que se encontra é simplesmente as onipotenciasnar 

cisicas em luta, onde o subordinado quer ser tudo para o supe-

rior, quer ser totalmente compreendido, criador: é a fantasia, 

na realidade, do genitor castrador (que McGregor chama de rela 

ção pai e filho). Se esta fantasia, que McGregor salienta e re 

comenda, está operando nas organizações, ela não agirá direta-

nente pois será mascarada pela estrutura da organização, tradu 

zindo-se em condutas Aue -irão permitir não apenas asatisfação 

dos desejos do indivíduo - que são os que menos importam para 

a organização - mas principalmente que promovam a mais comple-

ta satisfação da organização; por isto que "a fantasia é sem - 

pre então mediada, e obrigada a fazer desvios. Ela sepode ser 

usada por alguns"
(45) 

De qualquer forma, as necessidades, sen 

do sempre as mesmas e obedecendo a uma hierarquia
(46) 

podem 

ser previstas e antecipadamente atendidas com bons objetos, in 

dependentemente do fato de, pela simplicidade ingênua da con - 

cepção, esvaziarem a categoria dos desejos. O coroláriode tais 
. 

esforços e uma cutganízaçao 4acka
(47) 

 

Mesmo assim, e preciso considerar que o discurso e 
longo, as promessas inúmeras. A administração continua sendo, 

enquanto pratica, enquanto resultados concretos e palpáveis,as 

funções de planejar, organizar, dirigir e controlar, aliadasás 

suas variantes
(48)

; os princípios administrativos chegaram a 
(9) 

ser coletados, atingindo a noventa e seis destes principio 	, 

o que bem demonstra o dogmatismo de seus postulados. 	Concep- 

ção prescritiva e normativa, a Associação Americana de Gerência 

publicou o que chama de "dez mandamentos daboa oroanizaçgo",em 

que se enfatizava o fato de dar a cada indivíduo um se chefe, 
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evitar que os superiores dêem ordens a subordinados 	alheios, 

restringir a critica dos subordinados a conversas particulares, 

entre outras absurdidades; o que chama a atenção nestes manda-
mentcm são os seguintes: não solicitar aos subordinados que cri 
tiquem seus superiores e assistir os administradores nas auto-

avaliações, ou seja, é o que Michels chamava de démocitacía no 
ínteniolt da olígatquía (5" 

As organizações não se contentam em fazerprevalecer 

seus próprios objetivos - aos quais os indivíduos são obrigados 

a se adaptar para alcançarem a ..1ícídade comp/eta -, na emer-

gência de uma APO, ao contrario, vão além em sua sanha oligopo 

listica, na medida em que "utiliza as outras como agentes para 

a realização de algumas de suas prórpias tarefas"(51), isto g, 

exploram não só os empregados, como as pequenas e médias empre 

sas, as quais também estãoem situações cada vez mais calamito 

sas - 
(52) 

Na verdade, apreocupação central de toda a 	teoria 
le 

administrativa•é melhotat e atenuar as consequências da 'buro-
cracia * através de modelos como o de Merton(53)e'Selznick

(54) 

ou fazer analises parciais que, desprezando as concepções cias 

sicas, vêem a burocracia como um fenõmeno organizacional e cul 

tural, um sistema baseado no desenvolvimento de relações para-

lelas de poder que procura reduzir as incertezas, enquanto We-

ber argumentava que a burocracia ê um fator social dominante . 

De fato, \Crozier alerta para o que chama de liberdade proporci 

onada pelas regras burocraticas aos escalões subordinados, pa-

ra a liberdade destes escalões de atuar independentemente das 

necessidades ou requisitos da organização, ignorando determina 

das ordens dadas pelos superiores. Estes escalões protegem as 

pessoas neles localizadas, dos críticos e da insegurança,pelas 

estreitas especificações de suas responsabilidades e pelos re- 

* E preciso opor uma veemente repulsa ao que ldalberto ChLave-
nato chama de "Teoria da burocracia" e a interpretação ingê-
nua que faz das obras de Max Weber (que de critico; passou a 

defensor da burocracia). 
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gulamentos e instituições que regulam as condições através as 

quais tais indivíduos- poderiam ser punidos, despedidos,etc. Sa 

lienta ainda Crozier, que enquanto os- funcionãrios mais novos 

colocados em escalões hierãrquicos inferioresencontram-se em 

posições confortãveis, sendo apoiados- pelas regras - podendo a 

liviar-se de suas obrigações simplesmente aderindo ãssituações 

dadas - os superiores encontram-se mais expostos e vulnerãve-

is ás criticas; dai, Crozier concluir que tal sistema é infle-

xível e rígido, onde os lideres são cativos do sistema, engaío 

£adod pelas prescrições e confinados a funções atbíttacíonaí4 

e judícíai3(55). 

No entanto, a incorporação da sociologia da burocra 

cia na teoria administrativa vai ocorrer justamente com o enfo 

que comportamental (behaviorismo), ainda que tal incorporação, 

vã sedimentar-se com o estruturalismo e o enfoque sistémico(56)  

O intento consiste, de fato, em tentar contígít as implicações 

alienantes e autoritãrias inerentes a burocracia, cuja tenden-

cia â corporificação nas indústrias e indiscutível sob o capi-

talismo. Por esta razão, cria-se conceitos de fatores higiéni-

cos e motivacionais, onde o primeiro corresponde ã perspectiva 

ambiental, englobando as condições físicas de trabalho, os sa-

lãrios, os benefícios sociais, as políticas de supervisão, 	as 

relações empregado-empregador, o regulamento interno, etc, en-

quanto o segundo relaciona-se com a execução das tarefas, com 

o conteúdo do cargo: corrigindo os primeiros, as greves,as rei 

vindicações trabalhistas, a produtividade, etc, voltam ao ni - 

vel normal, enquanto que proporcionando os segundos, a satisfa 

çao terá um efeito duradouro e a produtividade aumenta em ní-

veis de execeléncia(57); dai surge o conceito de job enníchment 

visando introduzir maíot doge de motívação ao trabalho, ampli-

ando a responsabilidade, os objetivos e o desafio das tarefas 

do cargo, através de novos procedimentos (direção participati-

va por objetivos, educação da sensibilidade, formação de gru-

pos de encontro, etc) que recobrem as técnicas elaboradas e i-

dealizadas por e para a classe dirigente, em função de uma ne-

cessidade de realização, etiquetada como N-ach(58), dos indivi 

duos, a ser atendida pelos bondosos donos da vida dos outros . 
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Quanto mais não fosse, para medir a motivação pelo éxitoe pelo 

medo do fracasso, acaba por se utilizar técnicas projetivas de 

personalidade, através de um "Teste de Apercepção Temãtica" de 

Murray que não tem consistência comprovada (seria demaispexgun 

tar se algum teste tem consistência de fato?). Nãobastasse tal 

exploração e manipulação da classe trabalhadora pelos estudio-

sos a serviço.da burguesia, o cerco autoritãrio se agrava com 

a idéia de cLLma otganízacíona/ ligado ã motivação, o qual bus 

ca moldan o comportamento dos indivíduos (para fins que não as 

pira) através dos e4tí/o de /ídetança que criam um determina-

do c/íma p4íco15gíco: fica evidente o desespero dos chefes no 

sentido de salvar seu desempenho. 

Aliado a estas idéias, busca-se medir a .teal.dade do4 

emptegado3 pata com a atganízaçaa, para atingir novo4 e maí4 na 

6ne4 fins: produtividade, lucro e redução dos custos(59). As- 

sim, idealiza-se Cám chamado 4ii4telna 4: que tem como 4ança ma- 

tívacíonaí4 o envolvimento pessoal, as atitudes favorãveis, a 
participação; que possue uma comunicação precisa, ampla em to- 

dos os sentidos; mulita íntetaçao e confiança reciproca; as de- 

cisões são generalizadamente descentralizadas; os objetivos são 

plenamente aceitos por consenso; hã uma difusão de responsabi- 

lidade e a organização formal e informal apoiam-se mutuamente 

e; a produtividade é excelente com baixo tutnovet 160) 
Tal 4L4 

tema 4 compõe-se de um superior e seus subordinados, entre os 

quais um ou mais comportam-se como eto de lígaçaa entre o seu 

grupo e os outros grupos; apoia-se este sistema em: utilizaros 

mais modernos princípios e técnicas de Motivação; montar umaor 

s'anização composta por gtypo4 attamen.te matívado4 pata a/can-

çat 03 abjetívo4 da organização; a administração adota metas 

de alto desempenho e deixa claro que estas ptecíisam 4et atíngí 

da4. Em todo caso, o 4 LAtema 4 J., em suma, uma proposta na qual 

os empregados são ptomavído4 de simples escravos, para a nobte 

4unçãa de e3ctavo4 contenteis, jã que o lucro, a produtividade, 

e menores custos é o que se visa em primeira instência:é uma 

gestão democtãtíca utilizada para gentia a3 outtois, com o lucro 

no pota de comando. 

As decisões são dirigidas, através de um estudo psi 
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colOgico que analisa sua anatomía, para os objetivos da organi 

zação(61) , o que torna possível pteven o comportamentodos agen 

tes de acordo com quatro conjuntos de dados (e não apenas com 

a especificação da situação tal como se apresenta a terceiros) 

e racionalizar o irracional formalizando as percepções
(62)

; a 

organização retira de seus membros a faculdade de decidir finde 

pendentemente sobre determinados assuntos (o funcioná- rio sõ de 

clde sobre assuntos banais cujo acento ou etto não causam gran 

des implicações) substituindo esta faculdade por um processode 

cisõrio prOprio, fixando o ãmbito e a natureza dos deveres de 

cada um. 

o homem admíníAttatívo ê um tomador de decisão,e um 

indivíduo que se contenta, que não precisa do máximo atoluto, 

mas do suficiente para se contentar dentro das- possibilidades, 

ou da situação, mesmo que o que esteja ao seu alcance seja um 

mínimo (mas que, na situação represente um meximo:lOgica da i-

lusão). Compreende-se o significado de tal homem eongotmatívo, 

na medida em que a divisão de tarefas (Erige e limitaa'atenção 

de cada funcionãrio a atividades e funções especificas, os pa-

drões de desempenho servem de guia para a conduta em direção 

racionalidade organizativa e para a atividade de controle, os 

sistemas de autoridade e influencia _ constituem-se em impor-

tantes meios para condicionar o comportamento e, finalmente, o 

treinamento e a doutrinação são utilizados para ínjetait no 4í4 

tema netvo4o dos membros da organização os critérios dedècisão 

que esta pretende empregar
(63)

. Não é surpresa que o discurso 

do autoritarismo organizacional não relute em afirmar que apar 

cela maior para a integração entre os objetivos da organização 

e dos indivíduos recai sobre a a/ta admíní4ttação, sob a égide 

da noção de que eficiência organizacional e saúde mental indi-

vidual se coadunam perfeitamente
(64) 

 ; assim, a elite administra 

tiva como representante do proprietãrio capitalista, faz prava 

lecer os objetivos organizacionais, aos quais o indivíduo deve 

adaptar-se para garantir sua sobrevivencia: para corroborar, a 

empresa oferece alicientes. 

Na tentativa de salvar a noção adotada,cria-se um no 

vo conceito de homem, novo conceíto de rodem., novo conceíto de 
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valote4 otganizacíonaí4 qáe, enfatizando organizações mais de- 

mocráticas, menos estruturadas hierarquicamente, menos autocrá 

ticas e baseados na equalização do poder, demonAttam que a bu- 

noctacía e3ta a monte(65) 

O que se tem, na verdade, e que os dirigentes 	são 
11 

considerados frequentemente dentro das dicotomias inteligentes 

-não inteligentes, racional-não racional, conhecimento-ignorãn 

cia, enquanto os trabalhadores são tratados como satisfeitos -

insatisfeitos, eficientes-ineficientes. Assim, para tornar o 

trabalhador satisfeito, eficiente, cooperador, participativo , 

basta apenas tornar os dirigentes inteligentes, racionais e do 

nos de grandes conhecimentos na rmíeologízaçao dos problemas re 

ferentes ãs relações industriais; a clássica fOrmula de harmo- 

nia de interesse natural é retomada, embora disfarçadamente,pa 

ra suprir a deficiência da ct..e,ta de ínte/íOncía dos dirigentes 

e de ítkaeíanálídade íMe/íz dos trabalhadores, pressupostosso 

bre os quais lançam suas análises , na medida em que é o que 

procuram, beneplacitamente, corrigir com o receituário. Aos di 

rigentes bastará, nesta perspectiva, teduzít seu can auto/d.-ta/ti 

o e amp/ían a manipulação dos trabalhadores, compreendendo -os 

melhor e neutralizando sua solidariedade informal contra as em 

presas, no intuito de conseguir maior eficiência administrati-

va com menos problemas e menos agitações: os conflitos são pos 

siveis e negociáveis. Entretanto, o trabalho continua sendofei 

to de acordo com padrões hierárquicos e, portanto, sob a dico-

tomia autoridade - obediência, no qual uma equalização de po-

der (como quer Harold J. Leavitt) significa apenas que o traba 

lhador e tratado como um ser impotente diante da oligarquia , 

porém alegre e motivado. O fato é que, sem mudar a "estrutura 

dn poder, nenhum artesanato coletivo, ou autodireção, é possi-

vel"
(66), pois o trabalhador continua a ser alienado, 	embora 

conformado, diante dos objetivos negocíado3pela administração. 

A estrutura organizacional não e alterada, os obje-

tivos continuam a ser os objetivos da classe proprietãria, ate 

nuado pela noção de participação; os esforços dos dirigidos 

são manipulados em prol da eficiência e para evitar tendências 

antícolaborLadona,como a solidariedade sindical entre trabalha 



283 

dores, por exemplo. Ao ines de dar ordens, estuda-se os operã 

rios para que uma elite administrativa possa manipulã-los con-

venientemente. Os enfoques não se ocupam diretamente do prole 

tariado explorado mas, na realidade e na fantasia, com os nr-

veis mais elevados na estratificação social, especialmentecom os 

círculos esclarecidos de dirigentes empresariais que dispõe de 

bons Orçamentos e muita vontade de remunerar os que os auxilia 

rem em seu desempenho, no sentido de garanti-los nas posições 

de cúpula como representantes da burguesia capitalista - cujas 

políticas reproduzem
(67) 

Quanto mais não fosse, algumas concepções que formam 

o enfoque comportamental na teoria administrativa, preocupam -

se em criar modelos de necessidades, de comportamento, de moti 

vaçao, etc, aos quais o indivíduo acaba tendo de se enquadrar; 

dai porque, não raro, os indivíduos respondem a te4te4 nem tan 

to como decorrência de suas percepções, mas de maneira a, não 

se comprometendo e evitando a repressão estrutural, atingir o 

resultado que o aplicador (a organização) espera dele. Assim, 

quando o indivíduo confere os resultados de tais teAte4s, sendo 

enquadrado em um modelo com características previamente - fixa-

das, reconhece que, entre as varias características do modelo, 

algumas, obviamente, descrevem o que ele é, outras o queelenão 

imagina ser, outras ainda, o que ele não é, embora algumas des 

tas o deixem satisfeito, pois gostaria de sé-lo. 

Em todos os casos, a lOgica é a de reforçar a rela-

ção de submissão, disfarçando as implicações alienantes ineren 

tes a esta relação, através um conceito de democracia que con-

funde-se com a noção de participação liberal, no estilo Schum-

peteriano, e um conceito de humanismo que sofisticaa repressão, 

de maneira que a elite administrativa seja mais condescendente 

com funcionãrios e operãrios, para extrair a mais-valia para o 

proprietãrio capitalista em proporções cada vez maiores, sob a 

égide da manipulação sofisticada: as finalidades deste edos de 

mais enfoques da teoria administrativa continuam os mesmos. 

A concepção autoritãria da teoria administrativa e 
(68) 

complementada pela incorporação da cibernética 	e, pela teoria 
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geral dos sistemas
(69)

, a qual tratou de incorporar na teoria 

geral da administração uma nova terminologia, tal como ínput, 

output, thtoughput, enttopía negatíva,hameo4ta3e dínamíca,42cd 
bacia, moA4o4ta3e, molt4ogenue, cultulta e clíma otgartízueíonal 

('o) 
	 (71) 
e outras ambiguidades epistemolOgicas 	que, na verdade, 

remetem a mais um enfoque tautolOgico, cujos objetivos repetem 

os anteriores. Todos os enfoques, no que hada mais sofisticado, 

são corporificados no enfoque do desenvolvimento organizacio-

nal, nova alternativa para o aumento da eficãcia organizacional, 

sob novas mitificações
(72) 

 , cuja operacionalização g confusa 

(73j. 

É necessário, em consequência, postular por uma ou-

tra leitura da realidade, que se detenha nos vazios, nas contra 

dições do discurso, de forma a revelar qual a palavra que sur 

ge embutida nos sintomas manifestos; g necessario compreender, 

que existe sempre um desvio estrutural entre o que é dito e o 

que é feito, entre-a ordem dó discurso-cobertura e a da realida 

de. Quando as classes dominadas percebem a distancia entre a i 

deologia dominante (os indivíduos são livres e iguais perante 

a lei) e a pratica da classe dominante (antecipação da mais-va 

lia, divisão social do trabalho), então o desejo imaginante e 

instituinte pode falar. O recalcamento não vai definir uma si-

tuação de alienação total, pois se os indivíduos estivessempre 

sos nas relações imaginarias não poderiam tomar consciência da 

alienação. A distancia diferencial entre as classes, entre os 

indivíduos, eles os vivem ao nível dos problemas concretos da 

•vida, em seu trabalho; esta g a razão pela qual a tomadadecons 

ciência não pode se fazer a partir dos grandes problemas mas, 

ao contrario a partir das contradições vividas pelo sujeito no 

processo de produção e de consumo
(74)

. A tomada de consciência 

não pode se articular sobre um ato de fé, ou seja, não g sim-

plesmente suprimindo a repressão que podem surgir sociedades 

não alienadas - como quer Marcuse - pois de que forma os indi-

víduos alienados podem, subitamente, tomar consciência de sua 

alienação? É justamente o recalcamento, a lei e a ordem que,pa 

radoxalmente, ao mesmo tempo em que dificulta, favorece a toma 

da de consciência progressiva e nunca terminada da alienaçãodb 
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sujeito dividido e os meios de supera-1a. A teoria administra-

tiva em seus enfoques temporalmente sucessivos, traz novas ida! 

as e novos 4/02an4, que tem uma função ideolggica(75). Se o in 

dividuo, o trabalhador, não perceber isto e iludir-se com as 

promessas motivacionais, generosas, sem diivida "acreditara na 

possibilidade da festa perpétua e estará totalmente desprovido 

quando as luzes se apagarem e a festa estiver terminada"
(76) 
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2. AS ASPIRAÇÕES DEMOCRÁTICAS E A CRISE DO AUTORITARISMO 

Uma classe oprimida aspira participar doprocesso so 

cial que guia seus destinos, de forma a poder ter seus interes 

ses_defendidos. Nada é mais natural do que procurar, então, or 

ganizar-se em partidos políticos, associações, sindicatos, con 

selhos, etc. A aspiração democrãrica, contudo, embora seja uma 

só', e divulgada pela elite e pela burguesia em formas interpre 

tativas diferenciadas: democracia tepte4entatíva,parlamentaris 

ta, liberal, paittícipatíva, etc, que não representam, nem par-

ticipam e nem liberam. 

Os rótulos para a questão da democracia são variose 

muitos são os políticos que a definem diferentemente. Este fa-

to, portanto, merece que se dedique a atenção aos significados 

vãrios de democracia, antes de se analisar o problema das aspi 

rações da classe trabalhadora. E necessario notar, não obstan-

te, que a inadequação no uso de conceitos pode levar a inter - 

pretação varias, dai porque, diante da multiplicidade de noções 

sobre uma mesma questão, ha uma exigencia em um posicionamento 

sobre o assunto. Não se trata, obviamente, de uma predetermina 

ção, malgrado tal possa parecer, mas qualquer tentativa de anã 

lise exige o compromisso intelectual do pesquisador. Quando se 

fala em democracia, enquanto aspiração, fala-se em democracia 

direta, libertaria; mas para entendé-la e realizã-la, cumpre e 

xaminar algumas noções de democracia e postular uma visão coe-

rente com a histeria e a estrutura da sociedade. 

A noção mais difundida da democracia é a chamada de 

mocracia liberal, a qual tem dois sentidos, se não diametralmen 

te opostos, pelo menos divergentes em sua essencia. Por um la-

do refere-se ã democracia de uma sociedade de mercado capitalis 

ta e, nestes termos,acaba por significar a liberdade do mais 

forte para deAtubat o mais fraco, de acordo com as regras de jo 

go do mercado, por outro lado, ela refere-se aos pressupostos 

de Stuart Mill e os liberal-democráticos que o seguiram em fins 

do século XIX e inicio do século XX e, nesse sentido, signifi-

ca uma sociedade que esta empenhada em garantir que todosos se 

us membros sejam livres igualmente, para concretizar suas capa 
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cidades. O problêma estã em que a democracia liberal,prevalece, 

na prãtica, pela perspectiva de mercado. 

Se na principal tradição ocidental dos séculos XVIII 

e XIX não havia democracia, conforme ela é hoje encarada, por 

que partiam da premissa de uma sociedade sem classesou de cias 

se única, em fins do século XIX e dar em diante, a tradição li 

beral-democrãtica não só" aceitava e reconhecia uma sociedade 

dividida em classes, como propunha-se, como fins a atingir,ajus 

tar a esta sociedade uma estrutura democrãtica. Isto leva a en 

tender que, aprioristicamente, em contraste a uma concepção que 

sõ fazia promover o õcio das classes privilegiadas, seopõe uma 

outra noção noção que visa promover a todos, independentemente 

da classe a qual possam vir a pertencer. 

Pateman (77) afirma que a lõgica da democracia liberal 

e rue a votação democrãtica assegura que os representantes se-

jam responsãveis por todos os cidad:i0s, que todos os interesses 

sejam protegidos e cuidados e, nesse sentido, trata-se deumins 

trumento periOdico, como sugerem as evidências empíricas. As-

sim, seu argumento ã que na democracia liberal, a votação e a 

representação são destinadas a permanecer, em grande parte, de 

maneira superficial. Desta forma, modificação do mecanismoelei 

toral e introdução de uma democracia organizacional necessãria 

para modificar esta situação, devem estar afastados da democra 

cia liberal em ambos os sentidos: téorico e prãtico. A votação 

não se dã apenas na temida da demactacía IV:Peita-e (pois,esta li 

gação democracia liberal e votação é tênue), mesmo porque elaé 

uma parte (integral e central) da peanha do ise/g-management. A 

votação seria melhor enquadrada não em uma democracia liberal, 

mas no que Pateman chama de díiteta. 

Por seu lado, examinando as formas mais genericasco 

mo a democracia liberal se materializou a partir de fins de sé 

culo XIX, Macpherson
(78) 
 chega a tres modelos distintos,que jul 

ga terem alternadamente prevalecidos. No primeiro modelo,encon 

tra-se a democtacía piLotetona (formulada primeiramente por Jere 

mias Bentham e James Mill) em que suas razões para o sistemade 

mocrãtico de governo eram de que nada menos poderia, em princi 
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pio, proteger os governados da opressão dos governos; no segun 

do modelo.; estã o que Macpherson chama de demoeitacía de3envo/- 

vímí3ta (formulada basicamente por Stuart Mills), que introdu-

ziu uma nova dimensão ética, vendo a democracia sobretudo como 

meio de desenvolvimento individual; e no terceiro modelo depa-

ra-se com a demoetacía de equí/audo, elitista e pluralista for 

mulada primeiramente por Joseph A. Schumpeter em sua conhecida 

obra "Capitalismo, Socialismo e Democracia" (79)
, que deixou de 

lado a reivindicação moral, com base em que a experiência da a 

tuação concreta dos sistemas democrãticos mostrou que o modelo 

desenvolvimentista era inteiramente irrealista, oferecendo uma 

exposição (e argumentação) da democracia como uma concorrência 

entre elites, num tipo de competição que produz equilíbrio sem 

muita participação popular. Tal ê o modelo vigente, sendo que 

seus defeitos vem se tornando cada vez mais patentes, oque tor 

na a questão de uma possibilidade de substitui-lo por outro Mo 

delo, urgente, fato este também reconhecido por Pateman
(80)  

• 

Com efeito, a democracia de equilíbrio não concreti 

za o conceito literal de democracia, jã que não promove al-âual 

dade social dos indivíduos, mas deturpa 3tAietu 3en3u o exer-

cício da liberdade ao instituir o e3canda/o de uma líbetdade u 

nívet3a/, que ao invés de suprimir a injustiça,acaba por favo-

recê-la, pois faz verificar na prãtica o axioma: A quem tem , 

dar-3e-ã aínda ma í4 e a quem não tem, 3e títata até me4moo pou 

co que tem. Assim, o que se coloca é: como impedir os detento-

ne3 dois meío3 de compita de adquirir a força de trabalhodaquele 

que s6 isto tem a vender, sem estorvar o cgtado exercício da 

liberdade? Tal questão poderia ser elucidada pelademocraêiapar 

ticipativa? 

Tendo em vista a crescente insatisfação e os senti-

mentos de alienação, a ideia de que deveria haver uma crescen-

te participação nas decisões governamentais por parte da popu-

lação, começou a se difundir. No entanto, como solucionar tal 

problema? E viãvel a um governo, onde os cidadãos agem e pen - 

sam diferentemente, buscar a participação em decisões comple-

xas (como, por exemplo, qual e índexação ma-L4 IcavoiLavel ã can 

'teça° monetãnía, de oit.ma que cAta não contxíbua 'gaita um aumen 
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to na taxa de juno4 de meneado, não ímplíque em evaisão doi de-

pj3íto popcdaYte3 em cadetneta de poupança e não pitefudíque a 

poatíca de combate ã ín4/ação1), que ofereçam diretrizes cla- 

ras ãs soluções? Não estariam as participações restritas e ple 

bicitos populares do tipo 4ím ou não para opinar sobre assuntos 

simples (como, por exemplo, vote é contta o dívjncío?) e, des-

ta forma, reduzidas ã uma quase insignificãncia? 

Macpherson propõe dois requisitos: a.) substituição 

da consciência do povo de consumidor a executor e desfrutador 

da execução e desenvolvimento de sua capacidade, gerando um for 

te sentido de comunidade; b0) uma grande redução da desigualda 

de social eeconOmica. Mas tais requisitos levam a um circulo 

vicioso, porque não se consegue o primeiro sem o segundo e nem 

este sem aquele. No entanto, sugere, hã tres pontos fracos nes 

se circulo vicioso: a consciência, cada vez maior, do õnus do 

.crescimento econOmico; as dúvidas crescentes quanto ã capacida 

de do capitalismo financeiro de antever as expectativas do con 

sumidor, enquanto estã reproduzindo a desigualdade; a crescen-

te consciência dos custos da apatia política. Tais pontos fra-

cos que, individualmente, contribuem para se atingir as condi 

ções desejãveis de uma democracia participativa,juntasirão pro 

mover o declínio da consciência de consumidor,diminuição da de 

sigualdade de classes e aumento na participação política. 

No plano das organizações, como afirma Pateman
(80 

 

ã em uma otganízaçao democAatíca em co-gestão, que as teorias 

contemporãneas de gestão participativa e suas muitascorrentes, 

experimentam alargamento e enriquecimento do trabalho, proje-

tos gerenciais, etc. embora não estejam aptos a promover uma de 

mocracia direta. 

Ora, vê-se claramente que a democracia típica da so 

ciedade capitalista ã uma democtacía butgueAa, na qual a repre 

sentação ë feita tendo como base o regime eleitoral, os parti-

dos políticos, o parlamentarismo e o Estado constitucional, de 

tal forma que as classes oprimidas, embora busquem defender 

seus interesses objetivos específicos, defrontam-se comuma for 

te desigualdade econOmica, social e cultural, com uma altamono 

polizacão do poder pelas classes possuidoras-dominantes e suas 
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elites, o que tem reflexos visíveis nos prOprios partidos de 

classes. Não obstante, as classes dirigentes procurarão evitar 

o que chamam de pattído4 c/a44í4ta4, enquanto partido de clas-

se trabalhadora, embora os seus partidos sejam eminentemente 

classistas, o que parece paradoxal, ainda que estratégico. 

Liberdade e igualdade são meramente formais
(82) 

 , o 

que exige tanto na teoria quanto na pratica que "o elemento au 

toritãrio seja intrinsicamente um componente estrutural e dinã 

mico da preservação, do fortalecimento e da expansão do Áí4te- 

ma democAdtíco capítalíta(83). A deeAct da otdem contra os ini 

migos externos* vai privilegiar uma concepção elitista e mino-

ritária do regime democrãtico, o qual, nesta ótica, é incompa-

tível com: a.) qualquer forma de autoritarismo, independente-

mente dos beneficios resultantes de tal concentração de respon 

sabilidade; b.) o exercício arbitrãrio e incontrolãvel 	do po- 

der, independentemente das mâiorias pelas quais é 	exercido; 

c.) a existência de castas privilegiadas, independentementedas 

expectativas relacionadas ao: interesse comum pressuposto
(84) 

Como definição formal é perfeita, exemplar e apologética, mas 

trata-se de uma concepção idealista que condena a democraciadi 

reta, popular,libertãria, demonstrando que esta é intrinsica-

mente corrompida
(85)

. A defesa deste tipo de democracia vai se 

confundir com a defesa mesmo do capitalismo,na medida em que o 

que é racional para este é também para aquela. Dai porque procu 

ra-se deprimir a capacidade de pressão do movimento operãrioco 

mo e enquanto tal, pois a democtacía apenas é legitima Quando 

tem o consenso burgues; a classe operãri-a é diluidaem uma massa 

amorfa, dividida em categorias através os sindicatos que, defen 

dendo a democracia parlamentar, deixam dequestionar sua capaci 

dade de realizar seus interesses objetivos especificos.Como o po 

* " A preservação e expansão da liberdadeestão atualmenteamea 
çadas em duas direções. Uma das ameaças ê obvia e clara.r 
ameaça externa vinda dos homens maus do Kremlin que prometem 
destruir-nos. A outra ameaça é bem mais sutil. E a ameaça in 
terna vinda dos homens de boas intens3es e de boavontade que 

desejam reformar-nos". Este discurso planfetãrio é de FRIED-
MAN, Milton. Capitalismo e liberdade. Rio de Janeiro. Arteno 
va, 1977. p. 175. 
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der é dos maíA ícutaí3, hã toda uma lõgica mistificadora no con 

senso democrãtico, que coloca a classe trabalhadora soba égide 

do recalcamento, como símbolo de uma democracia que, na verda-

de, não é sua, não é popular, direta, libertaria, mas burguesa, 
11 

parlamentar, com todas as consequências que Mchelsalertou.Por 

detrãs desta aparência democrãtica (pois, como visível imedia-

to, estão os interesses coletivos-majoritãrios) o que se passa 

nos bastidores é toda uma série de alianças e de relações rela 

tivas ocultas que mantém o regime estãvel', pelo menos aparente 

mente
(86) 

 ; assim, a burguesia perpetua sua soberania através o 

Estado representativo moderno, onde a democracia representati-

va é insuficiente para uma verdadeira democratização, porque 

é apenas um titulo que não se pratica, na medida em que é mui-

to menos democracia e muito menos representata do que deve 

(ou, deveria) ser. 

Nesta Otica, o reformismo representa para a classe 

dominante a consolidação de sua hegemonia como processo de con 

solidação da ordem; não obstante, ê necessãrio considerarque o 

reformismo representa para a classe trabalhadora, como eenquan 

to tal, uma etapa de pressão que pode ser encarada comocofistru 

tiva, uma etapa de ampliaçãona instãnciado econõmico,do social 

e do politico,uma etapa de conquista efetiva de posições estraté 

Bicas em direção ã democracia direta. Nem toda a luta porrefOr 

mas é necessariamente reformista (87) , embora deva ser conside-

rado que a organização e a dominação de uma classe fazem difun 

dir e generalizar o que estã em uma das instãncias do domínio, 

isto é, a ideologia, que se estende por toda a sociedade - em-

bora não só a ideologia seja difundida - através os aparelhos 

do Estado. Quando o conflito de classe,no entanto, atingeumpon 

to em que a reforma jã não atende mais os objetivos da classe 

trabalhadora, esta classe passa a definir e realizar,embora re 

lativamente, seus interesses objetivos (econOmico, político e 

ideolOgico) específicos: "a classe trabalhadorasubstituirã, no 

curso de seu desenvolvimento, a antiga sociedade civil por uma 

associação que excluirã as classes e seu antagonismo"
(88) 

 .Ouan 

do uma classe desponta, entretanto, ainda é frãgil para tomar 

consciência e definir efetivamente, continuamente, seus interes 
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ses relativamente autônomos, sua prOpria situação de classe, 

seus valores e alvos históricos e, o que é mais, é frãgil para 

estabelecer uma racionalidade e solidariedade de classe na ins 

tãncia mesmo do politico
(89)

; nesta situação, a classe dominan 

te colhe sucessivas vantagens e se consolida explorandoas cias 

ses trabalhadoras exercendo seu domínio institucional passando 

pela empresa (de forma direta) e passando pelo estado (de for-

ma indireta). 

Em uma sociedade estratificada emclasses, naqual os 

trabalhadores não possuem ainda uma consciência de classe pç  

,sí , a democracia direta é, a justo titulo, uma aspiração, 

um objetivo a ser atingido, para o que,torna-se necessãrio su-

perar toda uma série de obstãculos criados pelo cerco imposto 

pela dominação da burguesia. Sob um capitalismo dependente, pe 

riférico, insipiente mesmo, a aspiração imediata ésuperar tais 

obstãculos, tendo em vista a democracia direta, objetivofinal, 

mas não o último, na medida em que é a partir daí que a classe 

trabalhadora deixara de sê-la. Tal objetivo, contudo,não se al 

cança, na prãtica, com conceitos, com ficções, através de ata-

lhos históricos, antes é necessãrio criar, incorporar edefinir 

valores que estejam aptos a sobrepujar os valores existentes , 

embora não os elimine. Somente - insiste-se no somente - se co 

locarã o âutoritarismo em crise a partir de aspirações democrã 

ticas e o autoritarismo - estruturalmente concebido - somente 

deixara de ser sob a democracia. Por que estruturalmente conce 

bido? Porque sob a democracia, representativa ou direta, exis-

tem regras a serem respeitadas--embora não sejam regras defini 

das pela minoria em seu prOprio proveito - e, portanto, o auto 

ritarismo, institucionalmente concebido, não desaparece. 

Democracia implica um"sistema no qual vigorem e se-

jam respeitados algumas regras que permitam ao maior número de 

cidadãos participar diretamente ou indiretamente das delibera-

ções que, em diversos níveis (...) e nos mais diversos setores 

(...) interessam a coletividade"(9°). quando lenin - e não ape 

nas Lenin - afirmou que uma república democrãtica se constitue 

no melhor invólucro para o capitalismo, parece ter dado uma 151 

tima palavra sobre o assunto, de forma que são ainda muitos os 
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autores que se sentem como que obrigados a sustentar que a de-

mocracia não pode ser o invOlucro da autogestão; da mesma for-

ma, são muitos os que acreditam que a ditadura do proletariado 

sere.  diferente - por sua finalidade, pelo espaço temporal, pe-

las condições em que ocorrer (se ocorrer!) - de outras formas 

de ditadura: obviamente, seria por demais 1m:1-anuo supor que to 

das as ditaduras são iguais, tanto quanto supor que sejam com-

pletamente diferentes. 

Toda a classe que aspira o domínio, Marx já odizia, 

mesmo que tal domínio tenha como fim abolir todas as formas de 

dominação, deve conquistar o poder político antes de tudo, de 

forma a que possa apresentar o seu interesse prOprio, como sen 

do o interesse universal, atuação esta a que é constrangidanos 

primórdios de sua formação
(91)

. Como, porém, conquistar o po-

der político na sociedade moderna, senão através a democracia? 

Em sua luta por melhores condições de trabalhao, maiores sala-

rios, redução na jornada de trabalho, etc, os operarios desco-

brem que sua força esta na organização e na cooperação, ou se-

ja, que individualmente nada podem; o sindicalismo, neste sen-

tido, cresce e atinge setores cada vez mais amplos da classe o 

peraria e as sucessivas experiências levam-nos a formar seuspr6 

prios partidos para a conquista de interesses não restritos ao 

ambito econômico: e democraticamente que se coloca o autorita-

rismo em "xeque". C através destas aspiraçõese porcausa delas, 

que e.  possível lutar por um partido político, o qual, com o a-

cúmulo de experiências, fará' surgir e 'solidificar uma conscien 

cia de classe e uma solidariedade que fatalmente estimulam a a 

doção de políticas comuns em todos os campos e em todas as ca-

tegorias e que, vale notar, tornam viavel a obtenção de vanta-

gens econOmicas e conquistas políticas, de outra forma impossi 

veis de conseguir: "o fato de que a ação dos sindicatos não me 

lhora acentuadamente a posição da classe trabalhadora como um 

todo é uma das mais importantes forças que a impelem ao poder 

político"
(92) 

 

As conquistas da classe trabalhadora, não raro, tem 

sido interpretadas como há-beis movimentos dos capitalistas pa-

ra conservar o poder. Não há.  dúvida - e seria tolo supor - que 
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a classe dominante não é constituida de indivíduos 	incapazes, 

incultos e ignorantes; com o apoio das elites administrativa e 

intelectual a classe dominante vaie exercer seu poder de forma 

oculta, sutil, enquanto a repressão sofistica-se com o advento 

de novas técnicas de manipulação divulgadas pelos manuais. Tu-

do isto, de fato,ocorre, mas dai a afirmar que todas asconquis 

tas que custaram lãgrimas e sangue ao movimento operãrio, ape-

sar da condição corporativista e burocrãtica de seus sindica-

tos, são apenas hãbeis manobras, retiradas estratégicas da bur 

guesia, e.  querer forjar uma histõria ingênua e renderhonras in 

devidas ã classe dominante. Porem, por mais que se insista em 

afirmar que as aspirações da classe trabalhadora não se tratam 

de nenhum objetivo utópico, na medida mesmoem queaspirám o seu 

contrãrio, o desprezo com que estes interesses são tratados 

mostram bem que falta democrâcia na democracia praticada pela 

burguesia. Dai que, repita-se, a democracia é um termo de vã-

rios significados, objetivos e subjetivos, que ora dependem de 

critérios momentãneos, ora de interesses particulares. Cada in 

dividuo, em seu beneficio, cria seu próprio conceito, de manei 

ra que seja flexível o bastante para que possa exigir dos ou-

tros sem que precise, ele mesmo, praticS-la. Para que conquis-

tas não sejam interpretadas como concessões, para que os con-

ceitos não variem com as ocasiões, para que a defesa deihtêres 

ses não seja ,encarada como ínvek4ao da oitdem ou como utopia de 

quem nada tem a desejar, é necessãrio entender que não hã demo 

cracia sem regras, as quais devem, obrigatoriamente, ser formu 

ledes pela maioria: dai a conquista do poder político; daí os 

interesses objetivos específicos como interesses universais. 

Em qualquer caso - democracia direta ou representa-

tiva - e independentemente das especificidades histOricas e es 

truturais - as quais exigem regras também especificas e parti 

culares - não se pode negar algumas regras bãsicas e fundamen-4 

tais para a existência de um regime democrãtico; assim, é.  im-

prescindível que: 

" a.) todos os cidadãos que tenham alcançado 
a maioridade, sem distinção de raça, reli-
gião, condição econOmica, sexo, etc, devem 
gozar dos direitos políticos, isto j,do di 
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reito de expressar através do voto a pi-O-
pria opinião e/ou eleger quem se expresse 
por ele; b.) o voto de todos oscidadãos de 
ve ser de peso igual (isto é, devevalerpoj 
um); c.) todos os cidadãos que gozamdos dT 
reitos políticos devem ser livres para vo= 
tar, conforme opinião prOpria formada,quan 
to mais livremente possível, isto g, numa 
competiçãoentre grupos políticos organiza 
dos que disputam entre si para agregar os 
anseios e transformá-los emdeliberações co 
letivas; d.) devem ser livres, também, no 
sentido de que devem ser colocados nacondi 
ção de possuirem alternativas reais, isto 
é, de poderem escolher entre vários solu-
ções; e.) seja por deliberações coletivas, 
seja por eleições de representantes, vale 
o principio da maioria numérica, mesmo que 
possam se estabelecer diversas formasdemaio 
ria (relativa, absoluta, qualificada) e5 
determinadas circunstáncias previamente es 
tabelecidas; f0) nenhuma decisão tomada pe.  
1.a maioria deve limitar os direitos da mi= 
noria, em particular o direito de tornar -
se maioria em igualdade de condições"(93). 

Evidentemente estas são regras gerais ( poder-se-ia 

acrescentar, sem problemas, que os candidatos a representar o 

partido nas eleições gerais, fossem escolhidos através do voto 

pelos filiados ao partido, isto é, a democracia sendo exercida 

no prõprio partido, para evitar que os candidatos sejamescolhi 

dos pela cúpula e se reafirme a perspectiva de Michels sobre a 

democracia no íntetío,t, da olígatauía), pois para que o Estado 

seja, de fato, democrático, estas regras por si sõ não bastam; 

entretanto, é preciso que se enfatize, ê suficiente e necessã-

rio que haja a transgressão de qualquer uma destas regras bási 

cas e fundamentais para que o Estado não seja democrãtico ( de 

fato ou na aparência), seja qual for o conceito de democracia, 

que se queira adotar. Vê-se que, sem dúvida, praticar democra-

cia não ê fácil, muito menos se o que estiver em jogo for a de 

mocracia direta, hem tanto pelas regras de seu funcionamento , 

nemtanto_pèlo fato de queo estabelecimentodas regras exige uma 

Concepção libertária, mas pelos valores arraigados,pelatradição 

tal qual Weber a definiu. Fazer respeitar as regraselementares 

da democracia j difícil tanto na sociedade como nasprOpriasor 

ganiza0Ses - na empresa, no sindicato, etc -, as quais estio se 
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tornando cada vez maiores e mais complexas. É preciso, então, 

que se entenda que falar em democracia, dentro da empresaou na 

sociedade, implica falar em vontade da maioriae, neste senti-

do, é necessário estar alerta contra estas democitacía3 okganí-

zacíonaí4 divulgadas nos manuais, exercitada em empresas em co 

gestão, em que a participação é dada - não ha conquista, mas ou 

torga - no sentido de ratificar os objetivos de uma minoria e 

de tentar legitimar, pela manipulação burguesa, a exploraçãoda 

classe trabalhadora. Não há democracia na sociedade se não hou 

ver democracia nas organizações, na medida em que os indivíduos 

vivem uma grande parte de sua existência em organizações e na 

medida em que as organizações são /octt4 privilegiados onde e a 

traves do que, as classes definem e realizam seus interesses& 

jetivos específicos. A democracia é, assim, uma pratica extre-

mamente complexa que, sobretudo, "recusa improvisações, genera 

lizações fáceis, invocações mais ou menos engenhosas e é, além 

do mais, um mecanismos muito delicado que se desfigura ao me-

nor choque"
(94)

; isto não significa, contudo, que ela seja im-

possível, ao contrario, significa que o exercício dademocracia 

requer, antes de mais nada, um pensar, um falar e um agir demo 

cratico, pois, sem isto, ela será, no limite, uma democracia 

burguesa, sobejamente conhecida por ser o governo do povo dois 

maíA íguaí4: daí que o que Macpherson propõe está na base deuma 

conscientização e de uma pratica econõmica e social. É a alian 

ça entre o econOmico, (5.  político e o social que se reforça;e a 

pratica e consciência que se promovem. Não se esta, aqui, ten-

tando formular frases de efeito, mas é necessário reconhecer que 

democracia se aprende fazendo e se desenvolverse pela conscien 

tização: aí Macpherson tem toda a razão. 

Quando uma classe trabalhadora, por força da opres-

são, cala-se diante de uma distribuição não igualitária de po-

der, pode-se entender que o autoritarismo e.  radical, repressi-

vo; porém, quando esta classe desperta para estas injustiçasso 

ciais e procura definir e realizar seus interesses relativamen 

te autõnomos, enfrente forte oposição. A aspiração das classes 

oprimidas, da maioria, é a democracia direta, esta é a idéia-

diretriz. Ora, se é próprio da repressão fazer calar, isto e, 
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se o que esta na base da repressão não é aconscientização,quan 

do uma classe define e realiza seus interesses, mesmotimidamen 

te, é porque o que esta em cena no autoritarismo éo recalcamen 

to, g a injustiça com apoio da lei, assim tornada pela classe 

dominante para garantir sua situação: qualquer movimento verda 

deiramente democrático aqui, sofrera a oposição dos privilegi 

ados. Em tal situação, a grande questão g se, estando a demwm 

cia direta como ideia-diretriz dos movimentos dos trabalhado - 

res, isto implica, de imediato, fazer um corte no rumo histõri• 

co, tomar um atalho e chegar ã democracia direta saindo de um 

autoritarismo radical? Esta questão ê a mais delicada com que 

se tem defrontado grandes teõricos atuais. 

E impossível negar ou ignorar que, em nome da demo-

cracia direta, a democracia representativa tem sido criticada. 

Da mesma forma, deve-se reconhecer que dentro dos limites onde 

uma democracia direta pode ser realizada, a democracia represen 

tativa não é incompatível: ao mesmo tempo em que esta pode in-

tegrar aquela, não pode também substituí-la. Todo o problema 

esta nas questões cada vez mais complexas que devem ser resol-

vidas por deliberações coletivas. Ora, como o problema sõ po-

de ser resolvido na pratica, a aspiração imediata da classetra 

balhadora é por uma democracia representativa, tendo como ide-

ia-diretriz a democracia direta, ou seja, um regime de mandato 

imperativo que implica a possibilidade de revogação de mandato. 

Evidentemente, o sistema representativo tem limites reais e in 

superaveis, na medida em que a soberania do cidadão esta limi-

tada pelo fato de que as grandes decisões ou não chegam aos õr 

gãos representativos que deveriam deliberar sobre oassunto ou, 

se chegam, são decisões tomadas de tal forma que a grande maio 

ria dos cidadãos soberanos não tem voz ativa; mesmo assim,opro 

blema não esta no fato de ser um sistema representativo,mas no 

fato de não ser um sistema suficientemente representativo. 

Destarte, não se tem duas formas incompativeisde - de 

mocracia e, entendendo-se democracia direta e representativa , 

Lato devia, esta não é uma democracia burguesa e aquela não 

uma democracia proletaria: a questão da exclusividade g, prati 

camente, insustentavel; em outras palavras, 
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" não hã um corte nítido entre democracia di 
reta (entre as varias formas de democracia  
direta) e democracia representativa. Pelo 
contrario, há um contínuum, no sentido de 
que a passagem de uma para outra é gradati 
va. No fundo, o que é a participação fud= 
damentada na delegação e revogação do man-

dato, a não ser uma forma de democracia que 
não é mais uma democracia representativa e 
nem ainda uma democracia direta?"(95) 

A questão do desenvolvimento democrático, portanto, 

não pode ficar restrita apenas em quem vota, mas deve questio-

nar o onde vota, isto é, a democracia não pode ser alguma coi-

sa desejada na sociedade e não praticada (e, muitas vezes, não 

desejada) nas empresas. Os conselhos de fabrica constituem-se 

no embrião mesmo da democracia direta; sua pratica é uma exten 

são da democracia representativa, na medida em que há a parti-

cipação nas decisões dos que por ela se interessam, há o con-

trole popular nas fábricas, nas organizações. Se a aspiração& 

mocrática leva ã nação democrática, o autoritarismo é posto em 

xeque, entra em crise, independentemente do fato de que as as-

pirações sejam tímidas (pleitear um representante sindical- de 

legado sindical - na fabrica, ao invés de um conselhoo'perário, 

por exemplo) e, portanto, levem a ações tímidas. O que importa 

é que algo seja feito, pois é a prática democrática que aper-

feiçoará ã democracia, da mesma forma como é a definiçãoe rea 

lização continua dos interesses objetivos específicos de uma 

classe que farão com que seus interesses particulares se trans 

formem em interesses universais. 
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3. FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA CRISE DO AUTORITARISMO ORGANIZACINAL 

Cumpre, primeiramente, delimitar o significadodecri 

se, sob pena de se divagar sobre um tema que tem interpretações 

diferentes. Deve ficar claro desde o inicio, portanto, que cri 

se do autoritarismo não significa fim do autoritarismo estrutu 

ralmente concebido; crise é uma fase de transição em que as es 

truturas existentes, prevalecentes, são abaladas, embora nãose 

tenha estabelecido uma outra estrutura e não esteja afastada a 

possibilidade de que a estrutura existente continue comotal, e 

ate mesmo, se fortaleça: os rumos da crise somente podem ser de 

finidos dentro de uma perspectiva que leve em consideração o de 

senvolvimento histórico, no que hã de mais especifico. 

Nestas condições, pode-se questionar se a crise do 

autoritarismo organizacional ocorre independentemente deoutros 

fatores. Uma resposta positiva, aqui, remeteria ã noção de que 

as organizações não tem ligações com o Estado, não sofrem in-

fluencias do ambiente e outros tipos de considerações quejã fo 

ram superadas pela teoria administrativa, embora com certas li 

mitações no que se refere à abrangência política destas intera 

ções. Ora, crise do autoritarismo e eminentemente um fato poli 

tico e, como tal, abrange as instãncias do econOmico, do polí-

tico propriamente dito e do ideolOgico, em termo de relação de 

poder e, portanto, da distinção dirigente-dirigido e da hetero 

gestão revelada em sua unidimensionalidade, o que significaque, 

na medida em qbe se assiste a uma crise do autoritarismo orga-

nizacional, esta crise se articula ãs transformações mais ge-

rais relativas a forma de Estado em uma fase determinada dodesen 

volvimento capitalista e que, nesta situação, os caracteres pró 

prios da crise do Estado autoritãrio (abertura política, demo-

cratização, maior liberdade de imprensa, redução dacensura cul 

tural, etc) que afetam as organizações, estão inscritos nestas 

transformações mais gerais; em outras palavras, a crise do au-

toritarismo organizacional não ocorre independentemente,mas es 

tã inserida em transformações mais gerais, na medida em que en 

contrava-se embutida nestas transformações enquanto aspiração 
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não manifesta: a abertura política, por exemplo,jamais levaria 

a uma crise do autoritarismo organizacional se esta jã não es-

tivesse latente; não se trata de um acontecimento do tipo cau-

sa-efeito, mas de que o visível imediato, quando transpassado, 

abala a cena do manifesto e mostra a outra cena, contida naque 

la mas não visível. Isto equivale a dizer que a obtenção da ca 

pacidade de definir e realizar interesses objetivosespecíficos 

por parte da classe trabalhadora, é proveniente das transforma 

ções que se fundam principalmente em causas internas de seu de 

senvolvimento - o conhecimento de sua história -, advindos de 

fatores externos paulatinamente incorporados e absorvidos. 

Nesta perspectiva, a crise do autoritarismo, na ins 

tãncia do econômico, estã inscrita no seio da contradição fun-

damental entre o capital e o trabalho; isto significa que, nes 

ta instãncia, a crise não g um momento de desarticulação - diS 

funC"ãodn sistema - econOmica, pois na medida em que também vai 

preencher um papel orgãnico na reprodução do capital é, de cer 

to modo e sob certas condições, necessãria ã sobrevivência e 

mesmo ã reprodução do capitalismo, isto g, não é uma crisequal 

quer que irã abater automaticamente o capitalismo. Oseleipentos 

genéricos de crise do autoritarismo organizacional estão pre -

sentes e permanentemente em ação nas relações de produçãoda em 

presa, de forma que no interior desta periodização existem con 

dições de condensação das contradições que, a justo titulo, se 

designa por crise na instãncia do econOmico que marca um deter 

minado período sem, enfatize-se, diluir-se nele: crise não g o 

Ultimo momento, g a condensação das contradições. E preciso, 

desde jã, opor uma recusa aos conceitos de crise denatureza te 

leolOgica, isto g, conceitos que trazem em si mesmos uma apre-

ciação do resultado da crise; vale repisar que o fim do autori 

tarismo não depende de uma crise qualquer (geral e formal),mas 

do resultado da luta de classes que nela se manifesta. 

No que se refere ã instância do político, é preciso 

também alertar para uma certa concepção de crise que remete ã 

quebra de um equilíbrio natural, um instante disfuncional. Com  

efeito, 
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" ... do funcionalismo tradicional ao 'suste 
mismo' atualmente em moda, e sempre,no fun 
do, a mesma lenga-lenga, a visãosubjacente 
ocultando aqui também, no nivel que lhe é 
prOprio (o sistema político), a lutadeclas 
ses em beneficio da concepção de uma socie 
dade integrada, do pluralismo de 'poderesT  
e de 'contrapoderes', de 'institucionaliza 
ção dos conflitos sociais', etc. isto não.  
apenas impede que se de conta da crise em 
seu lugar prOprio, mas também, na_ medida 
precisamente em que estas concepções redu-
zem mais comumente os 'conflitos'politico-
sociais a conflitos de ideias e decpinião, 
que se fale da crise política de outro mo-
do que não nos termos da 'crise de valores' 
ou 'crise de legitimação' ..."(96). 

A crise do autoritarismo, na instância do político, 

não signifca necessariamente uma outra estrutura que se aproxi 

ma; Gramsci jã alertava quanto â revolução passiva e, portanto, 

e preciso estar atento para o fato de que uma crise, nesta ins 

tãncia, pode ser às vezes a única via para que a classe empre-

sarial restaure, por meios específicos, sua hegemonia de clas-

se vacilante, bem como, não raro, âs vezes a única via para uma 

adaptação do Estado capitalista ãs novas realidades da luta de 

classes. Também aqui e preciso entender o conceito de crise co 

mo o momento particular de condensação das contradições, ou se 

ja, a crise do autoritarismo na instância do político consiste 

em uma série de traços particulares que resultam de uma conden 

sacão de contradições no domínio político afetando as organiza 

ções, enquanto /ocos onde e através do que ocorrem as relações 

de classe, em sua luta política. 

Falar em instâncias, no entanto, pressupõe uma sepa 

ração e uma hierarquização em que ora aparece o .econOmico, ora 

o político. Pode existir,de fato, crise propriamente econOmica 

ou crise propriamente política, sem que uma cause a outra, ne-

cessariamente; quando se fala em autoritarismo estruturalmente 

concebido, entretanto, não há sentido em separar estas íntan-

cía3. Portanto, para designar esta crise que se manifesta no 

conjunto das relações sociais, e necessãrio recorrer a Gramsci 

e chamá-la de uma crise de hegemonia ou crise orgânica ou,usan 

do uma terminologia mais atual, chamá-la de ctí4e. ettatuna/. 
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De fato, este carãter estrutural da crise do autoritarismo or 

ganizacional, não reside apenas nas particularidades referentes 

ao econômico, mas igualmente em sua repercussão quanto ao poli 

tico e ao ideolOgico. 

Assim, deve-se manter esta designação - crise do au 

toritarismo organizacional estruturalmente (hegemonicamente,or 

ganicamente) concebida - para indicar uma conjuntura particu -

lar, apontando uma crise que afeta o conjunto das relações so-

ciais (econõmica, política e ideolOgica) e que se manifesta nas 

organizações, no sentido de uma situação de revelação e de au-

mento na densidade dinãmica das contradições inerentes ã estru 

tura social. Isto implica relativizar a noção de crise do auto 

ritarismo organizacional organicamente (estruturalemte) conce-

bida: a crise se distingue claramente das simples crises (roti 

nizantes, cíclicas) e sõ se constitue em uma crise estrutural, 

orgânica, de hegemonia, se se traduzir em uma crise econOmica 

ne político-ideolOgica no sentido prOprio dos termos (97) . Neste 

sentido, é necesseri-o especificar em que nível este abalo po-

de ocorrer, ou seja, e necessãrio estabelecer a situação histO 

rica do que se pretende analisar e verificar a profundidadepos 

sível das aspirações em face os problemas colocados. 

De fato, no caso do Brasil não se pode esperar, de 

imediato, que a classe trabalhadora postule a formação de con-

selhos de fabrica, o poder político enquando domínio manifesto 

do Estado, abolição das classes sociais, etc. Em função da pró' 

pria natureza de suas organizações (sindicatos corporativista-

bnrocrãticos, em que um instrumento organizativo do trabalhador 

esta subordinado ao Ministério do Trabalho; lei de greve; mani 

pulação dos índices de reajustes salariais por parte do Execu-

tivo no Estado; etc.) a classe trabalhadora encontra-se (narre 

lhor das hipOtese, diga-se de passagem) cerceada por leis e de-

cretos que limitam e quando não, impedem sua atuação na defesa 

de seus interesses relativamente autOnomos. Ora, com tal confi 

guração histõrico-estrutural, corroborada por uma coerção 	im- 

plícita, via de regra, e explicita, em algumas ocasiões, 	uma 

classe subjugada abala legitimamente as estruturasquando ques 

tiona, enfrenta e nega o legal como expressão do legitimo,quan 
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do usa instrumentos de pressão ao seu alcance para pleitear me 

lhores condições de trabalho e de vida, quando questiona a na-

tureza de sua organizações de classe e busca torna-las efetiva 

mente suas, quando tenta criar novas formas de associação de 

classe que englobe todos os trabalhadores - separados em cate-

gorias funcionais - e defina uma política comum, quando nega a 

expressão mesmo do capitalismo e pleiteia reformas nas estrutu 

ras económicas e sociais no intuito de redefinir as bases de a 

propraação edistribuição do excedente económico, quando procu-

ra - através representantes - participar na gestão da empresa 

com o objetivo de defender seus interesses relativamente autó-

nomos: tais são as condições mínimas de uma crise do autorita-

rismo organizacional estruturalmente concebida. Em outros ter-

mos, uma crise organicamente concebida não se reduz a uma espe 

cie de deflagração momentânea ou instantânea, mas constitue um 

processo efetivo, com um ritmo próprio, com aspirações especi-

ficas, com interesses objetivos e que, ora -e expresso mais ou 

menos claramente (nos casos de greves, paralizações, manifesta 

ções coletivas, etc), ora e expresso mais ou menos veladamente; 

no entanto, é um processo que se extende por um longo tempo e 

que consiste particularmente em uma situação orgânica de ,con-

densação de contradições
(98) 

A crise do autoritarismo consiste, nestascondições, 

principlamente em modificações substanciais das relaçõesde for 

ça da luta de classes expressas mu e at/tav-é6 da A organizações 

e que determinam, de modo especifico, os elementos próprios da 

crise: configuração das alianças de classe ao mesmo tempo por 

parte do bloco no poder, como das classes exploradas-dominadas, 

acompanhada de um co/arMo destas alianças, em que as classes ex 

cluidas do processo emergem como novas forças sociais
(99)  Na 

base desta concepção esta a noção gramsciana de que a socieda-

de não se colocara tarefas para cujas soluções ainda não hajam 

sido criadas as necessárias condições, ou seja, as ações desti 

nadas a abalar as estruturas autoritárias devem levar em consi 

deração as possibilidades e as condições de sustentar tal in -

vestida, a partir do momento em que o Estado não e um elemento 

externo a um processo de democratização (com fins a uma transi 
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ção), mas parte integrante deste processo, na emergenciada dia 

lética real entre o domínio e a hegemonia. 

Impõe-se ã classe operãria um terreno político rela 

tivamente novo, em função mesmo da expansão não-instrumentalda 

política hodlerna, isto f, o terreno da democracia como 

forma de luta das classes. No entanto, em tal terreno•nfrentam 

se, internamente, duas lutas de posição: a.) a ampliação do Es 

tado realizado na base, sob a forma de democracia de base, fun 

dada na criatividade democrática das massas populares -sob sua 

expansividade hegemónica - em que o monumento hegemUico tende 

a superar o momento de dominação estatal; b.) a revolução pas-

siva, na qual o Estado se sobrepõe a uma classe dirigente,quan 

do o aspecto dominação (coerção implícita ou explicita) predo-

mina sobre o aspecto direção (hegemonia como organização docon 

senso), ou seja, quando a classe dirigente perde a própria ba-

se de massa expansiva (quando o Estado substitue a classe como 

motor do desenvolvimento económico, político e social)e chega, 

ao que Gramsci chama de dítaduna .sem hegemonía, na qual os apa 

relhos hegemónicos tornam-se aparelhos ideológicos {os parti -

dos, os dindicatos, etc). Nesta perspectiva é que delineia-se 

a forma de um Estado de transição, capaz de contrapor-se ãs vã 

rias revoluções passivas imententes ã crise
(Ioo)

, com cima dia-

lética nova entre democrâcia representativa e a democracia de 

base, a qual esta no centro da reflexão gramsciana, na medida 

mesmo em que Gramsci critica a redução da noção de dupla nega-

tividade.- dialética hegeliana - a duas formas de imediatismo 

que se sucedem mecanicamente, argumentando que pode ocorrermes 

mo que "quanto mais a primeira 'perspectiva' é 'imediatíssima', 

elementaríssima, tanto mais a segunda deve ser 'distante' (não 

no tempo, mas como relação dialética), complexa, elevada"
(loi) 

ou seja, "entre o ponto de partida e o objetivo é necessãrio 

uma graduação orgãnica, isto é, uma serie de objetivos parciais' 

(102), cujas definições e realizações marcam o ocaso de modos 

de pensar, que não se verificam sem crise, e colocam em cena no 
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vos projetos, objetivamente evolutivos*. A crise orgânica não 

é necessariamente revolucionária, alerta Gramsci, na medida em 

que as condições histOricas concretas que abalam o aparelho he 

gemOnico do grupo dirigente da classe dominante, pressupõe a 

tendência - enquanto intensão manifesta ou, o que é mais claro, 

o próprio ato - ao acesso de massas organizadas â política, em 

uma situação em que há a ausência de uma orientação política 

precisa, capaz de cordenar as diferentes lutas e que, em conse 
fi 
quencia, ensejam ações no sentido de preencher este vazío poLZ 

tíco-ídeol5gíco, o que faz com que forças socialmente hetereo- 

geneas (cujos interesses são, em dado momento, coincidentes)se 

aliem, para fazer frente a um movimento operário dinâmico que, 

se com as sucessivas práticas, mostrar-se fracamente organiza-

do, vai fazer com que a crise orgânica constitua e unifique 

classe dirigente dando-lhe a hegemonia política que faltava . 

Com efeito, no Brasil, a burguesia - se bem não seja uma clas-

se politicamente fraca e desarticulada, na medida mesmo em que 

se alia a políticos vigorosos - não e uma classe hegemOnica,na 

medida em que não conseguiu, sendo classe dominante,dirigir po 

liticamente a sociedade; a burguesia é levada a fazer uma se-

rie de alianças para participar do poder, já que, dominando i-

deológica e economicamente (descontando, em alguns casos e a-

crescentando, em outros casos , o fato de ser o Brasil um país 

economicamente dependente e sujeito âs tendências do capitalis 

mo mundial, sob a coordenação das multinacionais), se ve presa 

,a valores tradicionais que fazem prevalecer as alianças que de 

terminam o domínio político. E por esta razão que a burguesia 

vai propor uma democratização, redistribuição da renda, liber 

dades individuais, nova organização partidária, etc
(103), ouse 

ja, fai fazer o que Gramsci chama de revolução passiva. A exis 

* E necessario considerar que se esta interessado em examinar 

um caso particular de crise do autoritarismo, isto e, no que 
se refere aos aspectos organizacionais. Um exame mais comple 
to deve apanhar vários casos particulares para estabelecer 
real amplitude de uma crise e suas implicações nos mais dizer 
sos setores da sociedade (na educação, na política propria -

mente dita, no modelo econômico vigente, etc) que, embora se 
relacionem com o que se pretende verificar, não são tratados 

com profundidade semelhante. 
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tenda de um Estado só" tem sentido na medida em que o poder es 

tã nas mãos de uma determinada classe, ou uma fração desta, e 

xistindo, então, uma luta de classes para a obtenção do Estado 

quando se verifica a crise do autoritarismo estrutural-

mente concebida, deve-se manter a perspectiva, sempre presente, 

de que a burguesia, na atual situação brasileira, não apenas 

tem consciência de que necessita um poder político, como éstg 

mais próxima de consegui-lo do que as classes trabalhadoras: 

tudo vai depender da forma-cómo cada qual vai colocar-se em jo 

go. Não se pode, aprioristicamente, eliminar a possibilidadede 

que, através suas organizações, qualquer uma das classes venha 

a usufruir de uma situação de crise para aumentai/. seu espaço 

de dominação. Mas, e esta e,a questão, o autoritarismo organi-

zacional esta em crise? Caso positivo, a democratizaçãoque vem 

em decorre/ida da crise é uma democracia de base ou uma democra 

cia burguesa? 

Para responder ã segunda questão seria preciso exa-

minar a tendência histórica de uma crise do Estado, crise mes-

mo do capitalismo, enquando análise de vários casos particula-

res que, como totalidades parciais, poderiam permitir quese ar 

riscasse uma ou mais hipóteses (embora existam muitos autores 

que-se lançam em prétv,iso-es dogmgticas)que, se verificadas, deli-

neariam um rumo historicamente determinado. Não e esta a pre -

tensão aqui. 

A questão, da qual depende as demais, e de 'fãto a 

que se pretende colocar neste estudo, qual seja: o autoritaris 

mo organizacional, estruturalmente concebido, esta em crise?Pa 

ra estabelecer os fundamentos teóricos e necessgrio examinar 

tres características especificas do autoritarismo organizacio-

nal, tendo, como dado que,em qualquer destas características, 

que interdependem e se completam, o que esta na base é o econ6 

mico, o político e o ideológico, isto e, as estruturas. 

3.1 As relações de poder 

O que marca as relações de poder como relações auto 

ritgrias é, sem dévida, o exercício unilateral e eminentemente 
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coercitivo do poder por parte de uma classe, em uma, talsitua 

ção de dominação-subordinação que gera uma distribuição não-

igualitãria, a todos os níveis, deste poder. Na medida em que 

uma classe tem acesso as principais instituições econõmicas,po 

liticas e ideológicas, seu poder será.  continuo eimportante, ao 

mesmo tempo em que quanto mais obstãculos, legais-institucio-

nais, forem criados no sentido de limitar a outras classes o a 

cesso a estas instituições, tanto mais autoritãrio sere.  o exer 

cicio do poder. 

Como o poder tem Na base a coerção e a autoridade, 

na qual a segunda sempre e" garantida - em último caso, como di 

ria Weber - pela primeira, todo o aparato legal sere. tambémcoer 

citivo, ora implicitamente, ora explicitamente; em todo o caso 

os detentores justificarão seu poder como legal, contra o argu 

mento da maioria dominada de que tal poder, embora legal,e ile 

gitimo, na medida em que não foi distribuido por consenso da 

maioria, isto é, não possue uma base democrãtica. 

Colocar o autoritarismo em xeque no que serefereãs 

relações de poder, implica em que a classe trabalhadora enfren 

te o cFrdígo autdtítatícr (através do qual a classe dominante im 

põe suas concessões no ãmbito do econOmico, do político e do i 

deológico) criando sua própria organização (sindicato livre, 

partido político ou qualquer forma de organização mesmoque não 

seja o“cía/mente reconhecida) para, atravessando os aspectos 

legais que limitam sua atividade, definir e realizar seus inte 

resses objetivos específicos, ou seja, buscar (no caso do Bra-

sil) os sindicatos livres,liberdade de organização nas empre-

sas, legalização de delegados de fabrica, direito de greve sem 

restrições, mudança na política salarial com a consequente re-

cuperação das perdas salariais e reajustes que levem em consi-

deração a produtividade, salario compatível com as necessida-

des, redução da jornada de trabalho, eliminação de horas ex- 

* Não é raro pronunciamentos de autoridades, técnicos e intdec 
tuais, denunciando que os movimentos operãrios são liderados 
ou provocados pelos que recebem altos salãrios (5,6 ou 7 sa-

larios mínimos), a aíte opetãtía. Seria demais perguntar se 
este alto 1-c-ctío é assim considerado comparado com osdemais 
salãrios da categoria, ou comparado ãs necessidades do traba 

lhador e de sua família? 
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tras, contrato coletivo de trabalho para que o trabalhador pos 

sa exercer seu poder na negociação contratual, estabilidade no 

emprego, política econômica que seja controlada pela base atra 

vés o Estado representativo, etc. Para exercer o poder, os tra 

balhadores devem, necessariamente, organizar-se. Os sintomas de 

uma crise do'a'utoritarismo organizacional, no que se refere as 

relações de poder, podem ser estabelecidas na medida em que a 

classe trabalhadora procura organizar-se - criando ou pleitean 

do a criação de uma organização livre, independente - eatraves 

sa o legal na defesa de seus interesses relativamente autôno-

mos, a despeito da resistência e dos niveis estruturais em que 

tais interesses estão fundamentados. 

3.2 A distinção dirigente-dirigido 

Tal distinção, que tem sido apresentada como inevi-

tavel em uma organização, corre o risco de formar, no seio mes-

mo de uma organização que pleiteia a democracia, uma direção o 

ligarquica - como diria Michels. Esta distinça6,queao nivel da 

sociedade global é denominada de separação dominante-dominado, 

é definida como resultante da natureza das coisas (éimpossivel 

que todos decidam continuamente tudo) e como exprimindosimples 

mente as diferenças de competência e de saber, mas que, sob a 

mascara da autoridade necessaria, permite que a relação de sub 

missão se institucionalize. 

Evidentemente, toda organização implica separaçãoe, 

portanto,certo grau de alienação social. Isto tem um corolario 

fundamental: a ideia de igualdade total e de desalienação to-

tal são perfeitamente mistificadoras. A partir do momentoemque 

se vive com outros indivíduos em uma organização, ha um certo 

tipo de separação-identificação,alienante que se institúe, mas 

necessario sublinhar que "é assim que um reconhecimentomituo 

pode existir e que o mínimo de identidade necessario a cada um 

é.  preservado"
004)

. A separação significa o reconhecimento,mes 

mo deformado, dos outros indivíduos, significa também a possi-

bilidade de identificações, impedimento de 4ct2at isozínho,deser 

a Unica voz, aceitação de ser falado pelos outros e de não ca- 
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ir na onipotência. 

O que indica uma crise no autoritarismo organizacio 

nal, no que se refere ã distinção dirigente-dirigido, não é a 

identidade total, mas o que estã na base das relações de poder 

- na medida em que relações de poder são relações de classe.Em 

outras palavras, pode-se identificar a crise neste caso, quan-

do a repressão der lugar a uma convivência democrãtica entre as 

classe, fazendo com que a acentuada distinção existente entre 

dirigentes e dirigidos (em função mesmo da repressão) resulte 

em uma aproximação das classes, pelo questionamento denovos va 

lores capazes de darem lastro a uma maior interação dasclasses 

sociais (com proveito de todas) com a substituição da repres-

são pelo diãlogo livre, em que conflitos e interesses heteroge 

neos subsistam legitimamente e, como tal, sejam respeitados. 

3.3 As formas de gestão 

A heterogestão é a forma de gestão atualmente prati 

cada nas empresas. Aliada ã repressão, a heterogestão se reve-

la monistica, apresenta-se em sua unidimensionalidade; neste 

sentido, a heterogestão surge sobre a base de uma concepção de 

unidade de forças, reduzidas a um sõ fenõmeno de movimento, de 

elementos simples: de um lado o que comanda, de outro o que é 

comandado. Os agentes, nesta perspectiva, não estão colocadosum 

ao lado do outro, separados intelectualmente e por função, em 

uma descontinuidade lOgica, mas estão efetivamente separadospe 

la repressão - por relações de poder coercitivos. 

A racionalidade burocrãtica - no dizer de Weber - es 

tabelece uma estrutura piramidal de heteronomias, dispondo de 

cima para baixo, de maneira que se proteja tal sistema de nor-

mas. Tal estrutura, no entanto, coloca em confronto direto, em 

um mesmo indivíduo, a coexistência entre a submissão e a cria-

tividade e justapõe um sistema rigidamente organizado com o en 

volvimento pessoal; sem receio da linearidade simplificadora , 

perde-se a perspectiva da natureza humana e dos seus condicio-

namentos, de forma a que se amenize a iniciativa, proliferando 

as ações ritualrsticas e mecãnicas que, pela ritevííbílídade, 
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propiciam o crescimento dos meios e das formas de controle re 

pressivos, privilégio de uma minoria dirigente que e3tabe/ece 

e destine os interesses dos dirigidos. 

A crise do autoritarismo organizacional, no que se 

refere ã forma de gestão, pode ser verificada na medida em que 

a heterogestão seja questionada em favor de uma forma degestão 

na qual a classe trabalhadora tenha seus interesses defendidos 

pela representação, através um delegado de fabrica ou uma co-

gestão, ou pela participação direta, através uma organizaçãono 

interior da fabrica em forma semelhante a um conselho de fabri 

ca. 

Vale notar que estas tres características menciona-

das estão intimamente relacionadas e nãoccorre crise baseada a 

penas em uma das características. O que pode acontecer, no en-

tanto, e.  que os graus, as intensidades da crise, podem ser di-

ferentes, na medida em que estas características, enquanto to-

talidades parciais, remetem a níveis de complexidade pratica e 

teórica diferenciados. Em qualquer destas características, as 

estruturas (econOmica, política e ideolOgica), estãopresentes. 

Enfatize-se, mais uma vez, que crise não significa implementa-

ção de uma nova (ou da mesma) estrutura, isto é, a crise aqui 

não tem conotação teleolOgica; crise significa, precisamente , 

que as estruturas autoritarias nestas 'tres características fo-

ram abaladas, embora não se tenha estabelecido uma outra(gu re 

forçado a mesma) estrutura. 

Cabe,então, levantar a questão: os movimentosdostra 

balhadores, expresso claramente em 1978 no ABC paulista, embo 

ra ja estivesse latente, e desenvolvido posteriormente em uma 

série de movimentos evolutivos, gerou (esta gerando) uma crise 

no autoritarismo organizacional? 
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